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Apresentagáo 


Este livro nasceu do seminário Familias: Lagos, Redes e Políticas 
Públicas, realizado em Sao Paulo, no ano de 2002. 

Pensar e repensar a familia é urna exigencia. A familia tem sido 
percebida como base estratégica para a condujo de políticas públicas, 
especialmente aquetas voltadas para a garantía de direitos. Nos últimos 
anos, observou-se urna proliferagáo de programas e projetos dirigidos ao 
atendimento das familias. A familia, no entanto, nao pode ser vista apenas 
como estratégia dessas políticas. Neste sentido, tem-se questionado se 
essas iniciativas sao eficientes e eficazes para o fortalecimento das compe¬ 
tencias familiares, se respondem as necessidades das próprias familias 
atendidas e se contribuem para o processo de ¡nclusao e protejo social 
desses grupos. Por estas razoes, as problemáticas concernentes á esfera 
familiar, as redes de sociabilidade passam a ser centráis no trato das 
políticas sociais. 

O seminário Familias: Lagos, Redes e Políticas Públicas foi conce¬ 
bido a partir desses desafios e procurou delinear itinerários para abordar 
as novas e as velhas questoes daqueles que se interessam ou estáo en¬ 
volvidos com o trabalho com as familias. Ao pensarmos no seminário, 
pretendíamos reunir reflexóes e experiencias ñas diversas formas de aten- 
gao as familias, criar espagos de conversagáo entre os participantes. Esses 
espagos seriam orientados por questoes que se imbricam tais como: de 
que lagos familiares estamos, hoje, talando? Quais os sentidos que nor- 
teiam as agoes com as familias? Quais as metodologías mais significativas 
de trabalho com as familias? Como tem se dado as relagoes entre as soli¬ 
daridades familiares, as redes de sociabilidade e as políticas sociais? 

A idéia de um seminário com estes contornos era antiga, entre al- 
guns dos professores da PUC SP, mas teve éxito por intermédio do papel 
catalisador da Profa. Dra. María do Carmo Brant de Carvalho. A proposta 
sedimentou-se e ganhou forga com a construgáo de parcerias com insti- 
tuigoes preocupadas — ainda que de lugares diversos — com a temática da 
familia: a Oficina Municipal da Fundagáo Konrad Adenauer, a Universidade 
Cruzeiro do Sul, o Centro de Estudos e Pesquisas em Educagáo, Cultura e 
Agáo Comunitária — Cenpec e o apoio da Fundagáo Prefeito Faria Lima — 
Centro de Estudos e Pesquisas de Administragáo Municipal — Cepam e 
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a Unicef. Essas parcerias ¡ntegraram as várias etapas do planejamento 
e viabilizaram a organizagáo do seminário. Esta conjungáo de todos os 
esforgos permitiu a reuniao de mais de 250 participantes, entre nacionais 
da Bahia, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, 
Bahía, Minas Gerais e Sao Paulo e interior, assim como da Itália, bem 
como a publicado deste livro. 

O resultado deste seminário que ora apresentamos, em versáo de 
livro, com o mesmo título, recolhe parte das reflexdes realizadas e aponta 
questoes diversas, dentre elas a tentativa da construyo de urna metodo¬ 
logía de trabalho com familias. O livro foi organizado a partir de tres eixos: 
Vida em Familia; Trabalhando com Familias; Familias e Políticas Públicas. 

Este livro é composto por artigos de vários dos principáis especia¬ 
listas que pesquisam ou atuam com familias e ñas políticas públicas. Per- 
correndo o livro, o leitor poderá acompanhar a tónica do debate realizado 
e as diversas visoes e pesquisas apresentadas; conservam-se os pontos de 
vistas contrastantes em face da questáo familiar e as políticas públicas. 

A primeira parte corresponde a urna incursáo pelas transformares 
da vida familiar, contribuigoes indispensáveis para a discussáo atual sobre 
as familias pobres em nossa sociedade. A mudanza dos lagos familiares 
constituí o cerne dessa parte. Para melhor acompanhar essas mudangas, 
o caminho que se delineou foi o de se considerar as dimensoes de género 
e de geragáo. A familia é o espago de mudangas já perceptíveis no convivio 
e no confronto entre género e geragées. 

A segunda parte focaliza as diversas metodologías do trabalho com 
familias. As que apresentadas revelam elementos comuns quanto ele¬ 
mentos que se opoem na ¡mplementagáo de programas voltados para as 
familias pobres. 

A terceira parte discute as relagóes propriamente entre as familias 
e as políticas públicas a partir da abordagem de educagáo, economía e 
formulagáo de indicadores de acompanhamento dessas políticas. 

Enfim, no quadro das relagóes familias e políticas públicas se ins- 
creve este livro. A diversidade de contribuigoes, pontos de vista e de par¬ 
tida se entrecruzam e constituem um tecido, por vezes, irregular ou hete¬ 
rogéneo, mas, certamente, indispensável para a aproximagao desta rela- 
gáo que nao pode ser percebida como desprovida de tensoes. 


As organizadoras 



Prefácio 


Diversas teorías sobre o que seria a melhor organizado social, ou 
a forma ideal de atuayáo do Estado no cumprimento de suas funyoes, 
por vezes, nao levam em conta o papel fundamental da familia na cons¬ 
truya 0 do bem-estar humano. Relegam-na á esfera do “privado” ou do 
“afetivo”, sem reconhecer que as pessoas que dirigem o Estado e as em¬ 
presas, que trabalham e militam nos sindicatos e ñas organizayoes nao- 
governamentais, ou que vivem suas conturbadas (e as vezes violentas) 
relayoes nos meios urbanos, sao as mesmas que nascem e crescem no 
seio de urna familia, sendo por ela e nela efetivamente moldadas em 
aspectos fundamentáis. 

Em contraste com esse tipo de visao, o humanismo cristáo sempre 
reconheceu o papel primordial da familia na (pro)criayao e na formayáo 
de seres humanos prontos a entrar em relayóes sodais saudáveis e cons- 
trutivas. Através do principio da “subsidariedade”, é conferido mesmo um 
papel central a essa pequeña comunidade em tudo o que diz respeito as 
necessidades e as exigencias da formayao humana em urna sociedade, 
cabendo as instancias superiores e, em última análise, ao Estado, apenas 
auxiliar (ou subsidiar) naquilo que a familia tem dificuldade em prover a 
seus membros. 

Olhando para a realidade brasileira atual (considerando seu desen- 
volvimento histórico) e nos deparando com a obvia carencia de vários 
fatores importantes para a realizayáo humana, podemos seguramente 
esperar que a situayao do núcleo familiar esteja também marcada por 
precariedade, falta de preparayáo e ausencia de projetos de vida positi¬ 
vos. Ato continuo, chega-se á conclusao de que é preciso investir recursos, 
sob a forma de pesquisas, reflexoes e ayóes que possibilitem que as fami¬ 
lias se reconstruam e respondam á sua vocayao primordial de serem os 
“ninhos” em que se gera e nutre urna sociedade de pessoas livres, edu¬ 
cadas e voltadas para o bem comum. 

Os artigos deste livro, apresentados no seminário Familia: Layos, 
Redes e Políticas Públicas, pretendem dar alguns passos nesse sentido. 
Partindo-se da constatayáo de que a familia tem sido percebida como 
base estratégica para a conduyáo de políticas públicas, especialmente 
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aquelas voltadas para o combate á pobreza, procurou-se debater tais 
políticas por esta ótica, analisando-se como estas se amoldam para 
atendé-la de forma integral. 


O livro é dividido em tres grandes eixos temáticos. O primeiro 
aborda a vida em familia, trazendo importantes subsidios para um me- 
Ihor entendimento de seus aspectos contemporáneos, possibilitando, com 
isso, um melhor desenho das políticas públicas. 

Cynthia A. Sarti faz urna retrospectiva das mudangas na concepto 
e no padráo da familia ñas últimas décadas, especialmente com as mais 
recentes ¡novales tecnológicas em reprodujo humana, mudanzas essas 
que abalam um modelo idealizado existente e o tornam bastante elástico. 
Específicamente no que diz respeito as familias consideradas pobres, para 
quem se dirigem as políticas sociais, é importante levar em considerado 
a sua própria concepgáo de familia e os significados específicos que estas 
mudanzas trazem sobre ela. 

Bader Sawaia defende a importancia (e também os perigos) da 
adogáo da familia e da afetividade como estratégias de urna agao eman¬ 
cipadora que permita enfrentar e resistir á profunda desigualdade social 
modelada pelo neoliberalismo e a um conjunto de valores individualistas. 
Constata que apesar de diversas tentativas e previsóes sobre o seu desa- 
parecimento, as quais nao se concretizaram, a familia continua sendo a 
mediado entre o individuo e a sociedade, assistindo-se hoje ao enalte- 
cimento dessa instituido. 

Heloiza Szymanski analisa as mudanzas na forma como as crian- 
gas sao vistas pelos adultos ao longo da historia e as conseqüéncias na 
formulado de modelos de desenvolvimento humano e práticas educa¬ 
cional. Neste contexto, chama a atengáo para a perda da responsabili- 
dade dos adultos pelo mundo ao qual trouxeram as changas, e para os 
reflexos decorrentes na familia e na escola. 

Silvia Losacco analisa o jovem e o contexto familiar. Partindo do 
pressuposto de que é necessário situar o eixo do discurso em “familias”, 
na sua pluralidade, mostra que é preciso aprofundar a reflexáo sobre o que 
é ser jovem, também em um contexto de diversidade e complexidade, e 
sobre como se tem estabelecido os lagos dos jovens com outros jovens, 



dos jovens com suas familias e dos jovens com a sociedade. Quais as redes 
que tém sido tecidas para o seu atendimento e quais políticas estáo sendo 
operacionalizadas, ou nao, em diregáo aos jovens e as suas familias? 

Jorge Lyra traz reflexoes da participado dos homens no contexto do 
ato de cuidar e demonstrar carinho, tendo como foco principal os proces- 
sos de socializado para a masculinidade. Situando a estrutura familiar 
dentro de um contexto histórico e social, o autor avalia as diversas formas 
pelas quais as relagóes de género se processam e como a paternidade 
foi exercida em diferentes momentos históricos. 

Finalizando o primeiro bloco de textos, María Amalia Faller Vítale 
trata da importante figura dos avós, emergidos como protagonistas ñas 
cenas das relagóes familiares. Enfocando as relagóes intergeracionais e 
de género, indaga-se qual o papel por eles desempenhado ñas familias 
de hoje, dentro de um contexto de mudanzas dos lagos familiares, a Ihes 
demandar novos papéis e novas exigéncias. 


O segundo eixo aborda o trabalho com familias, seus desafios e 
ganhos. 

Naidison de Quintella Baptista descreve o projeto Agente de Fami¬ 
lias — desenvolvido pelo Movimento de Organizado Comunitária (MOC) e 
o Unicef, no Programa Estadual de Erradicado do Trabalho Infantil, na área 
sisaleira da Bahia — e urna metodología de trabalho social com familias. 

Rosamélia Ferreira Guimaráes e Silvana Cavichioli Gomes Almeida 
tratam de indicagóes metodológicas para o trabalho com familias pobres, 
a partir de pesquisas e trabalhos de ¡ntervengáo realizados em diferen¬ 
tes realidades sociais. 

O artigo seguinte, escrito em conjunto por um grupo de pesquisado- 
res do Programa de Estudos Pós-Graduados em Servigo Social da PUC-SP, 
relata e avalia o Programa de Renda Mínima desenvolvido na cidade de Sao 
José dos Campos, derivando algumas hipóteses avaliativas em relagáo á 
rede municipal de protegáo social e a ¡nsergáo da familia junto a ela. Para 
ilustrar o artigo, traz-se o relato da equipe responsável pelo Programa de 
Garantía e Renda Mínima e de Geragáo de Emprego e Renda da Prefeitura 
de Sao José dos Campos. 

Regina Giffonni Marsiglia enfoca a ¡mplantagáo do Programa de 


Saúde da Familia no Sistema Único de Saúde (SUS), seus pontos posi¬ 
tivos e as possibilidades de desenvolvimento de experiencias ¡novadoras 
em diversos municipios. Ilustrando o artigo, sao apresentadas, ao final, 
as experiencias dos municipios de Itapeva e de Nhandeara, cidades res¬ 
pectivamente de médio e pequeño portes do Estado de Sao Paulo. 

Encerrando o segundo eixo, Ana Rojas Acosta e Marcelo A. Santos 
Turine apresentam os contextos e os objetivos do Sistema de Informagáo 
de Gestáo Social (SIGS) 1.0, urna plataforma computacional na Internet 
que possibilita a avaliagáo e o monitoramento de programas de comple¬ 
mentado de renda, surgido na parceria entre o Instituto de Estudos 
Especiáis da PUC-SP e a Secretaria de Indusao Social e Habitado da Pre- 
feitura do Municipio de Santo André. 

Ilustrando o artigo, sao apresentados, ao final, a experiencia da Pre- 
feitura do Municipio de Santo André na implantado do Programa Mais Igual 
de complementado de renda familiar, de autoría de Cid Blanco e Valéria 
Gonelli, e um panorama dos programas de apoio á familia no ámbito do Es¬ 
tado de Sao Paulo, formatados como subsidios financeiros de complemen¬ 
tado de renda, escrito por Lucí Junqueira e Nelson Guimaráes Proenga. 


O terceiro eixo enfoca as políticas públicas voltadas á familia. 

Denise Neri Blanes discute a formulado de indicadores de acom- 
panhamento e avaliagáo de programas/políticas voltados a familias em 
situado de pobreza, ressaltando o desafio em se estabelecer indicado¬ 
res quantitativos e criar formas de medir adequadamente os indicadores 
qualitativos. 

Mírela de Carvatho, Ricardo Paes de Barros e Samuel Franco discor- 
rem sobre a construgáo de um indicador denominado índice de Desenvol¬ 
vimento da Familia (IDF), que seja sintético nos moldes do IDH, mas que ao 
mesmo tempo supere algumas limitagoes deste e de outros índices simi¬ 
lares, podendo ser calculável para cada familia (e nao apenas para regióes 
geográficas) e fácilmente agregado para diferentes grupos demográficos. 

Maria do Carmo Brant de Carvalho reflete sobre algumas das d¡- 
mensoes entre a familia e as políticas públicas, as quais revelam fungoes 
correlatas e imprescindíveis ao desenvolvimento e á protegáo social dos 
individuos. Em um mundo marcado por profundas transformagoes, é 



ressaltada a exigencia da partilha de responsabilidades na protejo so¬ 
cial entre Estado e Sociedade, descartando-se alternativas táo somente 
institucionalizadoras. Analisa aínda as relagoes existentes entre a familia 
e a esfera pública, vista como indutora de relaces mais horizontais, valor 
democrático sempre esperado da vida pública. Ilustrando o artigo, Afonso 
Celso Renam Barboa e Laura Affonso de Castro Ramo trazem a experiencia 
do Programa Bolsa-Escola da Prefeitura do Municipio de Belo Horizonte, 
assim como suas metodologías de trabalho com as escolas e as familias. 

Ladislau Dowbor encerra esta coletánea discorrendo sobre a econo¬ 
mía da familia. Analisando as relagoes familiares sobre o prisma econó¬ 
mico e em face das mudanzas ocorridas na estrutura familiar, pergunta: 
Quais seriam seus impactos na dinámica da reprodujo social? A trans¬ 
formado da familia pertence a um conjunto de mudanzas mais ampias, 
que nos faz repensar o processo de rearticulado do nosso tecido social. 


O livro é, assim, resultado de urna frutífera parceria entre as insti¬ 
tuidas que participaram do seminário, que nao se teria concretizado 
sem a jundo de estorbos e a sintonía em torno deste objetivo comum. 

Esperamos, por fim, que a presente obra possa contribuir na valo¬ 
rizado da familia como for^a central e vital na transformado de nossa 
realidade, ajudando a disseminar os avangos até aqui obtidos. 


Wilhelm Hofmeister 
Fundado Konrad Adenauer — Oficina Municipal 
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Vida em familia 













Familias enredadas 

Cynthia A. Sarti* 



Introdujo 


Falar em familia neste cometo do sáculo XXI, no Brasil, como alhures, 
implica a referencia a mudanzas e a padroes difusos de relacionamentos. 
Com seus la^os esgarrados, torna-se cada vez mais difícil definir os con¬ 
tornos que a delimitam. Vivemos urna época como nenhuma outra, em que 
a mais naturalizada de todas as esferas sociais, a familia, além de sofrer 
importantes abalos internos tem sido alvo de marcantes interferencias 
externas. Estas dificultam sustentar a ideología que associa a familia á 
idéia de natureza, ao evidenciarem que os acontecimentos a ela ligados 
vao além de respostas biológicas universais as necessidades humanas, 
mas configuram diferentes respostas sociais e culturáis, disponíveis a 
homens e mulheres em contextos históricos específicos. 

Desde a revoluto industrial, que separou o mundo do trabalho do 
mundo familiar e instituiu a dimensao privada da familia, contraposta ao 
mundo público, mudanzas significativas a ela referentes relacionam-se 
ao impacto do desenvolvimento tecnológico. Mais recentemente, desta- 
cam-se as descobertas científicas que resultaram em intervenróes tecno¬ 
lógicas sobre a reprodujo humana (Scavone, 1993). 

A partir da década de 1960, nao apenas no Brasil, mas em escala 
mundial, difundiu-se a pílula anticoncepcional, que separou a sexualidade 
da reprodujo e interferiu decisivamente na sexualidade feminina. Esse 
fato criou as condi^oes materiais para que a mulher deixasse de ter sua 
vida e sua sexualidade atadas á maternidade como um “destino”, recriou 
o mundo subjetivo feminino e, aliado á expansao do feminismo, ampliou as 

* Antropóioga, doutora em possibilidades de atua^ao da mulher no mundo so- 

Antropoiogia social peía cial. ^ pflula, associada a outro fenómeno social, 

professora do Departamento a saber, o trabalho remunerado da mulher, abalou 

de Medicina Preventiva da 
Universidade Federal de 
Sao Paulo/Escola Paulista de 
Medicina. 
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os alicerces familiares, e ambos ¡nauguraram um processo de mudanzas 
substantivas na familia, o qual foi extensamente analisado, sob distintos 
ángulos, especialmente na literatura sobre género (Moraes, 1994; Roma- 
nelli, 1995; Sarti, 1995, entre tantos outros). 

Desde entáo, comegou a se introduzir no universo naturalizado da 
familia a dimensáo da “escolha”. Mais tarde, a partir dos anos 80, as novas 
tecnologías reprodutivas — seja insemina^oes artificiáis, seja fertilizares 
in vitro' — dissociaram a gravidez da relajo sexual entre homem e mu- 
Iher. Isso provocou outras “mudanzas substantivas”, as quais novamente 
afetaram a identificare da familia com o mundo natural, que fundamenta 
a idéia de familia e parentesco do mundo ocidental judaico-cristáo (Stra- 


thern, 1995). 

As distintas intervenfóes tecnológicas, entretanto, atingem diferen¬ 
temente a concepgáo de familia. A pílula abala o valor sagrado da mater- 
nidade e a identificare entre mulher e máe, ao permitir a autonomía da 
sexualidade feminina sem sua inexorável associacáo com a reproduro. 
As técnicas de reproduro assistida caminham em direro inversa. Várias 
pesquisas argumentam que os avanzos tecnológicos nesta área refor^am 
a maternidade e seu valor social, sobretudo no que se refere á manutenro 
do padráo de relapes de género (Scavone, 1998; Barbosa, 1999 e 2000). 


Scavone (1993) chama a atengáo para as 
modificaras no discurso feminista francés em 
resposta as tecnologías médicas. Na década de 
1970, dadas as possibilidades de contracepro, 
reivindicava-se o direito á livre escolha da mater¬ 
nidade; 2 na década seguinte, reivindica-se sua nao 
imposigáo, 3 diante da pressáo social exercida pelas 
novas tecnologías reprodutivas como expressáo 
do controle médico sobre a familia. 

Nao obstante, ambas as intervencoes tecno¬ 
lógicas — relativas á anticoncep?áo ou á repro¬ 
duro assistida — implicam, pelo menos em algum 
nivel, a ¡ntroduro da nogáo de “escolha”, seja 
para evitar a gravidez, seja para provocá-la por 
meios “nao naturais”. Nesse sentido, a ruptura 
com a concepro naturalizada da familia, reforjada 
pelas tecnologías, pelo menos contribuí, aínda 


1 O artigo de Barbosa mostra as 
várias modalidades das tecnologías 
reprodutivas, definidas como “o 
conjunto de técnicas médicas volta- 
das para o tratamento de situares 
de infertilidade” (2000, p. 212). 

2 “Un enfant, si je veux, quand je 
veux” (urna crianza, se eu quiser, 
quando eu quiser), segundo Scavone 
(1993, p. 52). Cabe ressaltar a exa¬ 
cerbado do discurso individualista 
presente nesta máxima feminista. 

3 “Les enfants que je veux, si je peux n 
(as criangas que eu quiser, se eu 
puder), como cita Scavone (ibidem, 
p. 52). 

4 Sabe-se que a obra de Michel 
Foucault foi fundamental no impulso 
á reflexao crítica acerca dessas 
instituyes. Os trabalhos de Scavone 
(1993 e 1998) e de Barbosa (1999 e 
2000) argumentam que as novas 
tecnologías reprodutivas reforgam a 
normatizagao médica da familia e 
seu controle sobre o corpo da 
mulher, secundando, a partir de 
outras questóes, o trabalho de 
Costa (1979) sobre a sociedade 
brasileira. Sobre a medicina e a 
construgáo da diferenga de géneros, 
vertambém Rohden (2001). 



As tecnologías de 
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do ser humano 


que nao garanta, para se pensar os eventos 
familiares, desde os mais cotidianos, como pas- 
síveis de indagagóes e de negociagóes, permi- 
tindo a emergencia de urna “nova intimidade”, 
como argumenta Giddens (1993). 

Sabemos que o mundo de significagóes 
humano nao tem urna relagáo mecánica com as 
possibilidades materiais da existencia, sendo 

mediado pelas “tradugóes” sociais, culturáis e psíquicas dessas possibi¬ 
lidades, ou seja, dependem de como sao incorporadas pela sociedade e 
internalizadas pelos sujeitos. 

Assim, as ¡ntervengoes tecnológicas sobre a reprodugáo humana 
introduzem urna tensáo no imaginário social, entre o caráter “natural” 
atribuido á familia e a quebra da identificagáo desta com a natureza, que 
a tecnología produz. No imaginário atual relativo á familia, pelo menos 
no ampio espectro do mundo ocidental, opera urna tensáo entre escolha 
e destino (Fonseca, 2001). A familia constitui-se em um terreno ambiguo. 
Aínda que as tecnologías de anticoncepgáo e de reprodugáo assistida 
tenham de fato aberto espago para novas experiencias no plano da sexua- 
lidade e da reprodugáo humana, ao deflagrar os processos de mudangas 
objetivas e subjetivas, que estáo atualmente em curso, nao lograram dis¬ 
sociar a nogáo de familia da “natureza biológica do ser humano”. 

As mudangas sao particularmente difíceis, urna vez que as expe¬ 
riencias vividas e simbolizadas na familia tem como referencia, a respeito 
desta, definigóes cristalizadas que sao socialmente instituidas pelos dis¬ 
positivos jurídicos, médicos, psicológicos, religiosos e pedagógicos, enfim, 
pelos dispositivos disciplinares existentes em nossa sociedade, os quais 
tém nos meios de comunicagáo um veículo fundamental, além de suas 
instituigóes específicas. 4 Essas referencias constituem os “modelos” do 
que é e como deve ser a familia, ancorados numa visáo que a considera 
como urna unidade biológica constituida segundo leis da “natureza”, 
poderosa forga simbólica. 
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A paternidade, conhecida? 


Na década de 1990, o processo de mudangas familiares ganha novo 
impulso, com a difusáo do exame do DNA (Fonseca, 2001), que permite 
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a ¡dentificagáo da paternidade. A dúvida quanto á paternidade e a certe¬ 
za da maternidade deixaram, em principio, de ser o suposto fundamento 
“natural” que servia de pretexto a costumes, pactos familiares e relagoes 
de genero, que estruturaram a familia durante tanto tempo (Bilac, 1998). 

Essa forma de intervengo tecnológica é fundamental no que se 
refere a lazos e responsabilidades familiares, porque ela diz respeito ao 
homem, em seu lugar de pai, e introduz tensóes no lugar masculino den¬ 
tro da familia, que até entáo continuava razoavelmente preservado ñas 
suas bases patriarcais. 5 A comprovazáo da paternidade abre o caminho 
para que esta seja reivindicada, causando forzosamente um impacto na 
atitude tradicional de irresponsabilidade masculina em relagáo aos filhos, 
o que significa um recurso de protegao para a mulher, mas sobretudo 
para a crianza. Nao á toa, Bilac (1998) argumenta que os homens nunca 
foram táo responsáveis por sua reproduzco biológica como no momento 
atual de nossa historia (Fonseca, 2001). 

Paralelamente, mudanzas incidem também sobre o plano jurídico 
e alteram o estatuto legal da familia, como produto da azáo de ¡numeras 
forzas sociais, entre elas dois movimentos sociais fundamentáis para as 
transformazóes familiares: o movimento feminista e a luía em favor dos 
direitos das crianzas. 

No Brasil, a Constituizao Federal de 1988 instituí duas profundas 
alterazóes no que se refere á familia: 1. a quebra da chefia conjugal mas¬ 
culina, tornando a sociedade conjugal compartilhada em direitos e deveres 
pelo homem e pela mulher; 2. o fim da diferenciazao entre filhos legítimos 
e ilegítimos, reiterada pelo Estatuto da Crianza e do Adolescente (ECA), 
promulgado em 1990, que os define como “sujeitos de direitos”. Com o 
exame do DNA, que comprova a paternidade, qualquer crianza nascida de 
unioes consensuáis ou de casamentos legáis pode ter garantidos seus 
direitos de filiazao, por parte do pai e da máe. 

Ambas as medidas foram um golpe, de urna extensáo desconhecida 
até entáo, desferido contra o pátrio poder. O ECA dessacraliza a familia a 
ponto de introduzir a idéia da necessidade de se proteger legalmente 
qualquer crianza contra seus próprios familiares, ao mesmo tempo em que 
reitera “a convivencia familiar” como um “direito” básico dessa crianza. 

É importante destacar esse aspecto por contribuir para a “desidealiza- 
Záo” do mundo familiar, ainda que se saiba que 

5 A literatura mostra o quanto 

esse recurso legal é freqüentemente utilizado o corpo feminino tem sido o foco 

das ¡ntervengóes tecnológicas 

(Barbosa, 1999). 
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para estigmatizar as familias pobres, definidas 
como desestruturadas, “¡ncapazes de dar con¬ 
tinencia a seus filhos”, sem a devida conside¬ 
rado do lugar dos filhos no universo simbólico 
dessas familias pobres. 

Embora a familia continué sendo objeto 
de profundas idealizazoes, a realidade das mu¬ 
danzas em curso abalam de tal maneira o mo¬ 
delo idealizado que se torna difícil sustentar a idéia de um modelo “ade- 
quado”. Nao se sabe mais, de antemáo, o que é adequado ou inadequado 
relativamente á familia. No que se refere as relagoes conjugáis, quem sao 
os parceiros? Que familia criaram? Como delimitar a familia se as rela- 
Zóes entre pais e filhos cada vez menos se resumem ao núcleo conjugal? 
Como se dáo as relazóes entre irmáos, filhos de casamentos, divorcios, 
recasamentos de casais em situagóes táo diferenciadas? Enfim, a familia 
contemporánea comporta urna enorme elasticidade. 

Sabemos que houve, no Brasil, urna drástica redugáo do número 
de filhos em todas as camadas sociais (Goldani, 1994), principalmente 
entre os pobres, por serem os que apresentavam maiores taxas de fecun- 
didade. A difusáo dos anticoncepcionais teve impacto em toda a socie- 
dade, o que náo quer dizer que essa difusáo teve o mesmo significado 
em todos os segmentos nos quais se manifestou, porque a maternidade 
e o filho tém significados distintos para cada um. O mesmo acontece em 
relagáo ao exame do DNA, que tem sido solicitado em todas as camadas 
sociais (Fonseca, 2001). 

Náo temos ainda suficiente informazáo, fundamentada em pesqui¬ 
sas, sobre o que mobiliza as mulheres pobres a comprovar a paternidade 
de seus filhos. Que sentidos tem, para elas, a partilha financeira, mesmo 
num contexto de parcos recursos? Dado o alto índice de máes solteiras 
e, portanto, de crianzas sem registro de paternidade, parece haver um 
desejo do nome do pai na certidáo de nascimento, a marca da origem. 
Qual o sentido da busca da identificazáo do pai, pelo filho, e do pai do 
filho, pela máe, entre aqueles que socialmente tem seus direitos náo 
reconhecidos e tantas oportunidades negadas? Tais perguntas emergem 
também pela alta incidencia de filhos que solicitam o exame do DNA 
(Fonseca, 2001), na busca do pai desconhecido. 

As mudanzas familiares tem, assim, sentidos diversos para os 
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diferentes segmentos sociais, e seu impacto incide de formas distintas 
sobre eles, porque o acesso a recursos é desigual numa sociedade de 
dasses. Portanto, para abordar o tema das famílias e das políticas sociais, 
nao se pode partir de um único referencial. 


t: í! Fios esgarrados... 

Pela perda de referencias rígidas no que se refere á familia, assim 
como pela flexibilidade de suas fronteiras, algumas dificuldades se impoem 
no trabalho a ela voltado. Em primeiro lugar, a dificuldade de romper com 
o modelo idealizado e naturalizado acerca dessa instituigáo e, além 
disso, a dificuldade de nos estranharmos em relajo as nossas próprias 
referencias. A esse respeito, tende-se a ser aínda mais etnocéntrico do 
que habitualmente se é em outros assuntos, táo forte é sua identificado 
com o que somos (Sarti, 1999). 

Pode-se pensar a nofáo de familia como urna “categoría nativa”, 
ou seja, de acordo com o sentido a ela atribuido por quem a vive, consi- 
derando-o como um ponto de vista. Embora nunca estejamos inteiramente 
seguros de que o que atribuimos ao outro corresponde ao que ele atribuí 
a si mesmo — dificuldade inerente as relagóes intersubjetivas —, pode-se 
ao menos buscar urna abertura tendo em vista essa aproximado. 

Pretende-se sugerir, assim, urna abordagem de familia como algo 
que se define por urna historia que se conta aos individuos, ao longo do 
tempo, desde que nascem, por palavras, gestos, atitudes ou silencios, e 
que será por eles reproduzida e resignificada, á sua maneira, dados os seus 
distintos lugares e momentos na familia. Dentro dos referenciais sociais 
e culturáis de nossa época e de nossa sociedade, cada familia terá urna 
versáo de sua historia, a qual dá significado á experiencia vivida. Ou seja, 
trabalhar com famílias requer a abertura para urna escuta, a fim de loca¬ 
lizar os pontos de vulnerabilidade, mas também os recursos disponíveis. 

Partimos, entáo, da idéia de que a familia se delimita simbólicamente, 
baseada num discurso sobre si própria, que opera como um discurso ofi¬ 
cial. Embora culturalmente instituido, ele comporta urna singularidade: 
cada familia constrói sua própria historia, ou seu próprio mito, entendido 
como urna formulado discursiva em que se expressam o significado e a 



Qual a concepgao de 
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explicado da realidade vivida, com base nos 
elementos objetiva e subjetivamente acessí- 
veis aos individuos na cultura em que vivem. 

Pensar a familia como urna realidade que 
se constituí pelo discurso sobre si própria, inter¬ 
nalizado pelos sujeitos, é urna forma de buscar 
urna definigáo que nao se antecipe á sua pró¬ 
pria realidade, mas que nos permita pensar 

como ela se constrói, constrói sua nogáo de si, supondo evidentemente 
que isto se faz em cultura, dentro, portanto, dos parámetros coletivos do 
tempo e do espago em que vivemos, que ordenam as relayes de paren¬ 
tesco (entre irmáos, entre pais e filhos, entre marido e mulher). Sabemos 
que nao há realidade humana exterior á cultura, urna vez que os seres 
humanos se constituem em cultura, portanto, simbólicamente. 

Quando ouvimos as primeiras falas, nao aprendemos apenas a 
nos comunicar; captamos, acima de tudo, urna ordem simbólica, ou seja, 
urna ordenado do mundo pelo significado que Ihe é atribuido segundo 
as regras da sociedade em que vivemos. O componente simbólico, apre- 
endido na linguagem, nao é apenas parte integrante da vida humana, é 
seu elemento constitutivo. 

Nesse jogo entre o mundo exterior e o mundo subjetivo, as cons¬ 
truyes simbólicas operam numa relayo especular. Assim acontece na 
familia. O discurso social a seu respeito se reflete ñas diferentes familias 
como um espelho. Em cada caso, entretanto, há urna tradujo desse dis¬ 
curso, e cada urna délas, por sua vez, devolverá ao mundo social sua 
imagem, filtrada pela singularidade das experiencias vividas. Assim, 
cada urna constrói seus mitos segundo o ouve sobre si, do discurso ex¬ 
terno internalizado, mas devolve um discurso sobre si mesma que incluí 
também sua elaboragáo, objetivando sua experiencia subjetiva. 

Na tentativa de escutar a historia que as familias contam sobre si 
mesmas, no quadro de mudanzas familiares descrito, como pensar na 
formulagáo de políticas sociais, urna vez que essas políticas se dirigem 
aquetas consideradas pobres? 

Gostaria de atentar para duas questóes, na tentativa de refletir so¬ 
bre as nossas práticas: a concepgáo de familia, segundo aqueles a quem 
se dirigem as políticas sociais, os “pobres”; e a concepgáo de pobreza 
subjacente a essas políticas, que faz do pobre um “outro”. 
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ü Os nós atados: a familia em rede 

A primeira característica a ressaltar sobre as familias pobres é sua 
confíguragáo em rede, contrariando a idéia corrente de que esta se cons¬ 
tituí em um núcleo. 6 Assim, cumpre desfazer a confusáo entre familia e 
unidade doméstica, a casa, imprecisáo que tém conseqüéncias ñas agóes 
a ela pertinentes, urna vez que leva a desconsiderar a rede de relagóes na 
qual se movem os sujeitos em familia e que prové os recursos materiais 
e afetivos com que contam. 

No universo simbólico dos pobres, existe urna divisáo complemen¬ 
tar de autoridades entre o homem e a mulher na familia, que corresponde 
á diferenciagáo que fazem entre casa e familia. A casa é identificada com 
a mulher, e a familia com o homem. Casa e familia, como mulher e ho¬ 
mem, constituem um par complementar, mas hierárquico. 

Em consonancia com a precedencia do homem sobre a mulher e 
da familia sobre a casa, o homem é considerado o chefe da familia e a 
mulher, a chefe da casa. O homem corporifica a idéia de autoridade, 
como urna mediado da familia com o mundo externo. Ele é a autoridade 
moral, responsável pela respeitabilidade familiar. Á mulher cabe outra 
importante dimensao da autoridade: manter a unidade do grupo. Ela é 
quem cuida de todos e zela para que tudo esteja em seu lugar. Scott 
(1990) observou o mesmo padráo em familias pobres no Recife, ao anali¬ 
sar as diferentes percepgoes da casa pelo homem e pela mulher. Mostra 
que, no discurso masculino, a casa deve estar “sob controle”, enquanto 
as mulheres ativamente a controlam. 

Aínda que em nivel ideal o projeto de casar venha junto com o de 
ter urna casa, como núcleo independente, os vínculos com a rede fami¬ 
liar mais ampia nao se desfazem com o casamento, pelas obrigagoes que 
continuam existindo em relagáo aos familiares, sobretudo diante da insta- 
bilidade das unioes conjugáis entre os pobres. Nos casos das freqüentes 
unioes instáveis, que se devem as dificuldades de atualizar o padráo con¬ 
jugal, ressalta-se a importancia da diferenciagáo entre a casa e a familia 
para se entender a dinámica das relagóes familiares (Fonseca, 1987; Woor- 
tmann, 1982 e 1987). 

Além disso, as familias pobres difícilmente 

As reflexóes sobre a familia 

passam pelos ciclos de desenvolvimento do grupo entre os pobres, aquí apresentadas, 
domestico, sobretudo pela fase de criagao dos pesquisa na periferia de sao Paulo, 

cujos resultados aparecem em 
trabalho anterior, recentemente 
reeditado (Sarti, 2003). 



filhos sem rupturas (Neves, 1984, Fonseca, 

1987 e Scott, 1990), o que implica alterares 
muito freqüentes ñas unidades domésticas. As 
dificuldades enfrentadas para a realizado dos 
papéis familiares no núcleo conjugal, diante de 
unioes instáveis e empregos incertos, desen- 
cadeiam arranjos que envolvem a rede de pa¬ 
rentesco como um todo, a fim de viabilizar a 
existencia da familia. 

A vulnerabilidade da familia pobre ajuda a explicar a freqüéncia de 
rupturas conjugáis, diante de tantas expectativas nao cumpridas. Dada a 
configuragáo das relagóes de género, o homem se sente fracassado, e a 
mulher ve rolar por água abaixo suas chances de teralguma coisa através 
do projeto do casamento. 

Se a vulnerabilidade feminina está em ter sua relagáo com o mundo 
externo mediada pelo homem — o que a enfraquece em face deste mundo, 
que, por sua vez, reproduz e reitera as diferenciales de género —, o lugar 
central do homem na familia, como trabalhador/provedor, torna-o também 
vulnerável, porque o faz dependente de condigóes externas cujas deter- 
minagóes escapam a seu controle. Este fato torna-se particularmente 
grave no caso da populagáo pobre, exposta á instabilidade estrutural do 
mercado de trabalho que a absorve. 

Nos casos em que a mulher assume a responsabilidade económica 
do lar, ocorrem modificagóes importantes no jogo de relagóes de autori- 
dade, e ela pode de fato assumir o papel do homem como “chefe de fami¬ 
lia” e definir-se como tal. A autoridade masculina é seguramente abalada 
se o homem nao garante o teto e o alimento dos seus, fungoes masculinas, 
porque o papel de provedor a reforga de maneira decisiva. Entretanto, a 
desmoralizando ocorrida pela perda da autoridade ¡nerente ao papel de 
provedor, abalando a base do respeito que Ihe devem seus familiares, 
significa urna perda para a familia como totalidade, que tenderá a buscar 
urna compensagáo, ou seja, a substituigáo da figura masculina de autori¬ 
dade por outros homens da rede familiar. 

Cumprir o papel masculino de provedor nao configura, de fato, um 
problema para a mulher, já acostumada a trabalhar. Para ela, o problema 
está em manter a dimensáo do respeito, que é conferida pela presenga 
masculina. Mesmo quando sustentam económicamente suas unidades 
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domésticas, elas podem continuar designando, em algum nivel, um “chefe” 
masculino. Isso significa que, mesmo nos casos em que a mulher assume- 
se como provedora, a identifica^áo do homem com a autoridade moral 
que confere respeitabilidade á familia nao necessariamente se quebra. 

A sobrevivencia dos grupos domésticos das mulheres “chefes de 
familia” é possibilitada pela mobilizagáo cotidiana de urna rede familiar 
que ultrapassa os limites da casa. Tal como acontece o deslocamento dos 
papéis masculinos, os papéis femininos, na impossibilidade de serem 
exercidos pela mae-esposa-dona de casa, sao igualmente transferidos 
para outras mulheres, de fora ou de dentro da unidade doméstica. 

A comunicagáo dentro da rede de parentesco mostra que a máe tem um 
papel crucial, conforme observa Woortmann (1987), mas isso nao significa 
sua “centralidade” na familia, mas o cumprimento de seu papel de género, 
como mantenedora da unidade familiar, numa estrutura que incluí o papel 
complementar masculino, deslocado para outros homens na ausencia do 
pai/marido. A centralidade está, portanto, no par masculino/feminino. 

Dentro desse universo simbólico, ressurge entre os pobres urbanos 
a clássica figura do “irmáo da máe”. Sobretudo nos momentos do ciclo 
de vida em que o pai da mulher já tem urna idade avanzada e nao possui 
mais condigoes de Ihe dar apoio, o irmáo surge como a figura masculina 
mais provável de ocupar o lugar da autoridade masculina, mediando a 
relajo da mulher com o mundo externo e garantindo a respeitabilidade de 
seus consanguíneos. Woortmann (1987) e Fonseca (1987) reconhecem tam- 
bém obrigagóes do irmáo de urna mulher para com ela, como urna espécie 
de substituto do marido, assumindo parte das responsabilidades mas¬ 
culinas quando esta é abandonada. 

Ñas famílias que cumpriram sem rupturas os ciclos de desenvolvi- 
mento da vida familiar, o pai/marido tem papel central numa relagáo 
complementar e hierárquica com a mulher, concentrada no núcleo conju¬ 
gal, aínda que essa situagáo náo exclua a transferencia de atribuigoes á 
rede mais ampia, em particular quando a máe trabalha fora; ñas que sáo 
desfeitas e refeitas, os arranjos deslocam-se mais intensamente do núcleo 
conjugal/doméstico para a rede mais ampia, sobretudo para a familia 
consanguínea da mulher. 

Esse deslocamento de papéis familiares náo significa urna nova 
estrutura, respondendo, antes, aos principios estruturais que definem a 
familia entre os pobres, a hierarquia homem/mulher e a diferenciagáo 
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de género, com a divisáo de autoridades que 
a acompanha. 

Nao é, portanto, o controle dos recursos 
internos do grupo doméstico que necessaria- 
mente fundamenta a autoridade do homem, mas 
seu papel de intermediário entre a familia e o 
mundo externo, como guardiao da respeitabi- 
lidade — lugar masculino que corresponde á 

representado social de género que identifica o homem como a autoridade 
moral da familia. Diz respeito á ordem moral que a organiza, que se rea- 
tualiza nos diversos arranjos feitos pelas familias com seus parcos recursos. 

A familia pobre, constituindo-se em rede, com ramificadas que en- 
volvem o parentesco como um todo, configura urna trama de obrigagóes 
moráis que enreda seus membros, num duplo sentido, ao dificultar sua 
individualizado e, ao mesmo tempo, viabilizar sua existéncia como apoio 
e sustentado básicos. 

Entre as relados familiares, é sem dúvida a que ocorre entre pais 
e filhos que estabelece o vínculo mais forte, em que as obrigagóes moráis 
atuam de forma mais significativa. Se, na perspectiva dos pais, os filhos 
sao essenciais para dar sentido a seu projeto de casamento, “fertilizan- 
do-o” — para nao serem urna árvore seca e outras tantas metáforas que 
exemplificam a analogía da familia com a natureza —, dos filhos espera¬ 
se o compromisso moral da retribuido dos cuidados. 

Para entender o lugar das changas ñas familias pobres, é necessário, 
mais urna vez, diferenciar as que cumpriram as etapas do seu desenvol¬ 
vimiento sem rupturas, cujos filhos tendem a se manter no mesmo núcleo 
familiar, e as que se desfizeram nesse caminho, alterando a ordenado 
da relado conjugal e a relado entre pais e filhos. 

Nos casos de instabilidade familiar por separados e mortes, aliada 
á instabilidade económica estrutural e ao fato de que nao existem insti¬ 
tuidos públicas que substituam de forma eficaz as fundes familiares, as 
crianzas passam a nao ser urna responsabilidade exclusiva da máe ou do 
pai, mas de toda a rede de sociabilidade em que a familia está envolvida. 
Fonseca (2002) argumenta que há urna coletivizado das responsabilidades 
pelos menores dentro do grupo de parentesco, caracterizando urna “cir¬ 
culado de changas”. Essa prática popular inscreve-se dentro da lógica de 
obrigagóes moráis que caracteriza a rede de parentesco entre os pobres. 
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Em novas unioes conjugáis, quando há filhos de unioes anteriores, 
os direitos e os deveres no grupo doméstico ficam abalados, na medida 
em que estes nao sao do mesmo pai e da mesma máe, levando a ampliar 
essa rede para tora desse núcleo. Nessa situagáo, os conflitos entre as 
crianzas e o novo conjuge podem levar a mulher a optar por darseus filhos 
para criar, ou algum deles, ainda que temporariamente. 

A crianza será confiada a outra mulher, em geral da rede consan¬ 
guínea da máe. Ñas familias desfeitas por morte ou separagáo, no momen¬ 
to de expansáo e criagáo dos filhos ocorrem rearranjos a fim de garantir 
o amparo financeiro e o cuidado necessários. Embora se conte funda¬ 
mentalmente com a rede consanguínea, as changas podem ser recebidas 
por nao parentes, dentro do grupo de referencia dos pais. 

Nos casos de separagáo, pode haver preferencia da máe pelo novo 
companheiro, prevalecendo o lago conjugal, circunstancialmente mais 
forte que o vínculo máe-filho. Urna nova uniáo tem implicagoes na relagáo 
da mulher com os filhos da uniáo anterior, que expressam o conflito entre 
conjugabilidade e maternidade. Dadas as dificuldades que urna mulher 
pobre enfrenta para criar seus filhos, a tendencia será langar máo de so- 
lugoes temporárias a fim de contornar a situagáo, entre as quais está a 
possibilidade de que os filhos fiquem com o pai (o que aconteceu, de fato, 
entre os casos que acompanhei). 

A instabilidade familiar, embora seja um fator importante, náo es- 
gota o significado da circulagáo de changas, que pode acontecer mesmo 
em familias que náo se romperam. Essa circulagáo, como padráo legítimo 
de relagáo com os filhos, pode ser interpretada como um padráo cultural 
que permite urna solugáo conciliatoria entre o valor da maternidade e as 
dificuldades concretas de criá-los, levando as máes a náo se desligarem 
deles, mas a manterem o vínculo por meio de urna circulagáo temporária. 
Assim, mantém-se os vínculos de sangue com os de criando, ambos de- 
finindo os lagos de parentesco, juntamente com a presenga, no mundo 
da changa, de várias “máes”: a que me criou, a que meganhou, etc. (Fon- 
seca, 2002). 

Quanto ás obrigagóes moráis dos filhos com relagáo aos pais, os 
que criam e cuidam sáo merecedores de profunda retribuí gao, sendo um 
sinal de ingratidáo o náo reconhecimento dessa contrapartida. 

As adogoes temporárias — ou circulagáo de changas — criam urna 
forma de apego, urna afetividade distinta das relagoes estáveis e dura- 
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douras. 0 sentimento de urna máe ao dar seu 
füho para criar, como urna questáo de ordem 
sociológica, diz respeito a um padráo cultural 
segundo o qual as changas fazem parte da rede 
de relagóes que marca o mundo dos pobres, 
constituindo “dádivas”, como observou Fon- 
seca (2002). Assim, criar ou dar urna changa nao 
é apenas urna questáo de possibilidades ma- 
teriais, inscrevendo-se dentro do padrao de relagóes que os pobres desen- 
volvem entre si, caracterizadas por um dar, receber e retribuir continuos. 

A rede de obrigagoes que se estabelece configura, assim, para os 
pobres, a nogáo de familia. Sua delimitagáo nao se vincula á pertinencia 
a um grupo genealógico, urna vez que a extensáo vertical do parentesco 
restringe-se aqueles com quem convivem ou conviveram, raramente pas- 
sando dos avós. Para eles, a extensáo da familia corresponde á da rede 
de obrigagoes: sáo da familia aqueles com quem se pode contar, quer 
dizer, aqueles em quem se pode confiar. 

A nogáo de familia define-se, assim, em torno de um eixo moral. 
Suas fronteiras sociológicas sáo tragadas segundo o principio da obrigagáo, 
que Ihe dá fundamento, estruturando suas relagóes. Dispor-se ás obri¬ 
gagoes moráis recíprocas é o que define a pertinencia ao grupo familiar. 
A argumentagáo deste trabalho vai ao encontró da de Woortmann (1987), 
para quem, sendo necessário um vínculo mais preciso que o de sangue 
para demarcar quem é párente ou náo entre os pobres, a nogáo de obri - 
gagao torna-se central á idéia de parentesco, sobrepondo-se aos lagos con¬ 
sanguíneos. Essa dimensáo moral do parentesco, a mesma que indife¬ 
rencia os filhos de sangue e os de criando, delimita também sua extensáo 
horizontal. Como afirma Woortmann (1987), a relagáo entre país e filhos 
constituí o único grupo em que as obrigagoes sáo dadas, que nao se es- 
colhem. As outras relagóes podem ser seletivas, dependendo de como se 
estabelegam as obrigagoes mutuas dentro da rede de sociabilidade. Náo 
há relagóes com parentes de sangue, se com eles náo for possível dar, 
receber e retribuir, enfim, confiar. 

Se, em toda a sociedade brasileira, a familia é um valor alto, entre 
os pobres sua importáncia é central, e náo apenas como rede de apoio ou 
ajuda mutua, diante de sua experiencia de desamparo social. A familia, 
para eles, vai além; constitui-se em urna referencia simbólica fundamental, 
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que organiza e ordena sua percepgáo do mundo social, dentro e tora do 
mundo familiar. 

Nesse sentido, é importante, na formulado de políticas sociais, 
manter o foco na familia — homens, mulheres e crianzas —, entendida 
em sua dimensao de rede. No mundo simbólico dos pobres, a familia tem 
precedencia sobre os individuos, e a vulnerabilidade de um de seus mem- 
bros implica enfraquecer o grupo como um todo. É evidente que é neces- 
sário e urgente considerar as desigualdades de genero, socialmente 
instituidas e agravadas nos grupos sociais desfavorecidos, bem como 
desenredar os fios, mas sempre levando em conta que desigualdades se 
configuram em relagóes, dentro de um mundo de significado próprio que 
precisa ser levado em conta. Sendo assim, no que se refere as familias 
pobres, como escutar o discurso daqueles a quem se dirigem as políticas 
sociais — os pobres — e situá-lo no contexto que Ihe dá significado, ou 
seja, o contexto de quem emite o discurso (e nao o de quem o analisa)? 



Considerares fináis 


Soa obvio mencionar a importancia de se perguntar como a pró- 
pria familia define seus problemas, suas necessidades, seus anseios e 
quais sao os recursos de que ela mesma dispoe. Menos obvio é pensar 
como ouvimos suas respostas e o estatuto que atribuimos ao que se diz. 

Pensar as políticas sociais implica pensar a relagáo entre si e o 
outro. O problema reside na concepto de familia que subjaz á grande 
parte das “intervengoes” em familias, o que inibe a possibilidade de ela¬ 
borado dos problemas individuáis e coletivos conforme os recursos que 
podem estar no próprio ámbito familiar. 

Duas ordens de questóes estáo em jogo: de um lado, a idealizado 
da familia, projetada num dever ser (e da própria afetividade como um 
mundo que excluí o conflito); de outro, está a idealizado de si, por parte 
dos profissionais, expressa na tendencia a atribuir-se exclusivamente um 
saber, com base em sua formado técnica, e negar que a familia assistida 
tenha um saber sobre si própria. 

Ouve-se o discurso das familias como “ignorancia”, negando que 
este possa ser levado em conta como um diálogo entre pontos de vista. 
Essa tendencia á desqualifica^áo do outro será tanto mais forte quanto 
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mais a familia assistida pertencer aos estratos 
mais baixos da hierarquia, reproduzindo os me¬ 
canismos que instituem a desigualdade social. 

Á dificuldade que o tema da familia apre¬ 
senta, por sua forte identificagáo com nossas 
próprias referencias e pelo esforzó de estranha- 
mento que a aproximado ao outro exige, so- 
ma-se o problema do estatuto que atribuimos 
ao nosso próprio discurso e, conseqüentemente, ao discurso do outro. 
Considerar o ponto de vista alheio envolve o confronto com nosso ponto 
de vista pessoal, o que significa romper com o estatuto de verdade que 
os profissionais, técnicos e pesquisadores tendem a atribuir a seu saber. 
Esse estranhamento permite relativizar seu lugar e pensá-lo como um en¬ 
tre outros discursos legítimos, ainda que enunciados de lugares social¬ 
mente desiguais. 

A dificuldade de relativizagáo dos pontos de vista parece ser urna 
das mais relevantes questóes a serem trabalhadas na ¡mplementado de 
políticas sociais, assim como em todo trabalho que envolva algum tipo 
de ajuda nao apenas aos pobres, mas a quem quer que seja, deficientes 
ou doentes, físicos ou mentáis. 

Finalizando, ñas políticas sociais trata-se de transformar o lugar do 
outro na sociedade. No entanto, como condifáo prévia a essa transforma- 
?ao, trata-se de mudar o lugar em que nos colocamos perante os demais. 
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Familia e afetividade: 

a configurado de urna práxis ético-política, 
perigos e oportunidades 

Bader B. Sawaia* 


I Introdujo 

0 objetivo do presente texto é defender a importancia da adogao 
da familia e da afetividade como territorialidade e estratégia da agao 
emancipadora que permite enfrentar e resistir á profunda desigualdade 
social modelada pelo neoliberalismo, bem como ao Zeitgeist (espirito de 
época), urna composigáo de valores intimistas, individualistas, e de lógica 
fundamentalista. 

Esta opgao representa mudanza do paradigma da agao transfor¬ 
madora, na diregáo de urna ontologia e de urna epistemología que nao 
separam a razáo da emogáo, a organizagáo socioeconómica da configura- 
gao subjetiva, a esfera privada da pública, tampouco a estética e a ética 
da política. 

Nessa perspectiva, a agáo e a reflexao ético-políticas equivalem á 
análise e á prática voltadas as emogóes e os desejos, o que significa con¬ 
siderar que a humilhagao, a vergonha, o medo, o odio, assim como a feli- 
cidade, sao os estofos da organizagao social e da moralidade. Com base 
nessas idéias reguladoras, partilho com Negri a tese de que "o nivel onto- 
lógico da resistencia, frente á globalizagao imperial, á lógica fundamen¬ 
talista e ao enaltecimento da felicidade privada, é desejo de construir 
conjuntos, a paixáo pelo comum" (2002, p.119), o que significa eleger 
como meta da agao revolucionária a construgáo da liberdade e da alegría 
de estar em conjunto. Em lugar das palavras de ordem tradicionais dos 
movimentos sociais, como conscientizagao e mobilizagao, adotar a afetivi- 
zagáo e a (com)paixao. Em vez de rejeitar a familia como lugar do intimismo 
alienador, explorar sua fungáo emancipadora no atual momento histórico, 

‘Doutoraem Psicología Social P or ser espago privilegiado de arregimentagao e 
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Para justificar essa opgao, pode-se afirmar que é a base afetivo- 
volitiva da agáo política que nos permite entender por que, muitas vezes, 
se resolve o problema institucional e legal, mas fica o preconceito, a ex¬ 
plorado e a servidao. 


fl Afetividade 

A afetividade é um meio de penetrar no que há de mais singular na 
vida social coletiva, pois ela constituí um universo peculiar da configu¬ 
rado subjetiva das relados sociais de dominado. É um fenómeno pri¬ 
vado, mas cuja génese e conseqüéncia sao sociais (Vygotsky, 1934-1982), 
constituindo-se em ponto de tramitado do social e do psicológico, da 
mente e do corpo e, principalmente, da razáo e da emodo. Segundo 
Dejours (1999), “negar ou desprezar a afetividade é nada menos do que 
negar ou desprezar o homem, sua humanidade, o que é negar a própria 
vida”. E, o que é mais importante, essa práxis usa, para reproduzir-se, os 
mesmos recursos e espagos de agao privilegiados pelo neoliberalismo e 
pela pós-modernidade. Corpos e sentimentos sao as novas mercadorias 
de manipulagáo comercial e publicitaria: vendem-se o “fast love”, o 
“bom humor full time”, além de todas as variagóes do prefixo “auto”, 
especialmente a auto-estima, a auto-responsabilidade (como se fóssemos 
causa-sui ). As redes de sociabilidade e de solidariedade que a familia é 
capaz de promover ganham nova importancia política no contexto do 
Estado mínimo. 


'^| Familia 

Familia é conceito que aparece e desaparece das teorías sociais e 
humanas, ora enaltecida, ora demonizada. É acusada como genese de todos 
os males, especialmente da repressáo e da servidao, ou exaltada como 
provedora do corpo e da alma. Ao longo da historia, muitas tentativas 
foram feitas para combater sua forga, tanto por movimentos de direita 
quanto pelos de esquerda, comunitários e fascistas, como os kibutz e o 
enaltecimento das changas que denunciavam os próprios pais para de¬ 
fender a pátria. Lutou-se contra sua forga agregadora e socializados, 



buscando-se novos espatos fora do grupo do¬ 
méstico, de ajuda mutua, relagoes de trocas, 
redes de obrigagóes e direitos mais racionáis e 
libertadores, capazes de mobilizar a populagáo 
em torno de questoes coletivas. 

Nos anos 6o, ñas teorías e ñas práticas 
sociais críticas, a familia é vista como antagó¬ 
nica á organizagáo popular e aos movimentos 
sociais. Ela é o espago da reprodugao do capital e da alienagao; garante, 
por meio da agao da máe (boa gestora da pobreza), a socializagao menos 
rebelde e menos dispendiosa; é menosprezada como o lugar da intimi- 
dade, das emogoes e da irracionalidade, como mediagáo privilegiada da 
reprodugao da desigualdade e do autoritarismo. Portanto, constituí um 
espago antagónico á esfera pública, espago da liberdade, por isso foi 
substituida por comunidade, grupo, sindicato, classe... A familia foi cul¬ 
pada, por parte da Escola de Frankfurt, pela captura do movimento ope- 
rário alemáo, na época maduro para a revolugáo socialista, pelo nazismo. 

Enfim, reproduziu-se teóricamente e na prática das ciencias huma¬ 
nas e sociais crítico-transformadoras a cisáo promovida na Grécia Antiga 
entre público e privado, que concebe a intimidade como a esfera do labor, 
do feminino, do “comezinho”, da servidáo as necessidades de sobrevi¬ 
vencia do organismo, enquanto o espago público é a esfera das relagoes 
livres para o exercício da persuasáo. Urna das conseqüéncias dessa cisao 
foi a legitimagáo de urna concepgao de democracia cindida no plano sin¬ 
gular: a abertura ao outro nos movimentos e o exercício da tiranía no lar, 
com mulheres e filhos. 

Também se apregoava sua extingao, demonstrando que a familia 
perdía gradativamente suas fungoes clássicas de cuidar e educar. Só rece- 
bia atengáo nos debates sobre controle da natalidade ou para delinear a 
composigáo da unidade doméstica. Todavía, as tentativas e as previsoes 
sobre o seu desaparecimento nao deram certo. Ela continua sendo, para 
o bem ou para o mal, a mediagao entre o individuo e a sociedade. E mais, 
assiste-se hoje ao enaltecimento dessa instituigáo, que é festejada e 
está em evidencia ñas políticas públicas, e é desejada pelos jovens. 

Urna pesquisa realizada pela Unicef em 2002, com parcela repre¬ 
sentativa da populagáo jovem de diferentes condigóes sociais e de todas 
as regioes do Brasil, indica que 95% percebem a familia como a mais 
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importante das instituigóes; 70% declararam mesmo que a convivencia 
familiar é motivo de alegría. 

0 que este revival significa? Para responder, é necessário situá-lo 
históricamente 

O contexto em que emerge, como já foi dito e é conhecido por todos, 
é o do neoliberalismo, caracterizado por Estado mínimo, capital volátil, 
crise de emprego, aumento da miséria, manipulagáo comercial e publici¬ 
taria de corpos e sentimentos. As instituigóes nao mais promovem mo¬ 
delos de identificagáo e confiabilidade, e o individuo está fechado em si 
mesmo, encastelado e auto-absorto em seu narcisismo. Nesse contexto, 
o Estado, isentando-se dos deveres de prover o cuidado dos cidadáos, 
sobrecarrega a familia, conclamando-a a ser parceira da escola e das 
políticas públicas, e a sociedade, atónita, na ausencia de “lugares com 
calor”, elege-a como o lugar da protegao social e psicológica. 

Assiste-se a uma valorizagáo sem precedentes do privado e da 
subjetividade, a uma dilatagao do eu e da retórica do “auto”, concomi- 
tantemente a uma desconfianga do público. Sennet (1989) denomina de 
“ditadura da intimidade” a esse movimento de se considerar como um 
fim em si mesmo o estar em privacidade, a sós ou com amigos e a familia, 
do eu tornar-se figura central de tal forma que a subjetividade vira uma 
obsessao e as pessoas se afastam do mundo externo que Ihes parece 
vazio, buscando sempre recompensas psicológicas ¡mediatas. Essa “dita- 
dura intimista” estimula as emogoes particulares e a retórica do prefixo 
“auto”, como bem retratado em uma frase popular atual: “O primeiro ato 
é gostar de mim, o resto se resolve”. 

O intimismo e o neoliberalismo deslocam os antigos cenários de 
luta de classes, instalando-se no biopoder. Essa afirmagáo é feita por Negri 
na excelente análise que realiza acerca da passagem do imperialismo ao 
império americano (Hardt.e Negri, 2002) e de como a nova organizagao 
política mundial se concentra na ordem emocional, destacando que o 
valor afeto (produgáo e circutagao de emogoes e sentimentos) é táo im¬ 
portante quanto o valor trabalho, uma vez que esse último nao é mais 
manual, mas cerebral. 

A biopolítica tem como estofo a dimensáo físico-emocional. A vita- 
lidade de nossos corpos e mentes é vendida e comprada, disciplinada e 
gerenciada, configurando uma “política de afetividade” ou o biopoder já 
anunciado por Foucault, o qual alertava, nos anos 80, que a economía 



Defende-se aquí o 
trabalho socioeducativo 
e militante, que adota a 
familia como lócus do 
protagonismo social, 
visando usar o feitigo 
contra o feiticeiro. 


nao é ¡ndependente dos territorios particulares 
dos desejos dos homens. A subordinado polí¬ 
tica é realizada em regimes de práticas diárias, 
flexíveis, mas que criam hierarquias brutais. 

Como exemplo, pode-se lembrar o enal- 
tecimento de paixoes mesquinhas e mediocres, 
que isolam as pessoas, legitimado pelo hiño 
do direito á diferenga e pela valorizado dos 
recursos internos do tipo “vocé consegue, basta querer”, “voce é dono 
de sua vontade”. Ou das emodes que levam a pessoa á busca da satis- 
fado num outro que só existe imaginariamente, como alerta Espinosa 
(1957): “Amando-se coisas perecíveis e cuja posse excluí os demais, a 
felicidade será perecível e amea?ada pelo desejo do outro”. 

Ñas empresas, peritos criam receitas e tecnologías para manipular 
e medir o resultado financeiro do adestramento das emodes — o capital 
emocional ou o coeficiente emocional do capital. 



Familia e afetividade: perigos e oportunidades 


Essa ¡ntrodudo teve o objetivo de contextualizar a tese do pre¬ 
sente texto, para que seja possível compreender os perigos e as oportu¬ 
nidades da adodo da familia e da afetividade na prática ético-política. 

A tese aqui defendida é homeopática; defende o trabalho socioe¬ 
ducativo e militante, que adota a familia como lócus do protagonismo so¬ 
cial para usar o feitigo contra o feiticeiro, ir na contracorrente do biopoder, 
usando o mesmo remédio para obter efeitos contrários: em lugar da dis- 
ciplinarizado, a liberdade; em lugar do isolamento, a abertura ao coletivo. 

A escolha da familia se justifica graqas á sua principal característica, 
o valor afeto. Em minha opiniáo, esta é a principal forga que explica sua 
permanencia na historia da humanidade. Ela é o único grupo que promo- 
ve, sem separad 0 . a sobrevivencia biológica e humana, isto é, a sobre¬ 
vivencia na concepdo espinosana de movimento, ao mesmo tempo de 
conservado e de expansáo. Nao cinde razáo, emod° e a d°. nem eficá- 
cia instrumental estética. Ao contrário, sua eficiencia depende da sensi- 
bilidade e da qualidade dos vínculos afetivos, especialmente da “paixáo 
pelo comum”. O perigo é que, por essas características, ela possa se tornar 
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instrumento privilegiado de sustentado do poder, uma vez que sua maior 
qualidade é estratégia oficial da globalizagáo imperial, que concentra a 
política na ordem emocional e domina o corpo por inteiro. 

Em vez de se constituir em principio de unidade na diversidade e 
de criado de novas formas de resistencia á massificado, a familia corre 
o risco de se transformar em um grupo apartheid e fratricida, com ten¬ 
dencia fundamentalista, acompanhando um movimento de resistencia 
perversa ao enfraquecimento de todos os valores aglutinadores do nós 
coletivo, que é o de criado de identidades locáis segundo características 
de religiáo, raga ou qualquer outro trago distintivo, mas com qualidade 
associativista, individualizante e “guetorizada”, que permite o excesso 
de violencia contra os pares e os outros, em lugar de novas formas de 
nós. Morin (1990) descreve esse tipo de agrupamento de “associativismo 
de gangue”: espécie de contrato de alma sujeito a regras coercitivas e 
ditatoriais, uma uniáo de individuos atomizados e reprimidos pautada 
por fidelidade pessoal e agressáo a tudo o que é diferente. 

O outro perigo é o do poder transvertido de amor, uma forma de 
¡nclusao perversa, eficiente, o que significa associar amor, autoritarismo 
e respeito, ou trocar afeto, por obediencia, de forma que a submissao 
seja sentida como amor (para ter afeto dos pais é preciso obedecer). 

O terceiro risco é confundir intimidade com democracia e liberdade, 
enquanto ela cria hierarquias poderosas e mesmo sutis. A proximidade 
física nao aumenta o calor humano, como fala Sennet: “quanto mais che- 
gadas as pessoas, menos sodais, mais dolorosas e fratricidas serao suas 
relagóes” (1989, p. 412). A intimidade é opressiva quando é considerada 
como uma exigencia de relagáo emocional em tempo integral e nao lugar 
de desejo do comum. 

Os crimes em familia, que apareceram com freqüencia na mídia em 
2002 e 2003 e tem nos horrorizado pela crueldade, reforgam a tese de 
Sennet. A causa relatada pelos assassinos é a necessidade de recuperar 
aquito de que foram levados a se privar ou que julgam ser seu de direito — 
a agao repressiva dos pais, o uso de drogas, a falta de amor, a falta de 
dinheiro, a loucura. Todos esses motivos alegados tém em comum a su¬ 
premacía do culto ao individuo, aliado ao imperativo moral de ser feliz a 
qualquer custo e legitimado pela retórica de que o amor redime e justifica 
a violencia: busca individual e solitária da felicidade. Os crimes em familia 
desnudam as forgas contraditórias a que ela está submetida. 



Por último, tem-se o risco da culpabilizar, 
responsabilizar e sobrecarregar a familia como 
negociadora, provedora, cuidadora, alavanca- 
dora, lugar do acolhimento. E nao se pode es- 
quecer também do perigo das ¡dealizagoes e 
dos estereotipos sobre a vida em familia e o 
casamento, que, de um lado, (re)criam a ima- 
gem do happyend (“casaram-se e foram felizes 
para sempre”) e, de outro, o que é mais atual, 
com perda da liberdade. 


Falamos do sofrímento 
ético-político, que é 
a dor (físico-emocional) 
evitável do ponto de 
vista social, pois é 
infligida pelas leis 
racionáis do sociedode. 

associam vida em familia 


lí Por urna práxis ético-política 

Como evitar os perigos de se trabalhar o valor afeto, levando-o a 
potencializar o desejo de construir em conjunto a liberdade e a felicidade 
de estar em conjunto, transformando a familia em urna infinidade de sin¬ 
gularidades? Em outras palavras, como gerar urna instancia política 
baseada na acao sobre os afetos na familia? 

■ i. Em primeiro lugar, eleger o valor afeto na afáo social com fa¬ 
milias pobres. As agoes comunitárias e políticas públicas planejam agóes 
como se os pobres nao tivessem necessidades elevadas e sutilezas psi¬ 
cológicas. Isto significa olhar a familia que sofre e nao a familia de risco 
ou a familia incapaz. 

■ 2. Trabalhar o valor afeto nao é ajudar as pessoas a se sentirem 
um pouco melhor em sua pobreza ou gastar energía para ocultar a dor ou 
para manter a familia unida a qualquer custo. Todas essas medidas re- 
dundam na cristalizacao do sofrimento. 0 objetivo é potencializar as pes¬ 
soas para combater o que causa o sofrimento. 

Quando falamos de sofrimento, estamos nos referindo a um espe¬ 
cífico, ao sofrimento ético-político, que é a dor (físico-emocional) evitável 
do ponto de vista social, pois é infligida pelas leis racionáis da sociedade 
a sujeitos que ocupam determinadas posigoes sociais. Falamos do sofri¬ 
mento que a sociedade impoe a alguns de seus membros, da ordem da 
injustica, do preconceito e da falta de dignidade. Referimo-nos, como 
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fala Shakespeare, ao sofrimento de ser forjado ao sofrimento pela con- 
d¡do social. Esse sofrimento empobrece e afunila o campo de experien¬ 
cias e de percepgoes, bloqueando a imaginado e a reflexáo; torna as 
pessoas impotentes para a liberdade e a felicidade, quer na forma de 
submissáo, quer na de odio e fanatismo. Seu exemplo mais emblemático 
é o sofrimento da indignado moral, que pode manifestar-se seja como 
desamparo, violencia contra familiares e alcoolismo, na intimidade, seja 
como passividade ou rebeliáo e criminalidade, na vida pública. 

As pesquisas realizadas pelo Nexin, com o objetivo de refletir sobre 
a dimensáo psicossocial da dialética exclusáo/inclusáo, revelam que o 
principal sofrimento da máe é gerado pelo sentimento de incompetencia 
para proteger os seus, o que leva as mulheres a trancafiarem os filhos e 
a castigá-los físicamente. Para o homem, o sofrimento maior é o de nao 
conseguir prover financeiramente o lar, o que motiva o alcoolismo e a de¬ 
pendencia química (Botarelli, 2002). 

Além desses, mas relacionados a eles, há uma série de sentimien¬ 
tos que se podem avaliar como constituintes do sofrimento ético-políti¬ 
co de máes, pais e filhos adolescentes. As máes tém medo do destino de 
criminalidade dos filhos, de receberem noticia da morte de um deles, das 
relaces tensas e violentas entre pais e filhos, da filha seguir seu mode¬ 
lo e ficar presa ao universo doméstico. Também se queixam de tristeza e 
vergonha por nao conseguirem entrosar-se com os filhos e o marido, por 
nao conseguirem acompanhar a vida escolar dos filhos e pelas humi- 
lha?5es que eles sofrem na escola, na familia e no bairro. 

Os sentimentos alegres sao raros. A maioria dos relatos refere-se 
á alegría sentida por ocasiáo da separado do casal (a mais freqüente) e 
participado em igrejas. Também causam alegría poder voltar a estudar, 
manter o ambiente doméstico sem bebida e palavroes, fazer melhorias 
na casa, cuidar da própria aparéncia e ficar mais bela. Outra fonte de ale¬ 
gría sao as recordagdes das relaces carinhosas com a familia de origem. 

Os afetos dos jovens a esse respeito sao contraditórios. De um lado, 
sentem mágoa e ressentimento, sentimento de abandono, rejeido e 
frustrado- De outro, valorizam a familia e a desejam: “Familia é aqueta 
coisa que dá sossego”; “Onde eu sou eu, um eu...” A máe é alvo de amor, 
gratidáo e compaixáo (os jovens se entristecem com seu sofrimento). O 
pai está associado a perda, raiva e vergonha, tanto por sua incapacidade 
de cuidar financeiramente da casa como pelo alcoolismo. 



A concep$ao adotada 
de afetividade é 
espinosana. (...) 

Os a fetos sao espatos 
de vivencia da ética, 
pois qualificam as atoes 
e as relagóes humanas. 


Trabalhar afeto nao é exigir alegría inin- 
terrupta. 0 sentimento é mau quando impede 
a pessoa de pensar, de atetar e ser atetado por 
outros corpos, mesmo quando seja um ateto 
alegre. Stuart Mills (1984) já falou que mais 
vale um Sócrates triste do que mil suínos ale¬ 
gres. A alegría e o sofrimento sao bons quando 
corrigem o intelecto e nao obscurecem a crítica 

social aos adestramentos, bem como as limitagóes impostas pela situagao 
de exdusáo. 

Trabalhar o “desejo do comum” nao é exigir o corporativismo e o 
fundamentalismo, tampouco a busca de um nós para controlar a incerteza 
ou tirar o peso de ter que pensar por si próprio. Como alerta Melucci: “Há 
ñas sociedades complexas o aparecimento de um integralismo que busca 
controlar a incerteza através de algum principio de unidade” (1991, p. 170). 
Desejo do comum equivale a ligar-se ao outro sem seu despotismo (Badiou, 
1995), é ser um nós sem perder o sentimento de ser único e, assim, po¬ 
der dispor de si e do outro para a agáo coletiva (Sawaia, 2002b). 
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I3.A concepgao de afetividade aqui adotada é espinosana, que 
desloca o político para o campo da ética e ambos aos afetos, enfatizando 
que a vida ética cometa no interior das paixóes. Os afetos sao espagos 
de vivencia da ética, pois qualificam as agóes e as relagóes humanas. 

Impulsionados pelos afetos é que decidimos se algo é bom ou nao 
e que determinada agao deve ser evitada. Também sao eles que aumen- 
tam ou diminuem nossa potencia de agir em prol de nossa necessidade 
de liberdade. Se estamos alegres, corpo, pensamento, impressóes e ima- 
gens constituem um mundo alegre. 

Perguntar por afeto (afecgóes do corpo, poder de afetar e ser atetado 
por outros corpos) é perguntar pelos poderosos processos que determi- 
nam os sujeitos como livres ou como escravos. 

As emogóes tristes sustentam governos ditatoriais. O medo do cas¬ 
tigo, a esperanga de recompensa e de usufruir migalhas do poder, a humi- 
Ihagáo, o revanchismo, o odio sao as paixóes tristes que servem ao Estado e 
as religióes. É por meio délas e da superstigao que o individuo se submete 
aos desejos e as vontades alheias, inibindo a sua própria capacidade de 
agir e pensar livremente. Ao sermos atetados por paixóes tristes, passamos 
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a nos guiar pelas idéias dos outros e a clamar por uma ordem heterónoma 
que nos salve da obrigagáo de nos comandarmos por nós mesmos. 

Segundo essa concepto, uma política socioeconómica excluden- 
te precisa inibir a potencia de agáo, portanto, para reproduzir-se, precisa 
investir na cristalizado da capacidade de atetar e ser atetado. 

Potencia de agáo, para Espinosa (1957), é a forga de conservado 
e de expansáo da vida. É a aptidáo do corpo e da mente para a plurali- 
dade simultánea, isto é, torga do corpo para atetar outros corpos e ser 
por eles atetados de inúmeras maneiras simultáneas, sem ser por eles 
dominado nem dominá-los, aumentando sua capacidade de viver; e é 
torga da mente para conceber inúmeras idéias e desejar simultáneamente 
tudo o que aumente sua capacidade de pensar. 

Essa aptidáo em si mesma é uma abstragáo; ela só é possível, au¬ 
mentando ou diminuindo, mediante encontros com outros corpos, nunca 
só, de forma que a potencia de cada um é fruto da relagáo estabelecida. 
Isso torna o outro homem, genérico ou concreto, o maior bem. Por essa 
razáo, Espinosa considera a potencia de agáo como o único fundamento 
da virtude, indicador confiável da qualidade ética das agóes. 

Em síntese, como indica esse filósofo da alegría, perguntar por 
ateto é perguntar pelos poderosos processos que determinam os sujeitos 
como livres ou como escravos. Para discutir ética e política, devemos nos 
voltar, portanto, á gánese dos afetos, a suas diferengas intrínsecas e efei- 
tos variados (Chauí, 1995). E para se conseguir a democracia é preciso 
desenvolver a potencia de agáo de cada um. 

■ 4. Mais do que analisar a influencia da estrutura familiar (pai 
ou máe ausente), deve-se perguntar pela afetividade que une a familia 
gerada. O desafio é criar familias crioulas, amebas (fundadas em identi¬ 
dades múltiplas inacabadas, que se reinventam para que se tornem: a) 
representantes das necessidades humanas, com legitimidade e compe¬ 
tencia para levar, as esferas de negociagáo pública global, as angústias 
sinceras dos diferentes dominios sociais, e para enfrentar a feudalizagáo 
do planeta causada pelo principio de mercado; b) lugares com calor, porto 
seguro de onde se sai e aonde se chega. 

■ 5. Nessa práxis, cabe negar a política de afetividade dominante, 
na dimensáo epistemológica, cultural e intersubjetiva. Em lugar da capa¬ 
cidade para suportar o sofrimento e náo exprimir as emogóes, deve-se 



atuar nos mecanismos sociais de inibigáo do 
desejo de liberdade e da sensibilidade ao so- 
frimento, recuperar a capacidade de afetar e 
ser afetado. 


Em síntese, 
a práxis ético-política 
com familias atua 
ñas emogoes para 


Segundo Vygotsky (1935-1982), quanto se contrapor a 
mais pobre for o campo perceptivo, mais es- pobreza e 

cravo do campo sensorial nos tornamos e mais ¿ dominando. 

insuficiente torna-se a diferenciado do mundo 

perceptivo e emotivo. O nazismo soube muito bem trabalhar o afunila- 
mento das emoles a um único campo, para assim mobilizar as massas. 

É preciso trabalhar os regimes de sensibilidade, corpo, emogáo, na 
dimensao íntima (sexualidade, relagóes afetivas, subjetividade desejo), 
e no plano coletivo (consumo, mídia, relagóes de produgáo), para tirar as 
familias do ensimesmamento: pela participado em outro coletivo, agir 
sobre a desqualificagáo de si e dos familiares. 

I! 6. O planejamento das agóes deve se orientar pela concepgáo 
de que só a razáo nao é forga capaz de dominar a paixáo. Só urna paixáo 
mais forte domina outra mais fraca. Em contrapartida, a paixáo, sozinha, 
sem o intelecto, torna a pessoa escrava do campo sensorial; e só a forga 
das emogoes nao produz urna obra de arte: “Por si só, nem o mais sincero 
sentimento é capaz de criar arte; para tanto, ele precisa ultrapassar-se” 
(Vygotsky, 1925-1998). Daí decorre que o projeto coletivo nao pode des¬ 
considerar o gozo individual, tampouco exigir sacrificios remetendo ao 
futuro a satisfagáo (paradigma da redengao). 

Em síntese, a práxis ético-política com familias atua ñas emogoes 
para se contrapor á pobreza e á dominagáo. Como fala Espinosa, a política 
nasce do desejo humano de libertar-se do medo, da solidáo: ”Só as pes- 
soas livres e felizes sao gratas urnas as outras e estáo ligadas por fortes 
lagos de amizade. As servís ligam-se por recompensa, medo” (1957, livro 
IV), ressaltando o caráter ético e político dos afetos. 

Sao esses os pressupostos que nos fizeram eleger, como estratégia 
e espago da práxis ético-política, a familia e a afetividade, e a definir como 
seu alvo o “desejo do comum”, a disposigáo de viver em comum, que, 
segundo Espinosa, é a disposigáo de viver em paz, sem por fim aos seus 
conflitos e aos desejos contrários e sem a necessidade de pactos políticos 
ou éticas normativas (Chauí, 2003). 
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Ser crianza: um momento do ser humano 

Heloiza Szymanski* 


I Como olhamos a crianza 


— Como vocé se chama? 

— Menino. 

Walter Salles, Abril Despedazado, 2001 


Esse diálogo nos remete á concepto de crianga vigente há sáculos, 
quando a continuldade da linhagem definia o sentido da familia. O individuo 
nao contava tanto quanto a linhagem. Na época, a mortalidade infantil 
era tanta que os vínculos eram construidos contando-se com essa possi- 
bilidade. Os pequeños poderiam também ser meros brinquedos para os 
adultos, para diverti-los, e serem mesmo objetos de abuso sexual (Aries, 
1978; Gélis, 1991). 


No filme Abril Despedazado, a honra da familia superava em impor¬ 
tancia a vida dos filhos. Gélis (ibidem) nos mostra como históricamente 
essa concepgáo foi mudando, tendo o sentido de familia se transformado, 
tornando-se um lugar de intimidade e afetividade. E deixou-se de priorizar 


a continuidade da linhagem, mas a da vida, além da realizado do amor 
(romántico) entre adultos e entre estes e a crianza. 

A mudanza de atitude em relagao á crianza, no sentido de considerá- 
la em sua individualidade, ocorre simultáneamente as mudanzas culturáis 
associadas á emergencia de urna vida urbana mais intensa, no decorrer 
de um longo período de tempo que tem inicio no sáculo XV. 

Os textos históricos mostram claramente como as práticas de nu¬ 
trido, de cuidados e educado estiveram sempre atreladas á nogáo pre¬ 
dominante de infancia. Assim, ora se considerava prática louvável o alei- 

* Psicóioga, doutora, professora tamento materno, ora nao; ora a expressáo de afeto 
vice-coordenadora do curso de era desejável, ora nao; ora se propunha urna educacáo 
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privada, ora esta era considerada nefasta (Ídem, ibidem). A passagem da 
familia-tronco para a familia nuclear, ao longo da Renascenga, traz con- 
seqüéncias diretas para as crianzas: integrá-las na comunidade por meio 
de urna educado escolar como individuo de direito na sociedade, que é 
o inicio de um processo que se consolidou na contemporaneidade. 

Mais tarde, com a evolugáo das ciencias humanas, em especial da 
psicología, surgiram várias conceptees sobre o desenvolvimento humano, 
das quais emergiram práticas educativas e psicológicas a que as changas 
e adolescentes tém galhardamente sobrevivido. Algumas, entretanto, su- 
cumbem e passam a engrossar as fileiras dos excluidos de um processo 
de educado formal que foi pensado para contextos de desenvolvimento 
diferentes dos seus. 

Essas considerares apontam para o caráter social, histórico e 
ideológico da nogáo de desenvolvimento humano, o qual, cada vez mais, 
está assumindo um cunho relacional que leva em conta as influencias 
sociais, económicas e culturáis nos múltiplos níveis de proximidade da 
changa (McLoyd, 1998, p. 188), desafiando a concepgáo de “unilinearidade 
do desenvolvimento cognitivo, social e moral” (Nunes, i994 : 9)- 

Esse caráter relacional está presente na definigáo de desenvolvi¬ 
mento humano apresentada por Bronfenbrenner: “urna mudanga dura- 
doura na maneira como urna pessoa percebe e lida com o seu ambiente” 1 
(1986, p. 5). Nessa definigáo, pode-se perceber o quanto o ser em desen¬ 
volvimento é ativo no processo de trocas recíprocas com o mundo em 
que vive, o qual, por sua vez, também está em relagáo com outros am¬ 
bientes, num continuo processo de mudanga. 

Para Bronfenbrenner, o mundo em torno é provocador, desperta 
disposigóes, tem aspectos atraentes e repelentes. Importante, em sua 
concepgáo, é o valor dado ao significado que as atividades, os papéis so¬ 
ciais e as relagoes interpessoais vividas ñas ¡nteragóes face a face tém 
para a pessoa em desenvolvimento. 

Estamos considerando, aqui, os aspectos sociais e educacionais do 
desenvolvimento da changa e do adolescente. Citando Nunes, deve ser 
lembrado: “o conceito de reatividade no desenvolvimento infantil: as socie¬ 
dades estabelecem ambientes para o desenvolví- 

. . . 1 Ambiente aquí é entendido como 

mentó de modos específicos de comportamiento que j nC j 0 mu ¡t 0 aiém das pessoas e 

se espera que as crianqas apresentem. e. no geral. "SitSKS, 

elas crescem da maneira esperada” (1994. P- 7 )- reíales entre as pessoas, sendo 

fundamental a natureza desses 
vínculos interpessoais no processo 
de desenvolvimento. 



Desenvolvimento nao é um conceito 
ideológicamente neutro, pois, como aponta 
essa autora, apresenta conotagóes avaliativas 
que podem se tornar um problema quando se 
consideram práticas educativas indiscriminada¬ 
mente aplicadas a changas e jovens de dife¬ 
rentes culturas, origens ou classes sociais. 

Para Merleau-Ponty (1990a, p. 7), desen¬ 
volvimento é 

Nogao central na psicología da changa, porque a crianga é apenas 
desenvolvimento. Nogao paradoxal, pois ela nao supoe nem conti- 
nuidade absoluta, nem descontinuidade absoluta, ou seja, o desen¬ 
volvimento nao é nem adigáo de elementos homogéneos, nem urna 
seqüéncia de etapas sem transigáo.” 

Esse autor nos chama a atengáo para a crianga como um fenómeno 
positivo. A changa nao é um adulto inacabado, imperfeito. Um exemplo 
desse pensamento aparece em afirmagoes do tipo: “a crianga nao tem 
atengao concentrada”, “nao simboliza adequadamente”, “nao classifica”, 
etc. Tais proposigoes refletem um pensamento etnocéntrico, “adultocén- 
trico”. A diferenga entre o pensamento adulto e o infantil nao deve nos 
impedir de ver o sentido positivo que nele se encerra. 

Merleau-Ponty (1990b) exemplifica essa atitude referindo-se a di¬ 
ferentes modos de se encarar o desenho infantil, que também podem ser 
estendidas á consideragao de sua linguagem, da expressáo escrita, da 
emogao, bem como de seus sentimentos e projetos: 

• como algo desprovido de interesse : chama-a de atitude do homem 
“clássico”, ou seja, só se vé o que Ihe falta para ser “perfeito”, 
na ótica do adulto; 

• como algo ¡nteressante e digno de estudo, com urna estrutura 
própria, mas como algo “imperfeito”; um esbogo do que seria a 
representagáo “verdadeira” do objeto: essa é a atitude de mui- 
tos psicólogos; 

• como algo que tem um sentido positivo. 

Quanto a esse último modo, Merleau-Ponty ¡ndaga-se: Será que nao 
é urna outra maneira de ver? (no caso da perspectiva) Para o que se volta 


Merleau-Ponty nos 
chama a atenido para 
a crianza como um 
fenómeno positivo, 
e nao como um 
adulto inacabado, 
imperfeito. 
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sua ateneo? Como a enanca simboliza? Como vive a temporalidade e a 
espacialidade? Como ordena os objetos e eventos? Que interpretagóes 
do mundo circundante ela desenvolve? 

Na positividade, pode-se ver na produd 0 da crianza “urna prova de 
sua liberdade em rela^áo aos postulados de nossa cultura” (ídem, 1990b, 
p. 177). Um exemplo dessa atitude pode ser encontrado em Fernando 
Pessoa, 2 ao se referir á linguagem poética que as crianzas podem produ- 
zir, quando cita a expressáo “estou com vontade de lágrimas”, ouvida 
por ele de urna crianza. 

Merleau-Ponty faz a ressalva, referindo-se á insuficiencia percepto- 
motora da crianza, e ninguém deixaria de considerar a necessidade de 
transmitir-lhe a heran^a cultural. Apenas é necessário ressaltar que, na 
positividade, supera-se a visáo de que o modo adulto de expressar-se, 
de compreender e interpretar o mundo é o único “verdadeiro”. O mesmo 
vale para a considerado das diferen^as de classes sociais e de culturas. 

ill O olhar para a crianza e o 

desenvolvimento de procedimentos 

Há urna associad 0 direta entre práticas socializadoras (ou educa¬ 
tivas) de crianzas e jovens e as concepQoes de desenvolvimento humano 
em que elas se baseiam. O que acontece, na maioria das vezes, ou é urna 
mera repetido da tradido ou urna reprodudo irrefletida de práticas que 
trazem embutidas concepd es de desenvolvimento que podem nao ser 
adequadas para aqueles a quem se destinam. 

Práticas educativas sao aqui entendidas como ades continuas e 
habituáis realizadas pelas agencias socializadoras, como a escola e a fa¬ 
milia, ñas trocas intersubjetivas, adotadas pelos membros mais velhos a 
fim de possibilitar a construdo e a apropriado de saberes, práticas e 
hábitos sociais pelos mais jovens, trazendo no seu bojo urna compreensáo 
e urna proposta de ser-no-mundo com o outro, além de urna concepdo 
de crianza e adolescente. 


II A questio da responsabilidade do adulto 

A crianza é nova e em formado, vivendo 

,, , ^ 2 Em O livro do desassossego 

em um mundo que Ihe e estranho e que tambem (200l) 



Práticas educativas 
sao aquí entendidas 
como agóes continuas e 
habituáis realizadas 
pelas agencias 
socializadoras, como 
a escola e a familia... 


está em formagáo. Como um ser humano em 
formagáo, ela nao difere de outras formas vi¬ 
vas, mas é nova “em relagáo a um mundo que 
existia antes déla e que continuará após sua 
morte e no qual transcorrerá a sua vida” (Arendt, 

2001, p. 235). Se a crianza fosse um animal, a 
educagáo se preocuparía apenas em habilitá-la 
a preservar sua vida. Nao é o caso, entretanto. 

Os pais humanos, ao educarem seus filhos, assumem a responso- 
bilidade tanto pela vida destes como pela continuidade do mundo. Tal 
responsabilidade envolve o conflito entre: 

• proteger a changa contra o mundo e 

• proteger o mundo do “assédio do novo que irrompe sobre ele a 
cada nova geragáo” (Ídem, ibidem). 

O sentido de proteger a changa da vida pública é o de proteger a 
vida qua vida, que nao é a preocupagáo do público, mas do privado. 

É na escola que, segundo essa autora, se realiza a transigao entre o 
mundo privado da familia e o público, mas aquela nao é ainda “o” mundo, 
embora, em certo sentido, o represente. Surge aquí, novamente, a dupla 
responsabilidade do adulto: 

• pela preservagáo de “qualidades e talentos pessoais”, 

• pelo mundo, em continua mudanga. 

Hanna Arendt é radical ao considerar essa responsabilidade, afir¬ 
mando: “Qualquer pessoa que se recuse a assumir responsabilidade co- 
letiva pelo mundo nao deveria ter changas, e é preciso proibi-las de tomar 
parte em sua educagáo” (ibidem, p. 239). 


■ A questáo da perda de autoridade 

Na educagáo, para Arendt, a responsabilidade do adulto assume a 
forma de autoridade, que se diferencia de qualificagáo, necessária para a 
instrugáo dos alunos. Mas é a responsabilidade que o professor assume 
pelo mundo que Ihe garante a autoridade. Lembra entretanto que, atual- 
mente, há um repúdio geral á responsabilizagáo pelo mundo, resultando 
numa perda da autoridade — e isto significa que os adultos abdicaram da 
responsabilidade pelo mundo ao qual trouxeram as changas. Essa condi- 
gáo traz reflexos para o ámbito privado da familia e da escola. 
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A responsabilidade pelo mundo exige urna atitude que a autora 
chama de conservadora, no sentido de que o mundo deve ser continua¬ 
mente “posto em ordem”, dada a condigáo de mortalidade e de finitude 
de seus habitantes. A fungáo da educado é tornar possível a continui- 
dade desse “por em ordem”. 

O conservadorismo da educado significa transmitir um mundo 
mais velho do que a changa e, ao mesmo tempo, protege-la como um 
potencial revolucionário e transformador. Sua defesa desse conservado¬ 
rismo é reflexo de urna atitude que valoriza a transformagáo, no momento 
em que advoga por urna condigáo de protegáo á crianza. Urna das condi- 
góes para que isso se dé é a necessidade de se trabar urna linha divisoria 
entre changas e adultos, sem que aquela se constitua num obstáculo 
entre estes, bem como considerar que a educagáo transcende os obje¬ 
tivos da ciencia pedagógica e que, em razáo da natalidade, a educagáo 
constitui-se num ato de amor pelo mundo e pelas changas, preservando o 
primeiro e possibilitando sua renovagáo pelo inédito que as novas gera- 
góes podem produzir. 


■ A dialogicidade como práxis favorecedora 
do desenvolvimento humano 

A práxis dialógica, segundo proposta de Freire (1970), tem como 
atitudes características a horizontalidade — igualdade de valor —, o res- 
peito e a escuta as urgéncias dos educandos, sem desconsiderar as dos 
educadores. Trata-se, básicamente, do reconhecimento de si e do outro 
como sujeitos, e da possibilidade de renovagáo do mundo pelo inédito 
que as novas geragóes podem produzir. 

Muitas vezes, teme-se que o dialogar com urna changa ou um ado¬ 
lescente ameace a autoridade. Nao é o caso, pois o que se persegue é a 
instauragáo de um pensar crítico, com sensibilidade e abertura para com- 
preender o outro, além da confianga em sua capacidade de compreensáo 
e disponibilidade para criar novas solugóes, dentro dos fundamentos éticos 
da educagáo. Trata-se de transmitir conhecimentos e urna interpretagáo 
do mundo. Isso nao significa auséncia de conflitos, e é na sua superagáo 
que se realiza a dupla fungáo de proteger a changa e o mundo. 

Nesse contexto, atende-se á proposta de Arendt, que clama por urna 
responsabilidade pelo mundo por parte dos mais velhos e, ao mesmo 


Aprender a escolher 
é um dos moiores 
legados que se pode 
oferecer aos mais 
jovens, e que se dá 
somente no exercício 
da capacidade crítica. 


tempo, proporciona um ambiente propicio ao 
desenvolvimento humano, ao propor a consti¬ 
tuido de sujeitos num processo de humaniza¬ 
do, como ato de criado para a liberado dos 
homens para serem mais, na linguagem de Pau¬ 
lo Freire. É essa a postura que reconhece que 
“quem ensina aprende ao ensinar, e quem apren¬ 
de ensina ao aprender”. (Freire, 1996, p. 25) 

Freire adverte para a confusáo entre liberdade e licenciosidade. 
Baseando-se nessa confusáo, algumas pessoas, no papel de educadoras, 
cerceiam as oportunidades de escolha e confundem autoridade com auto¬ 
ritarismo. Aprender a escolher é um dos maiores legados que se pode 
oferecer aos mais jovens, e que se dá somente no exercício da capaci¬ 
dade crítica, da habilidade argumentativa e do conhecimento de si e do 
mundo, incluindo-se, aqui, o conhecimento sistematizado e formal. 


Í«Ü Considerares fináis 

Falar em desenvolvimento humano deixou de ser urna atividade 
restrita a urna profissáo ou especialidade. Trata-se de considerar esse fe¬ 
nómeno em sua dimensáo histórica, social, antropológica, educacional, 
psicológica e política, pois se está lidando com concepgóes de seres hu¬ 
manos e se pensando estratégias para dar continuidade as sociedades e 
as culturas. Cada urna dessas áreas do saber tem sua contribuido espe¬ 
cífica, mas nao deve ser considerada isoladamente. É importante a manu¬ 
tengo de urna atitude crítica em relado a propostas de unlversalizado 
ou uniformizado de um processo multifacetado, que, se de um lado 
compartilha semelhangas, de outros se diferencia ñas diferentes culturas 
e camadas sociais, parte que é do complexo fenómeno humano. 
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O jovem e o contexto familiar 

Silvia Losacco* 


Nao, nao tenho caminho novo. 

O que tenho de novo é o jeito de caminhar. 

Tiago de Mello 


Inicialmente, quero destacar a relevancia que atribuo ao tema 
geral que norteia o seminário Familia: Lagos, Redes e Políticas Públicas 
e a essa temática em particular: “O jovem e o contexto familiar”. 

Meu olhar sobre o tema se construiu na prática psicoterápica de 
atendimento de jovens e de suas familias. Ao longo de minha carreira, as 
incessantes inquietares t§m demonstrado a incompletude profissional 
no enfrentamento de várias indagagoes, fato que revela que a psicología 
sozinha nao responde ás questoes postas na sociedade no que se refere 
aos aspectos que incidem nos casos que estáo sendo trabalhados. Minha 
aquisigao de novos conhecimentos teórico-práticos tem sido iluminada 
pelos debates entre os profissionais que compoem o Núcleo de Estudos e 
Pesquisas sobre a Changa e o Adolescente — NCA-PUC/SP, lócus que, pelas 
discussbes interdisciplinares, busca, através de urna visao transdisciplinar, 
propostas de construgáo de um novo saber/fazer contemplado pela inter- 
secgáo teoría e prática. 

Dois grandes eixos de discussáo sobre o assunto nos chamam a 
atengáo: o primeiro é a necessidade de sabermos qual é a concepgáo de 
jovem e de familia mais corrente nos dias de hoje. 0 segundo é como se 
tém estabelecido os lagos entre os jovens com os outros jovens, os 
jovens com suas familias e os jovens com a sociedade; quais as redes 
que tém sido tecidas para o seu atendimento e quais as políticas que tem 
sido operacionalizadas em diregáo aos jovens e 

* Psicóloga psicodramatista, v r 
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Entendemos por familia a célula do organismo social que funda¬ 
menta urna sociedade. Locus nascendi das historias pessoais, é a instancia 
predominantemente responsável pela sobrevivencia de seus componentes; 
lugar de pertencimento, de questionamentos; instituido responsável pela 
socializado, pela introjedo de valores e pela formado de identidade; 
espado privado que se relaciona com o espado público. 

Vemos hoje a configurado familiar modificar-se profundamente. 
Muito embora os meios de divulgado e mesmo alguns profissionais da 
área da infancia e da juventude enfatizarem que a instituido familia en- 
contra-se em processo de desestruturado, de desagregado ou de crise, 
temos que ter claro que, mesmo aquetas que apresentam problemas, ela 
é ainda um “porto seguro” para os jovens e as crianzas. É muito impor¬ 
tante salientar que a familia como organismo natural nao acaba e que, 
enquanto organismo jurídico, requer urna nova representado. 

Na atualidade, a familia deixa de ser aquela constituida únicamente 
por casamento formal. Hoje, diversifica-se e abrange as unidades fami¬ 
liares formadas seja pelo casamento civil ou religioso, seja pela uniáo 
estável; seja grupos formados por qualquer um dos pais ou ascendentes 
e seus filhos, netos ou sobrinhos, seja por máe solteira, seja pela uniáo 
de homossexuais (mesmo que ainda nao reconhecida em leí). Acaba, 
assim, qualquer discriminado relacionada á estrutura das familias e se 
estabelece a igualdade entre filhos legítimos, naturais ou adotivos. 

Essa nova concepdo se constrói, atualmente, baseada mais no afeto 
do que ñas relades de consangüinidade, parentesco ou casamento. É 
construida por urna constelado de pessoas interdependentes girando em 
torno de um “eixo comum”. Seja qual for sua configurado, as estruturas 
familiares reproduzem as dinámicas socio-históricas existentes. Assim, 
movimentos da divisáo social do trabalho, modificados ñas relades entre 
trabalhador e empregador, bem como o desemprego, estáo presentes e 
influenciam seu sentido e diredo. 

Recebendo o impacto das transformades advindas do contexto 
socioeconómico em que se insere, a familia como elemento social é moti¬ 
vo de constantes alteragóes: 

“(...) algumas dessas mudanzas sao fácilmente reconhecidas, outras 
se dáo de forma nao ¡mediatamente perceptível. O aumento da expec¬ 
tativa de vida (...) tende a redefinir novos equilibrios ñas relades 



¡ntergeracionais. (...) A mudanza central 
da inserto da mulher no mercado de tra- 
balho, do controle da natalidade gestam 
novos papéis masculinos e femininos, novos 
lagos conjugáis e novos arranjos familiares 
(...) as mudangas penetram as relagoes 
familiares e implicam em ganhos e custos 
emocionáis e sociais.” (Vítale, 1994) 


A familia é construida 
por urna constelando de 
pessoas interdependentes, 
e sua estrutura 
reproduz as dinámicas 
sócio-históricas 
existentes. 


Essas alteragoes incidem sobre a qualidade da apreensáo, da fungáo 
e do desempenho dos papéis intra e extranúcleo familiar. A complexidade 
dessa estruturagáo, criando diferentes organizagóes e modos de relacio- 
namentos, nos obrigam a desenvolver urna capacidade para aceitar a 
familia tal como ela se constituí em face dos desafios que enfrentou, em 
lugar de procurar nela o modelo que temos como representagáo. 

“O empobrecimento da familia ¡mp5e mudangas significativas na 
organizagáo familiar, criando novos desafios e dificuldades para o 
exercício de suas fungoes primordiais de protegáo, de pertenci- 
mento, de construgáo de afetos, de educagáo, de socializagao. Fre- 
qüentemente, estas fungoes estao enraizadas na sua cultura, prin¬ 
cipalmente ñas máes de familia, que as receberam por um proces- 
so de qualificagao informal e continuo, no qual as representagoes 
e as práticas váo se construindo naturalmente.” (Baptista, 2001) 

Cabe lembrar que criangas e/ou adolescentes institucionalizados 
também tém familia. Nao sao filhos de chocadeira! Sao frutos de urna 
uniáo homem/mulher. Sua génese é produto de urna determinada con- 
figuragáo familiar, portanto, possuem lagos a serem pesquisados e des¬ 
velados. Suas relagoes afetivas se estabelecerao ao longo de seu processo 
de institucionalizagáo. As fungoes de mae, pai, avós, tios serao vivenciadas 
através dos papéis virtuais com base ñas diversas relagdes estabeleci- 
das. Sabemos que este é um tema muito pouco explorado e que requer 
maior atengao. 

É relevante assinalar que, hoje, o tempo destinado á convivencia 
familiar é mais escasso, seja pela maior jornada de trabalho em razáo das 
necessidades económicas, seja por solicitagáo de atividades externas 
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exercidas individualmente ou com grupos extrafamiliares. Esse processo 
favorece, freqüentemente, o enfraquecimento da coesáo familiar. 

No debate contemporáneo sobre este tema, nao podemos mais 
falar de familia (no singular). A partir das diversidades e das complexi¬ 
dades apontadas, além de outras aqui nao exploradas, o eixo do discurso 
deve ser familias (em sua pluralidade). 

Quando se pensa na relado do jovem e de seu contexto familiar 
há que se aprofundar também a reflexáo do que é ser jovem. Sao igual¬ 
mente múltiplas as compreensóes sobre o entendimento do que seja ser 
jovem. Muitas tém sido as investidas para esta definido. Apesar de ser 
urna nodo construida socialmente, que nao pode ser definida segundo 
critérios exclusivamente biológicos, psicológicos, jurídicos ou sociológicos, 
a juventude tem limites mínimos e máximos, e esses limites variam em 
cada conjuntura histórica. 

Ao questionar se a juventude “existe” como grupo social relativa¬ 
mente homogéneo ou se ela é “apenas urna palavra”, Bordieu (1983, p. 
113) nos aponta que as “divisoes etárias sao arbitrárias (...) os cortes, seja 
em classes de idade, ou em geragóes, variam inteiramente e sao objeto 
de manipulado. As relaces entre idade social e idade biológica sao 
muito complexas”. 

Para Carraro (1999), a maneira mais simples que urna sociedade 
tem para definir o que é um jovem é estabelecer critérios para situá-lo 
numa determinada faixa de idade, na qual se circunscreve o grupo social 
da juventude. De fato, esse principio é utilizado na realizado de estudos 
estatísticos, definido de idade de escolarizagáo obrigatória, formulado 
de políticas de compensado social, atribuido de idades mínimas para o 
inicio do trabalho profesional, idade mínima para a responsabilidade pe¬ 
nal, classificado de programas de televisáo, etc. As idades nao possuem 
um caráter universal. A própria nodo de infancia, de juventude e de vida 
adulta, resultantes da historia, varia segundo as formados humanas. Em 
muitas dessas definidos, puberdade, adolescencia e juventude unem-se 
numa mesma categoría: juventude. Pouco determinarmos as diferen^as 
processuais e as complementaridades que compóem a chamada etapa 
de transigao entre a vida infantil e a vida adulta. 

Há um grande risco ao se adotar essa perspectiva de etapa de tran¬ 
sigao — movimento, passagem de um lugar para outro — que no senso co- 
mum é confundida com transitoríedade, com curta durado. Essa confusáo 



leva á representado, no cotidiano, de que os 
comportamentos apresentados pelos jovens 
sao resultantes de sua vivencia em um mo¬ 
mento relativamente curto no que se refere á 
dimensáo da vida. A atitude mais adequada é 
“deixar passar”, sem necessidade de atengóes 
especiáis aqueles que esteja vivendo essa fase. 


As idades nao tém caráter 
universal. As próprias 
nofoes de infancia, 
juventude e vida adulta 
sao resultantes da 
historia, e variam segundo 
as formajes humanas. 


A idéia posta no imaginário popular é que, por 
si só, a necessária maturagáo para a aquisido e o desempenho dos novos 


papéis surgirá quando a fase adulta se iniciar - entáo, como num “passe 
de mágica”, todos os conflitos teráo soludo num futuro próximo. 

Lembremos que esse período da vida é composto de momentos de 
particular complexidade, os quais deixam marcas que advém de regis¬ 
tros vivenciais. A fim de transpor as dificuldades de modo a garantir a 
qualidade necessária para a vida adulta, o jovem necessita de parceiros 
que o ajudem a construir formas adequadas de superado das incertezas 
e dos conflitos advindos das novas experiencias corporais e relacionáis. 
Portanto, somos todos co-partícipes desse processo. 

Esta tarefa é muito grande e, para tanto, necessita de um tempo 
para mudar. Keniston (1960) salientou a universalidade desse problema: 


“Crescer é sempre um problema, seja em Samoa, seja em Yonkers. 
Acarreta o abandono daquelas prerrogativas especiáis, visoes do 
mundo, discernimentos e prazeres que sao definidos pela cultura 
como específicamente “criancices”, substituindo-as por direitos, res¬ 
ponsabilidades, perspectivas e satisfagoes que sao adequadas para 
o “adulto” culturalmente definido. Embora os conceitos de “infantil” 
e “adulto” sejam diferentes de urna cultura para outra, todas exigem 
alguma mudanga ñas maneiras habituáis de a crianga pensar, sentir 
e agir — mudangas que envolvem deslocagáo psíquica e, por con- 
seguinte, constituí um “problema” para o individuo e a cultura. (...) 
ñas sociedades em que a transigáo para a situagáo adulta é inco- 
mumente árdua, os jovens muitas vezes formam sua própria “cul¬ 
tura jovem” com um conjunto especial de valores e instituigoes 
antiadultas, quando podem, pelo menos temporariamente, negar 
a vida temida do adulto. Mais, seja como for, as criangas precisam 
ser induzidas a aceitar papéis adultos para a sociedade continuar.” 
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Se, em termos dietéticos, determinamos que a juventude se inicia 
com a puberdade, vale lembrar que este é um período filogeneticamente 
pré-determinado, desencadeado pela maturajáo neurológica, que promo- 
ve mudanzas significativas de ordem corporal, de apreensoes cognitivas 
e, conseqüentemente, de comportamento. É um acontecimento universal 
que, mais cedo ou mais tarde, se instala na vida de todo ser humano, 
independentemente de sua cultura, classe socioeconómica, etnia ou sexo. 
Essa maturajáo se instala “sem pedir licen ja”, desencadeia no individuo 
sentimentos de inseguranja pelo novo que está sendo vivenciado e o 
vulnerabiliza em face dos diversos desafios postos pela nova maneira de 
viver em sociedade. 

As possibilidades e, como conseqüéncia, as qualidades do enfrenta- 
mento das vulnerabilidades advindas dessas mudanzas estarao diretamen- 
te relacionadas as condijóes sociais ñas quais este individuo se insere. 
As características particulares de cada classe socioeconómico-cultural, 
conjugadas a cada sexo, etnia, costumes e moral, seráo fatores determi¬ 
nantes na superado dessas vulnerabilidades. De forma gradativa, é na 
adolescencia que se instala a táo falada “crise”, que nada mais é do que 
a ruptura do equilibrio no processo biopsico-relacional adquirido na cons¬ 
truyo da infancia. 

No relacionamento com os individuos dessa faixa etária, iremos 
nos deparar com urna multiplicidade de identificajóes contemporáneas 
e contraditórias, por isso, o adolescente se apresenta como varios perso- 
nagens: é urna combinajáo estável de vários corpos e identidades. 

Sob qualquer circunstancia e em qualquer época da vida, é difícil 
o ajustamento á mudanza, principalmente quando as pessoas sao for¬ 
jadas, pelos pais, a um estado de dependencia que as impedem de ter a 
oportunidade de adquirir maestría ñas tarefas da infancia, o que é fun¬ 
damento necessário para os novos papéis. 

Entrar no mundo adulto significa desprender-se do seu mundo 
infantil, tarefa que deverá acontecer gradativamente e para a qual o ado¬ 
lescente nao está preparado. A aceitajáo, ou nao, das instabilidades 
desta fase evolutiva, bem como a forma pela qual os adolescentes sao 
acolhidos, determinará a qualidade do novo cunho de inter-retéjóes. 

O adolescente é um viajante que deixou um lugar e aínda nao che- 
gou no seguinte. Vive um intervalo entre liberdades anteriores e respon- 
sabilidades/compromissos.subseqüentes; vive urna última hesitajáo 



antes dos sérios compromissos da fase adulta. 
É um período de contradigáo, confuso, ambiva¬ 
lente e multas vezes doloroso. Ás vezes, eles 
se refugiam em seu mundo interno e, através 
do jogo da vivencia das situados fantasiosas, 
preparam-se para a realidade. 


O adolescente 
provoca urna verdadeira 
revoluta o em seu 
meio familiar e social, 
e isto cria um problema 
de gerafóes nem 
sempre bem resolvido. 


“Assim como o púbere manipula o seu 

novo corpo, ele também poe em ado as novas características de 
pensamento. Fantasiar, ficar imaginando situados abstratas, etc. 
é um uso voluntário de seu pensamento (...) através de urna fanta¬ 
sía o púbere pode corporificar urna figura imaginaria e iniciar urna 
atividade corporal equivalente.” (Aberastury, 1984) 


Se por um lado, nao querem ser como determinados adultos, por 
outro, escolhem alguns como seus ídolos e almejam ser como eles, imi- 
tando-os sem questionamentos. 

0 adolescente provoca urna verdadeira revoluto em seu meio 
familiar e social, e isto cria um problema de gera^oes nem sempre bem 
resolvido. Enquanto ele passa por urna adaptado para a fase adulta, 
seus país vivem a ruptura do equilibrio do desempenho do papel de pais 
de crianza, para adquirirem, também, com mais ou menos esforzó e 
sofrimento, um novo papel, o de pais de adolescente, situado que Ihes 
exigirá novas respostas. 

A estética adolescente muitas vezes se torna desfavorável, tendo 
um efeito prejudicial ñas atitudes e no relacionamentos com os adultos. 
Isso tem servido para alargar o “hiato de gera^oes”, que sempre existe 
entre os adultos e os jovens em qualquer cultura. Os adultos atrelam á 
estética o grau de sucesso possível dos adolescentes de atingir a tran¬ 
sido para a idade adulta. A ansiedade e a preocupado parentais sobre 
a capacidade de o jovem enfrentar seus problemas e conseguir status 
adulto satisfatório nao o ajudam a formar sua autoconfianga. Ao contrá- 
rlo, aumentam sua ansiedade e sua inseguran^a. 

A crítica que os adultos fazem acerca da adolescencia e o controle 
a que se dispoem em relado aos seus próprios adolescentes geram 
ressentimentos. Estes últimos acham que estáo sendo prejudicados pelas 
injustas comparados com outros adolescentes “rebeldes”. 


oddvsoi viaiis mam 
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As relagóes estabelecidas na fase da infancia seráo questionadas 
tanto pelos próprios adolescentes como por aqueles que os cercam (pais, 
¡rimaos, avós, professores, etc.). Preferem agrupar-se com seus “iguais”; 
formam suas turmas e através délas se re-conhecem como individuos. O 
estar junto é mais importante que o desempenho de qualquer tarefa, opgao 
que requer um envolvimento afetivo com seus pares. Por meio do com- 
partilhamento de incertezas e dúvidas iráo experimentar novos desafios. 

Arminda Aberastury (1984), ao descrever a fase da adolescencia, 
nos diz da importancia de a maturado biológica, a afetiva e a intelectual 
se darem concomitantemente: 

“(...) só quando a sua maturidade biológica está acompanhada por 
sua maturidade afetiva e intelectual, que possibilita a entrada no 
mundo adulto, estará munido de um sistema de valores, de urna 
ideología que confronta com a de seu meio e onde a rejeigáo a de¬ 
terminadas situares cumpre-se numa crítica construtiva. Confron¬ 
ta suas teorías políticas e sociais e se posiciona, defendendo um 
ideal. Sua idéia de reforma do mundo se traduz em ado. Tem urna 
resposta as dificuldades e desordens da vida. Adquire teorías es¬ 
téticas e éticas. Confronta e soluciona suas idéias sobre a existencia 
ou inexistencia de Deus, e a sua posigáo nao é acompanhada pela 
exigencia de um submeter-se nem pela necessidade de submeter.” 

A transido para a socializado adulta torna-se difícil porque os 
modelos de comportamentos sociais apreendidos na infancia já nao sao 
mais adequados aos relacionamentos sociais maduros. Espera-se, porém, 
que os seus fundamentos sejam a base das atitudes e dos padróes de 
comportamento que o tornaráo apto a ocupar seu lugar no mundo adulto. 

A realizado de seus projetos está diretamente relacionada á sua 
capacidade de se integrar na sociedade e de absorver valores de tránsito 
social, valores esses que sao colocados á sociedade por ela própria como 
“premissas ¡mediatamente evidentes, universalmente verdaderas”, as 
quais nao exigem qualquer tipo de demonstrado (Ferreira, 1975)- Esses 
sao axiomas que permeiam todas as decisóes dos individuos. 

Ao contrário da changa, que incorpora os valores sociais através 
de ¡mitades dos modelos que vivencia em suas relagóes com os adultos, 
sem questioná-los, o adolescente, por sua capacidade de abstragáo, 
adquire amplitude para questionar os principios sociais. Coloca-os em 



O prolongamento da 
juventude advém das 
exigencias postas pelo 
mundo do trabalho, 
que, cada vez mais, 
requer maior e melhor 
qualificaqáo profissional. 

vens podem levar a enxergá-los como “agentes perturbadores da ordem 
social”. 

A difícil acomodado as expectativas institucionais, que exigem 
submissáo á autoridade adulta, respeito pelas instituigoes de status que 
já foram estabelecidos, alto grau de competigáo e firme regulagáo dos 
impulsos sexuais e expressivos, faz que o adolescente parta para atos de 
autoritarismo tao intensos quanto aqueles que a comunidade Ihe impóe 
através dos ¡deais professados socialmente. Questionar a sociedade signi¬ 
fica, portanto, questionar os valores, a estrutura, o status quo, para que, 
mediante esses questionamentos, ele possa buscar seus próprios valo¬ 
res e determinar sua identidade. 

A idade legalmente determinada para essa etapa de vida de qual- 
quer cidadáo brasileiro é dos 12 aos 18 anos. Hoje, com o novo Código 
Civil, ao completar a maioridade o individuo conquista direitos e deveres 
de adulto (casamento, autonomía jurídica, etc.). Em contrapartida, a ju¬ 
ventude adquiriu socialmente um prolongamento. Identificada pelo IBGE 
como a faixa mais nova da populado económicamente ativa, compreende 
as idades entre 16 e 24 anos. 0 prolongamento da juventude advém das 
exigencias postas no mundo do trabalho, que, cada vez mais, requer maior 
e melhor qualificagáo do papel profissional, conseguida através de esco- 
laridade especializada (formagáo universitária, especializagao, mestrado, 
doutorado), ampia cultura, aquisigao de novas tecnologías para o exercí- 
cio de determinados cargos, fluencia em idiomas, etc. Tais instrumentáis 
sao viáveis somente para urna ínfima parcela da populado brasileira. 

Assim como, ao falarmos de familia, dissemos que no debate con¬ 
temporáneo devemos falar de familias, em sua pluralidade, ao debatermos 
juventude, considerando cada etapa do processo — puberdade, adoles¬ 
cencia e juventude —, com suas especificidades, suas diversidades e suas 
complexidades, devemos entáo falar de juventudes. 


xeque, procura nao introjetá-los pura e sim- 
plesmente. Busca seus próprios valores. 

Simultáneamente á crise biopsico-social, 
o adolescente vive urna crise axiológica. O que 
para alguns significa sinal de saúde em res¬ 
posta a essa crise, pode ser apreendido por 
muitos como sinal de “doenga”, tornando-os 
focos de varios estigmas. As agoes desses jo- 
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Aos jovens das classes mais favorecidas permite-se a permanencia, 
quase ad eternum, nos “bancos escolares”. A dependencia financeira 
dos pais é fator preponderante nesta trajetória. A competido desenfreada 
impressa pela sociedade desencadeia um comportamento altamente in¬ 
dividualista. Enquanto célula do organismo social que fundamenta urna 
sociedade e, por ser a instituid 0 responsável pela introjed 0 de valores, 
a familia, através das relagóes atitudinais intragrupo, é quem concretiza 
este modo de ser social. Chamado a cumprir as exigencias para o alcance 
dos estereotipos sociais, os jovens perdem o contato/parceria intrafamiliar. 
Interrompem-se as possibilidades de diálogos, de construyes coletivas 
e de projetos comuns. Atenuam-se os la^os. Um ciclo vicioso se instala. 

A dependencia económica, por vezes, serve como instrumento direcionador 
e impedidor da aquis¡d° da autonomía necessária para o ingresso na 
vida adulta. Quanto maior a dependencia financeira, menor a autonomía 
do jovem para construir seu “ser no mundo”. 

Em contrapartida, dos jovens de classes menos favorecidas e dos 
segmentos mais pobres da sociedade, exígese a entrada precoce no 
mundo do trabalho. Sem a possibilidade da preparado necessária (es- 
colaridade formal, cultural e técnica) para o desempenho de um papel 
profissional especializado, vemos cada vez mais dificultada a conquista 
de emprego e ampliada a explorado de sua máo-de-obra, explorado 
esta concretizada pelos baixos salários e o acumulo de jornadas de tra- 
balhos para garantía de sua manutengo. 

Esse quadro se agrava ao nos deparamos com fatores determi¬ 
nantes do processo de exclusáo: crescimento significativo da populad 0 
juvenil brasileira; concentrado populacional; difícil acesso á educado, 
á cultura e ao lazer; difícil acesso ao sistema de saúde; baixos valores de 
rendimento familiar; evasáo escolar; etc. A vulnerabilidade própria da 
idade, somada a esses fatores, exp 5 e o jovem pobre a situad^ adversas, 
como o uso, o abuso e o tráfico de drogas; a gravidez precoce e ¡ndeseja- 
da; as transgressoes, as intradós e os crimes dos quais sao vítimas e/ou 
autores; a morte precoce e outras. 

‘ Sucintamente, vale diferenciar 

O empobrecimento social descomedido, ge- trabalho de emprego. O emprego 
rado pelo modelo económico capitalista, concen- fef^lno^ncirganho? 
trador de rendas, e ampliado pela falta de políticas das conquistas trabaihistas. os 

trabalhos autónomos, por sua vez, 

públicas, faz que comportamentos adversos se sao buscas árduas diárias, sem 

, i . r ~ ~ garantía de ganho ou de qualquer 

¡nstalem no SGÍO familiar. PGrCGbomOS a auséncia beneficio prev¡denc¡ár¡o. Na ma¡or¡a 

das vezes, sao “bicos” necessários 

á sobrevivencia da familia. 


dos adultos advinda, dentre outros fatores, do 
acúmulo ou da busca de trabalhos'. Decorre 
daí urna disponibilidade escassa de tempo para 
as relagóes pessoais, principalmente no ámbito 
familiar. Essa ausencia, mesmo que involun- 


A falta de políticas 
públicas empurra os 
jovens pobres pora a 


exclusao; quanto mais 
excluidos, menos as 


tária, leva o adolescente/jovem a estabelecer políticas de inclusao 
outros lagos em sua comunidade, muitas vezes social o atingem. 
bastante desviantes. Nesses últimos casos, aco- 

Ihidos e incentivados pela “comunidade marginal”, é nesse tipo de rela- 
gáo que adquirem respeitabilidade, auto-estima, habilidades e autonomía, 
elementos fundamentáis na formagáo de sua identidade. A onipoténcia, 
a criatividade e o imediatismo, próprios desta fase de vida, ficam a ser¬ 
vido de comportamentos de risco. 

As dificuldades para expressar afeto e construir projetos intrafa- 
miliares contribuem para que os garotos e as garotas estabelegam rela- 
cionamentos íntimos e sexuais através dos quais, conseqüentemente, 
geram filhos. Se, por um lado, houve urna conquista feminina com o 
surgimento da pílula e a entrada da mulher no mundo do trabalho, por 
outro, aínda cabe a ela, sozinha, a responsabilidade nos cuidados com a 
gestagáo, o nascimento e a criagáo desta changa. Os homens, por sua 
vez, aínda se colocam á margem das responsabilidades, tanto pela co- 
participagáo na gravidez como pela relagáo direta na criagáo dos filhos. 

O projeto de vida desta jovem, mesmo que mínimamente estruturado, é 
interrompido, ficando sua vida pautada nesta nova relagáo máe-filho. 

Há aínda que se refletir que, no cotidiano das familias de baixa 
renda/pobres, instala-se outro círculo vicioso difícil de ser rompido: a 
falta de políticas públicas empurra os jovens pobres para comportamen¬ 
tos socialmente excludentes; quanto mais excluidos, menos as políticas 
atuais atingem mudangas de comportamentos necessárias para sua ¡n- 
dusáo social. 

Cabe-nos diferenciar políticas sociais de políticas públicas. Para 
podermos prosseguir com nossas discussoes, entendemos que a política 
pública é aquela que é voltada para toda a populagáo, ¡ndependente- 
mente da classe social, e a política social se volta para um segmento 
populacional específico. 

Diante da amplitude e da diversidade de culturas, de saberes, de 
credos que compóem as juventudes em nosso contexto histórico e eco- 
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nomico, bem como da heterogeneidade dos atores sodais, o seu processo 
de desenvolvimento e de socializagáo está sujeito a duras provas, sendo 
por vezes ameagado pela desorganizagao e pela ruptura dos lagos sodais. 

Nesse sentido, a formulagáo das políticas requer conhecimentos 
diversos na perspectiva multidimensional, a fim de proporcionarem agóes 
emancipatórias e possibilitadoras de reais conquistas de direitos. No 
entanto, em sua maioria, as políticas atuais caracterizam-se por deter¬ 
minaren! agóes emergenciais, assistencialistas, localizadas e desconti¬ 
nuas. Propostas com formatos pontuais seguem “fórmulas” que vém 
prontas, muitas vezes desconhecendo os reais desejos e as necessidades 
daqueles jovens em particular. As questóes advindas do cenário nacional 
vigente pedem urgencia nos debates e ñas propostas de encaminha- 
mentos para o enfrentamento da diversidade de problemáticas vividas 
pelos jovens, pelas familias e pela sociedade como um todo. 

Em minha trajetória profesional e nos grupos com os quais me 
relaciono, a busca da criatividade e da espontaneidade necessárias para 
esse enfrentamento das questóes do cotidiano juvenil se faz, freqüente- 
mente, com uso da metodología de pesquisa-agáo-na-agáo. Temos ope- 
racionalizado, em forma de oficinas, a parceria necessária com os sujei- 
tos (jovens, familias e atores sociais), a qual possibilita vivenciar um 
novo poder/fazer mediante construgáo coletiva. 

Acreditamos, como Goldman (1991), 

“(...) que nunca há pontos de partida absolutamente certos, nem 
problemas definitivamente resolvidos; (...) o pensamento nunca 
avanga em linha reta, pois toda verdade parcial só assume sua ver¬ 
dadera significagáo por seu lugar no conjunto, da mesma forma 
que o conjunto só pode ser conhecido pelo progresso do conheci- 
mento das verdades parciais. A marcha do conhecimento aparece 
assim como urna perpétua oscilagao entre as partes e o todo, que 
se devem esclarecer mutuamente.” 

Buscamos 

“(...) ao mesmo tempo, realizar urna crítica de superagáo dos conhe¬ 
cimentos e práticas já existentes, e criar conhecimentos que apon- 
tem novos caminhos e condigóes para a prática. (...) essa metodo¬ 
logía explícita um esforgo no sentido de viabilizar urna produgáo 
conjunta de conhecimentos que permitam ultrapassar as práticas 


espontáneas e as reflexoes que se con- 
firmam em agoes pontuais para, através 
da polémica e da crítica teórica, construir 
urna ‘pedagogía dinámica da agao’.” 
(Baptista, 1995) 


Propostas com formatos 
pontuais seguem 
“fórmulas”prontas, que 
por vezes desconhecem 
os reais desejos e 
necessidades daqueles 
jovens em particular. 


Ñas oficinas, através de encontros siste¬ 
máticos, temos a ludicidade impressa nos jogos, 

ñas dramatizagóes, como elemento facilitador para a construgáo coletiva 
no enfrentamento das questóes trazidas para o grupo. Esse tipo de inter- 
vengáo requer profissionais qualificados, que dominem as bases teórico- 
metodológicas que instrumentalizam a apreensáo da realidade do ado¬ 
lescente e de sua familia, expressa ñas mais variadas formas. Requer, 
também, que esses profissionais conhegam criticamente as políticas 
sociais existentes, bem como as dificuldades resultantes do distancia- 
mentó entre os direitos conquistados e a realidade do atendimento ofe- 
recido. Como última condigáo, embora nao menos importante, esses pro¬ 
fissionais precisam ter acesso a conhecimentos, técnicas e instrumentáis 
que os subsidiem na tarefa que tém de enfrentar. 

Esta proposta de atuagáo favorece o exercício da flexibilidade e da 
firmeza necessárias no trabalho com os jovens: flexibilidade para contem¬ 
plar o todo, agilidade para perceber suas particularidades, maleabilidade 
para enxergar as diversidades, aptidáo para encaminhar novas propostas 
na superagáo das complexidades de um mesmo fato vivenciado por 
diferentes populagóes e sujeitos; firmeza no estabelecimento das regras 
instituidas pelo grupo/coordenagáo; persistencia e constancia na opera- 
cionalizagáo das agóes; vigor nos trabalhos desenvolvidos. Permite-se, 
assim, que os conteúdos desvelados tenham um novo continente. 

Urna proposta desta natureza, que considera a pessoa em primeiro 
lugar, requer que se olhe o sujeito por tres dimensoes distintas, mas com¬ 
plementares. A primeira vé o sujeito como individuo, suas características 
e necessidades físicas e emocionáis. O segundo olhar deverá enxergá-lo 
como sujeito coletivo, como expressáo de um grupo, como alguém que 
se relaciona todo tempo e que, sem relacionar-se, nao existe. A terceira 
dimensáo percebe-o como sujeito político, que influencia e é influenciado 
pelo contexto social em que vive. Cada urna délas é parte fundamental de 
sua insergáo ñas engrenagens da sociedade. Entre o individuo, o coletivo 
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e a política há urna rela^ao de interdependencia, em que os elementos 
sao fundantes do funcionamento do todo e o todo determina a maneira 
de ser de cada um. 

A proposta prioriza um contexto que humaniza, através do exercício 
de ouvir, de acolher, de considerar, de trocar. Tem no profesional coorde¬ 
nador um catalisador/facilitador do fazer emergir os conflitos, as possi- 
bilidades de diálogos. Esse coordenador é, necessariamente, um co-par- 
tícipe das possibilidades de novos encaminhamentos das questoes e das 
transformares. Favorece o desvelamento dos valores e das dissonáncias 
impressas ñas atitudes relacionáis entre jovens e adultos, como, por 
exemplo: a autoridade e o autoritarismo, a liberdade e a bagunga, a 
autonomía e o individualismo. Proporciona o questionar, o divergir, o 
estar á vontade para debater, assegurando-se da importancia do aprender 
a pesar as diferentes alternativas e do poder de escolha entre urna coisa 
e outra. Formas que levam a escolhas livres, mas com responsabilidade. 
Liberdades e responsabilidades que devem crescer juntas, num mesmo 
eixo, na busca da construgáo da cidadania. 
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A palavra cuidado tem sido empregada em urna diversidade de 
situaqoes, com diferentes sentidos. Fundamentando-se nos estudos fe¬ 
ministas sobre a construyo da feminilidade, argumenta-se que a perso- 
nalidade da mulher é, desde cedo, construida com base ñas noyóes de 
reiacionamento, ligagáo e cuidado, o que a levaría a se sentir responsável 
pela manutenqáo das relapes sociais e pela prestapo de servidos aos 
outros, características centráis do modelo de feminilidade. Os homens, 
por sua vez, sao estimulados a se defenderem e a atacarem, sendo socia¬ 
lizados, desde cedo, para responderem as expectativas sociais de modo 
pró-ativo, em que o risco nao é algo a ser evitado e prevenido, mas en¬ 
frentado e superado. Seguindo o enfoque feminista e de género, o pre¬ 
sente artigo apresentará um conjunto de reflexoes baseadas em leituras, 
experiencias e discussoes em grupo em torno da questáo da participadlo 
dos homens no contexto do cuidado, tendo como foco principal os pro- 
cessos de socializado para a masculinidade. 


* Mestre em Psicología Social — PUC-SP; 
coordenador do Programa Papai. 

** Psicóloga, sanitarista, assessora de 
projetos do Programa Papai; mestranda 
em Saúde Coletiva — Nesc/Fiocruz. 

*** Graduandos em Psicología — UFPE; 
estagiários extracurriculares do Programa 
Papai. 

1 O Programa Papai é urna organizado 
civil sem fins lucrativos, sediada em 
Recife/PE. A instituido desenvolve, em 
ámbito local, atividades de intervengáo 
social com homens de diferentes idades. 
Desenvolvem-se também atividades de 
pesquisa e capacitado nos campos de 
saúde, sexualidade e reprodudo, em 
níveis nacional e internacional, em 
parceria com as Universidades Federal e 
Estadual de Pernambuco. Ver enderezo 
completo no final do ensaio. 


| Paternidade e cuidado 

Ao falarmos do cuidado na relagáo com 
os filhos, dentro do debate do feminismo, do 
género e dos estudos sobre os homens e as 
masculinidades, é importante situarmos a pró- 
pria estrutura familiar num contexto histórico 
e social, pensando assim ñas diversas formas 
que as relaces de género aí se processam e 
como a paternidade foi exercida em diferentes 
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momentos históricos. Vera Regina Ramires (1997) ressalta a importancia 
da influencia dos meios de subsistencia na estruturagáo das familias e, 
conseqüentemente, no arranjo dos micros e macropoderes, bem como 
dos papéis intra e extrafamiliares ñas relagoes entre os géneros. 

De acordo com Rose Marie Muraro (1994), num primeiro momento 
da historia da humanidade a participado do homem na reprodujo da 
espécie era desconhecida. Os seres humanos viviam da coleta de vegetáis 
e da caga de pequeños animáis. A estrutura social e familiar se confundía; 
nao existia público e privado; o grupo formava uma espécie de unidade, 
era regido pela lógica da partilha e da solidariedade; e a criagáo das crian- 
gas era mais compartilhada pelo grupo. Nesse momento, os papéis das 
mulheres e dos homens nao eram hierarquizados. Sendo a procriagáo a 
questáo central da permanencia do grupo, a mulher era socialmente valo¬ 
rizada gragas á geragao da vida. Desta forma, as familias seguiam uma 
estrutura protofamiliar centrada na máe. 

Com as modificagóes ambientáis, a atividade de coleta se tornou 
insuficiente. Era preciso, entáo, cagar animáis de grande porte e lutar por 
territorio e alimentos. As divisoes de trabalho ganharam mais contorno e 
ficaram mais delimitadas. A forga física era agora fundamental para a 
subsistencia, inaugurando-se, assim, a supremacía masculina (Ramires, 
1997 ). 

Esse homem cagador, segundo podemos inferir pela configuragáo 
da estrutura familiar, e que nesse momento da historia nao tinha cons¬ 
ciencia de sua condigao de pai, era um sujeito que se ausentava para as 
cagadas e as luías a fim de garantir o necessário á sobrevivencia. No en¬ 
tanto, era uma pessoa visivelmente envolvida na instrugáo das criangas, 
nos ritos, na caga e ñas lutas. Mesmo assim, temos aínda nesse momento 
o modelo matrilinear de família (ibidem). 

Com as técnicas de fundigáo de metáis e a possibilidade da agri¬ 
cultura, os seres humanos deixaram de viver como nómades, tornando-se 
sedentários, o que causou uma grande mudanga na estrutura social. Assim, 
comegaram a surgir as primeiras cidades, os governantes e os servos, 
como também o comércio e a propriedade. 

As lutas continuam, o poder é conquistado pela forga e medido 
pela posse, sendo entáo mais valorizado o poder masculino. Concomi- 
tantemente, os egipcios e ¡ndo-europeus, há cerca sete mil anos, passam 
a conhecer a fungáo reprodutiva do homem: dá-se, entáo, a descoberta 


O prolongamento do 
tempo de vida da crianza 
modificou o funcionamento 
da estrutura familiar, 
fortalecendo a figura 
feminina na fungdo do 
cuidado infantil. 


da paternidade. Ocorre aos poucos a passagem 
das sociedades matrilineares para as sociedades 
patrilineares. As instituigoes socioculturais co- 
megam a refletir a dominagáo masculina nos 
mitos, na religiáo, na moral, na familia, no Es¬ 
tado, etc. (Dupuis, 1989) 

Com a descoberta da paternidade e a 
questáo da propriedade, os homens passaram 
a controlar a vida sexual das mulheres, para quem a virgindade até o ca¬ 
samento e a fidelidade sao exigencias fundamentáis. Está nesse momento 
instituida a familia monogámica e patriarcal, como meio de assegurar a 
transmissáo da heranga a filhos de paternidade incontestável. O homem, 
agora pai, torna-se mais inacessível para os filhos e domina a familia 
como urna figura de autoridade e poder, requerido principalmente para 
as “grandes decisoes”. 

Somado a isso, havia toda urna rede de significados e práticas que 
foram associando mulheres a cuidado. Philippe Aries, em A historia social 
da crianza e da familia (1976), mostra como as changas foram ganhando 
importancia social e, conseqüentemente, adquirindo status de sujeito, o 
que permitiu que a maternidade, a pedagogía e a pediatría se tornassem 
necessárias. Esse autor aponta que a explicagáo plausível para essa 
ausencia do sentimento de infancia advinha dos altos índices de mortali- 
dade infantil acarretada por pragas e pestes táo comuns na Idade Média. 
No intuito de esperar que, dos tantos, alguns nao morressem, gerar era 
algo comum. 

Urna nova procriagáo era importante, nao porque a morte da changa 
gerava dor e sofrimento — daí a necessidade de se ter outro filho —, mas 
porque era preciso novas forgas de trabalho para o sustento da familia. 
Assim, muitas vezes as changas mal chegavam aos dois anos de vida, 
morriam e logo eram substituidas por outras, esperando-se que essas 
“vingassem” para o trabalho. É possível que o aumento dos cuidados 
com a higiene, o maior dominio das pragas e as formas de controle da 
natalidade levaram a urna menor mortalidade infantil e á conseqüente 
preservagáo da changa (Aries, 1976). 

Desse modo, com o prolongamento do tempo de vida da changa, 
esta passou a ocupar um lugar na estrutura familiar, modificando todo seu 
corpo de funcionamento, fortalecendo a figura feminina nessa fungao. 
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Com ¡sto, práticas de cuidado relativas á crianza, tal como conhecemos 
hoje, comegaram a se formar. 

Em contrapartida a essa construyo social da infancia ocorrida 
durante a historia, mesmo após a descoberta da paternidade, a fungáo 
do cuidado e a criado do filho permaneceram com as mulheres, pois os 
homens foram cada vez mais se afastando do universo infantil — um 
fenómeno táo evidente no sistema educacional atual, em que pática¬ 
mente só mulheres trabalham ñas creches, no ensino pré-escolar e 
fundamental. Coube ao homem a náo-participagáo em qualquer situado 
de cuidado; ao contrário das mulheres, o ámbito de atuagáo masculina 
deu-se no público, exigindo destes urna postura de enfrentamento de 
riscos e obstáculos. Seu papel seria de produzir e administrar riquezas, 
garantindo o sustento familiar, além de garantir seguranza e valores 
moráis para a familia. 

Diferentemente da estrutura social nos grupos nómades de coleta, 
nos quais a mulher tinha um papel equivalente ao do homem na questáo 
da subsistencia, eles exerciam as fundes com maiores áreas de inter- 
cessáo. O cuidado com a prole era mais descentralizado, sendo a mulher 
valorizada por ser responsável pela geragáo da vida. Houve um desequi¬ 
librio ñas relagóes de poder, pois, apesar de haver diferengas de papéis, 
as relagóes entre os géneros nao estavam configuradas como homem- 
provedor e mulher-cuidadora. Essa polarizagáo entre homens e mulheres 
e seus respectivos espagos de atuagáo configuraran! urna relagáo de 
dominagáo/subordinagáo que ocasionou um “enquadramento” e a 
conseqüente limitagáo do poder de participagáo feminina ñas decisóes 
sociopolíticas, assim como a supressáo da figura masculina como fonte 
de cuidado. 

Urna outra forma de compreender como essa associagáo feminino- 
cuidado foi construida pode ser verificada em alguns estudos sobre a cons- 
trugáo da feminilidade, tais como os trabalhos de Carol Gilligan (1990) e 
Nel Noddings (1984). 

Gilligan é urna autora que muito produziu acerca de cuidado e 
mulheres; um dos seus argumentos defende que a intuigao e a vivencia 
feminina devem estar na base da educagáo formal, pois garantiría que na 
relagáo crianga-adulto urna “ética do cuidado” fosse repassada, o que nao 
seria possível únicamente com o repasse de temas abstratos, postura 
característica de urna educagáo tida como masculina. 



Segue na mesma linha de pensamento 
a autora Noddings, que percebe o cuidado 
como urna fonte natural e fundamental para 
urna ética. Entáo, na relagáo adulto-crianga, 
principalmente no contexto escolar, seria pri¬ 
mordial a experiencia do cuidado fundamentado 
no afeto. De acordo com ela, isto apenas seria 
possível com a expansáo do modelo de “cui¬ 
dado gratuito”, praticado pelas mulheres no contexto privado, para o 
espago da educagáo formal. 

No entanto, outras formas de abordagem sobre o cuidado crianza- 
adulto sao apontadas por Erik Erikson, María Malta Campos e Jerusa Vieira 
Gomes. Erickson (1976) preocupou-se em abordar a temática do cuidado 
pela psicanálise, utilizando como instrumentos métodos antropológicos. 


Coube ao homem a 
nao-participando em 
quatquer situando de 
cuidado; ao contrario 
das mulheres, o ámbito 
de atuafdo masculino 
deu-se na esfera pública. 


Assim, pesquisou o cuidado infantil em povos indígenas (sioux e yurok ), 
concluindo que diversas práticas relacionadas a nascimento, amamenta- 
Záo, higiene, brincadeiras, etc. sao construgoes sociais. Campos (1975), 
em um estudo realizado com dois grupos de familia de baixa renda de Sao 
Paulo e Brasilia, procurou descrever o padráo de socializado de cada um, 
esclarecendo que os contextos específicos a cada grupo atuam na cons¬ 
truyo das práticas associadas á educado infantil. A terceira autora que 
citaremos, Jerusa Vieira Gomes (1986), acompanhou tres geragoes de 
familia de migrantes do meio rural para a periferia de Sao Paulo, partindo 
de mulheres, avós e máe, seguido de netos de ambos os sexos. Nesse tra- 
balho, concluiu que as concepgoes desse grupo acerca de nascimento, 
amamentagáo, etc. possuem um caráter situacional. 

Podemos agora tragar um ponto em comum entre esses autores e 
Ramires (1997); todos eles reconhecem que as práticas do cuidado devem 
ser compreendidas dentro de contextos específicos a cada grupo, consi¬ 
derando-sé o momento histórico — o que seria contrário do que propoe 
Gilligan e Noddings, que contextualizam o cuidado como algo inato, por¬ 
tanto, aistórico. 

Além de tratarmos do cuidado na relagáo adulto-crianga, também 
enfatizamos o cuidado relativo á própria saúde. Assim, a discussáo his¬ 
tórica dessa área sobre a relagáo entre os homens e o cuidado passou 
por tres fases (Programa Papai, 2001). 

Em um primeiro momento, acreditou-se que os homens nao pre- 
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cisavam dar atenzao á saúde, já que, sendo símbolos de virilidade, for$a 
e racionalidade, nao constituiriam alvo fácil para fraquezas, como as 
doen^as. Num segundo momento, passou-se a considerar a importancia 
de que se envolvessem mais na área de saúde e cuidado, mas era sem- 
pre enfatizado que trabalhar com essa populado consistía em algo 
extremamente difícil, pois os homens eram agressivos, pouco coopera¬ 
tivos e irresponsáveis, o que contribuía para um menor cuidado, seja com 
a sua própria saúde, seja com a de terceiros. Atualmente, nao negando 
as dificuldades de se trabalhar com homens no ámbito da saúde, 
percebe-se que é preciso compreender como estes sao socializados para 
que, entáo, seja possível desenvolver uma abordagem nos programas de 
atendimento á saúde que modifique o que aínda é observado. 

Cada uma dessas posigoes reflete o embate entre dois paradigmas. 
No primeiro, o homem é compreendido como naturalmente invulnerável e 
ativo no meio ambiente; já no segundo, a postura masculina é justificada 
pelas experiencias que sao fornecidas e as expectativas que sao criadas 
em sua volta. 

Essas duas formas de compreender a formagáo do homem coexis- 
tem, com o diferencial de que a primeira reforja condutas masculinas 
que acarretam uma maior taxa em acidentes, suicidios, furtos seguidos 
de homicidios, uso abusivo de substancias lícitas e ilícitas, ou seja, o 
enfrentamento do limite como referencia de masculinidade. Já o segundo 
compreende sua conduta pelo aspecto relacional, em que sua forma de 
atuagáo depende das relaces estipuladas com amigos, objetos, animáis, 
companheira(o), filhos, país, etc. Isso pode vir a desconstruir alguns mitos 
em torno da masculinidade, sem esquecer a importancia de cruzarmos a 
categoría género com as de classe social, etnia, geragáo, orientado se¬ 
xual, entre outras. 

Sabe-se que qualquer discussáo sobre o cuidado é remetida ¡me¬ 
diatamente ao “universo feminino”, pois desde a infancia, com a edu- 
cazáo familiar e escolar, há um claro incentivo e uma cobranza de que o 
cuidado esteja presente na postura das meninas, o que é macizamente 
reforzado pela mídia, que nao se cansa de lanzar novos modelos de bo- 
necas, casinhas, cozinhas, etc. Em contrapartida, aos meninos é reservado 
o espazo da rúa, com brincadeiras que na maioria das vezes exigem mais 
esforzó físico, visando á competizáo e ao enfrentamento de riscos como 
algo natural e incentivado. 



Vários questionamentos podem ser sus¬ 
citados por essa naturalizado dos papéis mas¬ 
culinos e femininos relacionados ao cuidado. 
Por que se incentiva as meninas a brincarem 
de boneca — o que pode ser entendido como 
um “treinamento” para urna futura mater- 
nidade — e ao menino isto nao é permitido? 
Por que a primeira coisa que vem á cabera da 


Por que se incentivo 
os meninas a brincarem 
de boneca e ao menino 
isto nao é permitido? 

É por medo de que 
ele venha a ser um 
homossexual? 


grande maioria das pessoas quando um menino quer brincar de boneca 
é o medo de ele vir a ser homossexual? Homossexuais também podem 
ser país e maes, ou nao? Por que essa brincadeira nunca é interpretada 
como um menino brincando de ser pai? Com as meninas é justamente 
isto que acontece: a tarefa de colocar um bebé de brinquedo para dormir, 
ou banhá-lo, é observada como urna preparado para o seu futuro papel 
de máe. 

Pensando nisto, é possível imaginar como, para alguns homens, o 
ato de cuidar e demonstrar carinho pode ser difícil. Afinal, se eles foram 
repreendidos severamente, até mesmo com punigbes físicas, por terem 
tentado expressar carinho e cuidado na sua infancia, por que haveria de 
ser diferente agora que sao pais? 

Com isso percebe-se que a associa^ao entre género feminino e 
cuidado se encontram indissociadas. Desde que o cuidado foi vinculado á 
maternidade, o exercício deste foi naturalizado como “instinto feminino”, 
como instinto materno. 


Desta forma, quando nasce um bebé, e como conseqüéncia surge 
um pai, a este último é passada a idéia de que um homem nao é capaz 
de exercer de modo competente as tarefas de cuidado que um bebé 
requer. Mesmo para aqueles que, felizmente, conseguem ir contra esses 
modelos que a sociedade tenta impor, aínda resta um “ensinamento”: 
ainda que exergam o cuidado, nunca conseguiráo ser tao bons quanto as 
maes, afinal, a sociedade sustenta o senso comum de que as mulheres 
possuem um “instinto materno” a seu favor. 

Contribuindo com urna crítica sobre essa naturalizado, a autora 
Marília Pinto de Carvalho (1999) ainda coloca urna alternativa para modi¬ 
ficar essa articulado rígida entre cuidado e feminilidade, que é tornar o 
“cuidado” um conceito descritivo, em oposigao ao essencialista, permi- 
tindo assim sua ampliado e urna conseqüente insergao masculina nos 
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espatos de cuidado. Isso favorecería urna quebra da lógica da divisáo 
sexual do trabalho, pois, ñas palavras da autora: 0 cuidado nao é rnais 
colocado na origem de subordinado das mulheres; pelo contrario, as 
várias formas e configurares das práticas de ‘cuidado precisam ser 
explicada no contexto de um referencial teórico (ibidem). 

Quando pensamos em cuidado, abrangemos o aspecto relacional 
com o mundo para além do aspecto relacional entre homens e mulheres; 
mantemos retadas de cuidado diariamente com objetos, plantas, ani¬ 
máis e pessoas, que podem vir na figura da(o) companheira(o), filho(a), 
dos avós, dos amigos, etc. Mas esse conceito também está associado a 
diversas formas de prestado de servido, como o trabalho em hospitais, 
creches, escolas e afazeres domésticos, como também a sentimentos de 
empatia, carinho, compaixáo, etc. Desse modo, cuidar pode tanto ser 
urna característica fundamental na execud 0 de determinados trabalhos, 
ficando vinculado á questáo salarial, quanto urna disponibilidade para o 
outro, que independería do assalariamento. Neste último caso, teríamos 
como exemplo primordial a conduta assumida por mulheres, indepen- 
dentemente de suas idades ou da posi^áo ocupada, no interior de suas 
casas para com suas familias. 

Certamente, compreender o cuidado implica urna leitura da cate¬ 
goría de género incluida num contexto de complexidade, que pode ser 
vislumbrada em diferentes dimensóes: a dimensao cultural, quando nos 
referimos aos símbolos disponíveis nos diversos discursos de um povo, 
os quais trazem consigo representares carregadas de atribuyes dico- 
tdmicas, afirmando as características e hierarquizando os valores em certas 
imagens masculinas e femininas; a dimensao social das instituyes que 
regulam, (re)produzem e atualizam os significados desses símbolos, tais 
como familias, religioes, seitas, escolas, universidades, instituyes jurí¬ 
dicas e políticas, etc.; a dimensao da identidade subjetiva, das identi¬ 
dades de género atualizadas por homens e mulheres, de como ambos 
tomam para si os conteúdos das imagens simbólicas do discurso cultural 
e institucional. 

A familia pode ser considerada como urna 
síntese desse universo simbólico e das instituyes J Capítulo II — Dos direitos sociais; 
ñas quais se constroem as subjetividades, onde 

se reproduz a ordem sociocultural em que estáo do saiário, com durado decentó 

_ , e vinte dias; inciso XIX - licenga- 

¡nseridos e sao atualizadas as rela^oes de genero patemidade, nos termos fixados 

em leí (Brasil, 1988 , p. 11 ). 



Quando pensamos 
em cuidado, abrangemos 
o aspecto relacional 
com o mundo pora além 
do aspecto relacional 
entre homens e 
mulheres. 


em todas as suas dimensóes, no trabalho, no 
exercício da sexualidade e ñas relayes de cui¬ 
dado. Contudo, o género se constrói numa 
multiplicidade de instituigoes, e nao apenas 
na familia ou ñas relayes de parentesco: “ele 
é construido igualmente na economía e na or¬ 
ganizado política, que, pelo menos em nossa 
sociedade, operam atualmente de maneira 

amplamente independente do parentesco” (Scott, 1995, p. 87). Aqui, um 
exemplo marcante para o tema da paternidade provém da extensao da 
licenga atribuida ao pai e á máe do recém-nascido 2 : no Brasil, a licen^a- 
maternidade estende-se por quatro meses e a de paternidade, por cinco dias. 

Percebendo a hierarquizayo dos papéis masculinos e femininos 
como urna construyo social, cultural e histórica, acreditamos que so¬ 
mente pela análise das relayes de género é possível compreender as 
desigualdades sociais no exercício do cuidado, pois, como propóe María 
Jesús Izquierdo: “a sociedade se acha estruturada em dois géneros, o que 
produz e reproduz vida humana, e o que produz e administra riquezas 
mediante a utilizado da for$a vital dos seres humanos” (1994, p. 49). 

Através da abordagem de género buscaremos compreender como 
a nofáo de cuidado está diretamente associada á no^ao de feminino, a 
ponto de constituir-se cerne para urna ética feminina, e como o homem 
foi — e, na maioria das vezes, continua sendo — excluido (e se excluí) 
das ayes de cuidado. 

Felizmente, para urna perspectiva ética que valoriza a flexibilidade 
e urna abertura ao novo, as pessoas nao internalizam os atributos de 
género e os modelos hegemdnicos como urna produyo em série. O 
modelo hegemonía) tem como principal fun^áo ser referencial na cons¬ 
truyo dessas identidades. Dessa forma, foi possível para as mulheres 
“estranharem” o seu lugar na sociedade e dar inicio a movimentos que 
criticaram essas relayes de poder, reivindicando cada vez mais espado 
no mercado de trabalho e transformando a vivéncia da sexualidade e da 
estrutura familiar. Foi entáo iniciado um processo de mudanza irreversível, 
o qual, por sua complexidade, nao temos condiyes de dominar; podemos, 
no entanto, perceber sua diregáo e trabalhar para que esta esteja mais 
de acordo com as nossas concepyes éticas e necessidades. 

Da mesma forma como aconteceu com as mulheres, os homens 
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sentem esse “estranhamento”, pois cada individuo assume a masculini- 
dade de uma maneira singular dentro desse universo, existindo assim 
masculinidades que se constroem ao redor do modelo hegemonico, que 
podem ou nao desenvolver relagóes harmoniosas entre si. 0 poder social 
dado aos homens possui entáo uma dupla face, pois, aínda que seja 
fonte de privilégios e poderes individuáis, é também fonte de sofrimento, 
dor e alienado - a alienado de seus sentimentos, de seus afetos, de um 
potencial para estabelecer relacionamentos humanos de cuidado para com 
os filhos -.visto que essa capacidade está “naturalmente” reservada as 
mulheres (Lyra, 1997). 

Com as mudanzas ocorridas na estrutura social e familiar, o poder 
masculino vem sendo “posto em xeque”, e esse sofrimento comega a 
ficar mais evidente, podendo ser percebido em grupos de reflexáo, movi- 
mentos e organizares que surgiram para tratar dessa temática. Alguns 
autores, como Michael Kaufmam (1995). propoem para a transformagao 
desses papéis formas de agio em nivel tanto social quanto individual, que 
passariam por tres eixos: um no campo dos direitos e das instituigoes, 
outro na unidade do trabalho doméstico e, por fim, um último relativo ao 
cuidado para com as crianzas (Lyra, 1997). 

A construyo da nogao de cuidado no universo do discurso mascu¬ 
lino é, portanto, uma forma de dinamizar as transformares das relares 
de género, visto que quebraría a dicotomía entre pai-provedor-protetor, 
ou líder instrumental, e máe-cuidadora, ou líder expressiva-afetiva ñas 
familias (Trindade, 1991; Lyra, 1997). Essa quebra promovería, portanto, 
uma mudanza revolucionária na historia da humanidade, quando o eixo do 
cuidado com os filhos cometaria a fazer parte da subjetividade masculina. 

Nao pretendemos com isso alegar a inexistencia de diferengas entre 
pai e máe, mas sim trabalhar para uma flexibilizagao das concepr es dos 
papéis por eles desempenhados e provocar uma ampliará o dos repertorios 
quanto aos sentidos atribuidos ao masculino e ao feminino. Aumentar a 
aceitare do cuidado realizado pelos pais, segundo Patrice Engle e Cynthia 
Breaux (1994), pode trazer vantagens também para as changas, na medida 
em que esses homens teriam mais possibilidade de prover as demandas 
infantis, nao só em aspectos físicos, mas também afetivos, com mudangas 
significativas na qualidade da relagáo pai-crianga, que, de acordo com 
Michael Lamb (1986) e com outros psicólogos que investigam o tema da 
“nova paternidade”, trariam vantagens para o desenvolvimento infantil. 




“Observa-se, em dias atuais, diferentes 
modalidades de exercício da paternidade 
pelo homem. Alguns t§m-na como fato 
real, um compromisso pessoal e afetivo, 
além dos aspectos sodais. Outros, no 
entanto, t§m-na como possibilidade de 
acontecimento, pois nunca houve socie- 
dade que ensinasse e permitisse aos ho- 

mens desenvolverem habilidades de cuidados infantis. Essa tarefa 
sempre coube á mulher. (...) Para que o exercício da paternidade se 
faga mais intensamente, haverá necessidade de transformagoes 
sodais profundas, quem sabe até com a extingao de preconceitos 
formados frente a comportamentos expressos, inclusive em brin- 
cadeiras infantis.” (Souza, 1994, p. 63) 


Pensamos na paternidade 
nao como urna obrigagao, 
mas como algo 
pertencente a ordem 
do desejo, á dinámica do 
direito, e que implica 
um compromisso. 


Esse novo pai é mais ativo, nao se restringindo á disciplina e ao 
suporte económico familiar; ele demonstra um maior envolvimento na 
educagáo e no cuidado com os(as) filhos(as) de qualquer faixa etária, 
participa da alimentagáo, dá mamadeira, troca as fraldas do bebé, acom- 
panha-os no médico ou dá os remédios, leva-os na escola, para passear, 
coloca-os para dormir... Enfim, desenvolve contatos mais estreitos com os 
filhos, o que era antes reservado apenas á máe. Nao que haja urna inver- 
sáo de papéis ou que o pai se transforme em urna outra máe; trata-se de 
um homem-pai que estabelece relagoes mais complexas, estreitas e mais 
“reais” com os(as) fithos(as), que deseja e encontra grande satisfagáo 
com isso. 

Em nosso trabalho diário, compreendemos que, do mesmo modo 
que os homens aprendem a nao cuidar de si, tampouco cuidar dos outros, 
eles podem reverter esse papel que a sociedade tenta impor. Assim, pen¬ 
samos na paternidade nao como urna obrigagáo, mas como algo perten¬ 
cente á ordem do desejo, á dinámica do direito, e que implica um com¬ 
promisso. A nossa experiencia de intervengáo — a “resposta” que temos 
dos jovens — e o crescente interesse de instituigoes governamentais e 
náo-governamentais nos levam a acreditar que existe, atualmente, um 
potencial para a mudanga, sobretudo quando as oportunidades sáo mais 
diversificadas. Discutindo e revendo as formas de socializagáo, é possível 
aos homens também serem fonte de cuidado. 
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Avós: velhas e novas figuras da familia contemporánea 

María Amalia Faller Vítale"* 


Como ontem está longe! Esse passado 
é um infinito fixo de distancia, 
coisas idas, o inicio e o terminado, 
longe na irreparável semelhanga. 

Fernando Pessoa 


As figuras dos avós fazem parte de nosso ¡maginário. Muitos de nos 
conhecem pelo menos um deles; outros só os conhecem por fotografías 
e historias familiares. As trajetórias dessas personagens estáo cunhadas 
por suas ¡nsergóes sociais, culturáis e por suas relagóes de genero. Recor¬ 
damos nossos avós através do lugar, da posigáo que ocuparam na familia 
e do nosso próprio lugar. Essas posi^óes podem ter se modificado ao longo 
do percurso de vida. Em algumas familias, os contatos com eles sao ou 
foram freqüentes; em outras, quase inexistentes. A presenta familiar de 
nossos avós paternos ou maternos pode ser diversa em nossa vida e nos 
imprimir legados distintos. Os legados geracionais — ou seja, a heran^a 
simbólica — por eles transmitidos compóem a nossa memoria familiar. 
Podem contribuir ou ter contribuido de inúmeras formas para a vida 
cotidiana da familia. Os avós que estáo á nossa volta ou os que alguns 
de nós somos hoje tendem a se distanciar dos modelos guardados em 
nossas lembrangas. 

Esses aspectos, aparentemente táo obvios, indicam imagens di¬ 
versas ou contraditórias, diferentes significados e experiencias que estáo 
presentes quando se trata dessas figuras. Eles náo constituem um uni¬ 
verso socialmente homogéneo, embora, quando 
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tornos aparentemente se diluam. 
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Que papel os avós desempenham ñas familias de hoje? De que 
avós estamos falando? Incursionar por essas questoes, focalizar os avós 
na familia por meio das relagoes intergeracionais e de género, conside¬ 
rando suas insergóes sociais, esse é o nosso propósito. 

Attias-Donfut e Segalen (1998), estudiosas da dimensáo geracional, 
apontam, com base em urna extensa pesquisa, realizada na sociedade 
francesa, que “os avós, os grandes esquecidos da sociedade, sao as novas 
figuras familiares de nosso tempo”. Para as autoras, as separares con¬ 
jugáis, a recomposigáo familiar, a monoparentalidade, entre outros temas 
da vida em familia, suscitam interesse dos pesquisadores e dos meios de 
comunicagáo, enquanto os avós, apesar de tao numerosos hoje, desper- 
tam menor atengáo. 

No entanto, as mudangas dos lagos familiares e a vulnerabilidade 
que atinge as familias demandam novos papéis, novas exigéncias para 
essas figuras, personagens que ganham relevo nao só na relagáo afetiva 
com os netos, mas também como auxiliares na socializagáo das criangas 
ou mesmo no seu sustento, mediante suas contribuigóes financeiras. No 
Brasil, essa temática tem sido, entretanto, pouco debatida, tanto nos es- 
tudos sobre as questoes da familia contemporánea como naqueles que 
pesquisam e tratam do envelhecimento. 

Mesmo com o reconhecimento ¡negável da importancia e das ¡m- 
plicagóes do envelhecer em nossa sociedade, os avós nao ocupam um 
espago privilegiado de discussáo. Attias-Donfut e Segalen (1998) chamam 
a atengáo para a pouca visibilidade desses atores sociais ñas pesquisas 
sociológicas. De modo geral, os congressos e os seminários de terapia 
familiar que tenho acompanhado ao longo dos anos muito contribuíram 
para a discussáo das mudangas e da diversidade familiares, mas pouco 
os tém destacado. Eles nao tém emergido como protagonistas ñas cenas 
das relagóes familiares. 

Em contrapartida, o pensamento psicanalítico tem tradicionalmente 
apontado o papel simbólico da figura dos avós — vivos ou mortos —, na 
fungáo de assegurar aos netos urna identidade enraizada no tempo ¡memo¬ 
rial, ou seja, numa identidade genealógica (Kaés, 2001). Nessa perspectiva, 
a crianga está no cerne das transmissóes inconscientes da vida psíquica 
que ocorrem ao longo das geragóes. As contribuigóes psicanalíticas nao 

podem, entretanto, langar sombra sobre tantos 1 A autora estuda as dinámicas 

, r . . familiares em grupos populares 

outros aspectos que recobrem a figura dos avos. brasi | e¡ros e ¡ nc iu¡ a pesquisa em 

arquivos públicos, isto é, processos 
de Apreensao de Menores entre 
1901 e 1926, em Porto Alegre. 




Avós: cuidados e guarda. 


Mesmo com o 
reconhecimento do 


Afmal, qual o lugar dos avós ñas ¡ mporiencla do envelhecer 


familias brasileiras de hoje? 


em nossa sociedade, 


Cuidar, educar ou ser responsável? Disci- os av °s n °° ocupam 
plinar, ser companheiro das brincadeiras, contar um espado privilegiado 
historias, oferecer pequeños presentes, passeios, de discussoo. 
guloseimas, conselhos, ouvir sentimentos, se- 

gredos, acolher, suprir algumas necessidades infantis, ajudar a sustentar, 
transmitir as historias familiares... Esses e tantos outros aspectos indicam 
a diversidade de situagóes que envolvem os avós. 

Quando a convivencia entre avós e netos é intensa, os primeiros 
podem se tornar parceiros dos pais na educado das changas. Outros 
podem sentir que suas relagoes com os netos devem ter muito mais um 
caráter lúdico. 

A maioria deles se dispóe voluntariamente a cuidar dos netos; ou¬ 
tros, entretanto, consideram isso urna prestagao de servigos e só inter- 
ferem quando solicitados; outros, ainda, sao obrigados a cuidar pela s¡- 
tuagáo que se encontram de dependencia económica dos filhos. Poucos 
sao os avós que nao cuidam em algum momento de seus netos (Peixoto, 
2001). Os padróes referentes a esse cuidado e a essa relagáo sao, por¬ 
tanto, construidos cultural e socialmente. 

Como se dáo esses cuidados ou a guarda dos netos: no cotidiano, 
nos fins de semana, ñas férias? Os avós exercem urna guarda de fato, mas 
nao legal, ou seria urna guarda temporária ou determinada judicialmente? 

Cláudia Fonseca, ao abordar a circulagáo de criangas e a adogáo 1 
em familias populares, já aponta a significativa presenga dos avós no inicio 
do sáculo XX. Estes participavam dos cuidados cotidianos das criangas 
da familia num contexto de flexibilidade da unidade doméstica, urna vez 
que era corrente um casal morar com os pais. A autora indica que os avós 
emergem como um dos tipos de pais adotivos: 

“Avós, com certeza, recebiam vários beneficios especiáis ao cuida- 
rem dos netos: aumentavam suas chances de receber ajuda filial e 
consolidavam seu direito ao apoio da rede extensa de parentesco. 

Por ser do ‘seu sangue’, a changa trazia urna carga simbólica posi¬ 
tiva, possivelmente aumentando a satisfagao pessoal desses pais 


María Amalia Faller Vítale 
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adotivos. Finalmente, os avós escapavam á censura pública caso 
viessem a recusar essa ‘missáo natural’. Além dessas vantagens, 
nao havia o inconveniente próprio á rela$ao adotivo: o perigo de o 
pai/pai adotivo perder o contato com seu tutelado quando, já cres- 
cido, fosse retirado por um dos seus genitores.” (1995, P- 66) 


Nesse quadro geral da guarda, eles continuam a ter responsabili¬ 
dades na criado dos netos. O aumento do número de crianzas que vivem 
com os avós é fato. A pobreza, o desemprego, o aumento da desigualdade 
social, a insuficiencia das políticas públicas e sodais podem ter levado 
ao aumento de sua contribuido na rede familiar. A precária condigáo em 
que vivem os netos tende a mobilizá-los na diregáo de Ihes prestar aten- 
dimento. Os avós cuidadores 2 , com sua pouca aposentadoria, procuram 
ajudar ñas dificuldades da familia. Existem trocas informáis na rede fami¬ 
liar a serem consideradas, e os idosos integram o sistema de apoio mú- 
tuo, em especial ñas familias pobres. Convém lembrar que essas trocas 
nao se dao sem tensóes no seio da familia. 

Peixoto (2001), em seu estudo sobre as preferencias familiares en¬ 
focando as gera$óes mais velhas, sustenta que as transferencias afetivas 
e de suporte formam os circuitos de solidariedade entre as gera^óes. No 
caso brasileiro, em que as políticas sociais sao deficitárias ou inexisten¬ 
tes, a familia acaba por ter um papel social relevante, havendo urna fre- 
qüéncia de contatos que cria maior proximidade entre as geragóes. A 
autora chama a aten^ao para o fato de que, quando há coabitado da ge- 
ra?áo mais velha com algum filho, esta nao recaí, necessariamente, com o 
filho com o qual o idoso tem maior afinidade. A vivencia decorrente dessa 
coabitado pode, entretanto, contribuir para urna relado privilegiada 
entre avós e netos. 

A pesquisa Perfil dos Idosos Responsáveis por Domicilio no Brasil 
(IBGE — Censo 2000) aponta que as pessoas com 60 anos ou mais cons- 
tituem 8,6% da populado. O estudo revela que 
os idosos chefes de familia passaram de 60,4%, 
em 1991, para 62,4%, em 2000. Desse universo, 

54,5% vivem com os filhos e sao a principal fonte 
no sustento destes. No entanto, sua renda é menor 
que a dos chefes de familia do resto do país. 

Há um crescimento de netos e bisnetos que 


2 Nos segmentos médios, os avós 
também colaboram com servidos ou 
com auxilio financeiro para a criagáo 
dos netos, em face das dificuldades 
do dia-a-dia. Attias-Donfut e Segalen 
(1998) utilizam o termo “avós 
providencia” para designar aqueles 
que ajudam a cuidar das crianzas na 
relagáo com o aumento da pobreza e 
o refluxo do Estado Providencia. 

3 Essa pesquisa considera como 
idoso a populagáo de mais de 
60 anos. 



vivem com avós e bisavós. De 2,5 milhóes em 
1991, passou-se a 4,2 milhoes em 2000 — sao 
8,8% de netos ou bisnetos do total de pessoas 
que vivem com os responsáveis. 

Camarano (1999), baseando-se em pes¬ 
quisa sobre o idoso brasileiro, 3 discute seu 
papel na familia e mostra que esse tende a 
passar da condigáo de dependente para a de 
provedor: 

“Pode-se dizer, em geral, que o idoso está em melhores condigóes 
de vida que a populado mais jovem; ganha mais, urna parcela 
maior tem casa própria e contribuí significativamente para a renda 
familiar. Nao quer dizer com isto que está em boas condigóes em 
termos absolutos. Ñas familias cujos idosos sao chefes encontra-se 
urna proporgáo expressiva de filhos morando junto, proporgáo que 
cresceu com o tempo. Essa situagáo deve ser considerada á luz 
das transformagóes por que passa a economía brasileira, levando 
a que jovens estejam experimentando grandes dificuldades em 
relagáo a sua participado no mercado de trabalho. Além disso, 
gravidez na adolescencia, prostituido, violencia, drogas sao fenó¬ 
menos que tém crescido entre o segmento populacional mais 
jovem e repercutem nos idosos.” 

Calobrizi, por sua vez, ao estudar, no foco da gerontología, os avós 
que tém a guarda judicial de netos por terem filhos envolvidos na prosti¬ 
tuido ou ñas drogas, entre outras situagóes, retrata as diffceis condigóes 
em que estes vivem e, ao mesmo tempo, seus conflitos e compromissos. 
Revela aínda o total desamparo dessas pessoas pelo poder público. 

Os avós (...) assumem os netos, enfrentam dificuldades, porém o 
sentimento de amor e protegáo se sobrepóe e afirmam categóricos: “o 
neto é filho duas vezes”, “é meu sangue, nao vou deixar sofrer”, “melhor 
ficar comigo do que com um estranho”, “se eu nao cuidar, eles váo ficar 
aonde?” (2001, p. 146) 

Qual a contrapartida oferecida a esses avós? Quem apóia aque¬ 
les que tém de assumir a guarda dos seus netos, mediante regulagáo 
formal ou nao? Qual a atengáo que vem sendo dada a esse conjunto de 
nossa populagáo? 


Existem trocas 
informáis na rede 
familiar a serem 
consideradas, e 
os idosos integram 
o sistema de 
apoio mutuo. 
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A solidariedade familiar intergeracional parece estar sendo exi¬ 
gida, cada vez mais, como recurso potencial para o enfrentamento das 
demandas sociais e económicas que desafiam a família para encontrar 
saídas. É nesse quadro que os avós se tornam as novas personagens do 
mundo familiar? 



Os avós e as rela$óes intergeracionais 


A vida familiar, tal como a conhecemos hoje, supóe o convivio e o 
confronto entre géneros e gera^óes. A condi^áo de ser avó ou avó se mo¬ 
difica ao longo do percurso de vida: os belos anos do ser avós podem dar 
lugar a anos mais difíceis. 4 O nascimento dos primeiros netos correspon¬ 
de, na maioria das vezes, a urna etapa da vida em que os avós gozam de 
saúde, estao na vida ativa, dependendo, é claro, das insertes socioe¬ 
conómicas, como vimos anteriormente, que estruturam suas trajetórias. 
Sao os anos das descobertas, das brincadeiras e dos prazeres de ser avó(ó). 
Mais tarde, a situado se inverte: o apoio do bra$o de um neto pode se 
tornar o amparo do(a) avó(ó) idoso(a). 5 

O ser avó (bisavó) é um acontecimento definido pelos filhos (ou 
netos). Como ressaltam Attias-Donfut e Segalen (1998), os avós assim se 
tornam, nao importa em que momento do ciclo de vida, sem que tenham — 
acrescento, pelo menos, em principio — urna palavra a dizer. Por exemplo, 
urna filha adolescente, ao ter seu bebé, pode tornar sua máe, com menos 


de 40 anos, urna avó — sem falar ñas jovens b¡- 
savós. Ai já estao dados os limites e as possibili- 
dades no desempenho desse papel. A chegada de 
um neto faz também emergirem novas identidades 
familiares 6 e traz consigo um elemento de reconhe- 
cimento e diferenciado na trama familiar, sinali- 
zando ainda o suceder das gera^óes. 

Na sociedade contemporánea, o aumento 
da expectativa de vida, bem como a maior per- 
manéncia dos jovens em casa, modifica significa¬ 
tivamente as relaces intergeracionais: crianzas 
e jovens tendem a conhecer e a conviver mais com 
seus avós e bisavós. Há, com freqüéncia, quatro 


* Ver Attias-Donfut e Segalen (1998, 
p. 20), que utilizam a expressao 
“belos anos de ser avós” baseados 
nos sociólogos norte-americanos, 
que chamam esse período de the 
fat part of grand-parenting. 

5 Ega de Queirós, no livro Os Maias, 
retrata com beleza a for^a e a 
mudanza da rela^ao entre avó e neto 
em diversos momentos de urna saga 
familiar: “Mas, o velho pos o dedo 
nos labios e indicou Carlos dentro, 
que podía ouvir... E afastou-se, todo 
dobrado sobre a bengala, vencido 
enfim por aquele implacável destino 
que, depois de o ter ferido na idade 
da forga com a desgrana do filho, o 
esmagava no fim da velhice com a 
desgrana do neto” (1966, p. 389). 

6 Machado de Assis, em seu conto 
Urna Senhora, narra os sentimentos 
ambiguos que o anúncio do neto 
desperta na vaidosa mulher e indica 
os movimentos de construyo de 
urna nova identidade, ou seja, ser 



geragoes coexistindo numa mesma familia. Vale 
enfatizar que essa convivencia nao apaga, con- 
tudo, os contornos e confrontos geracionais. 7 

Barros 8 , ao discutir familia e mudanga 
social nos segmentos médios, pontua: 


A condif do de ser ovó 
ou ovó se modifica ao 
longo do percurso 
de vida: os helos anos 
do ser avós podem 
dar lugar a anos 
mais dif icéis. 


“As várias geragoes podem oferecer, ao 
mesmo tempo, idéias de continuidade e 
de mudanga que acabam se concentrando na figura do(a) avo(ó) 
enquanto elemento intermediario entre dois momentos mais afas- 
tados da vida familiar: o passado, reelaborado ñas lembrangas de 
sua infancia, o presente e o futuro personificado pelas geragoes 
dos filhos e netos e nos projetos e expectativas relativos a eles.” 
(1987, p. 21) 


De outro ángulo, com o alargamento da expectativa de vida, póde¬ 
se passar boa parte da vida adulta na condigao de avós, tios-avós e 
bisavós. Por essas razoes, podemos nos questionar: quais lagos se man- 
tém e se renovam ao longo do tempo? Como se modificam no decorrer do 
percurso de vida as condigoes socioeconómicas e culturáis desses avós, 
e quais os impactos dessas mutagóes nos vínculos familiares, em espe¬ 
cial com os netos? 


Nessa perspectiva, é possível aínda observar a coexistencia de s¡- 


tuagóes familiares aparentemente incompatíveis. 0 chamado “ninho vazio” 


avó: “Esse importuno embriáo, 
curioso de vida e pretensioso, era 
necessário na térra? Evidentemente, 
nao; mas apareceu em um dia, com 
as flores de setembro. Durante a 
crise, D. Camila só teve de pensar na 
filha: depois da crise pensou na filha 
e no neto. Só días depois é que pode 
pensar em si mesma. Enfim, avó. Nao 
havia que duvidar; era avó. Nem as 
feigóes, que eram aínda concertadas, 
nem os cábelos, que eram pretos 
(salvo meia dúzia de ños escondidos), 
podiam por si sos denunciar a 
realidade; mas a realidade existia; 
ela era, enfim, avó” (2001, p. 144). 

7 Para Attias-Donfut (1998), as 
geragoes sao testemunhas de seu 
tempo, participam na construgáo 
da historia. 

8 Barros (1987) discute familia e 
mudanga social nos segmentos 
médios cariocas partindo da figura 
dos avós, enfocando, portanto, 

as relagóes entre as geragoes. 


(termo táo difundido na caracterizagáo das eta¬ 
pas do ciclo de vida familiar) talvez nao expresse 
táo bem a realidade familiar atual, pois há na casa, 
com muito mais freqüéncia, um ninho pleno com 
filhos adultos, eventuais netos ou pessoas mais 
idosas. Por essas razoes, podem coexistir no mes¬ 
mo espago doméstico os papéis de pais, avós, 
bisavós. (Attias-Donfut e Segalen, 1998) 

Para as changas pequeñas, os avós fazem 
parte significativa do seu mundo: falar sobre eles 
é se expressar sobre a familia. Para os adoles¬ 
centes, quando outros grupos se tomam impor¬ 
tantes, sua participagáo e influencia tendem a 
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decrescer. Do ponto de vista dos avós, as condigoes de saúde, de renda, 
de autonomía e, portanto, de sociabilidade tendem a diminuir á medida 
que se aprofunda o processo de envelhecimento. Assim, avós de crianzas 
pequeñas e os de adolescentes e jovens adultos tém vivencias distintas. 
Na medida em que os polos desse eixo se transformam, também se mo¬ 
difica o quadro das relaces intergeracionais. 

As novas dimensóes da vida familiar — tais como as mudanzas 
ñas relagóes de casamento e a monoparentalidade — parecem também 
colocar em evidencia muito mais os la?os intergeracionais e destacar a 
presenta de avós ñas cenas familiares. Ñas familias pobres, isto se 
aguga: a vulnerabilidade vivida pela família impede, tanto para os mem- 
bros mais jovens como para os idosos, movimentos na dire^áo de maior 
autonomía. Por sua vez, essas familias, desprovidas de protejo social, 
tém necessidade de incrementar as trocas intergeracionais para respon¬ 
der as exigencias dos diversos momentos de seu ciclo de vida. Os avós, 
como já foi apontado, participam ativamente dessas trocas. 

Outro aspecto a ser levado em conta, quando se trata de relaces 
entre gera^óes, diz respeito a serem os avós aqueles de quem se espera 
a doen^a ou a morte. Quando ocorre a morte de um membro mais novo, 
isto emerge na família como se fosse urna incongruencia ou, ainda, como 
urna injustiga, urna inversao no percurso de vida (ver Sarraceno, 1992; 
Elias, 2001). Recordo-me de um idoso que expressou a dor pela perda de 
seu neto por meio da pergunta: “Porque nao eu?”. 

Em nossa sociedade, os idosos vivem mais, e a morte de jovens tem 
apresentado, dolorosamente, índices altos. Como, nesse contexto, estáo 
sendo construidas as relagóes entre as diversas gera^óes? 

Além disso, o aprofundamento do envelhecimento é acompanhado 
do esgargamento dos la?os afetivos da rede familiar mais próxima e dos 
vínculos de amizade ou de trabalho (Elias, 2001). Essa etapa de menor au¬ 
tonomía no processo do envelhecer tende a levar a um recrudescimento 
dos vínculos avós-netos. 


r'Jj Retardes de genero: ser avó ou avó 


As relaces de género imprimem um perfil 
na relagáo avós-netos. Diz o ditado popular que 


9 Sobre a transformado e a 
permanencia das transmissdes 
intergeracionais, ver Vítale (1994)- 



As relagóes de género 
imprimem um perfil 
no relagáo avós-netos. 
Diz o ditado popular 
que ser ovó é ser mae 
duas vezes; ser ovó é 
ser poi com ogúcar. 


ser avó é ser mae duas vezes; ser avó é serpai 
com adúcar. Abranda-se o modelo paterno, per- 
petuam-se os cuidados femininos. Talvez as 
coisas nao sejam assim táo lineares: os mode¬ 
los de atengáo e vínculo com as crianzas sao 
revisitados, 9 transformados e/ou mantidos 
com o nascimento dos netos. Mas, por certo, 
os avós, homens e mulheres, dao um sentido 

diferente a essa relagao, segundo suas experiencias familiares e seus 
relacionamentos sodais de genero. 

No esteio das relagóes intergeracionais, os avós, mais especial¬ 
mente a mulher, podem conviver nao só com o cuidado das crianzas, mas 
também com o dos mais idosos da familia. Das mulheres se espera e se 
delega a assisténcia á geragáo mais nova e as mais velhas. 

Ñas familias de tendencias igualitárias, nos segmentos médios, a 
tensáo existente entre a mulher-máe e a mulher-indivíduo pode conti¬ 
nuar com a mulher-avó, que muitas vezes aínda trabalha, tem seus desejos 
e sonhos para essa etapa da vida e, aínda, ajuda no trato com as changas 
da familia. Essas mulheres procuram conciliar demandas eventualmente 
contraditórias: os projetos individuáis com as reciprocidades familiares. 
Esse processo tem implicagóes sociais e emocionáis na vida dessas avós. 
Em um passado recente em que a mulher nao trabalhava, ela era apenas 
dependente da figura masculina ou, mais tarde, dos filhos; o caminho 
“natural” que se apresentava era cuidar dos netos, nem sempre na medida 
desejada. As atengóes as criangas estavam, muitas vezes, inseridas em 
urna lógica de retribuigáo aos “favores” recebidos dos próprios filhos. 

Ñas familias mais empobrecidas, há hoje urna elevada proporgáo 
de mulheres mais velhas que, sem terem tido melhores possibilidades 
educacionais, trabalham recebendo, conseqüentemente, menor renda. 
Essas sao, entretanto, chefes de familia, provedoras de um grupo familiar 
que, com freqüéncia, tem poucas pessoas trabalhando. (Camarano, 1999) 
Sao as avós chefes de familia. O que mudou para essas avós? Que lugar 
elas ocupam nos espagos de negociagao familiar que envolvem as criangas 
ou os jovens? 

Por essas razóes, a figura clássica da vovozinha sentada na cadeira 
de balango, cábelos brancos, fazendo tricó ou croché, presente nos livros 
infantis, pouco corresponde ao perfil das avós atuais, possivelmente em 
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todos os segmentos sociais, considerando-se as mudangas por que pas- 
sou a familia, em especial a partir da segunda metade do último sáculo. 
Pesquisar quais sao as novas representares sociais e de género associa- 
das aos avós é um caminho a ser mais bem trilhado. 

0 relacionamento avós-netos tem implicares aínda ñas preferen¬ 
cias, que em geral se desenvolvem ao longo da infancia e se constroem 
com base em vários aspectos: freqüencia do contato, guarda temporaria 
ou definitiva, lugar dos netos na fratría ou na rede familiar, sentimento 
de afinidade e lealdade familiares, reparagóes em relagáo aos próprios 
filhos, etc., assim como por questóes de género. (Peixoto, 2001) 

Há lagos preferenciais entre avós e netos influenciados pela ques- 
tao de género? Os netos, sob esse ángulo, escolhem também seus avós? 

Muitas vezes, os objetos pessoais passados de avós para netos 
nao só recaem nos preferidos, sendo também transmitidos por afinidade 
de género (ibidem), por exemplo, da avó para a neta. Representam sen- 
timentos positivos em relagáo aos netos, desejo de proximidade e perpe- 
tuagáo afetiva. 

Aos avós, por certo, está atrelada a memoria familiar, elemento- 
chave nos processos de identifícagáo e, portanto, na construyo do sen¬ 
tido de pertencimento entre os membros de urna familia. Essa dimensáo 
se revela muito bem quando se pesquisa pelo menos trés geragóes — 
isto é, por meio dos avós é possível recuperar a historia familiar, social, 
atingindo cinco ou seis geragóes. (ver Attias-Donfut, 1998; Vítale, 1994; 
Barros, 1987) A transmissáo afetiva dessas historias familiares se inscre- 
vem, também, no quadro das relagoes de género. 

Nos trabalhos clínicos que realizo com uso do genograma, 10 recur¬ 
so utilizado pelos terapeutas familiares e que vem sendo incorporado 
igualmente ñas pesquisas," os avós, em especial as avós, reaparecen), 
freqüentemente com forga e intensidade ñas biografías individuáis. 12 As 
mulheres tém tido papel privilegiado nos processos 
de transmissáo da cultura familiar. Nesse sentido, 
os avós emergem como o elo entre as geragóes e 
revelam um tempo familiar e coletivo. Barros res¬ 
salta: “A importancia do grupo familiar advém do 
fato de a familia ser, ao mesmo tempo, o objeto 
das recordagóes dos individuos e o espago em que 
essas recordagóes podem ser avivadas.” (1987, 


10 O genograma é um instrumento 
gráfico que ajuda a mapear a familia 
em pelo menos tres geragóes, em 
cada etapa do ciclo de vida familiar. 

" Marques (2001) utilizou o genogra¬ 
ma como instrumento complementar 
de pesquisa para abordar o trabalho 
infantil em trés geragóes. Revela que 
essa prática se repetiu nos tres ciclos 
pesquisados: a maior parte de país, 
avós e netos exerceu o trabalho 
infantil no campo ou na cidade. 

12 Biografías individuáis sao enten¬ 
didas aquí como historia social, 
familiar e pessoal. 



p. 74). Essas recordares — revividas gragas á 
figura dos avós — sao diferenciadas segundo 
os géneros. 


e--j| Os avós e as novas 
relaces familiares 


Aos ovos está atrelada 
o memório familiar, 
elemento-chave nos 
processos de identificando 
e de pertencimento 
entre os membros de 
urna familia. 


Em face da fragilidade dos lagos conjugáis, os avós tendem a ser, 
para os netos, um polo de estabilidade familiar. 0 divorcio ou a sepa¬ 
rado dos filhos acaba por mobilizar urna fungáo implícita de garantir a 
instituido familiar (ver Attias-Donfut e Segalen, 1998; Vítale, 1999). Nos 
períodos de transido, diante das crises familiares, muitas vezes os avós 
podem ter um efeito tranquilizador do ponto de vista das crianzas. Em 
compensado, quando se somam ao conflito, podem contribuir para o 
aumento da tensao familiar. 

Quando ocorrem separagóes conjugáis ou as familias estáo na 
condigáo de monoparentalidade, é freqüente pelo menos um dos avós 
assumir — temporariamente ou nao — parte das responsabilidades 
atribuidas as figuras parentais. Muitas vezes, isso pode gerar entre avós 
e país a formado de um par educacional ou provedor mediado, por suas 
condigóes culturáis e socioeconómicas. Nessas ocasioes, mesmo para os 
segmentos médios, tende a haver urna diminuigao da renda na rede 
familiar. Em situagóes mais extremadas, filhos e netos voltam temporária 
ou definitivamente para a casa dos pais/avós. 

Há hoje, também, urna geragao de avós divorciados ou em situ- 
agao monoparental que, em muitos casos, estáo recasados ou formando 
novas familias. Novos arranjos, novas convivencias incluem igualmente 
os netos. As relagóes familiares passam a envolver os steps grands 
parentings, os avós emprestados, sociais. 

A participagáo desses avós interfere na qualidade de construgáo dos 
vínculos com os netos? Nessas configuragóes, ainda é possível interrogar: 
os processos de transmissáo familiar ganham algum caráter peculiar? 

No esteio das transformagóes familiares, eu gostaria de levantar 
urna questáo do ponto de vista legal — embora nao seja foco desta dis- 
cussáo —, a qual revela as contradigóes que envolvem o papel dos avós 
na familia. Estes tendem a ser as principáis figuras solicitadas — como já 
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fo¡ apontado - a tomar a guarda judicial das crianzas, se necessário. No 
entanto, se ocorre urna separado do casal (pais) e esta for litigiosa ou 
difícil, eles podem ser impedidos, na vida cotidiana, de conviver com os 
netos. Nao dispdem, pelo menos claramente, de amparo legal para con¬ 
tinuar a vé-los. Assumem um papel que tem torga simbólica e concreta, 
mas que nao tem um tratamento jurídico. 

Antes de finalizar, é importante salientar, ainda, que ao tratar do pa¬ 
pel dos avós nao estou idealizando essas figuras. Sabe-se que há avós — 
homens e mulheres — abusivos, negligentes ou destrutivos para a vida 
familiar, bem como idosos que sao maltratados na familia. Os estudos 
sobre violencia doméstica e sexual revelam bem essa perversa dimensáo. 

As questoes apresentadas sinalizam a diversidade de relagoes so¬ 
dais, lugares, papéis, espagos de negociagáo, interesses, sentimentos que 
envolvem a figura dos avós num mundo familiar marcado por tantas trans- 
formagoes. As condigóes socioeconómicas imprimem organizagao material 
á vida cotidiana dos idosos e atribuem significados ao seu vínculo com 
os netos. As relagoes intergeracionais e de genero compóem o tecido 
para se pensar a condigao do ser avó(ó). Estas constituem um espago de 
confronto e conflitos, mesmo quando permanecem como sistema de 
suporte mutuo e lócus de mecanismos de solidariedade familiar (Vítale, 
1995). Os avós sao personagens em movimento na cadeia das geragóes, 
mas talvez permanegam em nossa memoria como figuras cristalizadas em 
determinado momento do percurso. A heranga simbólica por eles trans¬ 
mitida é mantida e/ou recriada ao longo de nossas vidas, num processo 
de continuidade e descontinuidade dos bens simbólicos recebidos. 

O desenvolvimento de pesquisas sobre os lagos intergeracionais que 
estáo no cerne das questoes familiares, com foco nos avós, contribuí, 
sem dúvida, para urna melhor apreensáo das dinámicas familiares. Estas 
ajudaráo a compreender sua presenga como novas e velhas figuras das 
familias contemporáneas. E, finalmente, por meio das relagoes intergera¬ 
cionais, podemos examinar o desenho das fronteiras familiares, hoje 
condigáo essencial para a discussáo das políticas sociais. 
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Metodología de trabalho social com familias 

Naidison de Quintella Baptista* 


Urna reflexáo sobre o projeto Agentes de Familia, desenvolvido pelo MOC 
e pelo Unicef no Programa de Erradicagáo do Trabalho Infantil na Bahía 


Contextualizagao 


A experiencia aqui apresentada insere-se no Programa Estadual de 
Erradicado do Trabalho Infantil, na área sisaleira da Bahía. Para um melhor 
entendimento, elencaremos algumas características sociais e económicas 
da regiáo. 

0 projeto aplica-se á área rural, regiáo semi-árida da Bahia, onde 
a miséria e a falta de oportunidades de vida digna impedem as familias 
de “dizerem sua palavra” e ocuparem seus espagos de cidadáos. Por sua 
vez, a ausencia de protagonismo por parte dessas familias colabora para 
que esta situagáo de exdusáo social se perpetúe. 

A coordenado é feita pelo Movimento de Organizado Comunitária 
(MOC), organizado náo-governamental sediada em Feira de Santana, na 
Bahia, que atua há 35 anos na regiáo. Nos últimos dez anos, vem sendo 
desenvolvida urna intensa parceria com o Fundo das Nagóes Unidas para 
a Infancia (Unicef), especialmente no ámbito do trabalho pelos direitos 
das changas. 

Especificaremos, a seguir, alguns elementos contextuáis da reali- 
dade social e económica. 


Campo produtivo 


■ A térra está concentrada ñas máos de poucos, e há urna multi- 
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Litúrgico de Trier, na Alemanha; mestre em 
Teología pela Universidade de Roma. 
Atualmente, é coordenador das atividades 
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plicidade impar de individuos sem-terra, de 
pequeños e minifundiários, sem propriedade 
ou com propriedade insuficiente. 
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■ 0 acesso ao crédito é burocratizado, o que o inviabiliza, porque 
as instituigoes credoras, com suas múltiplas exigencias, nao foram pen¬ 
sadas para os pobres. 

■ A assisténcia técnica mostra-se desenraizada da realidade do 
semi-árido, implementando urna proposta técnica desvinculada de urna 
filosofía de convivencia com esse contexto. 

■ Há pouco incentivo á poupanga e a iniciativas associativas de 
produdo, beneficiamento e comercializado. 

Num contraponto dialético dessa realidade, há múltiplas lutas pela 
conquista da térra, criado e funcionamento de muitas cooperativas de 
crédito, sob o controle dos próprios agricultores, bem como experiencias 
valiosas de assisténcia técnica sistemática, numa filosofía de convivencia 
com o semi-árido. 


Campo da educado 

■ A escola rural nao tem qualidade e mostra-se inadequada á rea¬ 
lidade do campo, desvalorizando a vida, a cultura, os valores e os modos 
de ser dos(as) agricultores(as); desta maneira, destrói a auto-estima das 
pessoas. 

■ Os professores nao tem acesso a processos sistemáticos de for¬ 
mado. 

■ A qualidade da escola e da educado é identificada simplesmente 
com cursos, prédios, movéis e equipamentos; nao se discute a questáo 
do sentido e se o objetivo político de escola está ou nao a servido de 
processos includentes ou excludentes de desenvolvimento. 

■ A escola e a educado aínda nao ocupam um lugar de destaque 
na agenda dos movimentos sociais, especialmente dos sindicatos. 

■ Os pais e as máes sao analfabetos ou semi-analfabetos, sem his¬ 
toria de freqüéncia escolar, tendo sua palavra negada em relado á escola 
e aquilatando negativamente o papel desta na vida dos seus filhos. 

Dialeticamente, desenvolvem-se interessantes experiencias de inter¬ 
ferencia na construdo de novos processos de educado rural, em especial 
na qualificado de professores e professoras municipais, na linha de valo¬ 
rizar a realidade rural, resgatar a auto-estima e construir o conhecimento 
com base na realidade em que as pessoas vivem — ou seja, na linha de 



urna escola que se insere a servigo do desenvolvimento sustentável. 

A existencia da jornada ampliada do Peti, com urna ¡nserqao coor¬ 
denada, centrada da qualidade e em ajudar as crianzas a ver e a apren¬ 
der com base na realidade, tem intensificado a qualidade da educaqáo. 


Fatores culturáis e sociais 

A maior parte do público pobre da regiao tem suas raízes na escrava- 
tura. Culturalmente, todos aprenderam apenas proibigoes, cumprimento 
de ordens, obediencia, nunca a cidadania, a criatividade. Até seu mundo 
religioso era proibido e considerado pecaminoso. 

Entre outros fatores, colaboram para a manutenqáo desse quadro 
de subserviéncia e explorado: 

■ O clientelismo político, que vincula os poucos servidos públicos 
existentes á vontade benevolente dos políticos, ao sistema do favor e da 
dádiva (os servidos sao entendidos como doaqáo dos políticos e, a seu 
tempo, deverao ser retribuidos pelos votos). 

■ A cultura do medo “de dizer sua palavra”: na cultura da regiao, 
falar o que se pensa pode gerar retaliares, punzóes por parte dos po¬ 
líticos e dos poderosos. 

Existem, no entanto, muitas lutas, experiencias e conquistas que já 
cortam e desenraizam essas mentalidades aqui expostas. Mergulhadas na 
imensidáo da regiao, sao ainda gotas d’água, que, no entanto, projetam 
um semi-árido diferente. 


Atuafáo dos vários alores 

■ Há atuagáo das tres esferas do Poder Executivo (federal, estadual 
e municipal), na maioria das vezes de forma desarticulada e pontual; sao 
projetos e nao políticas. Outras vezes, como no Programa Estadual de Er¬ 
radicado do Trabalho Infantil, atuam num nivel razoável de ¡nter-relagáo, 
e também com a sociedade civil, gerando práticas de democracia e pers¬ 
pectivas de políticas. 

■ O Poder Judiciário atua, em alguns lugares, gerando empodera- 
mento, quando responde a demandas de controle social de políticas e 
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projetos desenvolvidos na área. Em outros municipios, é simplesmente 
ausente, o que pode caracterizar conivéncia e incentivar a manutengáo do 
status quo. 

■ Alguns dos espagos oficiáis de construyo e controle de políticas, 
como os Conselhos Paritários de Direito e outros, sao controlados pelo 
poder público; outros funcionam construindo e controlando efetivamente 
políticas e programas públicos. 

■ As organizares da sociedade civil, com nivel incipiente a médio 
de articulagao, assim se apresentam: de um lado, com crescente poten- 
cialidade de diálogo com o poder público, fortalecendo-se e abrindo-se 
para um debate de construgáo comum; de outro, ainda tributárias de 
urna mentalidade fechada, que as faz identificar em si mesmas todas as 
respostas aos problemas, ignorando a potencialidade dos outros atores, 
especialmente do Poder Público. 

■ Os organismos externos obedecem, vía de regra, á mesma lógica: 
centram-se no poder público, nao incentivando a relagao deste com a so¬ 
ciedade civil; assim, reforgam os esquemas de poder existentes, que nao 
geram empoderamento dos pobres (sao raros os exemplos diferentes). 

■ Alguns organismos, como Unicef, OIT, se esmeram por incentivar 
o diálogo, o inter-relacionamento entre poder público e sociedade civil, e 
até atuam na intermediagáo de processos. 


Familia 


A organizagáo familiar atua como ressonáncia, vítima e reprodutora 
de todo esse sistema e cultura. 

Eis algumas de suas manifestagóes: 

■ Os pais, que cresceram trabalhando desde a infancia, incorporam 
e difundem a cultura de que “filho de pobre se educa no trabalho” e que 
“changa que nao trabalha cresce vagabundo”. O trabalho infantil, por con- 
seguinte, passa de problema a solugáo. 

■ O debate acerca da escolaridade nao ocupa papel preponderante 
na concepgáo dos pais sobre a necessidade da escola para o enfrentamento 
da vida; por conseguinte, nao a colocam em lugar de destaque. Se os adul¬ 
tos cresceram e vivem sem aprender a ler e a escrever, por que a escola- 
rizagáo seria importante para seus filhos? 



■ Os servidos públicos sao entendidos como favor, bondade, doa- 
gáo, benesses distribuidas pelos políticos aos mais pobres. Na maioria das 
vezes, entende-se que deverá ser retribuida com o voto. 

■ Ser crianza, com o respectivo direito de estudar, brincar, é algo 
¡mpensável. O brincar é entendido como perda de tempo, e nao como es¬ 
pado de crescimento. 

■ As adversidades ou a prosperidade sao vistas como urna dádiva 
de Deus; 

■ As pessoas se vem objetos e nao sujeitos da historia, das políticas, 
de projetos e programas públicos; nao vinculam a existencia destes com 
suas lutas e direitos, ignorando, assim, a raíz ou a origem dessas agoes. 

■ A mentalidade determinista com que avaliam a vida os impede 
de lutar por modificá-la. 

Há, no entanto, muitas familias que, por influencia de vários traba- 
Ihos comunitários, já comegam a dizer sua palavra, expressar seu próprio 
pensamento, fiscalizar a escola, exigir mais qualidade. Mais que tudo, 
comegam a considerar a escola como instrumento fundamental para o 
desenvolvimento da comunidade e o futuro de seus filhos. 


O projeto Agente de Familia 


Introdujo 

O Programa de Erradicado do Trabalho Infantil trazia e traz, para 
as familias cadastradas, alguns dilemas e questoes. Sem solucioná-los, 
o próprio programa tendía a ser assistencialista e paternalista. A partir da 
concessáo de urna bolsa, oferece-se á changa oportunidades de brincar, 
estudar, ser changa, sem que seus pais assumissem essas dimensóes da 
vida como algo importante. Como em muitos outros programas, as familias 
eram objeto da assisténcia social, e nao sujeitos de processos. Os proces- 
sos e as agóes haviam sido decididos por outros para que elas cumprissem. 

Essa realidade era constatada diariamente pelos atores diretos do 
programa — como monitores, professores, sindicalistas — e, ao mesmo 
tempo, levantada como ponto crítico de sua sustentabilidade social por 
avaliadores externos que visitavam a experiencia. 
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O fato de os país nao assumirem o programa e suas dimensoes 
básicas — por desconhecé-lo em seu conjunto como direito —, vinha 
dando espago a explorares por parte de pessoas e grupos, principal¬ 
mente políticos, que se apresentavam como os responsáveis por sua im- 
plantagáo na regiáo e, como tais, “benfeitores” da populado. O desco- 
nhecimento e a desinformagáo, por conseguinte, ajudavam a enraizar 
mais ainda a cultura da “dádiva” e da subserviéncia. Um programa que 
nasceu com a marca da cidadania, do resgate de direitos, podia ir se tor¬ 
nando, gradativamente, mais um instrumento de escravidáo e opressáo. 

O desafio era, portanto, trabalhar com as famílias para que elas 
pudessem participar melhor do Peti, como sujeitos do processo, vendo-o 
como resgate da cidadania infanto-juvenil, expressáo de um direito seu 
e de seus filhos, e nao como benevolencia de quem quer que fosse. 

Outro desafio era buscar a sustentabilidade do programa — e qual- 
quer um deles só se torna sustentável quando as pessoas envolvidas se 
assumem como sujeitos da caminhada, tornando-o seu. No que se refere 
ao Peti, isso somente se concretizaria na medida em que país e máes o 
entendessem e o assumissem como um direito; quando se convences- 
sem de que a “jornada ampliada” é importante e fundamental para seus 
filhos, e nao urna obrigagáo a mais que Ihes é imposta; que se vissem 
como co-responsáveis pelo bom funcionamento da escola de seus filhos; 
que se conscientizassem de que o trabalho infantil é um maleficio a ser 
evitado; e, enfim, quando se dessem conta de que deles, pais, depende¬ 
ría a seriedade a ser impressa ao programa, tanto por parte da sociedade 
civil quanto do poder público. 

Foi a reflexáo sobre esta realidade, e sobre a necessidade de modi- 
ficá-la, que fez surgir, na regiáo sisaleira — inserida no Programa Estadual 
de Erradicagáo do Trabalho Infantil, numa iniciativa do MOC e do Unicef —, 
o Projeto Agentes de Familia, através do qual se pretende ajudar as famílias 
a recuperar seu protagonismo em relagáo ao Programa de Erradicagáo e, 
por essa estrada, posicionar-se como cidadás no seu entorno. 


Objetivos 

■ Fortalecer a sociedade civil nos municipios, especialmente as 
famílias, no seu processo de participado efetiva no Peti e, através dele, 
desenvolver o protagonismo cidadáo no seu próprio entorno; 



■ Integrar as familias no programa, levando-as a conhecer seu 
processo, seus elementos integrantes e o papel dos pais e da comuni- 
dade no monitoramento e na avaliagáo crítica das agoes desenvolvidas; 

■ Incentivar as familias integrantes do programa a conhecer os ele¬ 
mentos fundamentáis do Estatuto da Changa e do Adolescente (ECA); a 
historia e o desenvolvimento do Peti no Brasil e na Bahía; a importancia 
da escola, da saúde, da jornada ampliada; a geragáo de renda para si e 
seus filhos; e a participar criticamente dessas iniciativas; 

■ Esclarecer essas familias quanto aos direitos e deveres dos c¡- 
dadaos, de modo a que entendam e desenvolvam a visáo cidada acerca 
dos servigos públicos e do desenvolvimento sustentável do municipio e 
da regiáo. 


Processo operacional e metodológico 


■ Quem sao os agentes 

Sao pessoas das próprias comunidades ou do seu entorno, capaci¬ 
tadas e responsabilizadas para o trabalho educacional com as familias. Sao 
escolhidas com base em alguns critérios, dentre os quais se destacam: 

• residir na comunidade ou em seu entorno; 

• dominar as operagoes básicas de leitura e escrita; 

• ter compromisso com o trabalho social e disponibilizar-se de dois 
a tres dias por semana para as atividades; 

• ter disponibilidade para freqüentar, sistemáticamente, os proces- 
sos de formagáo e monitoramento. 


■ Formagáo do agentes 
O processo global 

Trata-se de urna formagáo na agáo, refletindo-se processualmente 
as atividades realizadas, de sorte que a mesma metodología utilizada 
com os agentes possa ser reproduzida em seu trabalho ñas comunidades 
e com as familias. As fases sao: 
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■ No inicio, sao realizadas sessóes intensivas de estudos, ñas quais 
se aprofundam os temas básicos que os agentes deveráo tratar com as 
famílias; ao mesmo tempo, sao oferecidas orientales metodológicas 
sobre dinámicas de grupo, abordagem com as famílias, planejamento de 
atividades, monitoramento, relatónos e outros elementos. Somente após 
esta formado inicial é que eles iniciam o processo de trabalho. 

■ Urna vez por mes, eles se reúnem, sob a coordenado do Sindi¬ 
cato de Trabalhadores Rurais e do grupo gestor do Peti, no respectivo mu¬ 
nicipio, para um monitoramento do trabalho desenvolvido. Nesta ocasiáo, 
sao intercambiadas experiencias e é replanejado o trabalho de acordo 
com a seguinte metodología: 

— Relata-se o desenvolvimento das atividades desenvolvidas em 
cada comunidade, destacando-se as conquistas e os problemas; 

— Aprofundam-se os temas relacionados com a prática do grupo, 
cuja necessidade se evidenciou nos relatos e nos problemas 
apresentados; 

— Replaneja-se o trabalho para o mes seguinte; 

■ A cada tres meses reúnem-se os agentes de regioes afins, para 
urna análise da prática em nivel mais ampio e intercambio de experiencias. 


Alguns temas básicos 

Do ponto de vista de conteúdos: 

■ Seguranza alimentar; 

■ O Estatuto da Crianza e do Adolescente: a changa como sujeito de 
direitos e deveres; 

■ O trabalho infantil: seus maleficios para o desenvolvimento e a 
vida da changa; 

■ O Peti seus objetivos, origens, parceiros e atores envolvidos; suas 
instancias de decisáo, máxime as do Estado e as do municipio; o programa 
como um direito das changas e das famílias e um dever do Estado; 

■ A participagáo das famílias como elemento indispensável á sus- 
tentabilidade do Peti e das próprias famílias (fiscalizagáo do funciona- 
mento, incentivo a que as changas freqüentem a escola e a jornada am¬ 
pliada, participagáo dos pais em cursos de qualificagáo, em processos de 
ampliagáo da renda); 

■ O desenvolvimento sustentável e a participagáo das famílias; 



■ A erradicado do trabalho infantil e o desenvolvimento da regiao; 

■ A auto-estima das familias; 

■ O desenvolvimento integrado das crianzas; 

■ Violencia intrafamiliar (maus tratos, violencia com a mulher, vio¬ 
lencia com as crianzas). 

Do ponto de vista metodológico: 

■ Abordagem filosófica e pedagógica do significado do trabalho com 
as familias segundo a concepto de que a postura do agente nao deve 
ser aquela de levar receitas prontas, pois as pessoas e os grupos possuem 
conhecimento e sao capazes de produzi-los. A postura básica de um edu¬ 
cador deve ser a de inter-relacionamento crítico de experiencias como 
passo para a construgáo de novos conhecimentos; para isso, é funda¬ 
mental acreditar na capacidade das pessoas para fazé-lo. 

■ Abordagem condizente com a perspectiva pedagógica de respeito 
e de desconstrugáo/construgáo de culturas e comportamentos; 

■ Abordagem favorecedora a que grupos e pessoas possam efetiva- 
mente dizer sua palavra, descobrir seu papel, assumir sua dimensáo de 
sujeitos ñas comunidades e na sociedade; 

■ Abordagem dinamizadora da criatividade e da iniciativa por parte 
das pessoas e dos grupos. 

■ Atuagáo dos agentes 

A atuagáo se dá da seguinte maneira: 

■ Agoes por áreas geográficas, denominadas “polos comunitários”, 
unidades que agrupam diversas comunidades e onde os agentes sao su- 
pervisionados pelos Sindicatos de Trabalhadores Rurais; para facilitar o 
deslocamento, dispoem de urna bicicleta doada pelo projeto; 

■ Reunioes sistemáticas ñas comunidades, para as quais as fami¬ 
lias sao convidadas a fim de participarem de conversas e debates sobre 
o Programa de Erradicagáo do Trabalho Infantil, buscando-se constatar sua 
visáo, as informagóes que detem e os posicionamentos que desenvolvem 
a esse respeito; procura-se, aínda, segundo a metodología adotada, desen- 
cadear reflexóes que questionem, aprofundem ou reorientem práticas 
existentes; 

■ Visitas domiciliares a familias que apresentem problemas cuja 
solugáo necessite de urna abordagem específica; 
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■ Participagáo em eventos mensais de monitoramento, de inter¬ 
cambio e formagao conceitual. 


| Concepgáo básica do processo pedagógico 

0 agente de familia é entendido como um agente comunitario, cujo 
principal papel é dinamizar o processo de participagáo comunitária das 
pessoas e grupos. No caso especifico desse projeto, seu trabalho é atuar 
com as familias do Programa Estadual de Erradicagao do Trabalho Infantil, 
incentivando-as a participar do próprio programa numa postura de prota¬ 
gonismo e cidadania. 

Por isso, metodológicamente, o(a) agente nunca deve se ver como 
dono dos processos e das decisoes, ou como aquele que manda e faz as 
coisas acontecerem. Ele deve, básicamente, ajudar e instrumentalizar o 
grupo, as familias, a desenvolver tres atitudes diante da realidade em que 
se encontram: 

Conhecer a realidade 

Isto significa interessar-se por: 

Quanto á dimensáo familiar: 

■ Olhar as relagóes intra-familiares, como a crianga é tratada (afeto, 
acolhimento); 

■ Observar o desempenho escolar da crianga, o incentivo que re¬ 
cebe dos pais para freqüentar a escola; 

■ Constatar práticas adotadas quanto á allmentagáo e saúde; 

■ Observar como se dáo as relagoes companheiro/companheira; 
marido/mulher; com os mais velhos; com as criangas. 

Quanto ao Peti: 

■ Conhecer e dominar ¡nformagóes sobre o programa em sua tota- 
lidade: origem, objetivos, origem dos recursos, atividades pre¬ 
vistas, os próprios direitos e deveres; 

■ Conhecer os direitos e os deveres das criangas e as providencias 
necessárias ao desenvolvimento infantil; 

■ Conhecer o funcionamento concreto do programa em sua comu- 
nidade e em seu municipio. 



Em termos reais, isso pode se expressar no fato de as próprias fami¬ 
lias acompanharem o programa, sobretudo quanto aos seguintes aspectos: 

■ Certificando-se de que seus filhos estáo freqüentando a escola 
e a jornada ampliada; 

■ Verificando se a jornada e a escola estáo funcionando normal¬ 
mente e com qualidade, o que os professores e os monitores estáo 
desenvolvendo na escola e que temas estáo sendo trabalhados; 

■ Examinando se há disponibilidade de material didático e alimen¬ 
tado em dimensáo suficiente e com qualidade; 

■ Sabendo se o pagamento da bolsa está sendo cumprida com 
pontualidade ou se sofre atrasos; 

■ Informando-se sobre os cursos de qualificafáo profissional ofe- 
recidos, como participar deles e de outras atividades de geragáo 
de renda; 

■ Interessando-se em conhecer as instancias do programa (Grupo 
Gestor e outros), como elas estáo funcionando. 

Quanto ao municipio: 

■ Obter informagoes sobre programas e projetos que possam me- 
Ihorar a vida de sua familia e de seus companheiros; 

■ Informar-se sobre o funcionamento dos servidos públicos (escola, 
postos de saúde, fornecimento de água, estradas) e de como se 
pode ter acesso a eles. 

Analisar a realidade 

Isto significa aprender a: 

Quanto á dimensáo familiar: 

■ Comparar o afeto/acolhimento oferecido as crianzas com o dese- 
jável; 

■ Comparar o incentivo oferecido á educado escolar com o acon- 
selhável; 

■ refletir sobre a qualidade da educado, as unidades de saúde, as 
vacinas; 

■ Refletir sobre os castigos, o bater ñas crianzas; 

■ Pensar sobre a relado homem-mulher, o relacionamento com 
os mais velhos. 
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Quanto ao Peti: 

■ Fazer urna comparagáo entre o real funcionamento do programa 
em sua comunidade e o que ele devena ser segundo as regras e 
as propostas do próprio programa. Exemplo: pode nao estar ha- 
vendo material dldático; o monitor pode nao estar freqüentando 
a jornada ampliada; a própria familia pode nao estar Incentivando 
seus filhos a freqüentarem a escola e a jornada; no entanto, a 
concepto do programa é de que esses elementos estejam em 
bom funcionamento, em beneficio das criangas. 

Quanto ao municipio: 

■ Comparar os direitos que as pessoas, as famílias e as criangas 
deveriam ter no municipio e os que realmente estáo tendo. 
Exemplo: o campo da educagáo; o acesso á água de qualidade; 
a qualidade das estradas; a venda dos produtos dos agricul¬ 
tores para a merenda escolar; 

■ Estabelecer urna comparagáo entre os deveres que as pessoas 
deveriam estar cumprindo para a boa convivencia urnas com as 
outras e o modo como realmente estáo se desempenhando. Exem¬ 
plo: como as famílias estáo tratando a questáo do lixo; como 
conservam os bens públicos; se estáo ou náo incentivando a 
participagáo de seus filhos na escola, etc., se reivindicam seus 
direitos; se participam de associagoes, sindicatos, etc. 


Transformar a realidade 

Depois de conhecer e analisar a realidade, as famílias podem ser 
ajudadas pelos agentes a tomar decisoes através das quais possam, de 
modo efetivo, iniciar urna transformagáo da realidade para melhor. Isto 
significa aprender a: 

Quanto á dimensáo familiar: 

■ Identificar comportamentos e práticas que possam ser modificados, 
tais como a relagáo com as criangas, a relagáo entre pai e máe; 
a alimentagáo, etc. 

Quanto ao Peti: 

■ Identificar que aspectos do programa dependem diretamente de 



cada um para serem melhorados e decidir como se pode fazé-lo. 
Exemplo: incentivar as crianzas a freqüentarem assiduamente a 
escola e a jornada; 

■ Identificar que aspectos do programa dependem de processos 
mais coletivos para serem modificados e a que instancias se di¬ 
rigir — exemplo: ir em grupo aos gestores do programa no mu¬ 
nicipio e exigir pontualidade do pagamento das bolsas; debater 
a qualidade da jornada. 

Desse modo, buscando desenvolver ñas familias a capacidade de 
conhecer, analisar e transformar, o agente nao é dono de nada; ele nao dá 
ordens, nao manda, nao é representante das familias, nao é seu advogado. 
É apenas alguém que as ajuda e que nao as substituí quando se trata de: 

■ Entender melhor o programa, com todas as suas partes; 

■ Entender os direitos e os deveres das crianzas; 

■ Entender o trabalho que a crianqa deve ou nao deve fazer, assu- 
mindo-o, quando for o caso, numa dimensáo pedagógica e nunca 
numa dimensáo de “ganhar dinheiro”. Exemplo: ajudar em casa, 
ajudar a cuidar dos animáis, etc.; 

■ Organizar-se para garantir o melhor funcionamiento do programa, 
ou seja: criando associaqoes, ingressando nos sindicatos, etc.; 

■ Buscar o desenvolvimento da regiáo. 

Assim, os agentes devem incentivar as pessoas e a comunidade a 
se tornarem capazes de realizar seus projetos, seus sonhos e anseios, e 
de darem respostas aos seus problemas de forma cada vez mais perma¬ 
nente e sustentável. E eles devem saber que isso só é possível quando: 

■ Há mobiliza^áo de vontades, desejos e compromisso das pes¬ 
soas em construírem, juntas, um sonho que seja colocado acima 
das divergencias; 

■ O grupo opta por modificar a realidade e, para isso, as pessoas 
se organizam, interagem com as instancias do poder, buscam 
seus direitos. 

Em síntese, o agente é alguém que se dispóe a ajudar as pessoas/ 
familias a acreditarem em si mesmas, em sua forga, nos outros, e, a partir 
daí, a caminharem com as próprias pernas tendo em vista a construqáo 
de urna sociedade mais igual, mais justa e mais solidária. 
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Alguns resultados 

Esse processo de trabalho, após tres anos, contabiliza já alguns 
resultados, constatados em diversos ámbitos. 

| No ámbito dos agentes: 

Há registro de novas liderangas, reveladas pelo projeto. Os agen¬ 
tes sao pessoas simples, que se sentem valorizadas na relagáo mais 
ampia da sociedade e da própria comunidade, descobrindo seu papel de 
dinamizadores, de mobilizadores de processos sociais e, desse modo, 
de educadores. 

■ No ámbito das familias: 

Há urna grande mudanga cultural em relagáo á: 

■ Compreensáo do papel da escola na vida das criangas, com con- 
seqüente incentivo para que a freqüentem; 

■ Valorizagáo da jornada ampliada; 

■ Avaliagáo do trabalho infantil como um maleficio, e o conseqüente 
dever de evitá-lo e combaté-lo; 

■ Descoberta do direito de fiscalizagáo do funcionamento da jor¬ 
nada ampliada e da escola, quanto a merenda, presenga de pro- 
fessores, temas trabalhados, processo geral. 

■ Atitude de assumir o programa como direito e dever seu e nao 
como dádiva do Estado ou dos políticos; 

■ Postura cidadá de construgáo do desenvolvimento da regiáo. 

Observa-se urna maior participagáo das familias em processos de: 

■ Qualificagáo profissional que melhore e potencie sua geragáo 
de renda; 

■ Reivindicagáo de seus direitos e de servigos básicos (há manifes- 
tagoes freqüentes sobre a pontualidade dos pagamentos, con¬ 
tando com mais de 8oo pessoas; há ¡da das familias, através de 
sindicatos e associagoes para debater com os gestores do pro¬ 
grama os problemas identificados ñas comunidades; há realizagáo 
de seminários onde se debate violencia familiar, água de quali- 
dade, etc.). 



■ Nota-se urna maior filiagáo e participagáo em sindicatos, asso- 
ciagóes, grupos de mulheres, as quais pressionam as entidades 
que as representam para que cobrem melhores servigos, fiscali- 
zem o programa, etc. 

■ Há urna maior disposigáo em assumir o programa como seu, com 
a responsabilidade de manté-lo em funcionamento, de cobrar dos 
poderes públicos pontualidade nos pagamentos e qualidade 
dos servigos. 


■ No ámbito do Peti: 

■ Registra-se um aumento no número de parcerias e co-responsa- 
bilidades, e o programa obtém mais sucesso á medida que me- 
Ihora o entendimento que cada parceiro tem do seu papel nessa 
agáo. O fato de as familias entenderem o programa, seus direitos 
e deveres, faz que estas desempenhem melhor seus papéis e 
que o poder público seja cobrado e fiscalizado pelos cidadáos, 
beneficiários dos servigos. 

■ Há maior zelo pelos bens públicos. 

■ Observa-se que as familias, através de suas organizagoes, pas- 
sam a sugerir e a exigir pautas e processos do próprio poder 
público — exemplo: que a merenda seja comprada das próprias 
familias e nao fora do municipio, incremento importante á gera- 
gáo de renda; que há qualificagáo para professores, monitores 
e merendeiras. 


| No ámbito do municipio: 

■ Percebe-se que a mentalidade cidadá, que cresce e se espalha, 
interfere no desenvolvimento municipal, urna vez que se comega 
a exigir servigos de maior qualidade, transparencia ñas agoes, 
resultados dos investimentos. 

■ Conclui-se que essa mesma mentalidade interfere no desenvol¬ 
vimento na medida em que as pessoas se avaliam e atuam como 
responsáveis por ele, nao transferindo todas as responsabili¬ 
dades ao poder público. 
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Ensatando teorizar a prática desenvolvida 


■ A importancia da familia 

Constata-se a importancia fundamental da unidade familiar, seja 
qual for o entendimento que déla se tenha, em qualquer processo 
de mudanga social. Por ela passam as decisoes e a maioria dos proces- 
sos culturáis básicos que podem contribuir para mudangas ou enraizar 
procedimentos. 

■ Os elementos básicos do processo metodológico 

O processo metodológico adotado indica que: 

■ Qualquer trabalho com as familias deve ser algo sistemático, pro- 
cessual e continuo. Ou seja: nao interessa urna palestra aqui, outra 
ali, sejam quais forem os temas ou os palestrantes. É a dimensáo 
sistemática e processual do trabalho que oportuniza urna cons¬ 
tante avaliagáo da prática das pessoas e, conseqüentemente, a 
modificagáo de hábitos e a interiorizagáo de propostas. 

O enfoque pedagógico deve ser aquele que reconhece que: 

■ Todas as pessoas sao capazes de produzir conhecimento; 

■ O conhecimento e a ¡nformagáo sao instrumentos necessários 
á modificagáo da realidade; o conhecer pelo conhecer tem 
pouco valor; 

■ O trabalho pedagógico com as familias deve ser aquele que 
reforcé as capacidades das pessoas e dos grupos a resgatarem 
a auto-estima e sua dimensáo cidadá; 

■ O conhecimento da realidade, sua análise e a identificagáo dos 
problemas e de suas solugóes sáo elementos indispensáveis ao 
desenvolvimento de qualquer processo protagónico; 

■ É fundamental e indispensável partir sempre da realidade e da 
vida de pessoas e grupos para, gradativamente, ir construindo 
o conhecimento que possa auxiliá-los na transformagáo dessa 
realidade. 

■ Individuos e entidades que auxiliem ou trabalhem na capacitagáo 
de pessoas e grupos, nesta perspectiva, devem estar imbuidos 
da convicgáo de que sáo auxiliares, náo os donos do saber, donos 
da chave da solugáo dos problemas. Sua fungáo é ajudar tais 





pessoas e grupos a descobrirem a estrada a palmilhar, estrada 
esta que nao é a dos assessores, mas aquela decidida pelas fa¬ 
milias e pela comunidade. Esta dimensáo de respeito questio- 
nador é muito importante. 

■ O centrar metodológico do trabalho nos passos pedagógicos do 
Conhecer/Analisar/Transformar revela-se um elemento propulsor 
para que as pessoas saiam do ser objeto para o ser sujeito, pois 
aprendem a exercer atitudes vitáis no exercício da cidadania, tais 
como constatar como sao ou funcionam os processos; comparar 
seus funcionamentos atuais com os que deveriam acontecer e, 
finalmente, decidir o que fazer para reencaminhar processos. 

■ É importante construir a intervengo acreditando na potenciali- 
dade das pessoas da comunidade. Por que sempre trazer gente 
de fora? Por que sempre da Universidade? Por que nao da pró- 
pria comunidade? 

■ Construir a intervengo potenciando e articulando-se com organi¬ 
zares sociais existentes (sindicatos, movimentos de mulheres, 
associagóes, cooperativas, etc.) é urna exigencia básica. 

■ Ter urna indignado social e política capaz de movimentar pessoas 
e processos rápidamente no rumo da justiga é fundamental. Ao 
mesmo tempo, é importante dotar-se de urna paciencia pedagó¬ 
gica capaz de respeitar os caminhos, historias e vida das pessoas, 
ajudando-as, por conseguinte, a transformar o mundo em que 
vivem, sem que para isso seja necessário violentá-las. 
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Este artigo trata de indicares metodológicas para o trabalho com 
familias pobres. Seu ponto de partida sao pesquisas e trabalhos de inter¬ 
vengo realizados pelas duas autoras, em diferentes realidades sociais. 
Esses resultados preliminares foram apresentados no seminário Familias: 
La^os, Redes e Políticas Públicas e sao aqui sistematizados. 
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| Introdusao 

Na Europa e nos países de economía avanzada, sobretudo naqueles 
que realizaram pesados investimentos sociais num modelo capitalista de 
Estado presente, regulador e provedor, observa-se a preocupado de repen¬ 
sar o sistema capitalista pós-Consenso de Washington, no que diz respeito 
á sua reconhecida incapacidade de promover situadas económicas de 
bem-estar social e de pleno emprego. 

No contexto latino-americano, a partir da década de 1930, o foco 
principal das ciencias sociais repousa sobre as rela?6es macroestruturais 
da sociedade e na necessidade de o sistema capitalista reproduzir-se e 
expandir-se valendo-se da explorado do trabalho humano e da relado 
acúmulo/investimento. Essa perspectiva deixou para a familia poucas 
possibilidades de superado e de novidade em relado á ordem vigente, 
sendo vista, por muito tempo, como mera reprodutora da ordem burguesa, 
ou seja, como mero celeiro da máo-de-obra produtiva. 


* Doutora pela PUC-SP; 
pesquisadora do IEE/PUC-SP; 
pesquisadora e docente na Unicsul; 
terapeuta de familia. 


Concernente a essa tendencia das ciencias 
sociais, o tema familia foi pouco focalizado pelo ser¬ 
vido social a partir do movimento de reconceituagáo 


** Doutoranda pela PUC-SP, 
pesquisadora e docente na Unicsul. 
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da profissáo. No momento histórico subseqüente, expresso pelo que José 
Paulo Netto (1991) nomeia de tendencias de renovado da profissáo — e 
que se desdobra em tres vertentes: modernizagáo, reatualizagáo do con- 
servadorismo e intengáo de ruptura —, seu debate será paulatinamente 
revisto. Cada urna dessas tendencias tratará, a seu modo e a seu tempo, 
de refletir sobre a familia e sua importancia para a práxis do servio social. 

Ñas duas últimas décadas, as ciencias sociais, a psicología e o ser¬ 
vido social acumularam estudos sobre o tema familias, mas poucas pes¬ 
quisas foram realizadas com aquelas que convivem com a explorado, a 
miséria, o desemprego e as dificuldades próprias dos grandes centros 
urbanos no Brasil contemporáneo. Pouco se avangou sobre as formas 
adequadas de intervengo em face dos novos contornos que tomam a 
questáo social, que essas familias exponenciam. 

Urna das razóes para isso é o fato de que, no contexto brasileiro, é 
problemática a simples transposigáo para a nossa realidade de quaisquer 
das recentes perspectivas de estudo abertas em outros países sobre o 
desemprego, a pobreza e a exclusáo social. Para produzir resultados, os 
caminóos abertos no exterior necessitam de análises mais aprofundadas, 
que levem em conta o contexto do avango e da internacionalizagáo do 
capital pelo mundo, identificando-se as particularidades com as quais a 
historia nacional se entrelaza á historia global. 

Nossa dependencia colonial (luso-anglo-saxónica), no passado, 
somada á dependencia económica em relagáo aos Estados Unidos e as 
demais potencias que hoje concentram os grandes capitais do mundo, 
legou-nos um patrimonio económico-social e civilizatório de modelo 
capitalista muito aquém das protegóes sociais geradas pelo capitalismo 
europeu ou dos avangos económicos e tecnológicos experimentados em 
países como os Estados Unidos e o Japáo. 

Dessa compreensáo decorre o fato de que, no Brasil, é muito mais 
grave e aguda a vivencia da pobreza e das demais formas de exclusáo 
social. É preciso ser crítico, realista e cuidadoso na elaboragáo de políticas 
e programas sociais, tendo sempre presente a necessidade de desenvol¬ 
ver mecanismos que considerem a real situagáo das familias que se quer 
trabalhar. Apenas um conhecimento real e atualizado, livre de idealizagóes, 
baseado em continuo refinamento metodológico e avaliagáo permanente, 
pode garantir melhores resultados e continuidade das ¡ntervengóes 
nessas familias. 



Com a cáse no 
mundo do trobalho, 
a obordogem sobre os 
temas de familia 
ganha necessariomente 
novos contornos e 
especificidades. 


Na recente historia brasileira, a chamada 
Constituido Cidada de 1988 introduziu e legi- 
timou inovagóes legislativas importantes como 
o Estatuto da Crianga e do Adolescente (ECA), 
o do Idoso e o Sistema Único de Saúde (SUS), 
que inspiraram programas para adolescentes, 
programas de saúde, de familias, para atendi¬ 
miento a pacientes crónicos, programas de renda 

mínima, e muitos outros que, no ámbito legal e social, materializaram 
direitos sociais relevantes. 

No cenário mundial, questóes relativas aos temas familia ganha- 
ram, recentemente, repercussáo significativa. Em 1990, por exemplo, a 
Organizado das Nades Unidas (ONU) instituiu o Ano Internacional da 
Familia, chamando a atengáo para políticas públicas que possibilitassem 
elevá-la como núcleo central de estudos. 


IcJtJ As familias pobres 
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Com a crise no mundo do trabalho, a abordagem sobre os temas 
de familia ganha necessariamente novos contornos e especificidades. 
Familias inteiras vem-se abaladas pelo desemprego estrutural. Os pais 
perdem seus postos de trabalhos, muitas vezes de maneira irrecuperável. 
Mulheres voltam ao mercado, nao mais na figura de complementadoras 
da renda familiar, mas como principáis responsáveis pelo ornamento do¬ 
méstico. Os filhos, por sua vez, vivem o assombro de urna sociedade que 
ameaga nao Ihes abrir espago no mercado formal de trabalho, a despeito 
de toda a dedicagao e investimentos eventualmente realizados pela fa¬ 
milia em sua formagáo educacional e profissional. 

Entre as familias pobres, as ameagas sempre foram mais presentes 
e o desemprego muito mais constante; contudo, num mundo de economía 
globalizada e pobreza regionalizada segundo as especificidades locáis, 
elas sao hoje mais duramente atingidas pelo desemprego. A rúa passa a 
ser o espago em que, paulatina e crescentemente, ganha visibilidade social 
urna grande gama de excluidos: homens em idade adulta e produtiva, 
velhos e criangas. 

A baixa qualificagáo da máo-de-obra, o analfabetismo (total ou 
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funcional), a suscetibilidade e a prevaléncia de doengas e outros acome- 
timentos ligados á sobrevivencia, somados á inconstancia do trabalho, 
criam no cotidiano dessas famílias urna situagáo opressiva de penuria e 
precarizagáo da capacidade de manter atendidos e protegidos os adultos 
e sua prole. O atendimento á urgencia torna-se o apelo principal. 

Essa situagáo inviabiliza a familia como unidade de reprodujo da 
vida económica e psicossocial, ou seja, resta comprometido o espago 
constitutivo dos vínculos familiares internos e externos. Nessas circuns¬ 
tancias, a figura real do pai se distancia da figura paterna idealizada, 
destituido que ele está de seu tradicional papel de provedor e protetor. 
Os filhos perdem a confianza e a esperanza nao apenas em seus pais, 
como — sobretudo e simultáneamente — na própria sociedade que os des- 
qualifica. As maes, mesmo atuando como provedoras, tém dificuldades 
em garantir solitariamente a unidade e a protejo familiar. Ocupadas, 
em geral em atividades subalternas, trazem para casa um ganho que, 
além de insuficiente, contribuí para colocar em questáo a capacidade de 
seus companheiros de se colocarem no mercado de trabalho. 

Essas famílias estáo diante do desafio de enfrentar, sem nenhuma 
protegáo social, carencias materiais e financeiras. Convivem, além disso, 
com graves conflitos relacionáis. Essas dificuldades já sao suficientes para 
caracterizar a situado por elas vivida como de violencia social. A essas 
dificuldades somam-se episodios cotidianos de violencia urbana, origi¬ 
nados pelos grupos do narcotráfico e do crime organizado, compondo 
um quadro de acúmulo e potencializagáo da violencia familiar. Em outras 
palavras, as famílias pobres sao o microcosmo da contradigo social e o 
paiol de conflitos que, no mais das vezes, eclodem em múltiplas formas 
de violencias. Contraditoriamente, descrevem urna epopéia hercúlea e 
solitária contra a enorme pressáo social e económica que joga a favor de 
seu estilhagamento e da eliminagáo física de seus membros. 

Por essas razóes, os recentes estudos no campo da exclusáo social' 
comegaram a trazer para a cena do conhecimento e da intervengáo ñas 
situagóes de pobreza e exclusáo um elemento antes ausente, tido como 
coadjuvante inexpressivo e ineficaz: o trabalho social com famílias. Rea- 
viva-se, assim, e recoloca-se com maior nitidez a 

necessidade de estudos que possibilitem apro- 'Narraba , ver Paugam, Castel. 


fundar as metodologías de trabalho com famílias 
nessa situagáo. 


No Brasil, ver Mariangela Belfiore, 


Aldaíza Sposati, Maura Veras. 
? Sobre esta discussao de 


metodología de trabalho com 
grupos, ver Guimaraes (2002). 


Os recentes estudos 
no campo da exclusao 
social comegaram a trozer 
á cena do conhecimento 
um elemento antes 
ausente: o trabalho 
social com familias . 


Os trabalhos que realizamos com familias 
pobres, e que obedeceram a essa perspectiva, 
tém demonstrado que há urna dimensao pre¬ 
ventiva na experiencia com abordagem grupal 
de familia em face dos processos graves de ex- 
clusáo social e indigencia. Isto ocorre porque a 
convivencia e a interagáo grupal antecipam, 
polemizam, refletem e fornecem alguns instru¬ 
mentos de busca e enfrentamento das situagóes de carencia e violencia 
que permeiam seu cotidiano familiar e na sociedade. 

Os trabalhos tém demonstrado que, mesmo em face da vivencia 
de conflitos acirrados e da violencia instalada no seio da familia, o grupo 
pode descortinar urna dimensao efetiva de fortalecimento e potenciali- 
zagáo de seus integrantes, tendo em vista recriar ou romper relagóes que 
impoem enfrentamentos ainda maiores. Além disso, foi possível observar, 
também, que as agóes e os programas sociais obtém maior otimizagáo 
dos recursos quando substituem o individuo pela familia como objeto de 
sua intervengáo. 


131 


¿E I O trabalho com familias 

Para seguir nessa nova abordagem, é preciso, em primeiro lugar, 
afastar a idéia de que o trabalho com familias pode ser conduzido de ma- 
neira pragmática, aleatoria ou voluntarista. É necessário compreender, 
também, que o fato de as pessoas ou familias estarem juntas nao concre- 
tiza, per se, um procedimento grupal que possa conduzir seus membros 
a processos de autonomizagáo e mudangas da realidade familiar e social. 

O autor Pichon-Riviére (1986,1998) tem sido o principal ponto de 
partida das referencias teóricas com as quais procuramos atuar no tra¬ 
balho com grupos de familias. 2 Mas, além deste autor, os conhecimentos 
produzidos por áreas diversas, tais como a sociología, a psicología e a 
antropología, tém-se revelado fundamentáis para o objetivo de tornar as 
orientagóes metodológicas e teóricas cada vez mais precisas. 

Nesse sentido, essenciais sao também as pesquisas de Paugam, 
iniciadas em meados da década de 1980. O autor parte da observagáo 
sistemática, na Franga, de pessoas que recorrem ao servigo social em 
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busca de programas de socorro ao desemprego, entao elabora urna 
reflexao que traz para o centro da discussáo sociológica a pertinencia e 
a eficácia de urna profunda análise e investigado interdisciplinar a fim 
de elucidar e precisar os múltiplos fenómenos sociais que conformam a 
exclusáo social. 

Desde entao, estudos teóricos e propostas de intervendo tém 
sido elaborados ñas áreas da sociología, da psicología social e da edu¬ 
cado, tendo em vista compreender e atuar em situagoes de pobreza e 
miséria social com base em um conhecimento sensível e situacional. 

Por entender que as reflexóes sobre as metodologías do trabalho 
grupal com famílias sao inadiáveis, relacionamos alguns de seus indica¬ 
tivos: 

• inicia-se pela recepdo dos membros presentes e apresentado da pro¬ 
posta de trabalho; 

• um ou mais membros de urna mesma familia que comparegam á reuniáo 
tornam-se representantes de seu universo familiar; 

• essas pessoas constituiráo grupos de no máximo quinze famílias, que se 
reuniráo, semanal ou quinzenalmente, em espado acolhedor e propicio 
as discussoes, sempre em mesmo local e horário, tendo objetivos co- 
muns e mediante um contrato preciso e pactuado entre coordenadores 
e famílias; 

• esse contrato deve ser revisto periódicamente, a fim de possibilitar aos 
membros do grupo a incorporado das constantes de tempo e espago, 
além das discussoes sobre o funcionamento do grupo e seus objetivos. 

A proposta de abordagem deve operar num período mínimo de 18 
meses, tempo para que o grupo realmente se constitua como tal e as ques- 
toes relacionáis possamser revistas, polemizadas, recriadas ou encerradas. 

As relades familiares e sociais sao priorizadas nesse contexto. 
Diante das historias narradas pelos representantes das famílias, o grupo 
realiza a escuta, a reflexao, dialoga e troca experiencias. Possibilita-se, 
assim, a criado de um espado de comunicado e aprendizagem em que 
é possível, para cada membro, enxergar a si, sua familia e seus pares em 
seus diferentes ciclos de vida e diante das questóes sociais que os afli- 
gem. Com isso, recriam novas historias, tendo os coordenadores como 
estimuladores dessas historias ressignificadas. 

O processo de trabalho com grupos deve possibilitar reflexóes sobre: 



• os modelos e os papéis sociais e familiares; 

• as relagoes parentais e a conjugalidade; 

• a dinámica dos vínculos familiares; 

• a violencia que se reproduz dentro da familia; 

• a violencia social. 


A metodología 
deve buscar o 
principio básico de 
elevar a familia o 
condi f ao de 
parceira dos 
programas sociais. 


Além disso, é fundamental ter como preo¬ 
cupado constante do processo de trabalho o 
estímulo a discussoes sobre: agóes solidárias; direitos sociais; propos¬ 
tas de geragáo de renda, capacitado e formado para o trabalho; direito 
á assisténcia; direito ao acesso e á participado nos bens culturáis e de 
lazer na cidade — ou seja, o grupo deve ser estimulado constantemente 
a refletir sobre a busca do pleno exercício da cidadania. 

Tendo em vista os indicativos metodológicos que estruturam as ati- 
vidades com grupos, outros instrumentos devem ser assegurados para 
viabilizar a efetivado das propostas de trabalho. Eis alguns: 

• visitas domiciliares como instrumento de conhecimento sobre as familias; 

• entrevistas de acompanhamento; 

• acesso aos bens culturáis da cidade (teatros, museus, cursos etc.); 

• promodo de avaliagóes continuas para propiciar o redirecionamento 
do trabalho. 


É igualmente relevante para urna avahado positiva do trabalho 

social com familias a garantía de que: 

• seráo selecionados técnicos que realmente demonstrem vontade de am¬ 
pliar seus conhecimentos sobre o tema familias e intervir nessa realidades 

• será assegurada á equipe urna formado sistemática na tríade grupo, 
familia e políticas/direitos sociais; 

• o planejamento de entrevistas a serem realizadas pelos técnicos contem¬ 
plará um aprofundamento que de fato assegure a insergáo das familias 
nos programas; 

• a insergáo dos técnicos na comunidade será efetiva, sendo-lhes permi¬ 
tido conhecé-la e fazerem-se conhecidos; 

• haverá a sistematizado de diálogo constante com grupos e organizagoes 
da comunidade; 

• os grupos teráo oportunidade de conhecer e freqüentar a rede de equi¬ 
pamientos sociais da regiáo. 
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^1 Considerares fináis 

O momento político e social em que vivemos é particularmente 
significativo. Há, hoje, urna tendencia consolidada apontando a necessi- 
dade de se conhecerem e criarem agóes para intervir ñas contradigóes e 
hiatos sociais da sociedade brasileira. Nesse contexto, é possível prever 
seu estorbo tendo em vista ampliar investimentos em políticas sociais que 
respondam a questóes como geragáo de trabalho, erradicagáo da miséria 
e combate á fome. 

Para ser efetivo, esse esforzó terá de ser acompanhado da busca 
de urna metodología eficiente no trabalho de grupo com familias a fim de 
que contribuam de fato para a ¡nclusao e o exercício pleno de processos 
de autonomía. 

A metodología deve buscar o principio básico de elevar a familia á 
condigáo de parceira dos programas sociais. A fundamentado teórica e o 
método devem, portanto, se constituir no meio pelo qual elas se qualifi- 
quem como co-responsáveis pelos programas sociais, ao lado dos profis- 
sionais. A tarefa da teoría e da metodología é justamente criar o espado 
de trabalho que possibilite capacitar tanto os profissionais como as 
familias á parceria. Trata-se de urna tarefa difícil, mas nao inviável. 

Por mais precarizadas, vitimadas, vulnerabilizadas que se encon- 
trem as familias em situado de exclusáo, há certamente iniciativas de 
resistencia, há desejos de reconstituido ou de manutendo de vínculos 
e envolvimentos afetivos; há, enfim, esperanza de garantir na familia o 
espado de protedo. 

No Brasil, as pesquisas devem ser aprofundadas nao somente em 
razáo dos avanzos dos estudos realizados na Franca e em outros países; 
devem, sobretudo, inspirar-se no modelo das políticas sociais e dos pro¬ 
gramas que, a partir da Constituido de 1988, centram na familia os focos 
principáis de atuado — mesmo porque o fenómeno dos estudos na Eu¬ 
ropa, particularmente na Franga, é direcionado para urna outra pobreza, 
a chamada “nova pobreza”. 

Isso significa que, no Brasil, as propostas de trabalho com familias 
devem priorizar metodologías que Ihes permitam sair do lugar solitário 
que hoje ocupam para um espago que gere solidariedade e seja facilita¬ 
dor de formas de enfrentamento das condigoes económicas, sociais e 
políticas: um espago político no qual a ética seja o valor fundante. 
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Familias beneficiadas pelo 

Programa de Renda Mínima em Sao José dos Campos/SP: 
aproximares avaliativas 

Ana Rojas Acosta 

María Amalia Faller Vítale 

María do Carmo Brant de Carvalho 


Em agosto de 2002, urna equipe de pesquisadores do Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Servido Social da PUC/SP' buscou conhecer 
programas de Renda Mínima desenvolvidos por municipios. Esse projeto de 
pesquisa insere-se no Programa Nacional de Cooperado Académica (Pro- 
cad)/Capes, 2 de acompanhamento avaliativo de Políticas Municipais de 
Renda Mínima, destinadas a familias como oferta de protegáo social. 


I Perfil do municipio 

Sao José dos Campos, municipio de gran¬ 
de porte e com implementagao do Programa de 
Renda Mínima há pelo menos cinco anos, foi um 
dos locáis escolhidos para o estudo de caso. 

Sua populado é de 539.313 habitantes (conforme Censo IBGE/ 
2000). O índice de Desenvolvimento Humano (IDH) estimado em 2000 



' Equipe de pesquisa: Profa. Dra. 
María Amalia Vítale; Profa. Dra Maria 
do Carmo Brant de Carvalho; 

Profa. Dra. Ana Rojas Acosta; 
pesquisadora Patricia Mendes. 

1 Parcerias entre o Programa de 
Pós-Gradua^ao em Servido Social da 
Pontificia Universidade Católica de 
Sao Paulo, Núcleo de Estudos em 
Políticas Públicas da Unicamp e 
Programa de Pós-Graduagao em 
Políticas Públicas da Universidade 
Federal do Maranháo. 


é de 0,849, e sua classificagao no ranking no 
Estado de Sao Paulo é o n Q lugar, e 3 ó q no Brasil, 
apresentando, portanto, um bom desempenho 
nesse aspecto. A taxa de alfabetizado gira em 
torno de 95,8%, e a receita municipal percapita é 
de R$ 893,80. Sem dúvida, trata-se de urna cidade 
com qualidade de vida superior á maioria dos 
municipios brasileiros. 
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Sabe-se que Sao José dos Campos é um polo industrial impor¬ 
tante, mas que nos últimos dez anos perdeu um significativo número de 
postos de trabalho, com a transformado produtiva e a crise recessiva 
contemporánea. 


kll Programa de Garantía de Renda Mínima 

Sao vários os programas de transferencia monetária ofertados em 
Sao José dos Campos. O principal deles, pode-se dizer, é o Programa de 
Renda Mínima, protagonizado pelo próprio governo municipal. No en¬ 
tanto, sao também oferecidas ao mesmo público-alvo outras transferen¬ 
cias implementadas pelo governo federal, tais como o Bolsa-Escola, o 
Bolsa-Peti — Programa Nacional de Erradicado do Trabalho Infantil, a 
Bolsa-Alimentado, o Auxilio Gás. O programa federal de Bolsa-Escola, 
por exemplo, estimou a cobertura de 6.068 familias com filhos em idade 
escolar (ensino fundamental) e com renda per capita inferior a meio sa- 
lário mínimo. 

0 número de familias beneficiárias do Programas de Renda Mínima 
é de 7.856, computadas no banco de dados do governo municipal, base 
para monitoramento do programa municipal iniciado em 1997. 

Nos critérios normatizados (e seguidos) por este programa, a fami¬ 
lia só pode ser contemplada pelo período de 12 meses, podendo, após um 
ano de intervalo, voltar a se beneficiar por igual período. No curso desses 
seis anos de vigencia, é possível, segundo a norma, ter várias entradas e 
desligamentos. Os dados cadastrados permitem algumas totalizagóes 
e análises. 

As familias consideradas negras representam 16%; as consideradas 
brancas constituem a maioria: 73,5% do total (7.856 familias). Em geral, 
residem em média há 18 anos em Sao José dos Campos. Apenas 13% 
délas ali estáo há cinco anos, e 17%, entre cinco e dez anos. Sao, portanto, 
familias em sua maioria enraizadas nesse municipio. Em outras palavras, 
nao sao migrantes recentes. 

Todas possuem filhos com até 14 anos, principal critério para ¡n- 
gresso no programa. A média é de 2,98 filhos por familia. Os menores de 
14 anos representam urna média de 2,50 e os maiores, entre 14 e 18 anos, 
representam 0,4. Esse dado por si só explica a vulnerabilidade dessas 



familias no que se refere á renda, quase sem- 
pre insuficiente para responder aos gastos de 
sobrevivencia (a chamada “razáo de depen¬ 
dencia” é alta). Se consideramos o significativo 
número de familias monoparentais, as chama¬ 
das competencias familiares de cuidado, pro¬ 
tejo, formado, etc., mostram-se igualmente 
fragilizadas. Ou seja, sao familias que, em prin¬ 
cipio, necessitam de redes de protegáo social. 

Os dados cadastrais sugerem arranjos familiares majoritariamente 
nucleares. Agregados, netos, sobrinhos, tutelados e mesmo enteados so¬ 
mam 335 (representando 1,8% das familias), enquanto os filhos somam 
22.425, entre crianzas e adolescentes. Os portadores de necessidades 
especiáis estáo presentes em 11% dos casos; somam 89, o que repre¬ 
senta 0,4% do universo de filhos. 

Os dependentes totalizam 49% de mulheres e 51% de homens, den- 
tre os quais encontram-se 52% que estudam, enquanto 48% nao estudam. 
Essa alta porcentagem dos que estáo fora da escola explica-se, possivel- 
mente, pela forte presenta de crianzas com menos de seis anos, além de 
changas portadoras de necessidades especiáis. Este é um dado que 
merece maior acompanhamento, considerando-se que um dos objetivos 
maiores do programa é a matricula dos dependentes na rede de ensino. 

Sao poucos os dependentes que trabalham. Daqueles que se ¡n- 
cluem na considerada populagáo económicamente ativa (maiores de 16 
anos), 229 atuam no mercado formal, 140 no informal, e 1.439 sem ocupa- 
gao. Resta saber se estes estudam, um cruzamento fundamental para 
orientar a intervengáo. 


Os dados cadastrais 
do Programa de Renda 
Mínima de Sao José 
dos Campos sugerem 
arranjos familiares 
majoritariamente 
nucleares. 


Situagio dos titulares 

A maioria das familias é chefiada por mulheres solteiras, 24%; 
separadas, 12,8%; viúvas, 3,3% — o que significa igualmente vulnerabi- 
lidade, considerando-se o número de filhos menores. No total, as familias 
monoparentais representam 43,7%. Destas, 1% sao chefiadas por homens. 

No geral, os titulares apresentam baixa escolaridade. Entre as fa¬ 
milias negras, encontramos 10% de titulares analfabetos; dentre as demais, 
7%. No conjunto, sao 7,2% de familias com titulares analfabetos. Com o 
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primeiro grau incompleto (analfabetismo funcional), encontra-se a maioria, 
ou seja, 74%, sem diferenga entre negras e brancas. Urna porcentagem 
menor possui o primeiro grau completo (11%); o segundo grau incompleto 
(3,9%); o segundo grau completo (4,2%); e o superior incompleto (0,1%). 


I Situadlo de trabalho 

Os titulares, na sua maioria, trabalham no setor informal (51,4%). 
No mercado formal encontram-se apenas 11,2%. Há, no conjunto das fa¬ 
milias, um universo significativo de titulares que nao trabalham (37%). 
Os motivos da inatividade sao vários: o desemprego atinge 34,7% dos 
titulares; a aposentadoria ou pensáo somam 1,6% dos casos; os porta¬ 
dores de necessidades especiáis sem trabalho representam 0,1%; os afa- 
zeres domésticos representam 0,7%. 

O mais instigante é que os dados cadastrais apontam para nada 
menos que 61,7% de titulares sem motivo para inatividade. Resta saber 
se eles estáo nos chamados bicos irregulares ou sazonáis, se optaram pelo 
náo-trabalho ou omitem essa informado com receio de perder o beneficio 
da Renda Mínima. 

A maioria dos que trabalham exercem oficios manuais nao qualifi- 
cados — de ajudante de pedreiro, arrumadeira, auxiliar de limpeza, auxi¬ 
liar de cozinha, verdureiro, trabalhador rural, etc. — e totalizara 2.308 
trabalhadores. Em oficios manuais que requerem alguma qualifica^áo — 
de cozinheiro, eletricista, carpinteiro, vendedor, etc. — sao totalizados 
1.992 trabalhadores. Nao se registraram casos de oficios nao manuais 
e qualificados. 

Os dados cadastrais sugerem um grau assertivo de focalizado 
em familias com baixo rendimento e baixa escolaridade. 


Élij Urna primeira aproximadlo avaliativa: hipóteses 

O Programa de Renda Mínima em Sao José dos Campos já trilhou 
um percurso de seis anos. Nesse período, atendeu cerca de oito mil familias. 
Por isso mesmo, permite urna avahado extensa sobre seu desempenho. 



1. O Programa de Renda Mínima no ámbito da 

Política Municipal de Assisténcia Social 

0 Programa Municipal de Renda Mínima integra o que se chama, 
recentemente, de rede de protegáo social, destinada a familias castigadas 
pela pobreza no municipio. Compde o conjunto de programas ofertados 
pela política municipal de Assisténcia Social. 

A protejo social, nesse ámbito, é compreendida como o alcance de 
mínimos sociais de sobrevivencia e inclusáo, capazes de assegurar a seu 
público-alvo a superado de um patamar de vulnerabilidade que o mantém 
excluido dos mais elementares bens, servidos e redes sociorrelacionais. 

Nessa política, a familia tem centralidade, vista como grupo que nao 
só precisa de protegáo social, mas que processa protegáo. As que carecem 
de protegáo sao as que se encontram fora de mecanismos e sistemas de 
seguranza social obtidos pela via do trabalho, pela via do acesso as polí¬ 
ticas públicas (saúde, educagáo, cultura, habitagáo, saneamento básico, 
etc.) e/ou pela via da insergáo em relagóes sociofamiliares. 

Para o grupo de familias empobrecidas, a rede de protegáo social 
envolve beneficios monetários, na forma de renda mínima, ou beneficios 
em espécie, tais como cestas básicas, medicamentos, vale-transporte, etc. 
Envolve, igualmente, servigos de protegáo, dos quais os mais comuns refe- 
rem-se aos chamados “servigos de pronto atendimento” (plantoes sociais), 
que ofertam escuta, encaminhamento a servigos das demais políticas, ajuda 
psicossocial e/ou advocatícia; servigos de fortalecimento de competencias 
e vínculos sociocomunitários — tais como grupos de convivencia e auto- 
ajuda, microempreendimentos voltados á melhoria da habitagáo, da renda, 
da ampliagáo do universo informacional e cultural —; de conquista e par- 
ticipagáo em servigos públicos e de melhoria da vida em comunidade. 

Assim, redes de protegáo social sáo formadas, articulando benefi¬ 
cios, servigos e processos de inclusáo social. 

2. A flexibilidade e a articulagáo das redes de 

protegáo social com outros servigos e processos 

As redes de protegáo social sáo indispensáveis em programas de 
superagáo de pobreza e se comportam com flexibilidade e alta variabili- 
dade para assegurar protegáo efetiva. Essa flexibilidade e articulagáo 
com servigos e processos é que precisa ser analisada. 
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No Brasil, avanzamos no desenho de redes de protegáo social. 

• A opgáo pela familia e nao no individuo já significa um avanzo. A 
familia, mais que os individuos, de per si pode maximizar redes e recur¬ 
sos para o bem-estar do grupo. Pode, igualmente, criar e articular outros 
recursos das redes informáis a que já se integram, potencializando os 
programas públicos que Ihes sao destinados. 

• A substituido de transferencias de beneficios em espécie (cestas 
alimentares) por monetária sem dúvida quebrou um rango assistencialista 
e tutelar. Permite as familias pobres exercerem autonomía e escolha. 

• Os condicionantes, tais como a manutengáo da crianga na escola, 
já evidenciam resultados promissores, a exemplo do aumento desse ín¬ 
dice para 97%, bem diferente dos 89% do inicio dos anos 90. 

• Cobertura: sem dúvida, os programas de transferencia monetária 
sao massivos e nao mais seletivos, como no passado recente. Estimou-se, 
em 2002, em ámbito nacional, urna cobertura extensiva aos 9.300 milhoes 
de familias em situagáo de pobreza (segundo a Secretaria de Estado de 
Assisténcia Social do Ministério de Previdencia e Assisténcia Social — 
SEAS/MPAS, 2002). 

As redes de protegáo social — ainda que pensadas apenas na pers¬ 
pectiva de beneficios monetários — avangaram significativamente, porém, 
observam-se inúmeras dificuldades de percurso e, mais que isto, equívo¬ 
cos na ¡mplementagáo que precisam ser sanados: 

• Há pulverizagáo e concorrencia das iniciativas de transferencia 
monetária entre municipios, estados e federagáo; nos municipios brasi¬ 
leros, particularmente ñas cidades de grande porte, ocorre um “festival de 
benefícios/renda mínima”, o que resulta em fragmentagáo, superposigáo 
e perda de foco, registrando-se familias com vários beneficios e outras 
fora da rede, bem como subdivisáo em vários objetivos. 

• Nao havendo áncoras em políticas consistentes, os beneficios 
ofertados reproduzem os velhos programas compensatorios de cunho 
assistencialista (e náo assistencial). 

• Parece náo haver clareza e compromisso com políticas e programas 
de superagáo de pobreza, que sao distintos de políticas ou programas 
compensatorios voltados a minorar a pobreza. 

• Nota-se ausencia de clareza e competencia para aliar beneficios de 
protegáo social com forte investimento em políticas/programas/servigos 



O atual desenlio 
dos programas de 
transferencia 
monetária 
priorizou o grupo 
infanto-adolescente 
e o idoso. 


as demais áreas de intervengo pública. No 
geral, quando talamos em combate a pobreza, 
nos nos limitamos a nomear as agoes conside¬ 
radas, na tradigáo pública, como as de maior 
impacto: educado formal para o grupo infan- 
to-juvenil, formagáo profissional e emprego 
para jovens e adultos, etc. Pouco atentamos, 
porém, para as agoes intermédias ou de infra- 
estrutura sociourbana que precisam acompanhá-las. 

• O atual desenho dos programas de transferencia monetária prio¬ 
rizou o grupo infanto-adolescente e o idoso, se forem incluidos os bene¬ 
ficios de prestado continuada. De urna certa maneira, podemos dizer que 
se optou, na melhor das hipóteses, pelo ciclo vital da familia, buscando 
cobrir picos de vulnerabilidade. Dizemos “na melhor das hipóteses”, pois 
na observado de sua ¡mplementagáo parece que pouco atentamos para 
a familia, como ela própria o faz, enquanto grupo que carece de prote- 
gáo, escuta, relagoes, interlocugáo política. Em síntese, os programas 
precisam de urna boa proposta de fortalecimento das competencias do 
binomio família/comunidade, do contrário, utilizamos a primeira apenas 
como canal de intermediagáo. 

• Quando estamos afirmando que os programas voltados para as 
familias nao as priorizaram, mas ao grupo infanto-adolescente, queremos 
sinalizar para algumas armadilhas. Em primeiro lugar, a superagáo da 
pobreza nesse recorte é pensada como projeto de futuro, isto é, depen¬ 
dente do desenvolvimento dos filhos ou, aínda, do potencial includente 
das intervengóes relativas as changas no presente. É preciso pontuar que 
estamos desperdigando um sujeito potencialmente estratégico e já mo- 
bilizado, que é a própria familia. E ai também nao bastam programas de 
geragáo de renda, mas muito mais. É preciso introduzir a familia ñas po¬ 
líticas públicas e, sobretudo, no espago e na cena pública. É preciso que 
ela tenha espagos de escuta e possibilidade de empreender convivencia, 
articular e realizar projetos familiares e comunitários que respondam a seus 
anseios de relagoes interpessoais, assim como de exercício de cidadania. 
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Nessa condigáo, nao se pode pensar apenas em beneficios de cober¬ 
tura mínima para sobrevivencia ou, aínda, táo-somente em microcrédito 
para empreendimentos geradores de renda, mas em recursos de investí- 
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mentó em microempreendimentos de melhoria da qualidade de vida fa¬ 
miliar ou comunitária, ou seja, um pouco dos clássicos programas de 
desenvolvimento comunitário dos anos 6o. Isto é, quando se trabalha 
com ¡nclusáo social de famílias castigadas pela pobreza é preciso agir na 
relajo destas com seu meio circundante; família/comunidade. 


Retratos de familia 


Esses retratos foram compostos com base em entrevistas, depoi- 
mentos e observagóes das famílias envolvidas nos Programa de Renda 
Mínima de Sao José dos Campos, mediante visitas domiciliares. Escutar 
suas narrativas, dar-lhes espago, é urna tentativa de deixá-las expressar 
seus pontos de vista, suas necessidades, suas formas de ver o mundo e, 
portanto, sua relagáo com o Programa de Renda Mínima, em especial. 

Apresentaremos, aqui, apenas fragmentos dessas narrativas, além 
de algumas observagóes acerca do universo estudado, para assim ilustrar- 
mos algumas das questoes acima discutidas. Convém lembrar que as situa- 
goes familiares encontradas sao diversas, bem como a lente dos fotógra¬ 
fos 3 ; portanto, esses retratos nao formam urna composigáo homogénea. 

A escolha dessas famílias obedeceu as ¡ndicagóes dos técnicos do 
programa. A aproximagáo foi orientada por roteiro de entrevistas previa¬ 
mente estabelecido. O desenrolar das visitas domiciliares sinalizou, por 
certo, que nao é adequado pautar-se por esquematismos limitadores da 
pluralidade e da densidade, presentes ñas situagóes familiares encontradas. 


Familia i 


Perfil 

A familia é composta pelo casal e dois filhos. A titular do programa 
é María, de 50 anos. Estudou até a 1- série do primeiro grau, é evangélica, 
faz bicos (na ocasiao da entrevista, estava com um trabalho no Center- 
vale). Maria nasceu na Bahía e mora há muitos anos em Sao José. Lucas, 
seu marido, nasceu em Pernambuco, tem 62 anos, 1 utilizamos, aqu¡, o termo fotógrafos 

por analogía aos “retratos de 

é analfabeto, evangélico, trabalha como vigilante. familia”, mas nao para caracterizar 

urna relagao de distancia entre 
sujeito e observador. 




Quando se trabalha 
com inclusáo social de 
familias castigadas pela 
pobreza, é preciso agir 
na relafdo délas com 
seu meio circundante: 
família/comunidade. 


Dos filhos, Luciane, de 14 anos, nasceu 
em Sao Paulo; está na 8- série e é evangélica. 

Pedro, de 9 anos, cursa a i- série, e é também 
evangélico. Os filhos estudaram em Sao José dos 
Campos, e os pais, em seus estados de origem. 

A renda familiar informada é de aproxi¬ 
madamente R$ 400,00. 

A casa é própria, de alvenaria, situada 
em rúa sem pavimentado; tem dois quartos, urna sala e um banheiro. A 
agua é de pogo, e nao se tem acesso ao esgoto. Há energía elétrica. A fa¬ 
milia possui geladeira, televisáo, aparelho de som. A casa é bem cuidada, 
limpa e em ordem. 

Participaram da entrevista: Lucas, o marido, Luciane e Pedro, filhos. 
O pai foi o depoente central. Luciane também falava, sobretudo quando 
solicitada. Pedro, por sua vez, entrou e saiu da sala muitas vezes, e par- 
ticipou pouco da conversa. Todos pareciam interessados ñas historias 
contadas por Lucas, que, de inicio, mostrou-se pouco á vontade para falar, 
urna vez que a participado no Programa de Renda Mínima foi conduzida 
por Maria. 
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■ Relaces familiares 

As rela^oes familiares sao apresentadas sobretudo por Lucas. Este 
lembra com emogáo de aspectos da historia familiar. 

Sou capaz de lembraraté boje, ela (Maria) descendo de caigas lis¬ 
teadas, pelo morro alipra cima (aponta a diredo). Ela veio e me perguntou 
urna informagao. Eu dei e me deu urna vontade de ajudar aqueta mulher. 
Perguntei se podía acompanhá-la. Toda a vida fui urna pessoa honesta, 
acho que ela percebeu. Deseemos juntos, conversando. Daípra frente, fo- 
mos sempre conversando, conversamos de tudo. Acho que eu acreditei na 
historia déla e ela acreditou na minha. Foi assim que a gente se acertou. 

Ambos tinham filhos de relaqoes anteriores. 

Ela já tinha filhos de outras relagóes (tres), e eu também (quatro). 
Nós temos esse menino, Pedro. Maria tem um filho que mora em Belém, 
e eu tenho filhos do meu primeiro casamento que ficaram lá no Norte. O 
que eu gosto de contar sobre a minha familia é como Maria é zelosa, 
caprichosa, dedicada, dedicada aos filhos (com que os filhos concordam 
de ¡mediato). 
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Sobre o relacionamento familiar, Lucas aponta: 

Casais tem sempre urnas brigas. Tem día que um está mais nervoso 
que o outro, mas nao é briga escandalosa. Entre país e filhos, também, 
entre os irmáos... 

Nesse momento, Luciane interfere, fazendo urna alianza com o ¡r- 
máo menor: Eu acho que ele (pai) briga muito com o Pedro pra nao sair, 
por causa de escola. 

H Legados 

Os legados familiares mencionados por Lucas podem ser assim 
sistematizados: Eu recebi da minha familia respeito, honestidade. Acho 
que ¡sto eu dei para os filhos. Os filhos concordam. 

Sou de um municipio nordestino em que se vive com ¡uta. Sou de 
familia muito pobre, fui criado no cascalho do Sao Francisco. Faltou leitura. 
A escola para os filhos tem que estar em primeiro lugar. Pai tem que 
forgar ir para a escola, nao pode faltar. 

Trabalho 

A trajetória de trabalho inicia-se para Lucas quando ele era aínda 
menino 

Desde de cedo trabalhei na roga, ajudando meu pai. Fiz muita coisa. 
Eu vim pra Sao Paulo com 21 anos, fui pra Santos, e ai fui trabalhando até 
chegar aqui em Sao José. Aquí em Sao José trabalhei ñas empresas. Tem 
urna que fechou. Trabalhei de vigilante, mas quase sempre sem registro. 
Fiquei muitos meses desempregado, arrumei nao faz tres meses. Hoje é 
mais dificil, pois todo mundo quer escolaridade. A senhora precisa de 
diploma para o que a senhora faz, mas eu, de vigilante... Nao basta a 
historia da gente, a honestidade, eles querem segundo grau. Eu sou 
analfabeto, só sei escrever o nome. É muito difícil. 

Redes e sistemas de trocas 

A rela^áo com a vizinhan^a nao é tao próxima quanto a com pa- 
rentes ou companheiros de religiáo. 

Temos relagóes com a vizinhanga, mas, ajuda, só se necessitar algu- 
ma coisa, como, por exemplo, agúcar, levantar urna parede... Todo mundo 
se conhece, mas nao é de estar junto. (Lucas) 



A mae ajudou a cuidar de oito crianzas da vizinhanga, ganhava 6 o 
por mes. Acabou desistindo. (Luciane) 

Deus é que tem nos ajudado sempre. Ajuda na vida, no esforgo, na 
fé e unido. (Lucas) 

Os irmáos mais velhos que nao moram mais com a gente também, 
quando podem ajudam, dando alguma coisa, fazendo um supermercado. 
(Luciane) 

E sobre o lazer, dizem: 

Nos fins de semana a gente fica em casa, as vezes os parentes 
aparecem. (Luciane) 

Só o filho Pedro que sai pra jogar no “campdo” com os colegas 
(Lucas) 


Servidos públicos 

Os servidos e os equipamentos sociais instalados no bairro próximo 
sao utilizados pela familia. 

Utilizo quando preciso, os recursos do bairro Santa Inés. Tem um 
ónibus que leva. (Lucas) 

A escola é urna referencia quando se trata dos filhos. 

Na escola conhego a professora. A gente foi á reunido de profes- 
sores neste ano. Nao tem reclamagao de professora. (Lucas) 

Sobre o Programa de Renda Mínima: 

Ajudou a pagar o terreno que está atrasado. Ficou um ano no (Pro¬ 
grama) Renda. Estao, hoje, no Programa Bolsa-Escola. 0 dinheiro serve 
pra pagar um curso de computagao pra Luciane e o material escolar para 
o Pedro. (Lucas) 

A gente paga com a bolsa também as provas pagas (xerox). 
(Luciane) 


Sonhos, pesadelos, sentimentos 

Os sentimentos revelados nos depoimentos marcam repetidamente 
os desejos ou, sobretudo, a frustragao por sua nao realizagao. 

A vida foi sofrimento. Sofrimento e luta. Sofrimento de faltar tudo. 
(Lucas) 

Tenho vontade de ir a urna pizzaria, mas nunca pude. Fazer um 
aniversario de filho. Mas nunca dá pra nada. Conseguí dar pra eles urna 
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bicicleta, urna usada, para a Luciane; e depois sobrou um dinheiro, com- 
prei urna para o Pedro, de aniversario, isto eu conseguí dar. (Lucas) 

Sinto que falta muita coisa, mas o que mais sinto falta é nao ter 
urna aposentadoria. Nao quero ter que sair por aipedindo. (Lucas) 

Nao quero ter corte de luz e telefone. Quería um salario compen¬ 
sador. (Lucas) 

Os sonhos que cada um da familia expressa parecem ser construidos 
de forma relacional. Estao interligados. 

Tenho o sonho de pagar o terreno da casa. (Lucas) 

Meu sonho é ajudar a realizar o sonho de minha mae, que é ter a 
casa. (Luciane) 

Eu tenho um sonho de ter um carro. (Pedro) 

Em outro ángulo, a familia expressa seus medos e a inseguranga 
em que vive. Cada um fala dos seus como algo muito próximo. 

Meu pesadelo é nao poder terminar de pagar o terreno, perder a 
casa, morrer e meus filhos ficarem debaixo da telha de outro, e eles per- 
derem tudo, tirarem a casa deles. 

Meu medo éperderá minha mae. (Luciane) 

Tenho medo da morte, da morte dos país. (Pedro) 


Familia 2 

■ Perfil 

Esta familia é composta pela mae, Diana, e seus tres filhos. A titular 
do Programa de Renda Mínima é Diana, que nasceu em Sao José dos 
Campos. Estudou até a 7- série, tem 30 anos e é separada. Trabalha 
como manicure, com renda mensal de aproximadamente 50 reais. 

A filha mais velha, Bárbara, de 8 anos, cursa a 1- série; o filho, 
Carlos, de 5 anos, está na pré-escola; Julia, de 2 anos, já que nao está na 
creche fica em casa. Os pais de Diana, que tem entre 60 e 55 anos, nasce- 
ram também em Sao José dos Campos. 

A casa da familia é de madeira, com tres quartos, um banheiro fora 
da casa, cozinha e sala. Nao se tem acesso á água e ao esgoto. Há ener¬ 
gía elétrica, e na rúa tem coleta de lixo. A familia possui geladeira, mas o 
fogáo é a lenha. 



No momento da visita, o ambiente encontrava-se desorganizado e 
sem higiene, e com música alta. Havia dois cachorros, com quem as crian¬ 
zas brincavam. 

A casa foi cedida durante o tempo em que o pai de Diana trabalhou 
na empresa, proprietária do terreno. Como ele se aposentou e pode ser 
despejado, estáo tentando construir urna outra casa onde possam depois 
se instalar. 

Sao oito as pessoas que moram no mesmo domicilio, entre a fami¬ 
lia de Diana, seus filhos, seus pais e os irmaos. 

H Relaces familiares 

Diana conheceu seu companheiro numa danceteria que ela freqüen- 
tava, porque gosta de danzar. Namorou-o desde os 21 anos, e depois de 
dois anos de namoro ficou grávida da sua primeira filha, Bárbara. Sepa- 
raram-se por alguns meses, depois reataram o namoro e se casaram. Só 
o segundo dos filhos, Carlos, é que foi planejado. 

A vida foi melhordos 17 aos 23 anos, quando trabalhava, antes do 
casamento, e quando ¡á tinha urna filha. Mas depois que o marido mudou... 

Faz muito tempo que ela nao sai de casa, a nao ser para fazer o 
curso, aínda quando estava recebendo o beneficio do Renda Mínima; há 
duas semanas, depois de muito tempo, foi danzar com seus tios. 

Gosta muito de se apresentar como máe de tres filhos e adora contar 
historias de lugares já visitados, a praia e tudo o que nela se pode fazer. 

I Legados 

Os legados recebidos sao o trabalho e a honestidade. 

I Trabalho 

Seu primeiro trabalho foi aos 13 anos, como empregada doméstica. 
Depois trabalhou no restaurante de urna fábrica, e seu maior gosto foi 
pela cozinha. Trabalha atualmente como manicure e, as vezes, faz salga- 
dinhos para vender. 
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■ Redes e sistemas de trocas 

Há sistema de trocas na vizinhanza, mas parece que é na rede 
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familiar, pela presenta das avós, que esse sistema tem maior consistencia. 
A rede familiar envolve, ainda, os vínculos com os irmáos. 

A relagáo com a vizinhanga é boa, pois os vizinhos, quando pre- 
cisam de alguma coisa, tipo pegar o filho na escola ou tomar conta de 
alguma crianga, pedem e eu atendo. Só que, no caso de meus filhos, só 
confio na sogra ou na minha mae para tomarem conta deles. 

0 centro comunitario, por sua vez, emerge como urna referencia 
na rede social mais próxima. 

■ Servidos públicos 

A familia utiliza os servidos de transporte, a escola, o posto de saúde 
do bairro, bem como o hospital, os servidos assistenciais e o supermer¬ 
cado do centro da cidade. De modo geral, consideram bons os servidos. 

Com relagáo á escola, Diana acompanha e participa das reunióes. 
Considera que os filhos aprenderam no corrente ano, a ler e a escrever. 
Acha que sua filha está lendo melhor. Aponta que houve mudanza na 
escola; hoje há principalmente leitura e escritura. Ela conta: “Neste ano 
fui na escola todos os dias para deixar a filha”. Diana diz que conhece a 
todos na escola, mas que fala mais com um professor: Conhego a todos 
os país dos coieguinhas da Bárbara. 

Com relajo ao Renda Mínima, Diana conheceu-o por meio de sua 
cunhada, mulher do irmáo; participou do programa com muito entusiasmo 
e tinha feito planos para um ano (tempo do beneficio), mas, no segundo 
mes, o pai foi aposentado, entáo ela teve que dar um suporte maior para 
a familia. Nesse período, fez o curso de salgadinhos, que Ihe permite even¬ 
tualmente atender a encomendas e ganhar alguns reais para a comida 
dos filhos; como trabalha como manicure para os vizinhos, também este 
curso ajudou. O Programa de Renda Mínima e os cursos que realizou a 
ajudaram a se qualificar. 

Sonhos, pesadelos, sentimentos 

Assim se expressa Diana: 

Tenho o sonho de ter o nosso cantinho 

Meu pesadelo é ver os filhos pedir alguma coisa e nao ter como dar. 

Sinto a falta do pai dos filhos, e nao do marido, mas do pai das 
criangas. 

Desejo fazer a construgáo da casa. 



Familia 3 


ü Perfil 

É urna familia composta pelos país e as tres filhas. Resldem num bair- 
ro periférico de Sao José dos Campos, onde as rúas nao sao asfaltadas e 
as casas sao típicas de assentamentos desordenados e em construgáo. 

A casa dessa familia é a mais simples e reduzida da rúa. Construida 
em alvenarla, sem pintura, tem um cómodo e a cozinha, e o banheiro ex¬ 
terno. A água encanada fo¡ instalada há pouco na residencia e no entorno. 
Á primeira vista, parece muito precária. No entanto, ao entrar, observa-se 
urna total ordem e limpeza. Entra-se pela cozinha, que se conforma como 
sala de visitas e espago de convivencia familiar: há o fogáo, a geladeira 
e urna mesa pequeña, com cadeiras e urna toalha. Na continuidade, há 
urna cama e urna bicama, das tres meninas, instaladas num corredor. 
Deste sai o único quarto, onde dormem os pais. Tudo limpo e acolhedor. 

Na casa, estava presente apenas a adolescente de 14 anos, Otilia, 
que esquenta o almogo para sair em seguida para a escola. As irmás es- 
tudam pela manhá, a máe foi ao médico e o pai trabalha informalmente. 

Nossa entrevista foi realizada com a filha mais velha, Otilia. 

O pai, Joáo, tem 36 anos e estudou até a 5^ série; a máe, Eduarda, 
tem 33 anos, e estudou até a 2- série do ensino fundamental. O pai é o 
único que trabalha na familia, fazendo bicos. 

Otilia cursa a 7- série; sua irmá Helena, de 12 anos, cursa a 5- série, 
e Vanessa, de 11 anos, a 4- série. Existe urna pequeña defasagem idade/ 
série escolar. 

A familia é católica, freqüentadora da missa dominical. As filhas 
fazem a catequese semanalmente. 

Relagóes familiares 

Os pais nasceram na Bahia e lá se casaram. Sua máe casou-se aos 
18 anos, com festa e um forró. Quando Helena era pequeña, mudaram-se 
de cidade. Primeiro foram para Campiñas, onde alugaram urna casa. De- 
pois foram para Sáo José dos Campos, onde tinham parentes. De inicio, 
foram morar com a tia, depois conseguiram comprar sua casa. Um tio 
morava com eles, mas já se mudou. 
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Otilia nasceu, como Helena, na maternidade, mas sua irma menor 
nasceu em casa, pois sua máe preferiu té-la com urna parteira a quem 
havia conhecido. Helena tem problemas de saúde, de rins, e em 2000 
ficou internada. E agora foi sua máe quem precisou ir ao médico, pois 
estava com febre há alguns dias e também com dores de cabera. 

Enquanto Otilia nos contava a historia de sua familia, o tio chegou 
e participou um pouco da conversa. Sao dois irmáos de sua máe que 
moram na mesma rúa e parecem estar muito próximos. Aínda durante a 
entrevista, quando o tio saiu, apareceu a tia. Percebia-se claramente que 
estavam desconfiados e que desejavam assegurar protejo á sobrinha, 
urna vez que os pais náo estavam. 

■ Legado 

Otilia diz ter puxado o genio do pai e a aparéncia da máe: Minha 
mae diz que puxou o pai; meu avó é bem sério. Se urna pessoa brigar 
com ele, ele nao fala mais, adeus amizade”. 

■ Trabalho 

O pai, )oáo, faz bicos temporários e é carpintero. É o único que 
trabalha na familia. A máe, Eduarda, já foi empregada doméstica, mas 
atualmente está sem emprego. Quando moravam em Campiñas, apesar 
da violencia parecía mais fácil arranjar trabalho. A filha mais velha, Otilia, 
acha que morar em Sáo José dos Campos só náo é bom porque náo tem 
trabalho para o pai. Acredita que a falta de trabalho é o maior problema 
do casal. 


Üi Redes e sistemas de trocas 

No bairro, a máe tem muitos amigos, mas náo é de ir na casa 
deles. Quando sua irmá ficou doente, um vizinho que tem carro é que a 
levou ao hospital, e ficou á disposi?áo. Diz Otilia: Minha mae é até boje 
agradecida. 

Otilia nos disse, ainda, que dos dez aos doze anos foi muito bom, 
porque gostava de brincar e tinha urna bicicleta. Diz também que trabalha 
em casa: Fago a comida, arrumo a casa e cuido das minhas irmas. Minha 
mae me ensinou. 



A ¡greja parece anganar mais comentários seus. Ela já fez a primeira 
comunháo e agora faz a “perseveranga”. Participa de urna atividade cha¬ 
mada “conferencia”, que trata de verificar carencias de vizinhos ou cole¬ 
gas. Por exemplo, urna familia está sem alimentos para comer, entáo eles 
se reúnem para angariar géneros alimenticios e enviar a essas pessoas. 

Nos domingos, váo á missa e assistem televisáo. A máe gosta de 
ir a Sao Paulo. 

Nao gosta de festa que tem brigas: Minha mae gosta de beber 
quando tem festa. O pai e o tio gostam de beber, mas no fim de semana; 
bebem no bar e em casa. 

ÍÜ Servidos públicos 

O lugar em que residem depende em tudo de bairro próximo, Santa 
Inés, para o qual há um transporte regular e gratuito, da prefeitura. É lá 
que se encontra o supermercado, o centro comunitário, a escola e o posto 
de saúde que os atende. O hospital é no centro da cidade; quando neces- 
sitam ir lá, pega-se dnibus no Santa Inés e daíé pago. 

O pai e a máe costumam ir á cidade duas ou trés vezes ao més. 

Da escola, pouco comentou Otilia. Diz que aprendeu Portugués, 
Historia e Educado Artística. Nao teve passeio. Do ano passado até o 
presente, a escola é a mesma coisa. Sua máe vai lá quando é chamada. 
Ñas reunióes de pais, algumas vezes freqüenta, outras é a tía. 

A máe conhece a diretora e seu maior vínculo é com a faxineira 
da escola. 

Quanto ao Programa de Renda Mínima, Otilia diz que sua máe ia ñas 
reunióes, pois era obrigada a fazer curso, mas náo gostava muito de ir. 

■ Sonhos, pesadelos, sentimentos 

O sonho de minha mae é dar urna vida melhor para os pais déla e 
para nos também. Tem uns irmaos (da máe) que bebem muito, dao tra- 
balho para eles. Eles moram em urna cidade da Bahía e agora se aposen- 
taram. 

Minha mae teve pesadelo quando a minha irma ficou doente; 
quando lembra do hospital, chora. Ela ficou traumatizada com medo de 
repetir. Se repetir, precisa de transplante. Minha mae dormía na cadeira 
quando minha irma ficou no hospital. 
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Familia 4 


■ Perfil 


A familia é composta por Regina, a titular, seu filho de onze anos, 
Pedro, seu marido, e tres filhos do casal, entre nove e tres anos. 

Regina nasceu em Sao José dos Campos, tem 28 anos, estudou até 
a 3 § , é católica. Trabalhava como diarista, mas no momento está sem 
trabalho. Tem problemas de saúde: diabetes e pressáo alta. Pedro, seu ma¬ 
rido, tem 39 anos, e é também católico. Cursou até a 2- série. É ajudante 
de pedreiro, faz bicos. 

Todos os filhos estáo na escola, com excedo do menor, que nao 
vai para a creche, já que a máe atualmente nao trabalha. A renda mensal 
da familia é de aproximadamente R$ 200,00. 

No domicilio vivem cinco familias, formando o total de 23 pessoas. 
Cada urna délas reside num cómodo. Regina mora no cómodo da frente, 
com os quatro filhos, num espado que deve ter uns 25 metros quadrados. 
Ali a familia dorme e também cozinha. 

Embora residam no mesmo local, essas familias nao fazem as re- 
feigóes juntas. Cada urna as faz no seu cómodo. 

A casa foi construida num terreno que deve ter uns 8 metros de 
frente por 20 metros de fundo. A construyo ainda está no tijolo. Foram 
levantados dois cómodos na parte de cima, onde mora um dos irmáos de 
Regina. Na parte térrea, a área construida fica encostada numa das late- 
rais, tendo um largo corredor no outro lado. Percebe-se que foi feita por 
mutiráo, pela forma da disposigáo dos cómodos. 

Aparentemente, o bairro apresenta-se organizado, com asfalto, rúas 
largas, algumas casas em bom terreno, recuo ñas laterais e na frente, 
apresentando um certo estilo de classe média. Outras casas geminadas 
construidas em um terreno único, apesar de aparentarem ainda nao estar 


prontas, com tijolos, areia e cal á vista no canto do jardim, na verdade 
nao sao casas recentes. A favela, logo acima, nao difere da paisagem das 
casas regulares da rúa principal. Só foi percebida porque os entrevistados 
mostraram onde ela ficava. 

Apesar da aparente infra-estrutura, asfalto, água, luz, esgoto, esse 
bairro é muito violento. A policía passou na frente da casa urnas quatro 
vezes enquanto se fazia a entrevista. As mulheres presentes na ocasiáo 




estavam todas apavoradas. Haviam recebido urna ameaga de morte: 
¡riam matar alguém da familia, porque, na noite anterior, um rapaz da fa- 
vela tinha sido assassinado, e achavam que o culpado era um dos irmáos 
de Regina. Eles já haviam ¡do para lugar ignorado, em razáo dessa briga 
com a gangue do rapaz morto. Todos estavam apreensivos e até já tinham 
talado com a policía, mas, segundo Regina, a policía nada fez. 

A casa parece fresca, apesar do calor, indicando ser muito úmida 
e fria no invernó. Os cómodos sao escuros, sem luz direta. A luz vem do 
final do corredor, pois a laje do segundo andar cobre-o parcialmente. 

A sala onde fiz a entrevista é pequeña, com televisáo, telefone, 
som, dois sofás. A casa nao prima pela limpeza, isto talvez pelo fato de 
residirem no mesmo espago um grande número de criangas, a saber, onze. 
O mais velho tem 11 anos, e a maioria deles estava na faixa de tres anos. 

I Relagóes familiares 

Regina parou de estudar na 3 § série para trabalhar, e também 
porque, logo depois, ficou grávida e tornou-se máe solteira. Tinha de tra¬ 
balhar para sustentar o filho. Conheceu seu atual marido no “sacoláo”, 
onde ambos trabalhavam, logo após ter tido seu filho, aos 15 anos. Eles 
comegaram a sair e, em 15 dias, estavam morando juntos. 

Pedro assumiu seu filho como se fosse seu. Tiveram mais tres; o 
primeiro deles planejado, dois anos após estarem morando juntos; os 
outros vieram de surpresa. Casaram no civil e no religioso há tres anos, 
mas estáo juntos há 11 anos: Minha a vida com ele é muito boa, e con¬ 
tinuo apaixonada até boje. 

A principal dificuldade ñas relagóes familiares hoje é: Dividir as 
contas, sempre sai briga. 

As relagóes com a rede familiar sao freqüentes. 

H Legados 

O valor pela familia, o respeito e o carinho. 

SÉ Trabalho 

O primeiro trabalho de Regina foi num restaurante, como ajudante- 
geral do cozinheiro. Foi o emprego de que mais gostou, pois foi lá que 
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“pegou urna propssáo”. Ela adora cozinhar, até fez curso de culinária 
quando participava do Programa de Renda Mínima. Gostou muito e 
esperava trabalhar com isso, mas o médico proibiu-a de trabalhar no 
momento. 

■ Redes, sistemas de trocas 

A relagáo de vizinhan^a é percebida por Regina como boa, mas 
distante: 

Sao vizinhos, nao sao amigos que vocé convive. O bairro é muito 
violento, e as pessoas se escondem ñas suas casas. (...) Nao se pode 
contar com elas. Urna vez, soltaram urna bomba caseira em casa e feriu 
meu filho. Só me avisaram, ninguém acudiu ou levou ao hospital, com 
medo de se comprometer e ter que denunciar alguém para a policía. 

Regina afirma que eles podem contar com ela, pois nao tem medo 
de se expor. 

As relaces mais próximas e as situares de lazer ocorrem sobre- 
tudo com a familia. Nos fins de semana, eles geralmente passam em 
casa, assistindo televisáo. E vao á missa. Algumas vezes, vamos visitar 
meus avós.(...) Os avós nos dao muito carinho. 

A religiao é considerada por Regina como urna ajuda para enfren¬ 
tar as dificuldades cotidianas: Irá Igreja Imaculada Conceifáo tem sido 
muito bom pra todos nos. E a nossa unido, depois que mudamos pra cá 
peamos mais unidos, isto foi muito bom. 

A familia sente falta, entretanto, do bairro anterior, Vila do Tesouro, 
onde a vizinhan^a era melhor, menos violenta, e eles estavam mais perto 
dos avós. Para Regina: Apesar de sofrida, agora é o melhor momento da 
minha vida, pois tenho as minhas coisas, comprei um lote. Só falta meu 
marido arranjar um emprego estável. 

Ü Servidos públicos 

Regina e sua familia utilizam o transporte do bairro e da cidade, 
servidos que ela considera péssimos. Os programas assistenciais sao 
considerados bons, mas de difícil acesso. Diz que o posto de saúde do 
bairro é muito ruim, mas o pronto-socorro da Vila Industrial é bom, em- 
bora longe. É lá que ela recorre ao médico endocrinologista. O hospital 
na cidade, onde já esteve internada, Regina também considera bom. 



Com relagáo á educagáo dos filhos, diz: Tentó participar da reunido 
(de país, na escola), estudo com eles, as vezes vou assistir alguma aula 
para poder ensinar para o filho depois. 

Regina acha que os filhos aprenderam melhor Matemática e Reli- 
giáo: foram as matérias em relagáo as quais eles voltaram para casa mais 
entusiasmados. Ela nao percebe mudanzas na escola. 

Diz, também, que vai muito na escola, pois tem muita briga entre 
as crianzas, e as vezes costumam ser violentas; as changas da favela 
ameagam muito. 

Quando nao é briga, vou conversar com a diretora sobre as crianzas. 

Conhego a maioria dos professores, as maes das séries dos meus 
filhos e outras também. A escolha é aberta para a nossa participando. 

Tenho urna relagáo muito boa com a professora do meu filho 
Robinson, da 3- série. Ela é minha amiga. 

Regina, atualmente, recebe a Bolsa-Escola, a Cesta Básica e o Vale- 
Transporte. Sua rede familiar também se utiliza dos programas: Minha 
cunhada está no Programa Renda Mínima, minha máe também participa, 
ás vezes, do Cesta Básica, e minha outra cunhada também. 

Regina foi incluida no programa no ano passado, finalizando-o em 
maio deste ano. Adorei ter participado do programa, espero poder retor¬ 
nar daqui a um ano. 

Ela comprou um lote com o dinheiro, fez um curso muito bom sobre 
culinária, discutiu seus problemas, tendo urna excelente relagáo com a 
assistente social, de quem falou muito: 

Vou atrás de cesta básica, de vale-transporte, de tudo que possa 
melhorar um pouco a minha vida. Tenho que continuar pagando pelo meu 
lote, nao quero perdé-lo. 

■ Sonhos, pesadelos e sentimentos 

Primeiro ter a casa própria, mas adoro estar com a familia; gos- 
taria de morar próxima no bairro anterior, na Vita do Teso uro. Nao gosto 
de ficar sozinha. Éramos felizes e nao sabíamos. 

O medo acompanha a vida de Regina e de seus familiares. Diante 
das situagdes atuais, de ameaga de morte, eles nao sabem o que fazer: 
estáo com medo de sair na rúa, de ir trabalhar e serem assassinados no 
meio do caminho, de mandar as changas para a escola e acontecer alguma 
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coisa por lá, já que, apesar da boa vontade e do cuidado da diretora, 
essas questóes extrapolam seu poder. Renata está preocupada, pois as 
crianzas nao podem faltar, senáo perdem a Bolsa-Escola. 

Outra questáo é dos irmáos foragidos terem abandonado os em- 
pregos. Isto significa dividir o dinheiro ainda mais, incluindo as contas 
mensais de telefone, água e luz. 

Talvez em razáo do clima de amea^a de morte em que Regina vive, 
eles só conseguem contar historias permeadas por medo e perdas. Um 
exemplo é o relato de como vieram parar nesse bairro: tinham urna casa 
na Vila do Tesouro, onde os avós residem, que pegou fogo. Entáo a máe 
perdeu tudo e a familia teve que comegar tudo de novo. 


Reflexáo baseada nos históricos das familias 


i. As familias beneficiárias convivem no circulo perverso da pobreza. 
Inserem-se, majoritariamente, na economía informal, obtendo pela via do 
trabalho baixíssima renda e nula protejo. Conquistam precário acesso 
e usufruto de bens e servidos das políticas públicas e da cidade; nao pos- 
suem oportunidades nem poder. Acrescem a isso a baixa escolaridade e 
o baixíssimo acesso a informadas e trocas culturáis. Nesse caldo, as desi¬ 
gualdades se nutrem aprisionando os empobrecidos num processo per¬ 
verso de apartheid e exclusáo, quase sem movimento perceptível. Essas 
mesmas condi?oes de vida dos pobres também reforgam a predominancia 
de programas compensatorios, num país impregnado pela cultura tutelar 
e do compadrio. 

Como alterar esse cenário? Nao basta a transferencia de renda 
(embora seja um avanzo). Na pauta de estratégias de urna rede de pro¬ 
tejo social, é preciso dar primazia ao acesso a servidos urbanos; á edu¬ 
cado; a processos de ampliado do universo ¡n- 
formacional e cultural; á inclusáo em espatos e 
fóruns públicos de convivencia alargada (ganhos 
de poder). É também preciso processar/imple- 
mentar fóruns públicos e canais de vocalizado 
de interesses e interlocudo política, nos quais os 
empobrecidos tenham voz e vez. 


* Para esse grupo de familias, as 
quais compoem a chamada maioria 
silenciosa habitantes do espado 
urbano, pode-se pensar em períodos 
mais curtos de intervengo, com um 
compósito de protejo social — 
beneficios, servidos —, articulados 
a processos de inclusáo na malha 
de relagóes sociocomunitárias e em 
fóruns de ¡nterlocugáo no mundo 
público. Essas familias querem e 
precisam ter vez e voz. 



A desigualdade está tao enraizada em 
nossa cultura política que, embora defen¬ 
damos direitos, nao sabemos desenvolver 
cidadania. Sao aínda as organizares gover- 
namentais e náo-governamentais (os policy 
makers e a dasse média militante) que falam 
pelos destituidos de direitos. Essa postura rati¬ 
fica a exclusáo, a desigualdade, a tutela. 


É também preciso 
¡mpiementor fóruns 
públicos e canais de 
vocalizando de interesses 
e interlocunao política, 
nos quais os empobrecidos 
tenham voz e vez. 


2. As familias pobres guardam ¡mensas diferengas. Há aquelas que 
sao maioria: habitam ñas periferias das grandes cidades, em favelas, 
cortigos ou casas precárias em bairros vazios de servigos urbanos; lutam 
pela inclusáo social usufruindo, de forma parcial e precária, os servigos 
sociais públicos que Ihes sao disponibilizados; convivem também com o 
trabalho precário e percebem-se apartadas das riquezas da cidade. Sao 
familias que reagem de forma muito satisfatória aos estímulos e as opor¬ 
tunidades que se Ihes apresentam na difícil empreitada de conquistarem 
inclusáo e exercerem sua cidadania. Reagem satisfatoriamente porque 
desejam inclusáo e já possuem algumas competencias e projetos de 
futuro. Náo tém, no entanto, quase nenhuma chance de adentrarem os 
espagos públicos e ganharem vez e voz na ¡nterlocugáo política. Por isso 
mesmo, dizemos que constituem urna maioria silenciosa. 

Para estas, os programas de transferencia monetária sáo funda¬ 
mentáis em seus picos de vulnerabilidade (filhos pequeños, separagáo 
do casal, doenga de familiar, etc.), para assegurarem a subsistencia. Mas 
náo atentamos para sua maior demanda: transferencias monetárias para 
investimento em qualidade de vida (o pagamento do terreno, um curso de 
computador para a filha, melhoria no banheiro, um quarto a mais, etc.)/ 

Este é, sem dúvida, o caso de familias como a de Lucas e María, e 
igualmente a de Eduardo e Otilia. 

Há aquelas familias jovens e monoparentais, com filhos ainda 
muito pequeños, num pico de extrema vulnerabilidade e de sofrimento 
psíquico. Para estas, é preciso dar urna atengáo diferenciada. Precisa-se 
investir em seu projeto de futuro. Ainda náo o tém. Estáo perdidas em 
seu momento presente de projetos frustrados. Para esse grupo de 
familias, urna renda mínima jamais poderá durar doze meses. E jamais 
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poderia ser-lhes oferecido apenas urna renda. É preciso favorecer sua inte¬ 
grado em processos de apoio psicossocial, de fortalecimento de vínculos 
relacionáis, de formado profesionalizante, e, sobretudo, possibilitar novos 
horizontes. Urna condido de agente de comunidade, atuando em algum 
dos espatos de ado público-comunitária, pode abrir caminhos para am¬ 
pliado de vínculos e projetos de futuro. Ao mesmo tempo, nao se pode 
esquecer do desenvolvimento dos filhos pequeños. 

Este é o caso da familia de Diana. 

Há, sem dúvida, outras expressoes de pobreza. 5 E temos aínda 
aquetas famílias - moradoras de rúa - que apresentam históricos cumu- 
lativos de instabilidade afetiva e ocupacional. Nao se percebem possuindo 
territorios de pertencimento, além da própria familia. Parte desse grupo 
já apresenta comprometimentos em sua saúde mental, produzidos pelos 
déficits que acumularam em suas trajetórias de vida. Sao igualmente 
famílias cronificadas nos seus déficits. 


Elas falam de um lugar de pertencimento em que cidadania parece 
nao ser um valor; em que esfera pública tem pouco ou nenhum significado; 
em que o trabalho, igualmente, nao se constituí em vetor privilegiado de 
¡nclusao social, sendo apenas funcional á ¡mediata subsistencia. A cida¬ 
dania, nao sendo um valor no cotidiano vivido, explica em parte a falta 


de aderéncia dessas pessoas a muitas das inten¬ 
ses includentes apresentadas por programas e 
servidos de protejo social. Parece que estes ga- 
nham até mesmo um significado “desestabiliza¬ 
dor” da precária — mas conhecida — seguranza 
no restrito cotidiano vital desse grupo. 

Assim, é quase natural buscarem protejo e 
apoio assistencial e permanecerem dependentes 
dessa assisténcia. 6 Optam pelos circuitos de urna 
“cidadania protegida”; a indusáo social pela via 
de urna cidadania conquistada é percebida como 
um caminho intangível. Faz-se necessário, neste 
caso, a criagáo de programas de protejo especial, 
tais como centros-dia, etc. 

Dentre as familias-alvo em Sao josé dos 
Campos, há possivelmente grupos familiares 
nessas cond¡?óes. Carecem de programas de 


5 Por exemplo, aquelas que 
permanecem no circuito da chamada 
pobreza transgeracional, ¡soladas 
na paisagem rural, analfabetas, 
desnutridas, etc. Para estas, sem 
dúvida, investir no desenvolvimento 
dos filhos é de fundamental 
importancia. Portanto, os fatores 
condicionantes definidos na maioria 
dos programas de renda mínima 
sao absolutamente corretos. 

Ainda assim, os programas de 
renda mínima sao limitados. Nao 

se enfrenta esse tipo de pobreza 
sem políticas de desenvolvimento 
local e, sobretudo, fortalecimento 
de competencias e agentes locáis. 
Sem esse ancoradouro, nao se 
supera a pobreza. 

6 A protejo advinda dos agentes 
técnicos é feita através de urna escuta 
empática carregada de aceitado 

e vínculos de confiabilidade, assim 
como de urna relagáo de mediagao 
precisa e segura com outras 
instituigdes protetoras e de ajuda 
assistencial. Para esse grupo, é urna 
protegáo competente, que resulta, 
porém, em dependencia e nao em 
emancipado, como o esperado. 



renda mínima continuos, com peso compen¬ 
satorio e retaguardas de protejo especial, 
e urna atengáo vigilante quanto aos filhos, 
para que Ihes sejam asseguradas as condigoes 
de desenvolvimento. 


I¿J A implementagáo do Programa de Renda Mínima 

Adotou-se, em Sao José dos Campos, a diretriz da gestao descen¬ 
tralizada ñas suas microrregioes. Assim, a selegáo e o acompanhamento 
do Programa de Renda Mínima se fazem por equipes técnicas regionali- 
zadas. Embora haja um bom ideário de implementagáo, este nao vem 
ocorrendo. As equipes técnicas ressentem-se da indisponibilidade de meios 
para processarem visitas domiciliares e acompanhamento individual das 
familias, da ausencia de espago físico para reunióes com o grupo, e mes- 
mo de possibilidades de agáo na relagáo familias-comunidades. Na reali- 
dade, realizam apenas reunióes grupais mensais com os beneficiários e 
ofertam/requerem a participagáo de representantes familiares em cursos 
profissionalizantes. Em geral, só trabalham com as mulheres da familia, 
consideradas sua porta-voz. 

Nao há, igualmente, elaboragáo e aplicagao metodológica e de con- 
teúdos na agáo programática com os beneficiários — indispensáveis a um 
programa que objetiva o desenvolvimento de competencias familiares, de 
sua autonomía e construgáo de projeto de futuro. Tampouco há mandato 
para conjugar os servigos das demais políticas públicas em favor de um pro¬ 
jeto emancipador desse público-alvo. Há apenas mandato para inscrigáo 
das criangas e dos adolescentes no ensino regular público e no sistema de 
saúde, ou para inscrigáo em projetos de formagáo profesional. A ¡mplemen- 
tagáo deste programa, nessas condigoes, torna-se agáo compensatoria 
com pouca eficácia no desenvolvimento da autonomía dessas familias. 

Em síntese, trabalhar com familias na superagáo da pobreza exige 
focalizar melhor os diversos grupos/expressoes de pobreza com estraté- 
gias e objetivos distintos. É preciso produzir recortes programáticos que 
reconhegam as diferentes expressoes de pobreza. Se assim náo for, perde- 
se em eficácia. 


Trabalhar com familias 
na superagáo da pobreza 
exige focalizar melhor 
os diversos grupos e 
expressoes de pobreza, 
com estratégias e 
objetivos distintos. 
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Em Sao José dos Campos, no contato com algumas familias e 
técnicos, observou-se um mergulho quase mecánico na destinado do 
Programa de Renda Mínima. Há, por vezes, urna total impotencia dos téc¬ 
nicos na ateneo aos beneficiarios. Os critérios de transferencia de bene¬ 
ficios monetários sao lineares, doze meses, sem reconhecimento das d¡- 
ferengas entre as varias expressoes de pobreza. Um leque de beneficios 
de transferencia monetária — Bolsa-Escola, Renda Mínima Municipal, 
Peti, etc. — submeteu os operadores de protegáo social á condigáo de 
operadores de beneficios. 

As familias-alvo sequer percebem o potencial e a dimensáo de urna 
protegáo social pública; percebem apenas urna ajuda na forma de renda. 
Nao discutem o beneficio nem mesmo a protegáo que poderiam alcangar. 
Nao se percebem interlocutoras, apenas beneficiárias. Como sabemos, 
os pobres tém, como característica dominante, a vulnerabilidade no que 
tange ao seu precário acesso as rotas da ¡ndusáo social. 

O agir institucional pode tornar-se perverso quando ignora, neutra¬ 
liza ou obscurece a dimensáo de política pública da protegáo social. A agáo 
institucional, nesse caso, despolitiza as demandas do “pobre”, tomando-o 
individuo portador de carencias psicossociais ou desqualificando-o como 
frágil merecedor de compaixáo. Nessa condigáo, a agáo transmuta-se em 
tutela, náo garantindo ao atendido a voz e a vez na ¡nterlocugáo institu¬ 
cional — arena pública de acolhimento de suas demandas. 

Políticas e programas de protegáo social sáo movidos por processos. 
Processos emancipatórios processam autonomía; processos compensa¬ 
torios ou tutelares processam dependencia, com pouco impacto na supe- 
ragáo da pobreza. 

Como alterar as fragilidades deste Programa de Renda Mínima? 

■ Sem dúvida, o que emerge como urgente é a própria oportu- 
nidade de reflexáo dos técnicos que operam o programa, que parecem 
abandonados á própria sorte e consigna. 

■ O programa precisa rever-se enquanto política de protegáo social: 
seus objetivos, seu desenho, suas normas de ¡mplementagáo; precisa, so- 
bretudo, articular a variedade de modalidades de transferencia de renda 
mínima; 

■ Deve assegurar um forte investimento ñas famÍlias, ñas famÍlias 
e ñas comunidade em que habitam. 
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Programa de Garantía de Renda Mínima e de 
Geranio de Emprego e Renda de Sao José dos Campos/SP 

Aparecida Vanda Ferreira e Silva* 

Odila FátimaT. Derribo** 

Regina Helena Santana*** 


I — Identificacáo do programa 

a. Designado: 

Programa Herbert de Souza — Betinho de Garantia de 
Renda Mínima e de Gera^ao de Emprego e Renda (PGRM/GER) 

b. Setor de vinculagáo institucional do Programa: 

Secretaria de Desenvolvimento Social 

Prefeitura Municipal de Sao José dos Campos 
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c. Legislares 

• Lei de Criagáo do Programa: 4.834/96, de 2 de abril de 1996 

• Lei de Alterado do Programa: 5.799/00, de 29 de dezembro de 
2000 

• Decreto Regulamentador do Programa: 9.830/99 de 3 de 
dezembro de 1999 

II — Objetivo do programa 

• Suplementar a renda de familias com crianzas e adolescentes que 
se encontram residindo em áreas de concentrado de pobreza no 
municipio, buscando-se a garantia dos mínimos sociais. 

• Trata-se, portanto, de urna aqáo de enfrentamento á pobreza com 
suplementario da renda, através de subsidio financeiro mensal 
temporário, e um trabalho socioeducativo, com vías a fomentar 
nos usuários a necessidade de repensar sobre os aspectos da 
dinámica familiar e das relaces mais gerais da sociedade. 

III — Critérios de elegibilidade (para cadastramento) 

• Morar no municipio há pelo menos dois anos. 

• Ter filhos com idade inferior a 14 anos ou 18 anos PNE. 

• Ter renda per capita abaixo de 

* Assistente social e assessora de ¡ . ^ ^ . 

Política de Aten^ao á Familia. SaláNO 17111111710 . 

** Assistente social. 

*** Assistente social e assessora 
de Política de Apoio ás Entidades 
Sociais. 


SVI1JWVJ MfOD OaNVHIVflVdl Z 31bVd El PROGRAMA DE GARANTIA DE RENDA MÍNIMA E DE GERA^ÁO DE 

EMPREGO E RENDA DE SÁO JOSÉ DOS CAMPOS/SP 


Conceito de familia 

Núcleo de pessoas composto por, no mínimo, um dos pais ou 
responsável legal por crianzas e adolescentes em idade até 14 anos 
ou 18 anos PNE, incapacitados para atividades remuneradas. 

■ IV - Critérios de prioridade, associados aos critérios de 
elegibilidade, para inclusio do beneficiário do programa 

O fator determinante de pontuagáo das familias para 
chamamento é o da renda. Outros fatores sao de desempate e 
determinam a classificagáo: 

• maior número de filhos menores de 14 anos; 

• maior número de filhos menores de 18 anos; 

• maior número de habitantes por comodos; 

• moradora em área de risco social; 

• titular com mais idade; e 

• registro mais antigo na SDS ou em entidades sociais. 

■ V — Valor do beneficio monetário 

• Até um salário mínimo por familia, conforme Lei 5.799/00. 

• O valor pago resulta do seguinte cálculo matemático: 

A renda percapita familiar é subtraída de 1/2 salário mínimo. 

A diferenga é multiplicada pelo número de membros que 
compoem a familia. Se o valor encontrado for superior a um 
salário mínimo, nao se pagará o que exceder ao limite legal, porém, 
se o valor encontrado for inferior, será pago integralmente. 

I VI — Responsabilidade pelo cadastramento e 

forma de cadastramento do interessado no programa 

• O cadastro dos interessados é feito através do Programa de 
Plantóes Sociais da Secretaria e por entidades sociais 
conveniadas para tal fim, de forma permanente e continua. 

• O cadastro é feito por assistentes sociais que atuam nos 
plantóes sociais e tem validade por um ano. 

■ Vil — Forma de acesso ao beneficio monetário 

• Cartáo magnético bancário, em nome da titular. 

| VIII — Duragáo do beneficio 

• 12 meses. 

■ IX — Exigencias contratuais de compromisso do 
beneficiário como contrapartida ao programa 

• Matricular e manter filhos na escola. 



• Aplicar subsidio financeiro em aspectos que privilegien!: 
moradia, saúde, alimentado, material de escola, geragao de 
renda, dentre outros. 

• Participar de cursos profissionalizantes e atividades de geragao 
de emprego e renda. 

• Participar de todas as atividades/agoes socioeducativas. 

X — Forma de Gestáo do Programa 

• Coordenado: Secretaria de Desenvolvimento Social. 

• Secretaria de Desenvolvimento Económico. 

• Apoios: Grupo Técnico de Apoio Intersecretarial; Comissáo Paritária. 

XI — Financiamento do programa 

• Ornamento próprio da prefeitura municipal. 

• Montantes aplicados ano a ano: 

• 1997: R$ 227.493,32; 

• 1998: R$ 1.258.207,90; 

• 1999: R$ 1.132.651,90; 

• 2000: R$ 1 - 533 - 179 . 59 ; 

• 2001: R$ 1.669.871,30; 

• 2002: R$ 1.930.000,00 (previsao). 

XII — Aplicado do recurso financeiro recebido do programa 

• Alimentado. 

• Melhoria das condigoes de moradia (reforma, construdo, 
aluguel, compra de terreno, etc.). 

• Saúde. 

• Educado. 

• Geragao de renda. 

• Aquisido de movéis e eletrodomésticos. 

XIII — Números de profissionais envolvidos no programa 

• O programa é executado por 24 assistentes sociais, tendo 
como referencia mais dois assistentes sociais que atuam com 
assessoria de política setorial e banco de dados. 

XIV — Observades importantes 

• Estudos quanto a: atividades dirigidas a criangas e adolescentes 
que acompanham os pais ñas reunióes socioeducativas; projeto 
de escolarizagao para os adultos; atividades de geragao de 
emprego e renda. 



Familias: questoes para o 
Programa de Saúde da Familia (PSF) 

Regina María Giffoni Marsiglia* 


A ¡implantado do Programa de Saúde da Familia no Sistema Único 
de Saúde (SUS), a partir de 1995, com apoio do Ministério da Saúde e das 
Secretarias Estaduais de Saúde, criou a oportunidade de desenvolvi- 
mento de experiencias ¡novadoras em muitos municipios do país. Como 
em vários outros, os municipios de Itapeva e de Nhandeara, cidades 
respectivamente de médio e pequeño porte do estado de Sao Paulo, se- 
lecionaram e treinaram equipes especialmente para o programa, e, após 
dois a tres anos de trabalho, já é possível perceber os pontos positivos e 
os avangos do trabalho em saúde, conforme pudemos tomar conheci- 
mento através das apresentagóes que me antecederam neste evento. 

Os efeitos positivos sao muitos, e pretendemos enumerar pelo 
menos alguns deles: 

• acompanhamento e controle de doengas crónicas, como a hipertensáo e 
os diabetes, principalmente em segmentos populacionais que até entao 
nao tinham acesso aos servigos de saúde, a nao ser em situagóes de 
urgencia, risco de vida ou em fases adiantadas da doenga, muitas vezes 
exigindo ¡nternagóes, com conseqüencias negativas para os pacientes 
e altos gastos para os servigos de saúde, especialmente no setor público; 

• ¡mplementagao de medidas de prevengáo e diagnóstico precoce, possibi- 
litando, por exemplo, a orientagao das gestantes desde o inicio da gravi¬ 
dez; ampliagáo do número de exames para diagnóstico precoce do cáncer 
de colo de útero; descoberta de casos de tuberculose e hanseníase, 
logo no inicio, evitando seu desenvolvimento para fases avangadas; 

• identificagao de problemas de ordem social no interior das familias, que 
requerem atengao especializada e agóes de outros setores da sociedade: 
uso de drogas e álcool, violencia doméstica, dificuldades de acesso a d¡- 

* Assistente-doutora do reitos trabalhistas e previdenciários, necessidade 

de recorrer a programas assistenciais, etc.; 

professora-adjunta da FCM, 

Santa Casa de Sao Paulo. 
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• preparado das equipes de saúde para lidar com os problemas a partir 
das familias e da base territorial, identificando em cada área e micro- 
áreas, as situares de risco, as necessidades e os recursos, sobretudo 
no que diz respeito á educagáo e ao saneamento, e incentivando a pró- 
pria populagáo a desenvolver agóes organizadas para a promogáo da 
saúde e a melhoria da qualidade de vida; 

• utilizagáo de novas metodologías de trabalho visando á comunicagáo e 
á educagao em saúde, á apropriagáo do conhecimento pelos segmentos 
mais empobrecidos da populado, através do teatro, dos grupos de dis- 
cussáo de problemas comuns, das apresentagoes públicas dos proble¬ 
mas locáis; 

• compreensáo da importancia de urna dieta equilibrada e da atividade 
física para a saúde, incentivando a busca de alimentos alternativos, apro- 
veitamento do que é desperdigado, caminhadas coletivas que favorecem 
nao só as condigoes físicas e psicológicas dos que participam, mas 
também o desenvolvimento da sociabilidade e da solidariedade ñas 
relagóes de vizinhanga. 

Assim, os avangos sao muitos, e foram aqui apontados. No entanto, 
o programa e as equipes de Saúde da Familia precisam refletir sobre al- 
guns aspectos importantes que muitas vezes nao se Ihes apresentam de 
forma nítida. 

Dois deles sao essenciais: o primeiro refere-se as tendencias das 
várias políticas sociais na conjuntura atual, a saber, de retomarem a fami¬ 
lia como unidade de trabalho e base do processo de atendimento as neces¬ 
sidades. E a política de saúde é pródiga neste ponto — desospitalizagáo 
de doentes crónicos, deficientes físicos e mentáis, idosos, acamados, 
jovens e criangas, redugáo do tempo de internagáo ñas doengas graves e 
incentivo ao tratamento domiciliar, etc. 

As justificativas de tais propostas apontam, por um lado, para as 
conseqüéncias negativas da institucionalizagao para os doentes e os de¬ 
pendentes — favorecendo a cronificagáo das situagóes, os abusos e as 
violencias institucionais — e, por outro lado, para os altos custos dessas 
formas de atengáo, que na prática ainda se revelam como pouco ou nada 
eficientes ou até contraproducentes. 

Se há razóes para apoiarmos a desinstitucionalizagao, suas reper- 
cussoes positivas na qualidade de vida dos pacientes e dependentes, 
bem os possíveis efeitos terapéuticos que poderáo advir da reinsergáo 



dessas pessoas na familia, devemos nos per- 
guntar também: as familias atuais estao pre¬ 
paradas para exercer essas fundes? Deveriam 
receber algum suporte através das políticas 
sodais e de programas de protegió social para 
exercé-las (Carvalho, 1998)? Necessitariam de 
orientales permanentes para lidar com seus 
doentes e dependentes? As equipes de saúde 
estao preparadas para oferecer essa orientado? 

Urna outra ordem de questoes deve também ser colocada para os 
profissionais do PSF: conhecem as mudanzas por que passam as familias 
no mundo e no país, em sua composigao, tamanho, dinámica, papéis e 
fundes, estratégias de sobrevivencia, etc.? Foram preparados para o 
enfretamento destas questoes? Estao alertados para os riscos de basear 
seu trabalho em urna imagem pessoal ou idealizada de familia? 

Várias pesquisas (Ipea, 2002; Seade, 1998 e 2002) e autores (Brus- 
chini, 1989; Fukui, 1998; Medeiros e Osório, 2001; Sarti, 1994; Vítale, 
1994/1995), para citar apenas alguns estudos, apontam que: no que se 
refere á composi^áo, há urna grande variado entre as familias: as nu¬ 
cleares (pais e filhos) predominam, seguidas das familias extensas, com 
participado de até tres gerades (filhos, pais e avós, as vezes tios e primos, 
e até agregados); tem aumentado consideravelmente as do tipo mono- 
parental (isto é, um dos pais apenas, com os filhos), em geral chefiadas 
por mulheres; aumentou também o número de pessoas que moram sozi- 
nhas, e nao apenas entre os jovens, mas também entre os idosos. 

O tipo de composifáo familiar tem repercussáo importante na 
quantidade de recursos disponíveis para o consumo da familia, na distri¬ 
buido das tarefas domésticas, na inserdo de mulheres e jovens no mer¬ 
cado de trabalho, na manutendo das crianzas e adolescentes na escola, 
no cuidado com as crianzas, doentes, idosos e incapacitados. 

Quanto ao número de filhos por casal, tem havido um decréscimo, 
e o tamanho das familias é proporcionalmente menor hoje do que foi no 
passado, seja ñas do tipo nuclear, seja na extensa, seja na monoparental. 
E no que se refere á dinámica no interior das familias, as relades tendem a 
ser menos hierarquizadas e os papéis menos rígidos, o que nao quer dizer 
que nao haja conflitos e disputas entre homens e mulheres, assim como 
entre gerades, identificando-se até situadas de violencia intrafamiliar. 


As equipes do 
Programo de Soúde da 
Familia estao alertadas 
para os riscos de basear 
seu trabalho em urna 
imagem pessoal ou 
idealizada de familia? 
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Em se tratando do Programa de Saúde da Familia, as equipes devem 
questionar-se, em primeiro lugar, se sua unidade de trabalho sao familias 
mesmo, ou se, ao cadastrarem pessoas que moram no mesmo domicilio, 
nao estao trabalhando com unidades residenciáis (Bruschini, 1989), ou 
com arranjos domiciliares. (Medeiros e Osório, 2001) 

Em segundo lugar, as equipes devem avaliar, ao final da fase de 
cadastramento, quais os tipos de composigao familiar encontrados em 
cada unidade residencial, ou os arranjos domiciliares engendrados para 
o enfrentamento da sobrevivencia diária — e pensar quais os possíveis 
desdobramentos desses tipos de composigao para a saúde de seus mem- 
bros. A dinámica familiar/ou residencial poderia ser apreendida com o 
aprofundamento dos vínculos da equipe com as familias, através das 
visitas domiciliares periódicas e das orientadas que fazem parte do PSF. 

No PSF há um incentivo para que as equipes classifiquem as pessoas 
no domicilio de acordo com a gravidade de sua doen^a ou dos riscos para 
a saúde a que estao expostas; essa mesma preocupado aparece ao 
¡dentificarem, no territorio de abrangéncia de sua atuagáo, as situares 
que representam risco atual ou potencial para a saúde das familias que 
ali vivem. As classificagóes permitem estabelecerem-se prioridades na 
atuagáo dos profissionais referente aos individuos e as áreas de risco. 

Diante disto, nós nos perguntamos: nao haveria um avanzo impor¬ 
tante no trabalho se as equipes também dassificassem as familias ou 
unidades residenciáis e, além disso, desenvolvessem urna agáo inten¬ 
cional em relado áquelas em situado de maior risco, por sua condido 
de saúde, social, composido ou dinámica interna? 

Familias monoparentais ou pessoas que moram sozinhas sao mais 
vulneráveis as dificuldades económicas, á perda do emprego, ao adoeci- 
mento de um de seus membros. A gravidez na adolescencia poderá 
representar um risco potencializado para a máe e o recém-nascido ñas 
familias monoparentais, e até mesmo ñas familias nucleares. Mas o risco 
nao diminuiría, e nao haveria até mesmo um fator protetor quando ocor- 
resse com adolescentes pertencentes a familias extensas, compostas por 
várias gerades, vivendo ciclos de vida diferentes? 

Dinámicas familiares conflituosas em virtude das relagóes de gé¬ 
nero, da convivencia difícil entre várias gerades, do desemprego, do abuso 
de álcool e drogas, ou da proximidade com o crime organizado, nao seráo 
um agravante para recém-nascidos de baixo peso, idosos dependentes, 



hipertensos e diabéticos, crianzas pequeñas, 
pessoas deficientes, etc.? E nao deveriam por 
essas razóes, receber atengáo especial? 

Nao seria importante mapear no territo¬ 
rio, além dos recursos existentes, os tipos de 
relaces de vizinhanga estabelecidas, as expe¬ 
riencias anteriores de solidariedade, para in¬ 
centivar a formagáo de redes sociais que déem 
suporte as familias mais vulneráveis? 

Muito tem sido feito para a preparado das equipes de saúde da 
familia, considerando-se que elas devem dominar outros conhecimentos, 
desenvolver novas habilidades e atitudes que facilitem a formagáo de 
vínculos dos profissionais com as familias que atendem. Mas pouco aínda 
se faz para prepará-los para as abordagens de familia, como se isso fosse 
decorrente de um talento inato de cada um ou das experiencias pessoais, 
ou, aínda, que a questáo nao fosse objeto de conhecimento especializado. 

É possível, com as experiencias que estamos desenvolvendo, pre¬ 
parar os profissionais para trabalhar com a promogáo da saúde, com a 
prevengáo, com o acompanhamento das doengas crónicas — e os relatos 
sobre o trabalho das equipes no PSF referendam essa posigáo. Mas estamos 
preparados profissionalmente para trabalhar com dinámicas familiares e 
comunitarias, processos educativos em saúde, mudangas de comporta- 
mento e autocuidados em saúde? Este é o desafio atual. 

Considerando todas estas questóes, devemos afirmar que as atribui- 
góes dos profissionais que trabalham no Programa de Saúde da Familia 
nao conduzem apenas a um resgate do antigo profissional generalista, 
que os varios cursos da área de saúde sempre apregoaram que queriam 
formar. Pelas exigencias que as abordagens de familias e de comunidades 
implicam — por lidarem com outra unidade de trabalho que nao é consti¬ 
tuida apenas por individuos ¡solados, como ocorre na abordagem clínica, 
nem pela populagáo como um todo, como na abordagem da saúde pú¬ 
blica —, é possível indagar se as exigencias que se fazem hoje para os 
profissionais que atuam no Programa de Saúde da Familia nao estejam a 
apontar para a necessidade de constituigáo de novas especialidades no 
interior das profissoes da área de saúde. 


Mas estamos preparados 
para trabalhar com 
dinámicos familiares e 
comunitárias, processos 
educativos em saúde, 
mudanzas de comporta- 
mento e autocuidados? 
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Relato de caso 


Experiéncia do 

Programa de Saúde da Familia de Nhandeara/SP 

Solange Aparecida Oliva Mattos* 

Fabiana Regina Soares** 


■ Perfil do municipio de Nhandeara 

Nhandeara é um municipio de pequeño 
porte, com populado de 10.181 habitantes. Pos- 
sui um distrito, Ida lolanda, e dois aglomerados 
rurais, o Bairro dos Portugueses e a Vila María. 

Encontra-se situado na regiáo Noroeste 
Paulista, ocupando urna área de 407 km 2 e distan¬ 
te 509 km da capital do Estado. 

Seu potencial económico é básicamente ligado á agricultura, á pe- 
cuária e ao comércio. Possui ainda pequeñas indústrias, tais como de 
confec^oes de roupas, de géneros alimenticios, de produtos químicos, 
marcenarías, dentre outras. 

Há apenas um hospital, com capacidade para 42 leitos, e um Centro 
de Saúde. 

■ Historia do PSF 

No ano de 2001, a Coordenado de Saúde, juntamente com o pre- 
feito municipal, Nilson Antonio da Silveira, idealizaram a implantado do 
Programa de Saúde da Familia (PSF), com o objetivo de reorganizar a 
atendo básica, urna vez que a resolubilidade dos servidos até entáo 
prestados nao satisfazla aos anseios da populado. Foi entáo elaborado 
um projeto para a implantado do programa pela Coordenado de Saúde 
(médico e enfermeira), tendo como objetivos: 

• Melhorar o controle dos pacientes com doengas 
* Enfermeira responsávei pelo crónicas (hipertensáo e diabetes); 

Setor leste do Programa de 

saúde da Familia de Nhandeara • Diminuir o número de encammhamentos, ofere- 
‘* 0 Enfe?meTra responsávei pelo cendo ™ servigo com maior resolubilidade; 

Setor oeste do Programa de 
Saúde da Familia de Nhandeara 
(Coren 01831/01). 
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• Identificar as gestantes no primeiro trimestre da gravidez, acom- 
panhá-las durante todo o pré-natal, encaminhá-las ao parto e dar- 
Ihes assisténcia no puerpério; 

• Aumentar o índice de aleitamento materno; 

• Melhorar a educado dos pacientes com respeito á alimentado, 
atividade física, higiene e prevendo de doengas; 

• Aumentar o índice de coleta para o exame de papanicolau; 

• Ampliar a busca ativa de hanseníase e tuberculose; 

• Reduzir o número de internados; 

• Aumentar o grau de satisfago da comunidade; 

• Humanizar e personalizar o atendimento. 

Para operacionalizado e cumprimento dos objetivos e das metas, 
pensou-se na criado de tres equipes, a fim de causar impacto significa¬ 
tivo na populado do municipio, atingindo mais de 70% dos seus habi¬ 
tantes. Dessas tres equipes, duas trabalhariam no próprio municipio de 
Nhandeara e outra, no distrito de Ida lolanda. Seriam criadas de acordo 
com a prioridade geográfica nos bairros onde o risco de adoecer se mos- 
trava maior e o poder económico menor, e incluiriam: 

• um médico; 

• um enfermeiro; 

• dois auxiliares de enfermagem; 

• seis agentes comunitários de saúde; 

• um dentista e seu auxiliar. 

Execudo do projeto 

Tendo sido aprovado pela DIR de Sao José do Rio Preto, deu-se ini¬ 
cio ao processo seletivo, que foi realizado pela Coordenado de Saúde 
Municipal (médico e enfermeira). Priorizando contratar funcionários de 
qualidade para urna profesionalizado dos servidos prestados, a seledo 
ocorreu em tres fases: escrita, oral e dinámica de grupo, aprovando-se os 
candidatos melhor classificados. 


Do treinamento 

No dia 18 de margo de 2002, iniciou-se o treinamento dos candidatos 


aprovados para o Programa de Saúde da Familia, realizado no próprio mu¬ 
nicipio pelos técnicos da DIR XXII, de Sao José do Rio Preto. Realizou-se 
em tres módulos: 

■ Módulo i — Introdutório 

Nesse módulo, foram enfatizados os seguintes itens: 

• Principios do Sistema Único de Saúde (SUS); 

• Fundo de cada membro da equipe, com énfase no papel do 
agente comunitário; 

• Cadastramento; 

• Noyóes de seguimento, área e microárea; 

• Importancia do digitador; 

• Igual importancia dos membros das equipes; horizontalizando a 
pirámide. 

Desde o inicio, ficou claro para os treinadores que o grupo havia 
percebido ser essencial a participado e a iniciativa de cada um. 

Como tarefa, foi passado o cadastramento de algumas familias. 

H Módulo 2 — Territorializa^áo 

Para surpresa e emofáo das funcionárias da DIR, Rossana Flávia dos 
Santos e Sandra Gomes, foi feita urna demonstrado, em forma de música 
e teatro, das experiencias vividas durante o cadastramento. As letras 
foram compostas pelos próprios agentes e contaram com a participado 
de todos os funcionónos. 

Foram realizados dois teatros e um retrato das quatro estadas, 
representando as fases da vida: infancia, adolescencia, maturidade e 
velhice. Urna familia foi convidada para representar as demais que fari- 
am parte desse novo modelo de assisténcia á saúde. 

Aprendeu-se aqui as nodos básicas de: 

• Territorializado; 

• Atribuides dos profissionais de saúde bucal; 

• Classificado dos riscos; 

• Noyóes dos indicadores de saúde; 

• Relatórios SIAB, Ficha “D”; 

• Impressos SSA2 e PMA2. 

Como tarefa, foi solicitada a confecdo de mapas. 


■ Módulo 3 - Mapeamento 
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Dando continuidade aos trabalhos, ¡nidou-se a confecgáo dos mapas 
territoriais. Nessa fase, foram detectados alguns problemas, dentre os 
quais merecem destaque os que se seguem. 

Urna mina foi encontrada no perímetro urbano, nos fundos de urna 
residencia, onde a populado usualmente buscava água para consumo. 
No entanto, foram realizadas análises e constatada a presenta de confor¬ 
mes fecais nessa água, o que a tornava impropria para o consumo 
humano. Diante disto, a Vigilancia Sanitária (Visa) foi adonada e a mina 
interditada. Foram também localizados pogos clandestinos que abasteciam 
as residencias. A água de cada um deles foi analisada e considerada im¬ 
propria para consumo; sendo assim, seus usuários foram orientados. 

Verificou-se, aínda, um alto índice de caes soltos pelas rúas, em al¬ 
guns pontos determinados. Este fato foi comunicado á Visa Municipal, 
para que fossem tomadas as devidas providencias. 

As dificuldades que determinadas familias encontravam para chegar 
até o médico, no Centro de Saúde, foi algo que também sensibilizou, pois 
necessitavam atravessar urna rodovia de tráfego intenso, o que muitas 
vezes desmotivava os pacientes mais idosos. 

Além disso, foram encontrados problemas sociais. Por falta de ¡n- 
formagáo, os pacientes passavam por dificuldades. Deveriam ser enca- 
minhados ao Servigo Social a fim de serem ajudados com os beneficios, 
tais como o auxílio-doenga, entre outros. Foram aínda detectadas, nessa 
área, pessoas com complicagóes de saúde que poderiam estar afastadas 
do trabalho, mas que nao usufruíam desse beneficio por falta de informa- 
gao. Tais casos foram encaminhados ao Servigo Social, através do PSF. 

Alguns pacientes, hipertensos e diabéticos, que nao tomavam me- 
dicagáo corretamente por falta de alfabetizagáo, orientagáo e acompa- 
nhamento, foram ajudados pelos agentes comunitários; estes organiza- 
ram, em caixas de sapatos vazias, a disposigáo dos remédios com desenhos 
descritivos dos horários em que deveriam ser ingeridos (exemplo: sol 
nascendo, indicando o período da manhá; sol exposto, indicando o pe¬ 
ríodo da tarde; a lúa, indicando a noite). Em casos excepcionais, em que 
os clientes, após essas orientagoes, aínda nao conseguiam tomar a medi- 
cagao corretamente, os agentes comunitários dirigiam-se as residencias 
para ministrá-los. 



Por fim, foram aínda encontrados problemas relacionados com 
outros setores da socíedade, tais como pontos de uso de drogas, promis- 
cuídade ¡nfanto-juveníl, etc.. Foi preciso informar a autoridade compe¬ 
tente — no caso, o delegado de policía do municipio —, tudo com a mais 
absoluta discri^ao e sigilo. 

Assim, a cada dia, todos se viam surpreendidos com situagoes reais, 
que nao imaginavam existir. Isto motivava a continuar e indicava que o 
caminho estava certo. Tanto é que os agentes comunitários de saúde 
passaram a dispensar o tratamento personalizado para as pessoas de seu 
setor, chamando-os de “meu paciente”, por ocasiao da apresenta^ao do 
mapa, mostrando que haviam tomado posse e incorporado o programa. 

Nesse módulo, foram convidados aínda alguns profissionais de 
saúde, tais como psiquiatra, dentista, fonoaudióloga, psicóloga, dentre 
outras, para que, juntamente com os médicos e as enfermeiras das equi¬ 
pes, passassem orientales elementares sobre hipertensao, diabetes, 
depressao, higiene, etc., situagdes muito comuns na comunidade. 

Terminado o período de treinamento — teórico e prático —, con¬ 
cluirse que os pacientes recebem, hoje, um tratamento muito mais hu¬ 
manizado, em que tem a oportunidade de “falar”; o médico, condigáo e 
tempo de “ouvir”; os demais, disposiqao de acompanhá-los. 

Assim, póde-se ver que, “nessa vida, nao podemos mudar os ventos. 
Mas podemos ajustar as velas”. 

O dia-a-dia das equipes 

Rotina de atendimento das equipes do PSF no 

municipio de Nhandeara 

Tendo em vista o fato de que as equipes do PSF, setores Leste e 
Oeste, ocupam as mesmas instalares físicas, procurou-se adequar a ro¬ 
tina de atendimento da unidade de maneira que suprisse as necessidades 
de ambas. Tal adequagao nao foi necessária somente para o atendimento 
dos clientes, mas também para facilitar a adaptagáo e o relacionamento 
entre os funcionários, que estáo em maior número. 

Desta forma, foi aberto um espado, toda segunda-feira, das 7F130 as 
9h, a fim de que os funcionários se reúnam para expressar suas opinioes, 
comentários, sugestóes, enfim, para que troquem várias informaras, 
tornando assim o ambiente de trabalho mais amigável para todos. 
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Por se tratar de tres equipes do Programa de Saúde da Familia no 
municipio de Nhandeara, surgiu também a necessidade de se fazer reu- 
nioes urna vez a cada mes (toda última sexta-feira), para discutirem sobre 
os trabalhos realizados no municipio, trocarem idéias, planejarem ativi- 
dades, e ser promovida a integrado entre as equipes. 

No ámbito dos atendimentos prestados na unidade, houve a ne¬ 
cessidade da criado de urna agenda, sendo as consultas marcadas por 
solicitado dos agentes comunitários de saúde e também por iniciativa 
dos clientes que procuram os servidos na própria unidade de Saúde da 
Familia. É priorizado, porém, o agendamento dos pacientes dos progra¬ 
mas de hipertensáo e diabetes, sobretudo dos que haviam abandonado 
o tratamento ou o faziam de forma inadequada. 

O agendamento é realizado pelas enfermeiras e auxiliares de enfer- 
magem, e segue de acordo com a necessidade de atendimento da popu¬ 
lado e dos programas de saúde: 
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Segunda-feira: sao realizados atendimentos a crianzas, puérpe¬ 
ras, gestantes, e também avaliados resultados de exames. 

Terfa e quinta-feira: os clientes do programa de hipertensáo pas- 
sam por consulta médica no período da manhá e, durante a tarde, por 
atendimento de enfermagem. 

Quarta-feira: sao agendadas consultas para alcoólatras, depres- 
sivos, poliqueixosos, e para resultados de exames, dentre outros. 

Sexta-feira: no período da manhá, sao atendidos os clientes do 
programa de diabetes, avaliados resultados de exames e prestado aten¬ 
dimento aos poliqueixosos; durante a tarde, sao realizados atendimentos 
de enfermagem aos clientes do programa de diabetes. 

Como se pode notar, grande parte do atendimento ambulatorial é 
realizado no período da manhá. Durante a tarde, os médicos da unidade 
realizam procedimentos de pequeñas cirurgias e consultas eventuais, 
avaliam resultados de exames e, juntamente com os agentes comunitários 
de saúde, enfermeiro e/ou auxiliares de enfermagem, aínda saem para 
as visitas domiciliares, urna vez já programadas. Flavendo necessidade, 
o médico também realiza tais visitas no período da manhá. Já as enfer¬ 
meiras, estas realizam suas visitas domiciliares no período da manhá e á 
tarde, de acordo com a necessidade. 


Vale aínda ressaltar que, durante o atendimento, toda terga, quinta 
e sexta-feira, sao feitas reunioes com os clientes dos programas de 
hipertensáo arterial e diabetes, contando com a participagáo dos agentes 
comunitários de saúde. Nessas reunides, sao organizadas dinámicas de 
grupo e brincadeiras, durante as quais os funcionarios aproveitam para 
passar orientales e dicas sobre saúde. 

Logo em seguida as atividades, os clientes participam de um bate- 
papo com médicos e enfermeiras, onde aprendem como se prevenir das 
complicagoes das doengas crónicas. Sao passadas dicas sobre alimen- 
tagáo saudável, atividade física, e esclarecidas dúvidas comuns entre os 
clientes. 

Na segunda-feira, dia em que é realizado o atendimento das crian- 
gas, os agentes comunitários promovem brincadeiras educativas e ativi¬ 
dades diversas. 

Há cerca de dois meses, antes do atendimento das sextas-feiras, vem 
sendo feita urna caminhada com os clientes que aguardam suas consul¬ 
tas, junto com convidados, funcionários de ambos os setores e membros 
das equipes. Vale ressaltar a presenga do médico nessa caminhada. Depois 
disso, os clientes retornam para a unidade a fim de serem atendidos. 

As quartas e quintas-feiras, os agentes comunitários de saúde do 
PSF de Ida lolanda realizam trabalhos com a comunidade, como aulas 
para alfabetizagáo de clientes, trabalho que vem sendo realizado com 
muito orgulho e é bem aceito pela populagáo. 

Conta-se também com urna equipe de saúde bucal, composta por 
um cirurgiáo-dentista e urna auxiliar de consultorio dentário (ACD). O aten¬ 
dimento é realizado diariamente, mediante agendamento. Também sao 
feitas visitas domiciliares para avaliagáo da saúde bucal de pessoas idosas 
e acamadas. 

O dentista, juntamente com sua auxiliar, promove educagáo em 
saúde na unidade do PSF, visando á melhoria geral na qualidade da saú¬ 
de bucal. 

O Programa de Saúde da Familia, objetivando a melhoria da saúde 
da populagáo, utiliza urna forma diferenciada de atendimento, conse- 
guindo, assim, conquistar os clientes e manter sua qualidade de vida. 






Relato de caso 


Experiéncia do Programa de Saúde da Familia de Itapeva/SP: 
horta comunitária, urna experiéncia em andamento 

Rosa Pieprzownik* 

Vanilda Fátima Ribeiro Hatos** 


*| Perfil do municipio 



Itapeva localiza-se no sudoeste do Estado de Sao Paulo e sudeste 
do Brasil. Sua área é de 1.830,9 km 2 , sendo o segundo maior municipio 
paulista em extensáo territorial. Populagáo: 84.842 habitantes. A partir 
de 1940, ganharam destaque em Itapeva as atividades voltadas á extrajo 
mineral e, com isso, a ¡nstalagao de indústrias que fazem a transformado 
da matéria-prima, para onde se volta a maior parte do setor secundário, 
como a fabricado de cimento e cal. Outra atividade presente no municipio 
ñas últimas décadas é o processo de reflorestamento, feito em grande 
parte por grandes empresas, que se ocupando da agricultura e da pecuária. 
Paralelamente, sao desenvolvidas algumas atividades de transformado 
de matéria-prima, como a produdo de resinas, carváo, movéis e caixotes 
para a agricultura. 


• 

* Médica do PSF Sao Benedito; • 

responsável pela Análise da 

Mortalidade de crianzas menores • 

de um ano, Núcleo Regional de 

Saúde de Itapeva. 

** Enfermeira do PSF Sao Benedito. 


Número de hospitais: 1 (216 leitos) 
Unidades Básicas de Saúde: 4 
Postos de Saúde: 5 
Centros de Saúde: 8 
Unidades de Saúde da Familia: 16 
Gestáo Plena do Sistema Municipal: 
desde maio de 1997 



SVnjWVd WOD OONVHlVaVdl Z BlüVd EXPERIENCIA DO 

PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA DE ITAPEVA 

Rosa Pieprzownik, Vanilda Fátima Ribeiro Hatos 


■ Sobre o Programa da Saúde da Familia (PSF) 

Objetivos: 

• cadastrar e diagnosticar a saúde da comunidade da área de 
abrangencia das Unidades de Saúde; 

• planejar atividades de promodo, protejo e recuperado de saúde; 

• gerar informales P ara análise e diagnóstico da situado local. 

Composido básica da equipe: 

• i médico especializado em medicina de familia e/ou clínico geral; 

• i enfermeira; 

• 2 auxiliares de enfermagem; 

• 6 agentes comunitários de saúde. 

A coordenado do PSF é composta por: 

• i coordenador; 

• 2 supervisores; 

• 2 auxiliares de supervisáo; 

• 2 oficiáis de administrado; 

• i encarregado de subfrota; 

• n motoristas; 

• i motoboy. 

Surgiu em agosto de 2002 para reorientar, supervisionar, avaliar e 
reestruturar o novo modelo implantado. 


PSF de Sao Benedito 


• Implantado: 2 de maio de 2000 (segunda unidade), 
em zona urbana; 

• Populado atendida: 3.138 pessoas (equivalente a 791 familias); 

• Faixa etária de o a 14 anos: 1.029 pessoas 
(32,7% da populado da área). 

Após seis meses do inicio das atividades do PSF da Vita Sao Bene¬ 
dito — Itapeva/SP, constamos um alto índice de anemias ferroprivas em 
crianzas entre 4 meses a 12 anos (Tabelas 1, 2 e 3), conseqüéncia de con- 
digóes socioeconómicas e culturáis deficientes. Sem orientado, essas 
ocorréncias tornam-se aínda mais evidentes ñas comunidades assistidas 
pelos Programas de Saúde da Familia. 




Tabela 1 

Total de acompanhamento (2001-2002) 


Hb abaixo de 8 

Hb de 8 a 9 

Hb de 9 a 10 

Hb igual a 10 

19 

76 

65 

40 

9.5% 

38% 

32,5% 

20% 

6 desnutridos 

18 de baixo peso 

15 de baixo peso 

7 de baixo peso 


Tabela 2 

Alta com acompanhamento (2001-2002) 


Hb abaixo de 8 

Hb de 8 a 9 

Hb de 9 a 10 

Hb igual a 10 

14 

54 

60 

35 

7% 

27% 

30% 

17,5% 

4 desnutridos 

4 de baixo peso 

peso normal 

peso normal 

Tabela 3 

Continuam em acompanhamento (2002) 



Hb abaixo de 8 

Hb de 8 a 9 

Hb de 9 a 10 

Hb igual a 10 

5 

22 

5 

5 

13,5% 

59.45% 

13,5% 

13,5% 

4 desnutridos 

4 de baixo peso 

peso normal 

peso normal 


Sabemos que a preocupado com a alimentado data de épocas 
remotas, havendo mesmo registro de que, há cinco mil anos, a civilizado 
védica já a relacionava com a saúde, tornando-se mesmo precursores de 
hábitos alimentares saudáveis para as demais civilizados antigas. Para 
os vedas, o processo saúde-doenga fundamenta-se na uniáo do sagrado 














conhecimento científico, fisiológico, religioso, por meio do qual o ser hu¬ 
mano demonstra sua harmonía com a natureza, tendo o seu corpo como 
forma de expressáo dessa relado. Os gregos e os romanos, considerados 
os precursores da medicina ocidental, seguiram esta concepto, dando 
também urna grande importancia aos aspectos ideológicos e dietéticos 
da alimentado. 

O real conceito de alimentado pela comunidade está diretamente 
relacionado á renda, á familia e aos hábitos culturáis, dos quais depen- 
dem a importancia dada á variedade e aos balangos diários dos nutrien¬ 
tes. Muitas vezes, o conhecimento técnico e científico dos profissionais 
leva-os a orientar as familias de um modo nao condizente com o poder 
aquisitivo destas. 


Projeto Horta Comunitária 


Diante desta situado, a equipe encarregada do PSF iniciou um 
trabalho de alimentado alternativa voltado a máes de crianzas menores 
de 5 anos, no intuito de estimulá-las a modificar os hábitos alimentares, 
até entáo rico em carboidratos e pobre ou mesmo sem nenhum outro nu¬ 
triente importante para a saúde. 

A alimentado alternativa deve preencher alguns requisitos: 

• maior número de alimentos por refeido; 

• aproveitamento total dos alimentos, ou seja, ausencia de 
desperdicios; 

• preferencia a alimentos disponíveis na regiáo em determinada 
época do ano, e de menor custo; 

• alto conteúdo de micronutrientes; 

• preservado da dignidade pessoal, de modo que o individuo 
possa sustentar-se, prover sua própria alimentado e tomar 
decisoes de acordo com as informados sobre o que se deve 
ou nao consumir. 



Objetivos 

Objetivo geral 

• Prevenir a anemia e diminuir a taxa de crianzas anémicas na 
comunidade. 

Objetivos específicos 

• Promover educado alimentar. 

• Estimular a aquisi^áo de alimentos alternativos de adequado 
poder nutritivo. 

Metodología 

Com o desenvolvimento das atividades, procurou-se conquistar a 
confianza das maes e, entáo, através das agentes de saúde, orientar sobre 
a manipulado, a higienizado e a conservado dos alimentos. 

Sentindo a confianza da comunidade, foi colocado o Projeto Horta 
Comunitaria, havendo urna receptividade positiva, o que foi facilitado 
pelo fato de a prefeitura já ter cedido a área para o plantío. No entanto, 
para o trabalho diário de carpir, semear, plantar e manter a horta, somente 
alguns se dispuseram. Sao estes que atuam e fazem com que o projeto 
hoje seja urna realidade. 

A equipe, juntamente com os voluntários, definiu a forma de dis¬ 
tribuido dos produtos segundo o seguinte critério: 

• Anémicos, desnutridos e de baixo peso, provenientes de: 

- familias sem nenhum meio de subsisténcia, além dos concedi¬ 
dos pelos programas governamentais; 

- familias com mais de um filho em tratamento. 

A distribuido dos produtos é feita pelas ACS de acordo com a co¬ 
leta, que muitas vezes depende de fatores climáticos — e esta é urna das 
maiores dificuldades encontradas no decorrer das atividades, pois, para 
solucioná-la, nao basta boa vontade. Quanto as outras dificuldades — 
como falta de credibilidade de alguns, vandalismo, roubo de material, 
legumes e hortalizas —, estas foram superadas pela disposigáo e dedi¬ 
cado dos que estao envolvidos no projeto. 
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Segundo a Unicef: 

A alimentagáo alternativa tem contribuido para diminuir o risco 
nutricional de crianzas e gestantes, pelo fato de incluir práticas 
alimentares em grande parte baseadas em conhecimentos científicos 
consolidados e pela integrado com a promogáo de agáo básica de 
saúde de comprovada eficácia e com iniciativas que favorecem a 
dedicado de atengáo em carinho para as crianzas. 

Nem sempre o sucesso é total, pois enfrentamos algumas dificul- 
dades: algumas nao podemos controlar, como os fatores climáticos; ou- 
tras, já encontradas no decorrer das atividades, a boa vontade e a dedi- 
cagao solucionam. 

Com um ano de experiencia, podemos considerar que o trabalho 
vem sendo frutífero, considerando-se os resultados observados ñas ta- 
belas acima. Além disso, há concordancia com trabalhos de entidades de 
alta credibilidade, como a Unicef, e apoio dos gestores municipais. Em 
conjunto, busca-se a melhoria da qualidade de vida da comunidade 
mediante estímulo para a obtengáo de seu próprio sustento. 

Por certo, ampliagoes de ¡ntervengoes em todas as esferas possi- 
bilitaráo minimizar as dificuldades para assim podermos erradicar a defi¬ 
ciencia alimentar de nossa populagáo como um todo. 
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No presente trabalho sao apresentados o contexto e os objetivos 
de urna plataforma computacional em desenvolvimento, para possibilitar 
a avaliagáo e o monitoramento de programas sociais, específicamente 
programas de complementado de renda, que surgiu da parceria do Insti¬ 
tuto de Estudos Especiáis da PUC-SP e da Secretaria de Inclusao Social e 
Habitado da Prefeitura Municipal de Santo André, com apoio da Fapesp. 
Essa estratégia tornou possível o desenvolvimento do Sistema de Infor¬ 


mado de Gestáo Social, denominado SIGS 1.0. Trata-se de urna ferra- 
menta computacional na Internet que disponibiliza um Cadastro Único 
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de perfil social/economico da familia, auxiliando 
o monitoramento dos diversos aspectos do pro¬ 
grama, desde o perfil das pessoas e da familia 
até urna ferramenta gerencial que aponta as fra¬ 
gilidades e as potencialidades de um programa 
social, tanto no aspecto de aplicado e uso de 
recursos quanto na verificado das metas e obje¬ 
tivos alcanzados. 
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Introdujo 


O conjunto de textos legáis que surgiram após a Constituido Fede¬ 
ral de 1988 (Loas, ECA, SUS, LDB), que regulamentam as políticas sociais 
em seus diferentes setores, configura um novo campo de exigencias quan- 
to á incorporado de novos modelos de gestao social, diante do qual a 
estrutura governamental de prestado de servidos sociais se ve impelida 
a promover a reorganizado de seus procedimentos e a redefinido de 
competencias, sempre na perspectiva de consolidar práticas participativas 
e democráticas de gestao social compartilhada. O uso integrado das novas 
tecnologías de informado e comunicado para facilitar o processo de to¬ 
mada de decisáo, controle, monitoramento e avaliado de políticas e pro¬ 
gramas sociais é um dos desafios do atual cenário mundial. 

Hoje, o conhecimento tornou-se um dos principáis fatores de su¬ 
perad 0 de desigualdades, de agregado de valor, de criad 0 de emprego 
qualificado e de propagad 0 do bem-estar (Terra, 2001). A evoludo cien¬ 
tífica e tecnológica tornou o conhecimento e o tempo um importante 
diferencial competitivo para as empresas, a sociedade e os governos. 

Na era da Internet, o setor governamental é o principal indutor de 
ades estratégicas rumo á sociedade da informad 0 - O governo deve pro¬ 
mover a unlversalizad 0 do acesso e o uso crescente dos meios eletrónicos 
de informado para gerar urna administrado eficiente e transparente em 
todos os níveis. Segundo Carvalho (2001), os governos tém sido pressio- 
nados pela comunidade nacional e internacional, pela sociedade civil 
organizada e por usuários dos servidos sociais, em particular, a apresentar 
maior eficiencia na aplicad 0 do recurso público e maior efetividade nos 
resultados esperados dos servidos e dos programas sociais. No entanto, tal 
meta é impossível de ser alcanzada sem um processo de informatizado 
de operadas internas e de servidos prestados pelo governo, o que torna 
necessário o desenvolvimento de novos sistemas computacionais para 
execud 0 em plataformas usualmente bastante heterogéneas de compu¬ 
tadores e em redes de comunicad 0 - Neste contexto social, surge a pro¬ 
posta de desenvolvimento e implantad 0 do Sistema de Informad 0 de 
Gestao Social (SIGS), que será apresentado neste trabalho. 

A Lei Orgánica da Assisténcia Social (Loas) define como destinatá- 
rios da assisténcia social os grupos sociais em situad 0 de vulnerabilidade 
e pobreza (changas, adolescentes, jovens, idosos e pessoas portadoras 



O governo deve 
promover o unlversalizando 
do acesso e do uso dos 
meios eletrónicos de 
informando para gerar 
urna administrando 
eficiente e transparente. 


de deficiencia). Pretende-se com as políticas pú¬ 
blicas de Assisténcia Social garantir os mínimos 
sodais necessários para os segmentos da po¬ 
pulado mais necessitados, por meio de redes 
de protegao/promogáo social que articulem 
beneficios, servidos, projetos e programas so¬ 
dais, considerando como unidade de atuagáo 
a familia. 

As definigoes de política social no nivel macroinformacional quase 
sempre se relacionam com a falta de nutrigáo, saúde, educagao e emprego, 
enfim, com a pobreza, a exclusao social e a privagáo. No entanto, poucos 
autores se detem a pensar no armazenamento e na recuperagao das in- 
formagoes de nivel microinformacional, ou seja, o que registrar, como 
definir um processo de gestao e avaliagáo eficiente e eficaz, quais infor- 
magoes locáis a serem registradas, tanto das familias quanto dos territorios 
atendidos, dentre outras características. Tais informagdes sao relevantes 
e necessárias para que, no desenlio da política social, a execugáo e o 
monitoramento se aprendam da heterogeneidade da pobreza, permitindo 
identificar políticas para sua erradicagáo no próprio lugar onde o público 
das políticas será atendido. 

Assim, a política de protegao e de inclusáo social tem como um de 
seus focos de intervengáo os programas de complementagáo de renda das 
familias, ñas diversas modalidades: Bolsa-Escola, Renda Mínima, 
Auxílio-Educagáo, Bolsa-Alimentagáo, Erradicagáo do Trabalho Infantil e 
o Auxílio-Gás, dentre outros. 

No Seminário Internacional de Estratégias para Superagáo da Po¬ 
breza, realizado em Brasilia de 6 a 8 de novembro de 2002, abordou-se 
a temática “Estratégias de convergencia para o desenvolvimento local”, 
que aponta, entre outras sugestoes, a necessidade de: 

• Construir urna agenda social, a partir dos planos municipais, ini¬ 
ciada pelo cadastro local de todos os projetos existentes, acrescida de 
definigáo operacional de porta de entrada. (...) 

• Garantir urna metodología que dé conta de planejamento unifi¬ 
cado, promovendo a interagáo dos planos municipais e estaduais com o 
plano nacional de assisténcia social; 

• Estabelecer a familia como eixo prioritario e redirecionador os 
atuais eixos setorizados por faixa etária; 
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• Elaborar diagnóstico social local como parámetro para o tragado 
do plano municipal; 

• Dar énfase ao controle social a ser garantido pela atuagáo dos 
conselhos; 

• Atrelar os beneficios monetarios dos programas ao trabalho de 
capacitado e empoderamento das familias; 

• Estabelecer articulando ético-política que garanta definigáo de 
gestáo e articulado operacional com convergencia de papéis e 
resultados; e 

• Garantir eficiencia e transparencia no uso dos recursos; maior 
racionalidade nos gastos das atividades meio. (...) (grifo nosso) 

Enfim, tais citagoes direcionam a urna política de protegáo ou de 
inclusáo social que articule as esferas local, estadual e federal para apre- 
sentarem maior eficiencia na aplicagáo dos recursos públicos e maior 
efetividade nos resultados esperados de servigos e programas sociais. Tal 
necessidade é reforgada pela crescente competitividade e globalizagáo 
dos mercados, além do uso e do desenvolvimento das tecnologías de ¡n- 
formagáo disponíveis, que exigem das organizagóes urna busca continua 
de excelencia na gestáo das ¡nformagóes, reforgando a aplicabilidade de 
processos de informatizagáo/sistemas de informagáo. 

Nesta diregáo, a ferramenta informacional SIGS é urna das novas 
tecnologías da área de sistemas de informagáo que surge para auxiliar 
processos gerenciais de programa sociais (enderego: http://www.sigs. 
com.br). O Instituto de Estudos Especiáis da PUC-SP, em parceria com a 
Secretaria de Inclusáo Social e Habitagáo da Prefeitura de Santo André e 
com apoio da Fapesp, acompanhou a definigáo e a execugáo do Programa 
de Renda Mínima de Santo André, visando construir o SIGS para auxiliar 
o monitoramento e a avaliagáo de insumos e resultados de políticas locáis 
de complementagáo de renda. 

Em resumo, o SIGS tem como foco principal o cadastro único de fa¬ 
milias e o seu monitoramento durante a permanencia no programa, desde 
o perfil do público beneficiário até a gestáo dos insumos, passando pela 
identificagáo de fragilidades e potencialidades operacionais e, finalmente, 
pela avaliagáo dos resultados em vista das metas estabelecidas. 



Gestáo social 


A capacidade de ¡novar 
no uso das tecnologías 
de informando constituí 


0 excesso de burocracia, o desperdicio e 
o desvio de recursos públicos no nivel governa- 
mental tornam necessária a criagáo de instru- 


um diferencial importante 
no planejamento e 


mentos para identificar as familias, assim como implementagao de 

seus dependentes, que estáo vivendo em sitúa- políticas públicas. 
gáo de pobreza e sao os principáis destinatários 

da política de assisténcia social. Assim, um dos principios norteadores 
para assegurar, por meio das políticas de assisténcia e programas públi¬ 
cos, o acesso efetivo a bens, servigos e riquezas da sociedade é a conver¬ 
gencia de setores, tais como sociedade civil, empresariado e governo em 
diferentes níveis. 

A capacidade de inovar, em particular no uso e na aplicagáo das 
tecnologías de ¡nformagáo e comunicado, constituí um importante dife¬ 
rencial no planejamento e na execugáo de políticas públicas. A criado de 
um ambiente propicio á inovado, adequado ao novo contexto, demanda 
esforgos conjuntos por parte das organizagóes e dos formuladores das 
políticas públicas. A necessidade de participagao e de democratizagao ñas 
organizagóes públicas exige a gestáo de ¡nformagoes e de conhecimento 
de maneira transparente, a fim de tornar efetivo o processo de tomada de 
decisáo, evitando assim a duplicagáo de agoes e a dispersáo de informa- 
g 5 es. No social, o conhecimento deve ser o fundamento do planejar e do 
agir. Entender a realidade, as relagoes que vislumbram potencialidades, 
oportunidades e riscos sao estratégias básicas para opgóes e escolhas 
de alternativas de agáo. 

Para auxiliar o diagnóstico, o planejamento, a gestáo e a avaliagáo 
de políticas e programas sociais é fundamental o desenvolvimento de 
sistemas de ¡nformagáo específicos, ou seja, urna solugáo organizacional 
e administrativa capaz de permitir solugoes a desafios e problemas criados 
no ambiente político-social. Demanda-se urgentemente por novos modos 
de gestáo ñas políticas sociais que busquem urna maior racionalidade ñas 
agoes e nos resultados, além de modernos instrumentos tecnológicos 
que déem conta das novas exigencias. 

Assim, em termos tecnológicos, o mundo vive em urna verdadeira 
Sociedade da Informagáo — urna nova era em que a ¡nformagáo flui em 
velocidade e em quantidades há apenas poucos anos inimagináveis, 
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assumindo valores sodais e económicos fundamentáis (Brasil, MCT, 2000). 
A Sociedade da Informado nao é um modismo: representa urna profunda 
mudanza na organizado da sociedade e da economía. É um novo para¬ 
digma técnico-económico, um fenómeno global com elevado potencial 
transformador das atividades sodais e económicas, urna vez que a estru- 
tura e a dinámica dessas atividades inevitavelmente seráo, em alguma 
medida, atetadas pela ¡nfra-estrutura de informados disponível. 

Aliada á evolud 0 dos sistemas de informado, a demanda por 
aplicados que utilizam a tecnología hipermídia encontra-se em continua 
expansáo, grabas principalmente á disseminado da World Wide Web 
(www) e da Internet. Organizados comerciáis estáo explorando o poten¬ 
cial da www e da hipermídia para se apresentar ao público e, ao mesmo 
tempo, vender seus produtos e servidos com mais rapidez, bem como 
ampliar seu universo de consumidores (Bieber e Vitali, 1997; Ginige e 
Murugesan, 2000; Turine, 1998). 

A Internet pode ser vista como urna forma de expressáo/comunica- 
do e um portal de um novo mundo, urna nova forma de relacionamento 
entre as pessoas e de se fazer negocios. Seu uso se amplia a cada dia 
devido sobretudo as suas características de fácil utilizado, ao seu baixo 
custo ao disponibilizar aplicad es Web e ao grande potencial de comuni¬ 
cado oferecido. 

Tais características realgam a importáncia do presente trabalho, que 
se contextualiza no desenvolvimento e na implantado de um sistema de 
informado via Internet capaz de permitir urna gestáo de informado social 
eficiente, eficaz, auxiliando o monitoramento, a sistematizado e a avalla¬ 
do de programas de complementado de renda. Trata-se de um instru¬ 
mento facilitador da comparabilidade de insumos e resultados, urna vez 
que possibilita flexibilidade de adaptado as necessidades gerenciais de 
cada realidade. 



SIGS 


■ Definidos 

O SIGS é um sistema de informado hipermídia na Web com controle 
de acesso a diferentes usuários (estagiários, técnicos, gestores, secretários, 


SIGS é um sistema 
de informales 
hipermídia na Web sobre 
familias inseridas em 
políticas públicas e em 
programas sociais de 
complementando de renda. 


pesquisadores, entre outros), capaz de auxiliar 
o cadastro, o monitoramento, a sistematizado 
e a avaliagáo das familias inseridas em políticas 
públicas e programas sociais de complementa¬ 
do de renda. Objetiva propor um desenho de 
gestáo social; garantir um acompanhamento; 
facilitar o planejamento, o controle, a coorde¬ 
nado, a análise e o processo decisorio no pro¬ 
grama social. Facilita a comunicado entre os técnicos e a gerencia dos 
programas, podendo ser utilizado em diferentes locáis e plataformas 
computacionais; possui urna interface baseada em representados gráfi¬ 
cas — símbolos pré-definidos —, com semántica bem definida, e utiliza o 
ambiente Internet e www (Word Wide Web) a fim de permitir um acesso 
amigável aos usuários, muitas vezes leigos em computado. 

Um dos objetivos estratégicos defendidos no projeto do SIGS é 
sua extensibilidade, ou seja, tem um foco específico para programas de 
complementado de renda, mas possui características genéricas que 
possibilitam sua apropriado e multiplicado em outras realidades e pro¬ 
gramas similares. 

Segundo Pressman (2000) e Laudon (2000), um sistema de 
informado pode ser definido como um conjunto de componentes inter¬ 
relacionados para coletar, recuperar, processar, armazenar e distribuir 
informado com a finalidade de facilitar o planejamento, o controle, a co¬ 
ordenado, a análise, a avaliado e o processo decisorio ñas organizados. 
Sao mais conhecidos pelos beneficios que trazem para a gestáo dos ne¬ 
gocios, tentando eliminar os desperdicios, as tarefas demasiadamente 
repetitivas, de maneira a melhorar o controle dos custos, a qualidade do 
produto ou servido, maximizando os beneficios alcangados com a utilizado 
de tecnología da informado. O SIGS vem ao encontró desse principio, 
transferindo a tecnología á modalidade de gestáo do negocio social. 

Os sistemas de informando (SI) podem ser classificados e desenvol¬ 
vidos em quatro níveis de urna organizado (Laudon, 2000): operacional, 
de conhecimento, gerencial e estratégico (Figura 1). 

O nivel operacional é o inicial, em que os sistemas automatizam 
atividades e transagoes elementares em urna organizado. No nivel de 
conhecimento, ajudam a controlar o fluxo de trabalho. No nivel gerencial, o 
SI é projetado para auxiliar os gerentes a monitorar e controlar atividades 
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NÍVEL ESTRATÉGICO 
NÍVEL GERENCIAL 
NÍVEL DE CONHECIMENTO 
NÍVEL OPERACIONAL 


Figura 1 

Níveis de SI em urna organizado 

administrativas, além de facilitar a tomada de decisóes. No nivel estra¬ 
tégico, todos os sistemas de informado da organizado sao integrados 
e auxiliam as atividades de planejamento estratégico em longo prazo. A 
versáo atual do SIGS engloba o nivel operacional e de conhecimento do 
setor social de urna organizado. 

Urna das contribuides e vantagens do uso desse sistema é a pos- 
sibilidade de análise e avaliado com base em indicadores quantitativos 
e qualitativos do monitoramento de familias em programas sociais. O 
desafio é estabelecer indicadores quantitativos associados aos qualita¬ 
tivos, e mais, criar formas de medir o intangível, ou seja, os indicadores 
denominados qualitativos. A importancia dos indicadores nao está apenas 
na possibilidade de medir e avaliar os avangos de um dado processo; eles 
devem ser também um estímulo á reflexáo, ao debate, á informado dos 
sujeitos envolvidos, ou seja, seu próprio processo de formulado deve 
ser um elemento de transformado das relagóes existentes. 

A versáo SIGS 1.0 está disponível no enderego http://www.sigs. 
com.br e foi implementada utilizando-se o Active Server Pages (ASP), 
gerenciador de banco de dados MS-SQL 7.0. Como requisito básico para 
o funcionamento, é necessário o Internet Information Server 4.0 ou supe¬ 
rior, da Microsoft, instalado em um NT Server ou superior. Atualmente, 
o IEE/PUC-SP, a Guest Informática (Sao Paulo) e o Departamento de 
Computagáo e Estatística da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(DCT-UFMS) estáo implementando novos requisitos e funcionalidades 
nesse sistema. 

Na Figura 2 é ilustrada a página de acesso ao SIGS, onde sao apre¬ 
sentadas ¡nformagoes sobre o sistema e acesso autenticado, por meio de 
login e senha, aos programas sociais das instituigoes conveniadas. 
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Figura 2 

Página inicial do SIGS 


| Estrutura 

O SIGS oferece um conjunto de servidos administrativos e sociais 
customizados á realidade do programa social da organizado, devendo 
manter, sigilosamente, todas as informad^ armazenadas (Figura 3). 

O Instituto de Estudos Especiais/PUC-SP pode obter dados gerais 
dos programas armazenados no SIGS para subsidiar estudos e pesquisas, 
tendo em vista o continuo aprimoramento da eficácia de programas de 
complementado de renda. Com um propósito de formar urna rede multi- 
dimensional, compartilhada na busca da excelencia na gestáo e na avada¬ 
do de programas sociais, o uso do SIGS está sendo adotado no programa 
Fortalecendo a Familia da Prefeitura de Sáo Paulo — Secretaria de Assis- 
téncla Social — totalizando 14 mil familias atendidas; e nos programas 
Boisa-Escola e Seguranza Alimentar e Nutricional, do Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul, totalizando 80 mil familias atendidas. Básica¬ 
mente, a arquitetura do SIGS é composta por duas grandes sedes 
(Figura 3): a primeira área é da administrado do IEE, onde se detém a 
responsabilidade de cadastrar as instituidos que podem utilizar o SIGS, 
e também do cadastro de dados gerais, para o monitoramento das familias; 
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Figura 3 

Estrutura e servidos oferecidos pelo SIGS 

a segunda área é institucional, permitindo aos gerentes cadastrar, acom- 
panhar e monitorar programas sociais, técnicos envolvidos, calendário de 
reunioes socioeducativas, visualizar relatónos estatísticos, dentre outros 
recursos próprios do monitoramento e do planejamento do programa social. 

Um cadastro completo, consistente e atualizado de dados das fami¬ 
lias é fundamental para as instituigoes as avaliarem no programa social. 
A indicad 0 do status das familias (familia cadastrada no SIGS, mas nao 
atuante; familias atuantes recebendo o beneficio; familias desligadas) 
servirá para analisar cada urna délas, suas necessidades e prioridades para 
o desenvolvimento social. Esse status indicará a continuado ou nao no 
recebimento do beneficio. Os relatónos gerados por esse sistema auxi¬ 
liará o processo de monitoramento das familias envolvidas no programa, 
oferecendo servidos de buscas otimizadas e descobertas de padróes por 
meio de explorares feitas na base de dados. As informares comparativas 









































servem para detectar metas que os programas 
adotaram e que resultaram no sucesso de boa 
parte das familias, bem como verificar outras 
metas que contribuíram para um eventual fra- 
casso. Com esses indicadores, novos programas 
sociais em fase de desenvolvimento podem 
adotar ou nao certas metas dos anteriores. 


SIGS oferece um 
cadastro social único 
de familias que 
pode ser customizado 
de acordo com o 
desenho do 
programa social. 


■ Cadastro social único 

É importante ressaltar que, no processo de desenvolvimento da 
versao atual do SIGS, foram estudados, debatidos e analisados vários 
documentos reconhecidos socialmente e utilizados para elaborado de 
cadastros, mesmo censitários. Isso permitiu a elaboragáo e a formatagáo 
de um cadastro social único, geral e abrangente de familias, o qual incor¬ 
pora dados imprescindíveis para a caracterizado de grupos populacio- 
nais. Todos os dados exigidos pelo Cadastro Único do governo federal 
estao contidos no cadastro básico ou primário do SIGS — tudo em urna 
única base para manter um padráo de formatagáo, facilitar a manipulado 
e a manutengáo dos dados. 

Conforme ilustrado na Figura 4, o modelo de cadastro social único 
do SIGS é formado por 12 categorías primárias: 

• Composido Familiar; 

• Documentos Pessoais; 

• Situado Ocupacional e Renda Familiar; 

• Escolarizado; 

• Participado Regular em Atividades; 

• Saúde e Doenga das Pessoas; 

• Deficiencia; 

• Enderego da Familia; 

• Domicilio; 

• Recebimento do Beneficio; 

• Condigoes de Vida; e 

• Modalidades. 

Em cada urna dessas categorías existem questoes obrigatórias que 
nao podem ser modificadas/excluídas pela instituigao, e também questoes 
que podem ser adaptadas/excluídas conforme a realidade do programa. 
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Figura 4 

Categorías prímárias do Cadastro 
Social Único de Familia do SIGS 


Na Figura 5 é apresentada a página do SIGS relativa ao cadastro 
da familia da titular “Valdelira”, na qual sao apresentadas as pessoas 
que a ¡ntegram e as informagoes específicas da composigáo familiar, 
como, por exemplo, grau de parentesco da pessoa em relagáo ao titular/ 
responsável da familia, além de informagoes que a identificam — nome, 
data de nascimento, sexo, se faz parte consanguínea da familia ou nao. 

A metodología dos programas de complementado de renda pes¬ 
quisados embasou o desenho do processo de monitoramento das fami¬ 
lias no SIGS. Foram definidas estratégias de dimensao territorial, sendo 
os trabalhos desenvolvidos em grupos socioeducativos, os quais contam 
com técnicos responsáveis na gestáo proposta de no máximo 25 familias 
em cada um deles. Desta forma, o SIGS propoe urna hierarquizagáo no 
processo de monitoramento: com base no cadastro de pessoas sao defini¬ 
das as familias, que, por sua vez, sao integradas em grupos socioeduca¬ 
tivos que estáo em um territorio de análise. Desta forma, o processo de 
avaliagáo é compartilhado pelas equipes. 

Como exemplo, na Figura 6 é ilustrado o calendário de reunioes de 
acompanhamento de urna familia específica, definido pelos gestores res¬ 
ponsáveis. Valendo-se desse calendário, um controle sistemático deve 
ser implantado e seguido pelos técnicos responsáveis. 
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Página do cadastro de familia do SIGS 
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Figura 6 

Página do calendário de acompanhamento de urna familia 
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Considerares fináis 


Analisando a literatura, pode-se verificar que nao existe um sistema 
computacional com as funcionalidades e as características sociais encon¬ 
tradas no SIGS, que é assim considerado um instrumento de fundamental 
importancia para o monitoramento do desempenho de programas sociais. 
O SIGS deve fornecer em tempo ágil as informales e os registros cadas- 
trais necessários para operacionalizar a gestáo e o monitoramento próxi¬ 
mos de processos e resultados que os programas movimentam. É, sobre- 
tudo, urna ferramenta de monitoramento que permite um registro objetivo 
e continuado das ¡nformagóes necessárias á avalia^áo. 

A necessidade de ¡novagáo tecnológica na área social deve permi¬ 
tir subsidiar instrumentáis para urna efetiva avaliagáo, em que se colo- 
quem em relagáo os percentuais de cumprimentos de metas físicas ou 
financeiras junto aos processos que foram produzidos, ou seja, os resul¬ 
tados e as mudanzas que os programas provocam na realidade na qual 
incidem, no seu compromisso efetivo com a melhoria da qualidade de 
vida dos cidadáos beneficiários dos diversos programas e servidos públi¬ 
cos. Desta maneira, acredita-se que a ferramenta informacional ora apre¬ 
sentada — SIGS — facilita esta a$áo. 
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Programa Mais Igual de Complementando de 
Renda Familiar da Prefeitura de Santo André/SP 

Cid Blanco* 

Valéria Gonelu** 


0 Programa Mais Igual de Complementado de Renda Familiar, 
desenvolvido pela Secretaria de Inclusáo Social e Habitado da Prefeitura 
de Santo André, atende familias em situado de vulnerabilidade social, 
associando-se a agoes socioeducativas com o objetivo de que alcancem 
a autonomía familiar e a melhoria da qualidade de vida. Atualmente, é 
urna das prioridades do governo municipal, que pretende ampliá-lo para o 
conjunto da cidade com a mesma lógica utilizada no Programa Integrado 
de Inclusáo Social (PIIS), implementado no municipio a partir de 1997. 

Urna das bases do PIIS foi a política de complementado de renda 
das familias, com o Programa de Renda Mínima, aprovado em 1997 e imple¬ 
mentado no ano seguinte. Inspirou-se na experiencia pioneira de Campi¬ 
ñas, atuando em quatro núcleos de favelas. Outra importante iniciativa 
foi o langamento da Frente de Trabalho, em 1999, que nasceu como res¬ 
posta do poder público municipal a urna conjuntura de rápida elevagáo 
das taxas de desemprego. 

O Programa Mais Igual objetiva atender a todas as familias com 
renda per capita de até 1/2 satário mínimo, oferecendo nao só comple- 
mentagáo de renda, mastambém agoes de apoio á insergáo ñas demais 
políticas públicas e (re)construgáo do “projeto de vida”, pretendendo 
assim ampliar sua autonomía. 

Funciona como um sistema de complementagáo de renda familiar 

* Sociólogo; técnico da Secretaria 
de Inclusáo Social e Habitado da 
Prefeitura Municipal de Santo André. 

** Assistente social; ex-diretora do 
Departamento de A$ao Social 
da Secretaria de Inclusáo Social e 
Habitado da Prefeitura Municipal 
de Santo André. 


através de tres modalidades de atendimiento: 

• Bolsa-Escola; 

• Garantía de Renda Mínima; 

• Geragáo de Trabalho de Interesse Social. 
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Formas de atendimento 


Programa Bolsa-Escola 

Este programa atende familias residentes no municipio com renda 
per capita de até 1/2 salario mínimo, com filhos entre 6 e 15 anos com¬ 
pletos que estejam matriculadas no ensino fundamental. Recebem R$ 15 
mensais por crianza, até o limite de R$ 45 quando há tres ou mais filhos. 
Os recursos sao passados diretamente á familia, através de cartáo mag¬ 
nético, pela Caixa Económica Federal, de acordo com cadastramento já 
realizado pela prefeitura em parceria com toda a rede pública (estadual 
e municipal) de ensino fundamental. 

O Bolsa-Escola é urna iniciativa do governo federal de apoio aos 
programas municipais de melhoria de renda, financiado pelo Fundo da 
Pobreza. Nossas estimativas sao de repasse de R$ 1,5 milháo/ano (em 
valores de 2001). A prefeitura é responsável pela inserto e a provisáo de 
agóes em horario complementar ao da escola. O programa amplia possi- 
bilidades de (re)insergáo e permanencia de changas e adolescentes na 
rede escolar. 

Aproximadamente 4.207 familias (número baseado em estimativas 
do Ipea) foram atendidas em Santo André no ano da implementagáo (2001), 
com possibilidades de ampliado nos anos subseqüentes. 

Para participar do Programa Bolsa-Escola, as familias devem ga¬ 
rantir a freqüéncia escolar mínima de 85% no caso das changas de 6 a 15 
anos, matriculadas no ensino fundamental regular, podendo ser beneficia¬ 
das permanentemente, ou seja, pelo período em que estas se enquadrem 
nos critérios de elegibilidade. 

A gestao do programa é feita pela Secretaria de Educagáo e Forma- 
gao Profissional (SEFP), com o apoio da Secretaria de Inclusao Social e 
Habitagao (SISH), e pelos demais órgaos municipais ñas agóes em horário 
complementar ao das aulas. O conselho de acompanhamento é composto 
por oito membros, sendo quatro do governo municipal (dois da SEFP e dois 
da SISH), um da Diretoria de Ensino (nivel estadual) e tres da sociedade 
civil (CMDCA, CME e CMAS, respectivamente). O controle de freqüéncia 
realiza-se pela própria prefeitura. 


Os principáis limites e desafios do Bolsa-Escola sao: 

• o baixo valor do beneficio; 

• o fato de nao beneficiar adolescentes acima de 15 anos e com 
defasagem idade-série (ensino fundamental inconcluso); 

• a cobertura inferior ao número de familias cadastradas (7.752, 
das quais aproximadamente sete mil se enquadram nos critérios); 

• o custo operacional elevado, que inviabiliza acompanhamento 
psicossocial das familias nos mesmos moldes das outras duas 
modalidades; 

• a garantía de sucesso escolar de todas as crianzas e adolescentes 
participantes; 

• a provisao de atividades em horário complementar ao da escola 
para todas as crianzas e adolescentes beneficiados. 


Programa Garantía de Renda Mínima 
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Este programa atende familias residentes no municipio há tres anos, 
com renda per capita inferior a 1/2 salário mínimo e que possuam sob 
sua responsabilidade crianzas, adolescentes até 15 anos completos, ou 
ainda outras pessoas em condigáo de dependencia (PPD com acentuado 
grau de perda de sua capacidade laboral ou de aprendizado e com 65 
anos ou mais sem qualquer fonte de rendimento). Na experiencia anterior, 
o limite de idade dos adolescentes era 14 anos, incluindo-se também as 
PPD mas nao os idosos. 

As familias atendidas sao beneficiadas com a diferenga entre a 
renda familiar per capita e 1/2 salário mínimo de renda familiar per capita, 
considerando-se como piso do beneficio o valor de 1/4 do salário mínimo 
(R$ 50,00) e como teto o valor de R$ 180,00 (quando o fator de dependen¬ 
cia familiar é inferior a dois) ou R$ 220,00 (quando o fator de dependencia 
é igual ou superior a dois). Assim, o valor do beneficio considera o grau 
de vulnerabilidade relacionado á composigáo familiar, com inflexáo favo- 
rável aquetas sob responsabilidade da mulher e também as com maior 
número de dependentes. Se a familia for simultáneamente beneficiária 
da modalidade bolsa-escola, o valor recebido é considerado como renda 
familiar. Na experiencia anterior, nao havia piso nem teto, com o leque de 
beneficios tendo variado entre R$ 10,00 e cinco salários mínimos. 
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Os recursos utilizados no Programa Garantía de Renda Mínima sao 
integralmente do tesouro municipal, seja no pagamento dos beneficios, 
seja no acompanhamento psicossocial das familias. A meta de atendimento 
é de duas mil familias na gestáo 2001-2004, sendo metade no primeiro 
bienio e metade no segundo, com recursos necessários já previstos no 
ornamento. Na experiencia anterior, foram beneficiadas 951 familias (4.874 
pessoas) desde junho de 1998 até hoje. 

Para participar desse programa é preciso: 

• garantir a freqüéncia escolar mínima de 75% no caso das crian- 
gas de 6 a 15 anos matriculadas no ensino fundamental regular; 

• participar dos grupos de acompanhamento psicossocial. 

O acompanhamento psicossocial se dá em grupos de 15 familias 
nucleadas regionalmente, que sao acompanhadas em reunioes quinze- 
nais e demais formas (visitas domiciliares, etc.) por duplas de estagiários 
(um estudante de Psicología e um de Servigo Social), sob supervisáo da 
equipe técnica que fez o acompanhamento da experiencia anterior e por 
novos profissionais contratados pela prefeitura para esta finalidade. 

O Programa Renda Mínima tem duragáo temporária — de até 18 
meses —, nao podendo a mesma familia ser novamente beneficiada. As 
que já se beneficiaran! na experiencia anterior também nao poderao ser 
atendidas. Além disso, nao pode a mesma familia incluir-se simultánea¬ 
mente nesta modalidade e no Programa Geragáo de Trabalho de Inte- 
resse Social. 

Sua coordenagáo e gestáo sao feitas pela Secretaria de Inclusáo 
Social e Habitagáo, com apoio dos demais órgáos municipais no ámbito 
do PIIS. 

As primeiras familias participantes do Programa Renda Mínima 
apresentaram os seguintes resultados (conforme pesquisa realizada com 
as que já se desligaram do programa): 

a. 66% afirmaram que sua vida está melhor hoje do que no período 
anterior á sua ¡nsergáo no programa; 

b. 51% afirmaram que sua vida está melhor hoje do que durante o 
período em que permaneceram no programa; 

c. índices significativamente menores sáo registrados nos casos 
em que os valores dos beneficios recebidos foram maiores. 



Apesar dos bons resultados, aínda sao muitos os desafios, como, 
por exemplo: 

• ampliar as possibllidades de autonomía das familias; 

• manter a qualldade do acompanhamento pslcossoclal das fami¬ 
lias, como a obtida na experiencia anterior, com redugáo relativa 
do custo operacional; 

• criar um sistema que permita o monitoramento “em processo”, 
de forma a garantir os ajustes necessários durante a permanencia 
das familias no programa; 

• articular com as demais políticas públicas, viabilizando a inserto 
da familia em agóes de formagáo profissional, alfabetizado de 
adultos, microcrédito, incubadora de cooperativas, etc., nos 
mesmos moldes do PIIS. 


Programa Geragáo de Trabalho de Interesse Social 

Este programa atende familias residentes no municipio há tres anos, 
na quat haja pessoas adultas desempregadas e em condigóes de exercer 
atividades laboráis. 

Os beneficiados atendidos passaram por selegáo pública baseada 
em critérios socioeconómicos, cujo sistema de pontuagáo considera sua 
vulnerabilidade de acordo com a renda familiar per capita, o fator de 
dependencia familiar, a escolaridade e a condigáo de moradia, com infle- 
xoes que aumentam possibilidades para as familias que estejam sob 
responsabilidade das mulheres, para as pessoas portadoras de deficien¬ 
cias, bem como para a populado adulta em situagáo de rúa. Foi realizado 
um cadastramento em 36 locáis da cidade, resultando em cerca de 16.913 
inscribes. Cada participante recebe um salário mínimo (R$ 200,00) men- 
sal, direitos trabalhistas (seguridade social, férias, 13 9 salário, etc.), 
cesta básica e vale-transporte. 

Assim como o Renda Mínima, o GTIS é financiado integralmente 
pelo tesouro municipal, seja no pagamento dos beneficios, seja no acom¬ 
panhamento psicossocial das familias. A meta de atendimento é de tres 
mil familias na gestáo 2001-2004, mediante abertura de 1,5 mil vagas 
(900 para homens e 600 pra mulheres). Na experiencia anterior, foram 
beneficiadas aproximadamente mil familias. 
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Para participar, é preciso: 

• prestar servidos á municipalidade, pelo membro selecionado, com 
jornada de 37,5 horas semanais; 

• garantir a freqüéncia escolar mínima de 75% no caso das crianzas 
de 6 a 15 anos matriculadas no ensino fundamental regular; 

• garantir a participado de um membro da familia (preferencial- 
mente a mulher) nos grupos de acompanhamento psicossocial, 
podendo ser o contratado ou outra pessoa. 

O acompanhamento psicossocial se dá em grupos de 15 familias 
nucleadas regionalmente, que sao acompanhadas em reunioes quinze- 
nais e demais formas (visitas domiciliares, etc.) por duplas de estagiários 
(um estudante de Psicología e um de Servido Social), sob supervisáo da 
equipe técnica que fez o acompanhamento da experiencia anterior e de 
novos profissionais contratados pela Prefeitura para esta finalidade. 

A duragáo do GTIS também é temporária, com contrato de um ano, 
renovável pelo mesmo período. As familias já beneficiadas pela experien¬ 
cia anterior (Frente de Trabalho) poderáo incluir-se. A mesma familia nao 
pode ser atendida simultáneamente nesta modalidade e no Programa 
Garantía de Renda Mínima. 

A coordenado e a gestáo também ficam a cargo da Secretaria de 
Inclusáo Social e Habitado, dessa vez com apoio da Secretaria de Admi¬ 
nistrado (SA), e dos demais órgáos municipais no ámbito do PUS. 

Apesar do sucesso da experiencia, existem ainda alguns desafios 
operacionais, como: 

• ampliar as possibilidades de autonomía das familias; 

• garantir o acompanhamento psicossocial das familias nos mesmos 
moldes da modalidade “Garantía de Renda Mínima”, considerando 
suas especificidades — relado trabalhista, etc. (na experiencia 
anterior, os contratados tinham acesso a cursos de formado 
profissional, com foco apenas no individuo); 

• criar um sistema que permita o monitoramento “em processo”, de 
forma a garantir os ajustes necessários durante a permanencia 
das familias; 

• articular-se com as demais políticas públicas para insergáo da fa¬ 
milia em ades de capacitado profissional, alfabetizado de adul¬ 
tos, microcrédito, incubadora de cooperativas, etc., nos mesmos 
moldes do PUS. 



O Programa Mais Igual e o 
Observatorio de Inclusáo/Exdusáo Sodal 

Os resultados obtidos com o Programa Integrado de Inclusáo Social 
no período 1997-2000, do qual os programas apresentados faziam parte, 
levaram a urna releitura do projeto, que previa, além de sua ampliagao, 
a implementa^áo de um observatorio de indicadores de inclusáo/exclusáo 
social. 

Infelizmente, os dados iniciáis coletados ñas quatro áreas do PUS 
nao seguiam o mesmo padráo, tendo sido coletados sem nenhum tipo de 
padronizagáo, impossibilitando a fixagáo clara de um “momento zero” de 
análise. Sendo assim, a realizado desse “momento zero” teve que aguar¬ 
dar a definido das novas áreas a serem atendidas pelo programa, agora 
denominado Santo André Mais Igual. 

Enquanto as novas áreas eram definidas, a equipe técnica decidía 
sobre o instrumental a ser utilizado na pesquisa, adotando como base os 
instrumentáis discutidos com a equipe do IEE-PUCSP e o Cadastro Único 
do governo federal. A idéia era fazer um único cadastro que abrangesse 
todos os programas, evitando que as familias fossem visitadas repetida¬ 
mente por vários técnicos num curto prazo de tempo. 

Definidas as áreas e o instrumental, mais de trinta técnicos foram 
para o campo, no final de 2002, entrevistar inicialmente cerca de duas 
mil familias. O novo questionário compunha-se de dez páginas, com per- 
guntas sobre educagáo, saúde, formas de sobrevivencia e características 
do domicilio; os dados coletados foram digitados e tabulados, possibili- 
tando, de inicio, a sele^áo do novo grupo de familias a serem atendidas 
pelo Programa Renda Mínima. 

Um perfil mais detalhado das diversas áreas permitirá a definigáo 
dos programas integrantes do Santo André Mais Igual, que seráo imple- 
mentados em cada urna délas, e o acompanhamento técnico do Renda 
Mínima permitirá a construyo dos primeiros indicadores de inclusáo/ 
exclusáo social do observatorio. 
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Políticas públicas de ateneo á familia 

Lucí Junqueira* 

Nelson Guimaráes Proen^a** 


Inicialmente, taremos um breve retrospecto dos programas de apoio 
á familia no ámbito do estado de Sao Paulo, que foram formatados como 
subsidios financeiros que complementam sua renda, os quais tiveram 
inicio há pelo menos cinco décadas. De tato, a familia representa o núcleo 
central das políticas públicas e das agoes dos programas sociais, e como tal 
tem recebido a atengáo do poder público, desde muito antes do advento 
da Lei Orgánica da Assisténcia Social (Loas). Esta, sancionada em dezem- 
bro de 1993, instituiu oficialmente os programas de atengáo á familia em 
todo o territorio nacional. 

Durante a gestáo do governador André Franco Montoro (1983-1986), 
o governo do estado de Sao Paulo reformulou o Servido de Colocado Fa¬ 
miliar, que destinava subsidio financeiro as familias de crianzas carentes 
ou as familias substituías, de conformidade com a Lei Estadual 560, de 
22 de dezembro de 1949. O programa era até entao ligado ao poder judi- 
ciário, sendo transferido para a esfera do poder executivo e passando a ser 
denominado Instituto de Assuntos da Familia (lafam), integrando a estru- 
tura da entáo Secretaria da Promogáo Social. 

Isto se fez sob a égide da Lei Estadual 4.467, de 19 de dezembro de 
1984, a qual manteve o principio proposto anteriormente, ou seja, autori¬ 
zar o poder executivo a repassar subsidios financeiros as familias de baixa 

* coordenadora de Fomento a renda, com objetivo de propiciar condigoes favo- 

Projetos e Programas da secretaria ráveis ao pleno desenvolvimento físico e mental 

social, 2001-2002. de suas crianzas e adolescentes. Fo¡ mantida no 

** Secretárlo de Assisténcia e 
Desenvolvimento Social do 
Estado de Sao Paulo, 2001-2002. 
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programa a possibilidade de repassar o subsidio financeiro mesmo as 
familias substitutas, que estavam previstas no programa original. O valor 
do subsidio concedido pelo lafam, para cada urna das crianzas e adoles¬ 
centes, variava de 1/10 a 1/3 do salário mínimo vigente, isto de acordo 
com o estudo social da familia. Um valor maior — com acréscimo de até 
1/4 do salário mínimo percapita — podia ser concedido, mas apenas em 
caso de moléstia grave ou de motivo julgado excepcional. O subsidio era 
concedido ao chefe da familia ou a seu responsável legal. 

Desde o inicio do programa, o lafam tinha sua proposta meto¬ 
dológica de atengáo á familia com enfoque socioeducativo, de natureza 
preventiva e de apoio, mediante a abordagem em grupo, com objetivo de 
fortalecer as relaces familiares. Vale dizer que o programa previa, além do 
subsidio financeiro, um trabalho diferenciado, que concedía atencáo in¬ 
tegral as familias beneficiadas. Deixava de ser, por essa razáo, um mero 
programa assistencialista, repassador de recursos financeiros, tornándo¬ 
se um instrumento de promo^áo social. 

No ano de 1997 (gestáo Mário Covas, 1995-2000), a já agora deno¬ 
minada Secretaria Estadual de Assisténcia e Desenvolvimento Social 
(Seads) instituiu o Programa Complementando a Renda, que passou a 
conceder recursos as familias no valor de R$ 50,00, mantendo-se a pre- 
missa de ser acompanhado de trabalho socioeducativo. Pelo Decreto Es¬ 
tadual 42.826, de 21 de dezembro de 1998, que reestruturou a Seads, os 
servidos prestados pelo lafam passaram a ser urna das responsabilidades 
de sua Coordenadoria de Fomento da Rede de Assisténcia Social e, para 
este órgáo da nova estrutura, foram transferidos também os recursos fi¬ 
nanceiros do lafam. 

No ano de 2001, o programa de atengáo á familia avangou mais, sen¬ 
do novamente reformulado após avalia^áo que indicou a necessidade de 
estabelecimento de novos parámetros, baseados em critérios e normas 
operacionais em razáo das novas diretrizes dadas á Secretaria Estadual de 
Assisténcia e Desenvolvimento Social. Os principios norteadores foram: 

1. Assisténcia e Desenvolvimento Social devem ser objeto de 
políticas públicas bem definidas. 

Para tanto, é preciso consolidar e aprimorar a Assisténcia 
Social, articulando agóes e buscando parceria com a sociedade 
civil organizada. 



2 . 


A familia representa o principal eixo 
articulador das políticas públicas de 
assisténcia e promogáo social. 

Articular e integrar programas, projetos, 
servidos e beneficios tendo como base 
o núcleo familiar, pois este é o sujeito 
e o beneficiario das agoes, reafirmando 
assim que seu atendimento é o principal 
objetivo de todos os programas sociais. 


No Estado de Sao Paulo, 
programas de apoio á 
familia formatados como 
subsidios financeiros que 
complementam sua renda, 
tiveram inicio há pelo 
menos cinco décadas. 


3. Focalizado da atuagáo ñas áreas de exdusáo social. 

Centrar agoes nos focos de exdusáo social, sendo estes identifi¬ 
cados por meio de indicadores socioeconómicos que permitam 
mapear bolsóes de pobreza, atendendo prioritariamente familias 
excluidas do acesso aos servigos públicos. 


4. Compromisso com resultados. 

Identificadas quais as características dos focos de exdusáo 
social priorizados, selecionar indicadores que permitam avaliar 
resultados, estabelecendo os índices a serem alterados pela 
agáo dos programas introduzidos, os quais iráo balizar se estáo 
sendo obtidos resultados positivos. 

5. Geragáo de renda. 

Usando recursos proporcionados por diferentes setores do poder 
público, em parceria com entidades sociais sem fins lucrativos, 
introduzir projetos geradores de renda, para os quais seráo 
encaminhadas as familias atendidas, criando condigóes para sua 
insergáo produtiva e sua auto-sustentagáo. 


Para melhor estruturar a base de apoio logístico ás políticas sociais, 
algumas medidas sáo consideradas fundamentáis e necessitam desde 
logo ser adotadas: 

• Manter um cadastro único para beneficiários da assisténcia; 

• Articular as agóes das tres esferas de poder (federal, estadual, 
municipal), integrando programas, projetos e servigos; 

• Mapear a rede de protegáo social, para encaminhamento dos be¬ 
neficiários para programas complementares de atendimento em outras 
áreas, como as de saúde, educagáo, habitagáo, cultura, esporte e lazer; 
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• Valorizar e recuperar a rede de protegáo social mantida pela pró- 
pria comunidade, integrando-a com as políticas públicas. 

Caso se decida que a Secretaria Estadual de Assisténcia e Desen- 
volvimento Social (Seads) deveria ser a coordenadora da política de assis¬ 
téncia e desenvolvimento social no estado de Sao Paulo, tal competencia 
Ihe deveria ser conferida por instrumentos legáis. 

Após esta visáo panorámica dos desafios a serem enfrentados, 
iremos agora apresentar, de modo resumido, os programas que a Seads 
oferece em apoio á familia. 


Programa Renda Cidadá 


Esse programa foi instituido e regulamentado pela Resoluto Seads 
15/01, de 27 de setembro de 1991, que estabeleceu seus objetivos, critérios 
de selegáo dos focos de exclusáo social e das familias a serem beneficia¬ 
das, indicadores de resultados, procedimentos para o monitoramento e 
a avaliagáo, bem como normas operacionais básicas para sua implantagáo, 
nos 645 municipios do Estado de Sao Paulo. 

Foi idealizado para ser executado em conformidade com os precei- 
tos da Loas, mediante parceria com os municipios. Estes, por sua vez, 
puderam optar ou pela execugáo direta, ou pela parceria com entidades 
náo-governamentais sem fins lucrativos, ONGs, exigindo-se destas a ins- 
crigáo nos Conselhos Municipais de Assisténcia Social. 

O programa prevé o repasse de recursos financeiros, com o valor 
inicial mensal de R$ 60,00, para os anos 2001-2002, as familias que vivem 
em focos de exclusáo social. Foram prioritariamente seccionadas aquetas 
com renda mensal, para toda a familia, de até um salário mínimo. Parte 
integrante e exponencial do programa sao as agoes socioeducativas, na 
perspectiva de auto-sustentagáo e reorganizagáo interna das familias 
beneficiadas, tendo em vista a melhoria de sua qualidade de vida e a 
promogáo do seu desenvolvimento social. Em caráter de excegáo, foram 
beneficiadas familias com renda familiar mensal um pouco maior, de até 
dois salários mínimos, desde de que tivessem dois ou mais filhos, com 
idade entre zero e 16 anos. 




Agdes socioeducativas 
sao parte integrante do 
Programa Renda Cidada, 
na perspectiva de 
auto-sustentando e 
reorganizando interna das 
familias beneficiadas. 


Para todos os efeitos da resoluto que 
instituiu o programa, foi considerada familia a 
unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros individuos que com ela possuam lagos 
de parentesco, que forme um grupo doméstico, 
vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua 
economía pela contribuigáo de seus membros. 

(É preciso ressaltar que essa concepgáo, 
antes adotada em programas federáis, foi alterada pelo Código Civil re- 
centemente publicado; neste, o conceito de familia foi ampliado). 

Respeitados os limites financeiros disponibilizados para o progra¬ 
ma, foram atendidas 50 mil familias no primeiro ano de sua implantagáo. 
Seu cadastramento e a subseqüente selegáo foi totalmente de responsa- 
bilidade dos municipios conveniados, tendo cabido a estes a identificagáo 
de seus focos de exclusao social. 

A definigáo das familias a serem incluidas no programa se fez através 
de dois formulários padronizados, sendo um para inscrigáo e outro para 
selegáo. Foi criado um banco de dados que permitiu o acompanhamento 
de todo o trabalho e a elaboragáo de relatórios analíticos. 

Os formulários utilizados foram construidos com diversos objetivos: 
possibilitar a inscrigáo e a selegáo; alimentar corretamente o banco de 
dados, para construgáo de relatórios gerenciais; permitir a constante 
inclusáo ou substituigáo de familias beneficiárias; controlar a utilizagáo 
dos recursos do programa; atualizar on-line a relagáo de beneficiónos; 
construir seu perfil socioeconómico. 

O rigor nesta fase dos procedimientos permitiu caracterizar as fami¬ 
lias desde o momento da sua entrada no programa, bem como acompanhar 
depois seu desenvolvimento. A construgáo do perfil inicial é que possibi- 
lita a comparagáo, ano após ano, dos resultados obtidos, de cada familia 
em particular. Além disso, o conjunto de dados associados aos resultados 
fornece os instrumentáis de monitoramento e avaliagáo do programa, tendo 
como parámetro os indicadores establecidos nos planos de trabalho. 

A inscrigáo e a selegao das familias, realizada pelos gestores muni- 
cipais, teve como base os critérios estabelecidos pela Resolugáo 15/01, 
e foi feita mediante visita domiciliar. O governo do Estado destinou os re¬ 
cursos financeiros necessários ao cadastramento e selegáo. Vale destacar 
quais foram os critérios adotados para o cadastramento: 
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• Comprovagáo de enderezo, para permanente acompanhamento; 

• Confirmagáo de residencia no municipio há mais de dois anos, em 
polo de exclusáo social; 

• Comprovagáo de renda familiar compatível com os critérios do 
programa. 

No momento de selegáo foram adotados aínda os seguintes critérios: 

• Obrigatoriedade da matrícula/freqüéncia das crianzas e dos ado¬ 
lescentes no ensino fundamental; 

• Existencia de desempregado na familia; 

• Familia chefiada por mulher; 

• Maior número de filhos com idade inferior a 16 anos; 

• Filho cumprindo medida socioeducativa; 

• Familia integrada por pessoa portadora de deficiencia e/ou inca¬ 
pacitada para o trabalho, ou idoso com mais de 65 anos; 

• Familia com pessoa egressa do sistema penitenciário. 

O subsidio financeiro mensal é retirado de urna única vez, através 
de cartáo magnético bancário emitido em nome da mulher, sendo agente 
financeiro a Caixa Económica Estadual. As familias permanecem no pro¬ 
grama por 12 meses, podendo esse período ser prorrogado por mais 12 
meses após avaliagáo. 

O programa exige as seguintes contrapartidas dos municipios: 

• Divulgar, na comunidade, os critérios para inscrigáo e selegáo; 

• Oferecer espago físico ou otimizar espagos existentes para aten- 
dimento das familias, em grupos de trinta, os quais deverao possibilitar 
acesso aos portadores de deficiencia, em cumprimento aos preceitos 
legáis; 

• Disponibilizar recursos humanos necessários para o gerencia- 
mentó, assegurando a presenga de um profissjonal de nivel superior, 
preferencialmente da área de Ciencias Flumanas; 

• Inscrever e selecionar as familias em formulário próprio, respei- 
tados os critérios definidos; 

• Realizar visitas domiciliares para coleta de dados necessários á 
realizagáo da selegáo das familias; 

• Enviar as ¡nformagóes das familias selecionadas para o sistema de 
informagáo do programa estadual; 



• Monitorar as agoes e avaliar os resul¬ 
tados através dos indicadores estabelecidos; 

• Realizar o trabalho com grupos de 30 
familias, acompanhadas em reunioes periódicas 
e visitagáo domiciliar; 

• Encaminhar as familias á rede de ser¬ 
vidos locáis, articulando os diversos recursos 
públicos e /ou privados existentes na regiao; 

• Encaminhar dados gerenciais para o controle estadual; 

• Providenciar o desligamento das familias que descumprirem o 
previsto ñas normas do programa, que ultrapassarem o limite de renda 
ou mudarem de municipio, providenciando sua substituigao. 


O trabalho integrado 
entre os programas 
Renda Cidada e 
Fortalecendo a Familia 
garante que o Estado 
nao se torne um mero 
repassodor de recursos. 


Os Conselhos Municipais de Assisténcia Social tém também sua 
competencia, quer avahando os polos de intervengo social priorizados, 
quer acompanhando a execugáo do programa. 

Tendo em vista as exigencias contidas em sua formulado, em es¬ 
pecial quanto ao acompanhamento das familias mediante utilizado da 
metodología denominada “agoes socioeducativas”, o governo do estado de 
Sao Paulo implantou um programa adicional para as familias atendidas 
pelo Renda Cidada, denominado Fortalecendo a Familia. Em linhas gerais, 
foram obedecidos os mesmos principios postulados pelo extinto Ins¬ 
tituto de Assuntos da Familia (lafam). A introdujo desse segundo pro¬ 
grama deu consistencia ao primeiro, por assegurar o acompanhamento 
dos grupos familiares beneficiados. Constituiu-se, assim, um binomio 
programático que acreditarmos ser o grande diferencial em relagáo a 
todos os outros programas complementadores de renda anteriormente 
existentes no país. Grabas a esse binomio, temos a garantía de que o 
Estado nao será apenas um mero repassador de recursos, com enfoque 
apenas assistencialista. 


Programa Fortalecendo a Familia 

Instituido pela Resoluto Seads 20/01, de 16 de novembro de 
2001, tem como objetivo geral fortalecer as familias beneficiárias do Pro¬ 
grama Renda Cidada, mediante agóes com enfoque socioeducativo, de 
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modo a contribuir para sua emancipado e inclusáo social. O atendi- 
mento, a ser realizado em grupos de 30 familias — para efeito de repas- 
se de recursos financeiros do Tesouro Estadual aos municipios, desti¬ 
nados á execugao do programa —, teve sua implantado iniciada em 
janeiro de 2002. 

É importante esclarecer que o Programa Fortalecendo a Familia 
foi desenvolvido, intencional e específicamente, para atender as já bene¬ 
ficiadas pelo Renda Cidada. Grabas a este segundo programa, as ades 
socioeducativas desenvolvidas em grupo possibilitam a busca de soludes 
para problemas da comunidade que vive no mesmo foco de exdusao 
social. 

O plano de trabalho especifica, entre outros, os seguintes temas 
gerais para as ades em grupo: 

• Planejamento familiar; 

• Gravidez na adolescencia; 

• Cidadania e direitos humanos; 

• Higiene pessoal e do ambiente; 

• Uso indevido de drogas; 

• Convivencia familiar e comunitária. 

O trabalho prevé: acompanhamento da utilizado do subsidio finan- 
ceiro concedido pelo Programa Renda Cidadá; orientado para acompa¬ 
nhamento escolar dos filhos; transmissao de nodes de nutrido e pre¬ 
paro de alimentos; utilizado do tempo no trabalho e no lazer; utilizado 
dos espatos e recursos da comunidade. O planejamento deve prever, 
ainda, a promodo de campanhas e eventos comunitários; a participado 
em comemoragoes cívicas e festivas; o incentivo a brincadeiras e jogos 
populares — tudo como forma de propiciar condigoes para o convivio na 
comunidade e o desenvolvimento de aptidáo para aprender a conviven 

O trabalho é desenvolvido em parceria com as prefeituras muñid- 
país. Estas podem utilizar sua própria estrutura assistencial ou conveniar 
entidades sodais para esse fim específico 

Outra ado importante é o encaminhamento das familias para a 
rede de servidos públicos, sejam eles voltados para saúde, educado, 
habitado, justiga, cidadania, esporte, cultura ou lazer. Mas nao basta o 
encaminhamento e o conseqüente acompanhamento; é também indispen- 
sável que se faga um esforgo para obter a articulagáo entre programas e 


O Fortalecendo a Familia 
procura viabilizar parcerias 
com universidades e 
empresas das regióes 
atendidas, além de 
incentivar o voluntariado 
e os estágios. 


servigos dos diferentes órgáos públicos, coisa 
que atualmente deixa muito a desejar. É por 
essa articulado que se pode garantir e melho- 
rar o atendimento, que deverá ser monitorado 
e avaliado pelo programa. Gragas aos avangos 
assim obtidos, torna-se possível urna melhor 
gestáo pública, disponibilizando-se ¡nformagoes 
mais precisas que permitam o encaminhamento 
de sugestoes aos órgaos encarregados das demais políticas públicas, 
para tomada de decisáo. 

0 adequado encaminhamento dessas familias exige o mapeamento 
da rede de protegáo social, composta tanto pela rede pública como por 
aqueta constituida por entidades sem fins lucrativos, empresas, sindicatos, 
associagoes comunitárias, entidades religiosas e outras, que prestam al- 
gum tipo de servigo assistencial gratuito. Para essa rede, também poderá 
ser feito o encaminhamento necessário ao atendimento das necessidades 
das familias atendidas pelo programa. 

Importantes parcerias sao sugeridas pelo Fortalecendo a Familia, 
por exemplo, com as universidades e as empresas da regiáo, incentivan- 
do-se o voluntariado, oferecendo-se oportunidades para estágios, im- 
plantando-se programas de educagao de jovens e adultos que nao tiveram 
oportunidades de escolarizagáo ou que se encontré em defasagem entre 
a idade e a série escolar. 

Com as universidades, em especial, poderáo também ser construi¬ 
dos importantes projetos de pesquisa, utilizando-se dados coletados no 
monitoramento, o que permitiría julgar a validade dos instrumentáis es¬ 
pecíficamente construidos para avaliagáo do programa. Já as empresas, 
estas poderáo ser parceiras no desenvolvimento dos temas propostos, 
na forma de campanhas formativas e informativas. 

A permanente avaliagao dos resultados obtidos exige o intercambio 
de experiencias, entre gestores de diferentes municipios, o que surge entáo 
como mais urna agáo necessária ao aproveitamento de experiencias so- 
cioeducativas exitosas. 
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Destaque especial: o Programa Fortalecendo a Familia aponta a 
necessidade de encaminhamento para outros programas de qualificagáo 
e requalificagáo profesional, ou de geragáo de renda. Ambos representam 


SVI1JWVJ WOD OaNVHIVaVMl Z 318Vd POLÍTICAS públicas DE ATENCÁO á família 

Lucí Junqueira 

Nelson Guimaráes Proen<;a 


passos adequados e decisivos para garantir a auto-sustentad 0 das fami¬ 
lias, possibilitando, assim, que estas possam ser desligadas do programa 
dando lugar a outras que dele necessitem. Nao obstante, é aceito o fato de 
que o fortalecimento das rela^oes familiares pode ser ainda temporaria¬ 
mente necessário, mesmo após já haver garantía da renda familiar neces- 
sária, em conseqüéncia do risco temporário de desagregado familiar ou 
de dependencia química de um dos seus membros, ou mesmo de outros 
fatores que prejudicam as relagóes familiares e vicinais. 

Para terminar, um destaque especial para os indicadores sociais 
que o Renda Cidadá e o Fortalecendo a Família adotam. Eles estáo 
presentes no foco selecionado, sendo sua melhoria um objetivo a ser 
alcanzado. Os indicadores de resultados dos programas, indicados pela 
Secretaria Estadual de Assisténcia Social e aceitos pelos municipios, sao: 

• Permanencia e sucesso na escola; 

• Diminuid 0 da evasáo escolar; 

• Melhoria do desempenho escolar; 

• Redud° do número de adolescentes em conflito com a lei; 

• Resgate da auto-estima dos membros da família; 

• Reorganizado familiar e melhoria dos vínculos familiares e sociais; 

• Ampliad 0 do número de jovens e adultos alfabetizados; 

• Ampliad 0 d° número de pessoas atendidas pela rede de proted 0 
social; 

• Aumento da participado na vida comunitária; 

• Melhoria das cond¡d es de higiene pessoal e ambiental; 

• Redud 0 do número de adolescentes grávidas; 

• Redud 0 do uso de drogas ilícitas; 

• Aumento do número de pessoas encaminhadas a cursos de qua- 
lificagáo e requalificad 0 profesional; 

• Ampliad 0 d° número de pessoas exercendo atividade remunerada; 

• Utilizad 0 adequada do beneficio financeiro. 


Para cada um desses indicadores de resultado foram definidos os 
respectivos meios de verificad 0 - descritos em formulários e instrumen¬ 
táis específicamente construidos para o monitoramento e a avaliad°. 
realizados bimestral e anualmente. 


Um primeiro acompanhamento fo¡ reali¬ 
zado diretamente por técnicos da Seads, duran¬ 
te o ano de 2002, em visitas aos municipios, 
que contaram sempre com a presenta do Secre- 
tário de Estado da Assistencia e Desenvolvi- 
mento Social. As primeiras avallares entáo 
feitas mostraram que os programas de promo- 
$áo familiar do governo do estado de Sao Paulo 
tém enorme potencialidade. No entanto, em que pesem os esfor^os para 
bem desenvolvé-los, notou-se que há urna grande variabilidade quanto 
aos métodos empregados, bem como quanto aos resultados obtidos, 
o que exigirá um redobrado esforzó para a capacitado dos agentes 
sociais envolvidos. 


Após um ciclo de avaliafáo 
realizado em 2002, 
notou-se que a capacito fdo 
dos agentes sociais 
envolvidos é um aspecto 
decisivo para o sucesso 
dos programas. 
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Formulario de indicadores de acompanhamento e 
a valíalo de políticas sócio-assistenciais 

Denise Blanes* 


0 Instituto de Estudos Especiáis da PUC-SPvem se dedicando, há 
alguns anos, á avaliagáo de programas sociais vinculados a políticas de 
Assisténcia Social ou de enfrentamento da pobreza no Brasil. A produjo 
de conhecimentos e a densa experiencia obtida neste ámbito levam o IEE 
a formular e propor sistemas de monitoramento e avalia^áo de programas 
socioassistenciais desenvolvidos junto das familias. Formular sistemas é 
também eleger e propor indicadores sociais de desempenho dos progra¬ 
mas. Mas essa tarefa nao é simples. 

Indicador é parámetro que expressa a correlato entre objetivos/ 
metas de um programa e seu desempenho, isto é, processos e resultados. 
Só em sua aparencia o indicador se apresenta como instrumento frió e 
neutro. Na realidade, sua construyo é dependente de intencionalidades 
políticas, e náo apenas de conhecimentos científicos e tecnológicos. For- 
mulá-tos é, entáo, expressar em parámetros a filosofía, o conhecimento, 
a intencionalidade, a direqáo política, o compromisso com a aqáo, com 


tais objetivos e resultados. 


Trata-se de elemento básico do processo avaliativo. Temos, até hoje, 
muito conhecimento a respeito dos indicadores denominados quanti- 
tativos, largamente utilizados ñas diversas ciencias: quantos metros de 


* Assistente social; doutoranda do 
Curso de Pós-Gradua^áo em Servido 
Social da PUC-SP; pesquisadora do 
Instituto de Estudos Especiáis (IEE) 
da PUC-SP; autora de vários 
trabalhos publicados na área de 
políticas públicas e de avaliagáo de 
programas sociais. 


estrada sao construidos por minuto, quantos pa- 
rafusos, quantos carros sáo produzidos por hora 
(produtividade), qual a temperatura corpórea (fe- 
bre), etc.? O desafio é estabelecer os indicadores 
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quantitativos associados aos qualitativos — e mais, criar formas de medir 
o intangível, ou seja, os indicadores denominados qualitativos: em quanto 
aumenta a auto-estima de um individuo que participa de um grupo tera¬ 
péutico, em quanto aumenta a sociabilidade de um adolescente que tem 
oportunidade de participar de grupos de teatro ou de freqüentar ativi- 
dades culturáis? E assim por diante. 

Este é o nosso esforzó e, como vou mostrar, ainda estamos no co¬ 
meto. Assim, vou explicitar alguns conceitos que embasam a construyo 
dos indicadores de acompanhamento de familias, em especial aquelas 
atendidas em Programas de Renda Mínima de Santo André, e hoje tam- 
bém da cidade de Sao Paulo. 


J O que sao indicadores 

Indicador é um fator, ou um conjunto de fatores, que sinaliza ou 
demonstra a evolugáo, o avanzo, o desenvolvimento rumo aos objetivos 
e as metas do projeto. Trata-se de instrumento importante para controle 
da gestáo, tanto na administragao pública como na administrazáo privada. 
Sao como fotografías de determinadas realidades sodais; tiradas de urna 
mesma localidade, em tempos diferentes, permitem acompanhar as mu¬ 
danzas ocorridas no “objeto” que se está avaliando (Kayano e Caldas,). 

A importancia dos indicadores nao está apenas na possibilidade de 
medir e avaliar os avanzos de um dado processo, tampouco no exercício de 
reflexáo e debate, na gerazáo de ¡nformazáo para os sujeitos envolvidos. 
Trata-se de instrumento de poder, de possibilidade de exercício de con¬ 
trole. Neste sentido, ele deve ser apropriado pelos usuários dos programas, 
e nao apenas estar a servio do poder dos “gerentes” (policy makers). 

Indicador social é urna medida em geral quantitativa, dotada de 
significado social substantivo, usado para subsidiar, quantificar ou ope- 
racionalizar um conceito social abstrato, de interesse. Do ponto de vista 
metodológico, segundo Cardoso (1998), “a constado de indicadores 
tem como premissa básica urna teoría previamente desenvolvida, que 
qualifica o problema e as hipóteses relevantes e, ainda, urna adequazáo 
rigorosa entre o quadro conceitual e as ¡nformazóes disponíveis”. 

Para exemplificar alguns indicadores reconhecidos social e cientí¬ 
ficamente, vamos a seguir demonstrar: 



Í'J Indicadores Sociais Mínimos, IBGE 

Medem o desenvolvimento social, a saber: 

• Crescimento anual da populado 

• Taxa de urbanizado 

• Sexo 

• Esperanza de vida ao nascer 

• Dependencia 

• Fecundidade 

• Mortalidade infantil 

• Mortalidade de menores de 5 anos 


Indicador é um fator, 
ou um conjunto de fatores, 
que sinaliza ou demonstro 
a evolugao, o avango, 
o desenvolvimento 
rumo aos objetivos e 
ás metas do projeto. 


Esses indicadores sao transformados em taxas médias, de acordo 
com as metodologías utilizadas, para coleta e apresentado dos resultados 
e das estratégias de comparado. Por exemplo o indicador referente á 
mortalidade infantil é utilizado como taxa, significando a freqüencia com 
que ocorrem os óbitos infantis (menores de um ano) em urna populado, 
em relado ao número de nascidos vivos em determinado ano civil; 
expressa-se para cada mil crianzas nascidas vivas. Já o indicador relativo 
á dependencia é apresentado como urna razao de dependencia, isso por¬ 
que considera o peso da populado definida como ¡nativa (o a 14 anos, e 
65 anos e mais de idade) sobre o da populado potencialmente ativa (15 
a 64 anos de idade). 


índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Esse é um outro exemplo, agora internacional, utilizado na compa¬ 
rado de mais de 150 países. É concebido da seguinte forma: Antes da 
criado do IDH, o principal critério para a avallado de desenvolvimento 
humano era o Produto Interno Bruto (PIB) ou o PIB percapita. Isto signi¬ 
fica que, em termos normativos, valorizava-se a criado de riqueza, inde- 
pendentemente de seus fins. O IDH, por seu turno, tem como idéia básica 
a expansáo das capacidades humanas; nao avalia o desenvolvimento 
humano mediante obtengáo da riqueza como finalidade, mas como o meio 
que propicia a expansao das capacidades humanas. Por isso, esse índice 
é calculado levando em conta nao só o PIB percapita — único indicador 
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utilizado até entao —, mas também outras variáveis que influenciam e 
demonstram a melhoria das condigoes de vida das pessoas, a saber: 

• Renda — calculada pelo PIB percapita ajustado ao custo de vida 
local, com emprego da metodología conhecida como paridade do poder 
de compra (PPC); 

• Longevidade — medida pela esperanza de vida ao nascer; 

• Instruyo — medida por urna combinad 0 entre as taxas de alfa¬ 
betizado e as matrículas nos tres níveis de ensino. 

Fica bastante claro que existe um componente político muito forte 
na criado de indicadores, conforme foi descrito acima. Há diferen^a de 
concepdo sobre desenvolvimento humano antes e depois da criad 0 do 
IDH. Sendo assim, a construd 0 de um indicador nao é urna tarefa tao 
simples e neutra. 

Tendo rápidamente conceituado e exemplificado indicadores, vimos 
a necessidade de seu embasamento em um referencial teórico, portanto, 
vamos explicitar nossa escolha para o acompanhamento de familias em 
situad 0 de pobreza. 

Para a construd 0 dos indicadores de acompanhamento, algumas 
categorías precisavam ser aprofundadas, entre elas: emancipad 0 , auto¬ 
nomía, qualidade de vida, etc. Enfim, optamos pela “Teoría das Neces- 
sidades Humanas”, desenvolvida por Len Doyal e lan Gough, os quais 
definem como necessidades básicas aquetas características universais e 
objetivas comuns a todos. Segundo eles: As necessidades básicas sao 
objetivas, porque a sua especificad 0 teórica e empírica independe de 
preferencias individuáis. E sao universais, porque a concepd 0 de sérios 
prejuízos, decorrentes da sua náo-satisfad° adequada, é a mesma para 
todo individuo, em qualquer cultura. 

Este seria o conceito base que orientaría a construd 0 do processo 
de acompanhamento das familias: a possibilidade de um programa social 
modificar, acrescentar, reorientar as necessidades básicas de um deter¬ 
minado grupo social sob determinada intervend 0 - 

Para os autores, aínda existem dois conjuntos de necessidades bá¬ 
sicas que se enquadram ñas características acima referidas, quais sejam, 
saúde física e autonomía : “Estas necessidades nao sao um fim em si 
mesmo, mas precond¡d°s para se alcangarem objetivos universais de 
participad 0 social”. 



A construido de um 
indicador nao é urna 
tarefo too simples e 
neutro. Existe um 
componente político 
muito forte na 
suo criaqao. 


• Saúde básica: “E necessidade básica, 
porque sem a provisáo devida para satisfazé-la 
os homens estaráo impedidos inclusive de viver”. 

• Autonomía básica: “Capacidade do indi¬ 
viduo de eleger objetivos e crengas, de valorá-los 
com discernimento e de p 5 -los em prática sem 
opressoes (...) Ser autónomo, nesse sentido con¬ 
siste em possuir capacidade de eleger opgóes 
informadas sobre o que se tem que fazer e de como levá-lo a cabo”. 

Este nao é o momento de discorrer sobre a construyo teórica feita 
pelos referidos autores, mas a relagáo estabelecida entre sobrevivencia 
(saúde) e autonomía (opgóes) vinha ao encontró de nossa perspectiva de 
superar a polarizagáo entre dados quantitativos e qualitativos. Foi urna 
possibilidade de estabelecer urna proposta de acompanhamento plural, 
dinámica. A fim de demonstrar esse aspecto um pouco mais, vamos expli- 
citar alguns dos elementos que orientaram a escolha das variáveis e dos 
indicadores básicos para o acompanhamento, em especial, de Programas 
de Complementado de Renda. 

Por fim, os autores colocam que, apesar das necessidades básicas 
serem comuns a todos, elas nao implicam uniformidade em sua satisfago, 
urna vez que devem ser contextualizadas no tempo e no espado socioeco¬ 
nómico, cultural, etc. de cada realidade específica. Indicam, assim, 11 va¬ 
riáveis ( satisfiers ) de satisfagáo das necessidades básicas humanas, 
capazes de “melhorar as condigóes de vida e de cidadania das pessoas”. 
Nove características sao gerais — aplicam-se portanto a todas as pessoas; 
urna característica aplica-se as criangas e outra, as mulheres. 

1. Alimentagáo nutritiva e água potável; 

2. Habitagáo adequada: garantía de abrigo suficiente, existencia 
de saneamento, ausencia de superlotagáo residencial; 

3. Ambiente de trabalho desprovido de riscos; 

4. Ambiente físico saudável; 

5. Cuidados de saúde apropriados; 

6. Protegáo á infancia; 

7. Relagóes primárias significativas; 

8. Seguranza física;. 

9. Seguranza económica; 

10. Educagáo apropriada; 

11. Seguranza no planejamento familiar, na gestagáo e no parto. 
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Consideramos que nao é possível acompanhar as onze categorías 
com base no Programa de Renda Mínima. Dentre elas, especificamos al- 
gumas variáveis com maior relado com os objetivos e as estratégias ado¬ 
tadas pelo Programa. Assim, colocarei o objetivo de um dos programas 
de Renda Mínima para que possamos perceber a possibilidade ou nao de 
acompanhar esta ou aquela variável, este ou aquele indicador. 

a. Objetivo geral 

• Ampliar os níveis de ¡nclusáo social dos membros das familias, 
no contexto local e da cidade, fortalecendo o grupo familiar de modo a 
autogerir seu processo de desenvolvimento. 

b. Objetivos específicos 1 2 

• Apoiar económicamente as familias; 

• Garantirá permanencia das crianzas e dos adolescentes na esco¬ 
la e o progressivo sucesso em seus resultados escolares; 

• Incluir os jovens e adultos das familias nos programas de alfabe- 
tizagdo e na qualificagao e requalificagao profissional; 

• Incluir os adultos das familias em programas de gera^áo de em¬ 
prego, de renda, de protejo e de fomento a formas cooperativadas de 
trabalho; 

• Integrar física e socioeconómicamente os núcleos de favelas — 
nos quais residem as familias —, no contexto do bairro e da cidade; 

• Ampliaros vínculos relacionáis da familia aumentando suas trocas 
culturáis e seu acesso a novas informagdes; 

• Fortalecer o grupo familiar, de modo a gerir seu processo de desen¬ 
volvimento e inclusao social de forma autónoma. 

Com base nessa fundamentado, construimos um núcleo de indica¬ 
dores básicos de acompanhamento e avaliado de Programas de Renda 
Mínima, conforme ilustrado ñas figuras seguintes. 


1 Os grifos se referem aos pontos 
considerados básicos para qualquer 
programa de renda mínima. 

2 As figuras i a 4 foram siste¬ 
matizadas por Ana Rojas Acosta, 
em 2002. 




Figura l 2 

Autonomizacáo quantitativa/objetiva 



Figura 2 

Autonomizagáo qualitativa/subjetiva 

E aí parece que terminou o trabalho, mas na verdade só está come- 
gando. A figura 2 é urna tentativa de levantar os descritores, as variáveis 
que podem ser mensuradas de cada um dos indicadores. 

Na Figura 3 temos alguns exemplos, e outros na Figura 4. 
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Figura 3 

Autonomía quantítativa/objetiva 



Figura 4 

Autonomía qualitativa/subjetiva 

























Após essa construyo, temos que criar as medidas, os padroes, os 
parámetros para transformar o aumento em um aumento, dois aumen¬ 
tos, tres aumentos; para transformar o crescimento em um crescimento, 
dois crescimentos, tres crescimentos, ou seja, há que se criar “padroes 
de normalidade” e escalas que nos mostrem a melhora ou a piora, o 
aumento ou a diminuigáo de determinadas variáveis a partir de determi¬ 
nadas interven^des. 

Dependendo de onde estivermos, dependendo do que acreditarmos, 
dependendo das ferramentas e das estratégias que estiverem á nossa 
disposigáo, poderemos escolher este ou aquele indicador, esta ou aquela 
variável como a mais significativa para dizer se houve ou nao melhoria na 
sociabilidade dos jovens que váo ao teatro, para dizer se houve ou nao 
aumento da auto-estima de um membro do grupo socioeducativo do Pro¬ 
grama de Renda Mínima. 

A avaliagáo e a construyo de indicadores é um processo de valo¬ 
rado; eles identificam os processos e os resultados, comparam dados de 
desempenho, julgam, informam e propoem solu^oes segundo um referen- 
cial, um acúmulo, um posicionamento político e ideológico. Nao é urna 
tarefa fácil, aliás, é sempre muito polémica. 
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Reconhecer que a pobreza é um fenómeno multidimensional nao 
é nenhuma novidade. Entretanto, na prática, a insuficiencia de renda 
acabou adquirindo urna importancia muito maior na definigáo do seu con- 
ceito do que a de outras dimensóes, tais como o acesso ao conhecimento 
e as condigóes de saúde. Essa preponderancia se deve ao menos a dois 
fatores. 

Em primeiro lugar, temos de reconhecer que, de todas as dimensóes 
da pobreza, é provável que a insuficiencia de renda seja de fato a mais 
importante. Isto porque, atualmente, na maior parte dos países do mundo, 
as familias tém acesso aos meios necessários á manutengo de seu bem- 
estar através dos mercados, e para isso precisa-se de recursos mone¬ 
tarios. Dessa forma, nao té-los suficientemente representa um bom indi¬ 
cador de carencia. 

O segundo fator diz respeito á necessidade de elaborado de um 
indicador escalar de pobreza, urna vez que sua existencia é condigao 
necessária e suficiente para a ordenado de situagóes sociais alternativas. 
Ou seja, considerando-se duas situagóes sociais distintas — representa¬ 
tivas de duas comunidades num mesmo ponto no tempo, ou da mesma 
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comunidade em pontos distintos —, para conse- 
guirmos ordená-las seria necessário contarmos 
com um indicador. Embora a insuficiencia de renda 
seja um indicador importante, ele certamente nao 
é o único possível. 


Consultor do Ipea. 
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A idéia de construir um indicador escalar que sintetize todas as d¡- 
mensoes relevantes da pobreza é antiga. Nao obstante, tomou verdadeiro 
impulso apenas após a criagáo do índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) pelo Programa das Nagoes Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
no inicio da década de 1990. Hoje, o IDH rivaliza com indicadores de po¬ 
breza que se baseiam na insuficiencia de renda a primazia para ordenar 
a situagáo social de países, regioes, políticas sociais, bem como para 
avaliar o progresso no combate á pobreza. 

O índice de Desenvolvimento Humano apresenta, entretanto, defi¬ 
ciencias largamente conhecidas e reconhecidas. Tres sao de particular 
importancia. Em primeiro lugar, e a que mais atengáo tem recebido, está 
a selegáo arbitrária dos indicadores e dos pesos utilizados para criar o 
indicador sintético. Embora isso tenha variado um pouco ao longo dos 
primeiros anos de existencia, o IDH atual se baseia em quatro indicado¬ 
res básicos: a) esperanga de vida ao nascer; b) taxa de analfabetismo; c) 
taxa de matrícula combinada; e d) renda percapita. 

Por que sao estes os indicadores considerados ou, mais comu- 
mente, por que sao apenas estes indicadores? Estas tém sido questoes 
repetidas vezes tratadas na literatura. A resposta veio através da cons- 
trugáo de indicadores similares ao IDH, mas envolvendo um número muito 
maior de dimensoes. A fim de exemplificá-los mínimamente, podemos 
citar um índice conhecido e presente no Atlas de Desenvolvimento Hu¬ 
mano (Ipea/PNUD/FJP, 1998): o índice de Condigoes de Vida (ICV). Todas 
essas extensoes ou variagoes do IDH demonstraram que expandir o nú¬ 
mero de indicadores que compdem o índice sintético é tarefa muito mais 
fácil do que determinar como tais indicadores devem ser ponderados. 

Existe aínda urna segunda limitagáo, a qual tem recebido pouca 
atengáo na literatura e que integra o eixo central deste trabalho, qual 
seja, o fato de nem o IDH nem seus similares estarem adaptados de modo 
a serem calculados para cada familia. Em geral, eles sao estimados ape¬ 
nas para áreas geográficas. 

Por fim, urna terceira limitagáo do IDH e de seus similares pode ser 
definida segundo as dificuldades que colocam para a agregagáo. En- 
quanto muitos indicadores de pobreza para um país se ¡gualam á média 
ponderada dos correspondentes indicadores estaduais, no caso do IDH 
nacional náo se pode obter equivalente média. 

Dito isso, o objetivo central deste estudo é demonstrar como é 



A escolha dos indicadores 
que devem compor o 
índice sintético, e de seus 
respectivos pesos, nao é 
urna questáo técnica ou 
estatística, mas reflete 
preferencias sociais. 


possível obter um indicador sintético, no mesmo 
espirito do IDH, calculável para cada familia e 
que possa ser fácilmente agregado para qual- 
quer grupo demográfico, tais como os negros 
ou as familias chefiadas por mulheres, da mes- 
ma forma como tradicionalmente é feito com 
os indicadores de pobreza. 0 procedimento pro¬ 
posto permite acomodar qualquer número de 

indicadores e dimensoes, como também qualquer sistema de pesos. A fim 
de tornar a discussáo concreta, construimos um indicador específico — 
ao qual denominamos índice de Desenvolvimento da Familia (IDF) —, 
que considera seis dimensoes, 26 componentes e 48 indicadores. Para 
obter o indicador sintético, adotamos um sistema neutro de pesos, aná¬ 
logo ao utilizado para construir o IDH. 

Vale ressaltar que o índice ora apresentado é apenas um exemplo 
de como aplicar os principios gerais propostos neste estudo. A escolha 
final de quais indicadores devem compor o índice sintético e de que pesos 
devem ser utilizados nao é urna questáo técnica ou estatística, devendo 
refletir preferencias sociais. É, portanto, urna questáo a ser respondida 
pela sociedade e nao por técnicos. 

Em suma, o objetivo deste trabalho é demonstrar como é possível 
construir um índice sintético que, por um lado, compartilhe com o IDH e 
com seus similares a vantagem de levar em considerado diversas di¬ 
mensoes da pobreza, para além da insuficiencia de renda; por outro 
lado, que apresente, assim como os índices tradicionais, a capacidade de 
poder ser construido para cada familia individualmente e ser fácilmente 
agregado. 

Para isso, organizamos este estudo em quatro sedes, além desta 
¡ntrodugáo. Na próxima, investigamos por que é necessário construir um 
indicador sintético e quais as dificuldades gerais envolvidas nessa cons¬ 
truyo; apresentamos, ainda, alternativas para a superado dessas difi¬ 
culdades. Na sedo seguinte, discutimos tres das principáis limitados 
do IDH e demonstramos como um indicador pode ser construido para su¬ 
perar ao menos duas délas: a individualidade e a agregabilidade. A se¬ 
guir, ilustramos a construyo desse novo indicador, a que denominamos 
IDF. Por fim, na última sedo, com base no indicador proposto, obtemos 
estimativas da distribuido do grau de desenvolvimento das familias no 
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Brasil de acordo com informales da PNAD 2001; o objetivo é demonstrar 
a praticidade e a versatilidade da metodología proposta. 


Multidimensionalidade e ordenado 

A pobreza é, seguramente, um fenómeno multidimensional que 
nao se reduz apenas á insuficiencia de um poder aquisitivo mínimo. Esta 
característica gera urna série de dificuldades para se trabalhar com seu 
conceito. Dentre elas, ressaltamos urna específica, que será o foco de 
todo este estudo. Trata-se da dificuldade de ordenado. Urna vez que só 
é possível ordenar o conjunto dos números reais, caso se deseje ordenar 
a pobreza entre individuos ou entre sociedades é necessário, antes, que 
seu conceito multidimensional seja convertido num escalar. 

No intuito de clarificar as dificuldades de ordenado impostas pela 
multidimensionalidade, considere o seguinte exemplo: a cidade A apre¬ 
senta, em algumas das dimensóes da pobreza, resultados melhores que 
os apresentados pela cidade B, ao passo que, em outras dimensóes, a 
cidade A é a mais fraca. Qual délas está em piores condi^óes de pobreza? 
Urna argumentado possível seria admitir que nem tudo dentro das cien¬ 
cias sociais é perfeitamente ordenável, como é o caso da pobreza — por¬ 
tanto, nao se pode ter a pretensáo de ordenar essas duas cidades. Tudo 
o que se poderia afirmar é que a cidade A é melhor do que B em certas 
dimensóes, e que B é melhor que A ñas demais dimensóes. 

Esta visáo, por sua vez, gera alguns inconvenientes. Suponhamos 
que a cidade A tenha melhorado muito, num certo período de tempo, em 
quase todos os indicadores considerados relevantes pela sociedade, ex- 
ceto em um, que piorou um pouco. Suponhamos também que este único 
indicador que piorou nao seja considerado pela sociedade como um dos 
mais relevantes. A visáo de que as situares de pobreza nao sao ordená- 
veis nos impossibilitaria concluir que esta cidade melhorou no período 
de tempo considerado. 

Um segundo inconveniente desta visáo é que, na prática, as pessoas 
fazem suas ordenares. Escolhem um bairro para viver em detrimento de 
outro e, para isso, precisam levar em considerado que o escolhido apre¬ 
senta algumas dimensóes melhores e outras piores. Votam em progra¬ 
mas políticos que privilegiam a melhora de determinadas dimensóes em 


detrimento de outras, e por ai vai. Exatamente 
por isso, afirmar que duas coisas sao incompa- 
ráveis quando a sociedade as está comparando, 
significa urna enorme perda de capacidade 
de análise. 


A pobreza é um 
fenómeno 
multidimensional, 
que nao se reduz 
apenas a insuficiencia 


Desta forma, urna importante missáo de um poder 
para os cientistas sociais é decifrar como as aquisitivo mínimo . 
pessoas estáo fazendo, na prática, suas orde¬ 
nares. De posse desse conhecimento, podem-se gerar indicadores que 
facilitem sua realizado. De fato, a principal contribuiré dos cientistas 
sociais para essas ordenares está na construyo de um indicador sinté¬ 
tico que revele como as pessoas efetivamente escolhem. Mais do que isso, 
está em descobrir que espécie de indicador sintético as pessoas tem em 
mente ao realizar suas op^oes. 

No ¡tem seguinte, trataremos de alguns detalhes desta relevante 
missáo dos cientistas sociais para o tema da pobreza. 
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I Escolha social versus individual 

Vimos que, na prática, as pessoas acabam ordenando dimensoes 
que definem a pobreza, atribuindo maior relevancia a algumas e menor a 
outras. Esta ordenado é possível porque os individuos tém preferencias 
em rela^áo a certos bens, situares, servidos, etc. Isso significa que todas 
as pessoas sao capazes de produzir urna ordenado, com a qual reco- 
nhecem combinagoes preferíveis. 

Quando colocamos diante de um individuo cestas de bens e servidos 
variados, isto é, combinares distintas de bens e servidos, temos que 
cada urna délas produzirá em cada pessoa um certo grau de satisfa^áo. 
De acordo com o grau de satisfago que trazem, todas as pessoas seráo 
capazes de produzir urna ordenagáo própria dessas distintas cestas. 

Da mesma forma, quando um individuo se depara, nao mais com 
bens, mas com dimensoes da pobreza, como educado, saúde, renda, 
etc., nao há razoes para supor que ele nao seja capaz de combiná-las de 
acordo com suas preferencias e valores. Para alguns, a educagáo pode 
ser mais importante do que tudo, ao passo que, para outros, a dimensáo da 
saúde pode ser a mais cara. Assim, cada um de nós é capaz de descobrir 
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qual é a combinagáo de saúde, educado, seguranza, renda, etc. capaz 
de nos trazer o maior nivel de satisfago. 

É claro que escolher nao é tarefa fácil, exlgindo reflexáo e tempo. 
Se assumirmos que os Individuos dispoem do tempo necessário para 
refletir, nao há porque supormos que eles nao seráo capazes de escolher 
a combinado que mais Ihes satisfaz. Entáo, qual é o problema? 

O problema é que cada individuo tem suas preferencias e produz 
urna ordenado particular. Qual destas ordenares é a socialmente aceita? 

Tradicionalmente, os economistas tém mostrado que o problema 
de agregar as preferencias individuáis para se alcanzar urna preferencia 
social nao foi completamente resolvido. Entretanto, na prática, situares 
como estas acontecem no dia-a-dia e, de alguma forma, tém sido resolvi¬ 
das. Algum critério de justi^a é seguido ou simplesmente as pessoas 
convencem urnas as outras e alcangam consensos, acordos, etc. 


| A adogáo de um indicador sintético 

Conforme mencionamos, um indicador sintético é urna regra de 
escolha, pois combina dimensóes distintas, atribuindo pesos a cada urna 
délas. Sua utilidade para urna sociedade é enorme, e pode ser exempli- 
ficada ñas tarefas de avaliagáo do cumprimento de metas, avaliagáo do 
impacto de programas sociais e de focalizado. 

No caso do cumprimento de metas, temos que, atualmente, cada 
vez mais, os países fixam metas de desenvolvimento social. Como este é 
multidimensional, é necessário recorrer-se a um indicador sintético. Desta 
forma, para avaliar se o nivel de desenvolvimento social de um país me- 
Ihorou ou nao, é preciso saber o que se passou com as dimensoes e os 
indicadores considerados mais relevantes pela sociedade. Caso alguns 
tenham melhorado e outros piorado, é importante conhecer o impacto 
dessas variagoes sobre a meta de desenvolvimento social estabelecida. 

Podemos pensar, também, na comparagáo entre as avaliagoes 
de impacto de dois programas sociais distintos. Sabendo-se que estes 
afetam várias dimensdes da vida de urna familia, como escolher o de 
maior impacto, quando cada um deles apresenta impacto diferenciado 
sobre as dimensées? Também neste ponto o uso de um indicador sinté¬ 
tico é fundamental. 


Para avaliar se o nivel de 
desenvolvimento social de 
um país melhorou ou nao, 
é preciso saber o que se 
passou com os indicadores 
considerados mais 
relevantes pela sociedade. 


Urna terceira utilidade para os indica¬ 
dores sintéticos está na focalizagao de progra¬ 
mas sociais. Focalizar significa dar prioridade 
a alguns segmentos em detrimento de outros. 

Em termos mais específicos, significa colocar 
as pessoas numa fila em ordem de prioridade 
no atendimento. Como criar urna fila dessas 
baseando-nos em grupos heterogéneos se, 

para alguns, a carencia está relacionada á falta de renda e, para outros, 
á falta de condigóes de saúde? Um indicador sintético é mais urna vez 
imprescindível. 

0 indicador sintético que estamos propondo, como qualquer outro 
indicador desta natureza, reúne um conjunto de indicadores e atribuí 
pesos as dimensoes. A definigáo de quais devem ser estes indicadores e 
pesos nao obedece a urna solugáo matemática relacionada ao cálculo do 
próprio indicador, devendo provir do debate da sociedade. 

No caso específico do indicador por nós proposto, cada urna das 
dimensoes acabou recebendo o mesmo peso, mas a questáo é que esses 
pesos, bem como as próprias dimensoes e indicadores, estáo ai para 
serem debatidos e redefinidos pela sociedade. 
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l'trd! Limitagóes do IDH 

0 índice de Desenvolvimento Humano (IDH) tem urna variedade de 
limitagóes amplamente reconhecidas. Nesta segáo, descreveremos tres 
délas e indicaremos como esse índice (a ser apresentado na próxima segáo) 
supera algumas délas. 


I Dimensoes, indicadores e pesos 

A primeira limitagáo do IDH está relacionada á selegáo dos indica¬ 
dores que o compóe e aos seus pesos. O fato é que nao existe urna clara 
racionalidade para as escolhas realizadas, exceto a de que se busca incluir, 
com pesos balanceados, apenas um pequeño número de indicadores den- 
tre aqueles disponíveis e considerados mais relevantes. Duas dificuldades 
sao evidentes neste caso. 
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Por um lado, conforme discutimos na segao anterior, a selegáo 
correta de indicadores e de seus respectivos pesos é aquela que repre¬ 
senta as preferencias sociais, o que nao está garantido ñas escolhas im¬ 
plícitas na construyo do IDH. No entanto, a velocidade com que esse 
índice vem sendo difundido pode significar que essas escolhas nao con- 
tradizem as percep^oes das diversas sociedades sobre o que constituí o 
desenvolvimento humano. 

O índice de Desenvolvimento da Familia (IDF), que propomos, 
nada acrescenta quanto á superado desta dificuldade. Da mesma forma 
que o IDH, ele também se baseia numa ponderagáo balanceada de um 
conjunto de indicadores sociais comumente utilizados. 

Por outro lado, o IDH é comumente criticado pelo tratamento bas¬ 
tante simplificado que dá ao desenvolvimento humano, ao incluir apenas 
tres dimensoes e quatro indicadores. Teóricamente, a ampliado do nú¬ 
mero de dimensoes e de indicadores utilizados para representá-las nao 
é urna dificuldade. A questáo é de ordem prática e está relacionada á dis- 
ponibilidade e á fidedignidade dos indicadores que poderiam ser utilizados. 
Eventualmente, a pardmónia pode ser um objetivo perseguido; sendo 
assim, esse aumento pode nao ser desejável. 

Com o IDF (melhor analisado na próxima segao), expandimos con- 
sideravelmente o escopo do IDH, ao dobrarmos o número de dimensoes 
consideradas e aumentamos de quatro para 48 o número de indicadores. 
Se consideramos que um maior número de dimensoes e indicadores 
representa urna melhoria no índice, o IDF poderá ser considerado melhor 
que o IDH. Vale ressaltar que a metodología que desenvolvemos para o 
cálculo do IDF pode ser igualmente aplicada quaisquer que sejam os 
indicadores e pesos selecionados, desde que as regras básicas de cons¬ 
truyo sejam mantidas. Assim, é perfeitamente possível construir um IDF 
ideal com indicadores e pesos selecionados pela sociedade, desde que 
estes sejam conhecidos. 


■ Desagregabilidade 

A desagregabilidade diz respeito á unidade mínima de análise para 
a qual se pode obter o indicador sintético. Neste ponto, foi possível 
avanzar significativamente em rela^ao ao IDH. 



Dentre as vantagens 
do IDF que o diferem do 
IDH, a principal é o 
foto de ele permitir 
que se tenha a 
familia como 
unidade de análise. 


Devido á forma como esse índice agrega 
as informagoes, ele tem na unidade geográfica 
sua unidade básica de análise. Portanto, 
podemos calcular o IDH de um país, de urna 
cidade ou mesmo de um bairro, mas nao pode¬ 
mos calcular o mesmo índice de urna familia, 
ou dos negros, ou das mulheres. Isto ocorre 
porque, para seu cálculo, primeiro se agregam 

espacialmente as informagoes sobre as familias de urna dada área (por 
exemplo, calcula-se a taxa de analfabetismo de um país, de um Estado, 
municipio ou bairro, ou a renda percapita destas áreas). Somente depois 
é que se passa á agregado temática ou relativa as dimensóes da pobreza. 

O IDF, por sua vez, visa reverter esta ordem, agregando, em primei¬ 
ro lugar, as informagoes temáticas sobre as familias, gerando um índice 
de desenvolvimento sintético para cada urna délas. Depois é que vem a 
agregado espacial. 

O fato de o IDH realizar a agregagáo temática num segundo passo 
permite que se recorra a diferentes bases de dados para melhor expres- 
sar as diferentes dimensoes da pobreza. Esta é, sem dúvida, urna grande 
vantagem de indicadores como o IDH, que permitem que dimensoes 
raramente contempladas numa mesma base de informagoes possam ser 
conjuntamente incluidas no índice sintético. Além disso, em seu cálculo, 
é possível se fazer um melhor uso de toda a riqueza de informales 
disponíveis em urna dada área geográfica. 

Já no caso do IDF, como a agregagáo temática é feita em primeiro 
lugar, temos que suas vantagens diferem daquelas relacionadas ao IDH. 
A principal délas é que o IDF permite que se tenha a familia como uni¬ 
dade de análise, portanto, a segunda etapa pode envolver agregares 
nao só de natureza espacial-geográfica, mas também de grupos sociais 
e demográficos. Por exemplo, é possível calcularmos o IDF dos negros, 
das changas ou dos idosos. 

O custo dessa maior “desagregabilidade” está na necessidade de 
que todas as informagáes básicas provenham de urna única fonte de in- 
formagáo, impedindo que diversas délas possam ser combinadas. Esta 
fonte única deve ser o mais rica possível — fato que pode acabar gerando 
restrigoes ao número de dimensoes e de indicadores a serem incluidos 
na composigáo do indicador sintético. 
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■ Agregabilidade 

No que se refere á agregabilidade, o IDF também representa um 
avanzo em relagáo ao IDH. 0 índice de Desenvolvimento Humano de um 
país nao pode ser obtido como urna média ponderada dos respectivos ín¬ 
dices dos estados que o compoem, o é permitido para o índice de Desen¬ 
volvimento da Familia, assim como para a maioria das medidas de pobre¬ 
za baseadas na insuficiencia de renda. 

A falta de agregabilidade do IDH advém de dois fatores. O primeiro 
deles vem do fato de que os vários indicadores adotados tem bases po- 
pulacionais distintas. Por exemplo, a renda per capita é calculada sobre 
toda a populagáo, ao passo que a taxa de analfabetismo refere-se ape¬ 
nas á populado de 15 anos e mais, e a taxa combinada de matrícula diz 
respeito á populagáo de 6 a 25 anos. Já no caso do IDF, a populagao de 
referencia para o cálculo de todos os indicadores é sempre a mesma: 
as familias. 

Além disso, a falta agregabilidade do IDH deve-se á náo-lineari- 
dade existente na construyo desse índice, mais específicamente na forma 
logarítmica como o indicador de disponibilidade de recursos utiliza a renda 
per capita. Como a soma dos logaritmos é distinta do logaritmo da soma, 
o componente de renda nao é aditivamente agregável. No caso do IDF, 
todos os indicadores sao aditivamente agregáveis, apesar do emprego de 
diversas relaces nao-lineares, indicando que a dificuldade de agregado 
do IDH nao advém das náo-linearidades em si, mas da forma como estas 
sao tratadas. 


biij Construindo o índice de Desenvolvimento da Familia (IDF) 

Nesta se<;ao, ¡lustraremos como um índice de desenvolvimento 
poderia ser calculado no nivel da familia. O índice que ora apresentamos, 
além de possibilitar esse cálculo, tem características que permitem que 
ele seja fácil e aditivamente agregável, de forma que se obtenha o grau 
de desenvolvimento de qualquer grupo demográfico. 

Seu desenho obedeceu as ¡nformagóes disponíveis do questionário 
básico da PNAD. Urna versáo similar desse mesmo índice, adaptada para 
ser utilizada com as informales sobre o Cadastro Único, é apresentada 
em Barros e Carvalho (2002). 



OIDF pode ser 
fácil e aditivamente 
agregável, permitindo 
obter o grau de 
desenvolvímentó de 
qualquer grupo 
demográfico. 


Na versáo adaptada á PNAD, o IDFé com¬ 
posto, ao todo, por 6 dimensoes, 26 compo¬ 
nentes e 48 indicadores. Tudo se passa como se 
fizéssemos 48 perguntas as familias, que devem 
responder sim ou nao. Cada “sim” é computado 
como algo positivo e aumenta a pontua^áo na 
dire^áo de um maior índice de desenvolvimento. 

0 IDF pode variar entre 0 (para aquelas familias 

que se encontram na pior situado possível) e 1 (para as que se encontram 
na melhor situado possível). 

As seis dimensoes das condigoes de vida avaliadas a partir das in¬ 
formales reunidas na PNAD e sintetizadas no IDF sao: 

• ausencia de vulnerabilidade; 

• acesso ao conhecimento; 

• acesso ao trabalho; 

• disponibilidade de recursos; 

• desenvolvimento infantil; 

• condi$ 5 es habitacionais. 

Destá forma, todas as dimensoes mais básicas das condigoes de 
vida, com excegáo das condigbes de saúde e sobrevivencia, puderam ser 
incluidas. Cada urna délas representa, em parte, o acesso aos meios neces- 
sários para as familias satisfazerem suas necessidades e, em outra parte, 
a consecugáo de fins, isto é, a satisfagáo efetiva de tais necessidades. 

Na Figura 1, apresentamos a ¡nter-relagáo entre estas dimensoes, 
partindo daquelas mais relacionadas ao acesso a meios, para concluir 
com as dimensbes mais relacionadas á consecugáo de fins. 



Figura 1 

Dimensdes do índice de Desenvolvimento da Familia (IDF) 
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Cada urna das seis dimensóes relacionadas se desdobra em com¬ 
ponentes que, por sua vez, requerem diferentes indicadores para repre- 
sentá-los. A seguir, apresentaremos tais componentes e quais indicadores 
podem ser construidos a partir da PNAD, com vistas a representá-los. 


H Ausencia de vulnerabilidade 

A vulnerabilidade de urna familia representa o volume adicional de 
recursos que ela requer para satisfazer suas necessidades básicas, rela¬ 
tivamente ao que seria requerido por urna familia padráo. A presenta, por 
exemplo, de gestantes, crianzas, adolescentes, jovens e idosos aumenta 
sua vulnerabilidade, na medida em que o volume de recursos necessários 
para a satisfago de suas necessidades básicas é maior. Entre as seis 
dimensóes consideradas, a ausencia de vulnerabilidade é a única que nao 
representa nem meios nem fins. 

Com base ñas informales da PNAD, é possível diferenciar cinco 
componentes da ausencia de vulnerabilidade de urna familia: 

• Fecundidade: Trata-se de necessidades especiáis nutricionais e de 
atendimento médico que surgem devido á presenta de changas em pe¬ 
ríodo de aleitamento. 

• Ateneo e cuidados com changas, adolescentes e jovens: Familias 
com a presenta desses grupos incorrem em despesas adicionáis relacio¬ 
nadas á transmissáo de regras e hábitos de convivencia, cuidados cotidia¬ 
nos (zelar pela seguranza, alimentado, etc.), além de apresentar neces¬ 
sidades específicas de educado e atendimento médico. 

• Atendo e cuidados especiáis com idosos: Familias com a presenga 
desses grupos incorrem em despesas adicionáis relacionadas a cuidados 
cotidianos (zelar pela seguranza, alimentado, etc.) e necessidades es¬ 
peciáis referentes a atendimento médico. 

• Razáo de dependencia económica: Quando o número de changas 
ou idosos é proporcionalmente elevado em relado ao número de adultos, 
a familia passa a ocupar urna posido desvantajosa, pois muitos depen- 
dem da renda de poucos. 

• Presenta da máe: Crianzas que estejam sendo criadas por terceiros 
tém maior probabilidade de estarem desprotegidas e, com isso, podem 
estar trabalhando em atividades penosas, estar fora da escola ou doentes 
e sem atendimento médico adequado, entre outros problemas. 



Com o propósito de representar esses componentes da ausencia 
de vulnerabilidade das familias, utilizamos os seguintes indicadores: 


Quadro 1 

Indicadores de ausencia de vulnerabilidade das familias 


Fecundidade 

Vi. Nenhuma mulherteve filho 
nascido vivo no último ano 

V2. Nenhuma mulher teve filho 

nascido vivo nos últimos dois anos 

Atengáo e cuidados 
especiáis com criangas, 
adolescentes e jovens 

V3. Ausencia de crianza 

V4. Ausencia de crianga ou adolescente 

V5. Ausencia de crianza, adolescente ou jovem 

Atengáo e cuidados 
especiáis com idosos 

V6. Ausencia de idoso 

Dependencia económica 

V7. Presenta de conjuge 

V8. Mais da metade dos membros 
encontram-se em idade ativa 

Presenga da máe 

V9. Nao existe crianza no domicilio 
cuja máe tenha morrido 

Vio. Nao existe crianza no domicilio 
que nao viva com a máe 


Note que, segundo a forma como os indicadores V1-V2 foram cons¬ 
truidos, a presenta de mulheres que tiveram filho no último ano é levada 
em considerado duas vezes. Análogamente, da forma como V3-V5 foram 
construidos, a presenta de criangas é considerada tres vezes, ao passo 
que a presenga de jovens, apenas urna. Esta forma de construgáo — aqui 
denominada indicadores em cascata — permite, numa avaliagao do grau 
de ausencia vulnerabilidade das familias, dar um peso tres vezes maior 
as criangas do que aos jovens, mesmo quando cada indicador recebe 
igual peso. 
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■ Acesso ao conhecimento 


Dentre todos os meios de que urna familia pode dispor para satisfa- 
zer suas necessidades, o acesso ao conhecimento certamente se encontra 
entre os mais importantes. Com base ñas informagoes da PNAD, é possível 
construir indicadores para apenas tres componentes desta dimensáo: o 
analfabetismo, a escolaridade formal e a qualificagáo profesional. 

No que diz respeito á qualificagao profissional, nao é possível obter 
indicadores diretos, embora um indicador indireto possa ser construido 
com base na informado sobre a ocupagáo exercida. Para medir o analfa¬ 
betismo, o nivel educacional e o grau de qualificagáo da familia, utilizamos 
os seguintes indicadores: 

Quadro 2 

Indicadores de acesso ao conhecimento 


Anafalbetismo 

Ci. Ausencia de adulto analfabeto 

C2. Ausencia de adulto analfabeto funcional 

C3. Presenta de pelo menos um adulto com 
fundamental completo 

Escolaridade 

C4. Presenta de pelo menos um adulto com 
secundário completo 

C5. Presenga de pelo menos um adulto com 
alguma educagáo superior 

Qualificagáo 

profissional 

C6. Presenga de pelo menos um trabalhador 
com qualificagáo média ou alta 


Dois aspectos da selegáo desses indicadores merecem destaque. 
O primeiro deles diz respeito ao uso repetido de indicadores em cascata. 
Por exemplo, urna vez que todo analfabeto é também um analfabeto fun¬ 
cional, ambos os indicadores (Ci e C2) captam a presenta de um analfa¬ 
beto na familia. Assim, o analfabetismo recebe, implícitamente, um peso 
duas vezes maior que o analfabetismo funcional. De forma similar, em 
C3-C5 a educagáo superior recebe um peso tres vezes maior que a edu¬ 
cagáo fundamental, urna vez que toda a familia contendo pelo menos urna 







pessoa com alguma educagáo superior também 
apresenta pelo menos urna pessoa com edu¬ 
cado fundamental e secundária completas. 


Dotar os familias de 
meios sem garantir 
que elas possam 


0 segundo aspecto está relacionado ao 'Mámente Mizó-los 


fato de que, ao contrário das características para a satisfagao de 
estritamente domiciliares — tais como o aces- suas necessidades nao 
so a esgotamento sanitário adequado, em que ¿ urna política eficaz. 
ter (presenta) ou nao ter (ausencia) sao as 

únicas possibilidades —, para os indicadores derivados das características 
individuáis, como o analfabetismo, existem várias formas de urna familia 
ter ou nao a característica. Urna possibilidade seria a familia nao ter ne- 
nhuma pessoa analfabeta (ausencia de analfabetos). Urna outra op^ao 
seria nao ter todos os membros analfabetos (presenta de ao menos urna 
pessoa alfabetizada). Note que os indicadores de analfabetismo (Ci e C2) 
sao do primeiro tipo, ao passo que os indicadores de escolaridade (C3-C5) 
e qualificaqáo (C6) sao do segundo tipo. 
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■ Acesso ao trabalho 

Dotar as familias de meios sem garantir que elas possam efetiva- 
mente utilizá-los para a satisfaqáo de suas necessidades nao é urna polí¬ 
tica eficaz. Assim, táo importante quanto garantir que as familias tenham 
acesso aos meios que necessitam é dar-thes a oportunidade de usá-los. 
Por exemplo, a importancia de dar a urna pessoa os conhecimentos neces- 
sários para que ela desempenhe urna determinada funqáo será dramáti¬ 
camente reduzida, caso ela nao venha a ter a oportunidade de realizá-la. 

O acesso ao trabalho representa a oportunidade que urna pessoa 
tem de utilizar sua capacidade produtiva. Trata-se de um dos casos mais 
típicos de oportunidade para a utilizaqao de meios. Incluí vários compo¬ 
nentes, e entre eles podemos destacar: 

• a disponibilidade de trabalho; 

• a qualidade; 

• a produtividade dos postos de trabalho disponíveis. 

Com base na PNAD, é possível construir urna variedade de indica¬ 
dores referentes a acesso, qualidade e produtividade dos postos de tra¬ 
balho. Os indicadores selecionados sao apresentados a seguir. 
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Quadro 3 

Indicadores de acesso ao trabalho 


Disponibilidade de 
trabalho 

Ti. Mais da metade dos membros em idade 
ativa encontram-se ocupados 

T2. Presenga de pelo menos um trabalhador 
há mais de seis meses no trabalho atual 

Qualidade do 
posto de trabalho 

T3. Presenga de pelo menos um ocupado no 
setor formal 

T4. Presenga de pelo menos um ocupado em 
atividade nao agrícola 

Remunera^áo 

T5. Presenga de pelo menos um ocupado com 
rendimento superior a 1 salário mínimo 

T6. Presenga de pelo menos um ocupado com 
rendimento superior a 2 salários mínimos 


Note, mais urna vez, o efeito cascata nos indicadores T5-T6, con¬ 
siderando que a presenta de ao menos um ocupado com rendimento 
superior a dois salários mínimos implica a presenta de ao menos um 
ocupado com rendimento superior a um salário mínimo. 


■ Disponibilidade de recursos 

Na medida em que a grande maioria das necessidades básicas de 
urna familia pode ser satisfeita através de bens e servigos adquiridos no 
mercado, a renda familiar per capita passa a ser um recurso fundamental. 
Embora a origem dos recursos nao seja relevante para a satisfagáo de 
suas necessidades, a sustentabilidade e o grau de independencia dessas 
familias dependem da parcela que é gerada autónomamente, e da parcela 
que é recebida como transferencias de outras familias ou do governo. Com 
base na PNAD, urna variedade de indicadores sobre a disponibilidade de 
recursos familiares pode ser obtida: 


Quadro 4 

Indicadores de disponibilidade de recursos 


Extrema pobreza 

Ri. Renda familiar per capita superior á 
linha de extrema pobreza 

Pobreza 

R2. Renda familiar per capita superior á 
linha de pobreza 

Capacidade de 

R3. Maior parte da renda familiar 

geragáo de renda 

nao advém de transferencias 










Note, novamente, a utilizagáo do efeito cascata para dar maior peso 
á extrema pobreza. Neste caso, se R2 é verdadeiro, entao Ri também o é. 


■ Desenvolví mentó infantil 

Urna das principáis metas de qualquer sociedade é garantir sempre, 
a cada crianza, oportunidades para seu pleno desenvolvimento. Dada a 
informado disponível na PNAD, é possível captar quatro componentes 
do desenvolvimento infantil: 

• protegao contra o trabalho precoce; 

• acesso á escola; 

• progresso escolar; 

• mortalidade infantil. 

Com o objetivo de representar esses componentes, utilizamos os 
seguintes indicadores: 

Quadro 5 

Indicadores de desenvolvimento infantil 


Trabalho 

precoce 

Di. Ausencia de changa com menos de 14 anos trabalhando 
D2. Ausencia de changa com menos de 16 anos trabalhando 

Acesso á 
escola 

D3. Ausencia de manga de o a 6 anos fora da escola 

D4. Ausencia de manga de 7 a 14 anos fora da escola 

D5. Ausencia de manga de 7 a 17 anos fora da escola 

Progresso 

escolar 

D6. Ausencia de changa de até 14 anos 
com mais de 2 anos de atraso 

D7. Ausencia de adolescente de 10 a 14 anos analfabeto 

D8. Ausencia de jovem de 15 a 17 anos analfabeto 

Mortalidade 

infantil 

D9. Ausencia de máe cujo filho tenha morrido 

Dio. Há, no máximo, urna máe cujo filho tenha morrido 

D11. Ausencia de máe com filho nascido morto 


Observe o uso do efeito cascata em D1-D2 para dar maior peso ao 
trabalho de crianzas menores de 14 anos que ao de adolescentes entre 
14 e 16 anos. Usa-se também o mesmo expediente em D4-D5, para dar 
maior peso á freqüencia escolar de adolescentes de 7 a 14 anos que á de 
jovens entre 15 e 17 anos. 
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■ Concedes habitacionais 

As condigóes habitacionais representan! urna das principáis dimen- 
soes das condigóes de vida de uma familia, devido á sua íntima relagáo 
com as condigóes de saúde. Dada a informagáo disponível na PNAD, 
podemos avaliar diversos dos seus componentes: 

• propriedade do imóvel; 

• déficit habitacional; 

• abrigabilidade; 

• acesso adequado á água; 

• acesso adequado a esgotamento sanitário; 

• acesso á coleta de lixo; 

• acesso á eletricidade; 

• acesso a bens duráveis. 

No entanto, nao há informagóes sobre alguns componentes im¬ 
portantes das condigóes habitacionais, tais como a falta de seguranza, a 
separado das fungóes entre os cómodos disponíveis, a natureza do en¬ 
torno e a distancia em relagáo á escola e ao centro de saúde mais próximo. 

Assim, para medir esses oito componentes das condigóes habita¬ 
cionais, que podem ser avahados com base ñas ¡nformagóes da PNAD, 
utilizamos os seguintes indicadores: 

Quadro 6 

Indicadores de condigóes habitacionais 


Propriedade 

Hi. 


H2. 

Déficit habitacional 

h 3 . 

Abrigabilidade 

h 4 . 

Acesso a abastecimento 

h 5 . 

de água 


Acesso a saneamento 

H6. 

Acesso a coleta de lixo 

h 7 . 

Acesso a energía elétrica 

H8. 

Acesso a bens duráveis 

h 9 . 


Hio. 


Hii. 


H12. 


Domicilio próprio 
Domicilio próprio ou cedido 
Densidade de até 
dois moradores por dormitorio 
Material de construgao permanente 
Acesso adequado á água 

Esgotamento sanitário adequado 
Lixo é coletado 
Acesso á eletricidade 
Acesso a fogáo e geladeira 
Acesso a fogáo, geladeira, televisáo 
ou rádio 

Acesso a fogáo, geladeira, televisáo 
ou rádio e telefone 
Acesso a fogáo, geladeira, televisáo 
ou rádio, telefone e computador 





Vale atentar, mais urna vez, para o uso do efeito cascata em H1-H2, 
conferindo maior peso á condi^áo de domicilio próprio. 


■ Construyo do índice e subíndices sintéticos 

Acima, apresentamos 48 indicadores, que buscam representar os 26 
componentes das seis dimensoes das condeces de vida da populagáo, 
com que se pode trabalhar segundo dados da PNAD. Dada a complexi- 
dade de utilizar um número táo elevado de indicadores e a necessidade 
de ordenar as condigoes sociais das familias, das comunidades, dos mu¬ 
nicipios ou estados, é preciso criar indicadores sintéticos. Estes indica¬ 
dores buscam sintetizar, em um único número, a ¡nformagáo de diversos 
indicadores básicos. 

Existem inúmeras estratégias para a construyo desses indicadores 
sintéticos. Urna possibilidade, consagrada pelo IDH, é obter o indicador 
sintético S de urna série de indicadores básicos, {B¡ : ¡=1.m}, via 

S = 2 ¡ w¡ . {(B¡ — l¡) / (L¡ — l¡)} 

onde L¡ e l¡ sao, respectivamente, o limite superior e inferior para 
o indicador i, e w¡, o peso dado a este indicador. 

Variados sao os critérios para se obterem os limites e o peso de cada 
indicador, sendo alguns puramente estatísticos, outros, urna mésela de 
conveniencia e critérios substantivos e estatísticos. Em principio, a esco- 
Iha dos limites e dos pesos depende da utilizado específica que se deseja 
dar ao indicador sintético. Quando o objetivo é obter um indicador geral 
das condi^oes de vida ou do desenvolvimento humano da populado, como 
o IDH, a melhor op$áo é utilizar as preferencias da sociedade. Na ausencia 
de informales sobre a natureza dessa preferencia, pode-se tratar todas 
as dimensoes e seus componentes de forma simétrica. Esta é a alterna¬ 
tiva implícita no IDH e aqui também utilizada para construir o IDF. 

Mais específicamente, atribuimos o mesmo peso: (a) a todos os 
indicadores de cada componente de urna dimensáo, (b) a todos os com¬ 
ponentes de urna dimensáo e (c) a cada urna das seis dimensoes que 
compoem o IDF. Assim, se assumimos que cada indicador pode variar 
livremente entre zero e um (i.e., assumindo que l¡jk = 0 e Ljj^ = 1 ), o 
indicador sintético fica definido com base nos indicadores básicos, via 
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S = (1/6) . 2 k (i/m k ) . 2j (i/nj k ) . 2 ¡ B¡j^ 

onde, B¡j k denota o i-ésimo indicador básico do j-ésimo compo¬ 
nente da k-ésima dimensáo; m k , o número de componentes da k-ésima 
dimensáo; e nj k , o número de indicadores do j-ésimo componente da k- 
ésima dimensáo. Desta expressáo decorre ¡mediatamente que 

S = I k *j ( 1 /(^ m k • n jk)) • h ®ijk 


e, portanto, que 

w¡j k = i/(6m k .n jk ). 

Assim, conforme ilustra esta expressáo, indicadores básicos de com¬ 
ponentes distintos terminam, em geral, tendo pesos também distintos, na 
medida em que o número de indicadores por componentes e o número 
de componentes por dimensáo náo sáo homogéneos. De fato, o peso de 
um indicador depende do componente e da dimensáo a que pertence. 

Implícitamente, essa expressáo também gera indicadores sintéti¬ 
cos para cada um dos componentes de cada dimensáo, Sj k , assim como 
para cada urna das dimensoes, S k , via 

Sjk = fa/Hjk) • *1 B¡jk 

e 


S k = (i/m k ) . 2 j S jk = (i/m k ) . I\ (i/n jk ) . 5 ¡ B¡ jk . 


Tém-se também que 
S = (1/6) . 5 k S k 

Em outras palavras, o indicador sintético de cada componente, 
Sj k , é a média aritmética dos indicadores utilizados para representar 
este componente. Da mesma forma, o indicador sintético de cada dimen¬ 
sáo, S k , é a média aritmética dos indicadores sintéticos dos seus com¬ 
ponentes. Por fim, o indicador sintético global, S, é a média aritmética 
dos indicadores sintéticos das seis dimensoes que o compóem. 



Aplicares 


Com o intuito de ilustrar o emprego e a versatilidade do IDF, esti¬ 
mamos este indicador para cada urna das familias brasileras presentes 
na amostra das PNADs coletadas entre 1992 e 2001. Com base nessas 
estimativas, urna série de comparares do grau de desenvolvimento das 
familias pode ser realizada. Nesta segáo, relataremos os resultados de 
tais comparares a f¡m de ilustrar a aplicado do IDF. 

A Tabela 1 apresenta o IDF para as cinco familias com piores graus 
de desenvolvimento no ano de 2001. O nivel do IDF é muito baixo, próxi¬ 
mo a o,20, e varia pouco entre elas. Existe, entretanto, significativas d¡- 
ferengas entre elas no que se refere ao nivel de alguns dos subíndices. 
Assim, embora exista urna grande similaridade entre as familias em tres 
das dimensoes consideradas (acesso ao conhecimento, acesso ao traba- 
Iho e disponibilidade de recursos), ñas demais tres dimensoes existem 
substanciáis diferen^as, com os subíndices variando em cerca de 40 pontos 
percentuais entre as familias com a melhor e a pior situagao. Por exemplo, 
entre essas cinco familias, o índice de condigoes habitacionais varia de 
0,00 a 0,38; o de ausencia de vulnerabilidade varia de 0,20 a 0,60, ao 
passo que o de desenvolvimento infantil, de 0,33 a 0,83. 

Tabela 1 

IDF: Síntese para familias com os mais baixos índices de desenvolvimento 


Dimensáo 

Família 1 

Família 2 

Família 3 

Família 4 

Família 5 

Indicador 

sintético 

0,18 

0,21 

0,22 

0,23 

0,23 

Vulnerabilidade 

0,60 

o,6o 

0,20 

0,40 

0,30 

Acesso ao 
conhecimento 

— 

— 

— 

— 

— 

Acesso ao 
trabalho 

0,17 

0,17 

0,17 

0,17 

0,17 

Disponibilidade 
de recursos 

— 

— 

— 

— 

— 

Desenvolvimento 

infantil 

o,33 

0,42 

0,83 

0,42 

0,67 

Condigoes 

habitacionais 

— 

0,06 

0,13 

0,38 

0,25 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) de 2001. 
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Com a finalidade de ¡lustrar as potencialidades do IDF quanto as 
suas facilidades em agregado, apresentamos na Tabela 2 o IDF corres¬ 
pondente a quatro grupos demográficos importantes: crianzas, idosos, 
negros e familias chefiadas por mulheres. Esta tabela revela que, conforme 
esperado, todos esses grupos tém um nivel de desenvolvimento abaixo 
da média. Surpreendentemente, talvez, o desempenho de familias com 
idosos seja pior do que o desempenho das familias com crianzas. Quando 
a pobreza é medida apenas como insuficiencia de renda, seu grau tende 
a ser bem maior entre as crianzas do que entre os idosos, apesar da 
nodo de renda utilizada ser a familiar per capita. Em consonancia com 
esse fato, esta mesma tabela mostra que, na dimensáo disponibilidade de 
recursos, os idosos apresentam desempenho melhor. As dimensóes que 
se encontram empurrando para baixo o desempenho relativo dos idosos 
sao: acesso ao conhecimento e acesso ao trabalho. Em que medida os 
idosos ou as crianzas sao o grupo mais carente é urna questáo que, segu¬ 
ramente, merece urna investigado mais minuciosa. 


Tabela 2 

IDF: Síntese para grupos vulneráveis 


Dimensáo 

Total 

Crianzas 

Idosos 

Negros 

Membros 

DE FAMILIAS 

CHEFIADAS 

POR MULHER 

Indicador 

sintético 

o ,73 

0,67 

0,65 

0,68 

0,69 

Vulnerabilidade 

o ,75 

0,63 

0,62 

o ,73 

0,68 

Acesso ao 
conhecimento 

o ,54 

o ,53 

o ,39 

0,46 

0,48 

Acesso ao 
trabalho 

0,60 

o ,57 

0,42 

0,56 

o ,55 

Disponibilidade 
de recursos 

o ,79 

0,71 

o ,75 

0,72 

o ,74 

Desenvolvimento 

infantil 

0,91 

0,88 

0,92 

0,88 

0,90 

Condigoes 

habitacionais 

o ,79 

o ,73 

0,82 

0,73 

0,81 


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) de 2001. 




















A Tabela 3 visa ilustrar a utilidade do IDF para avaliar o progresso 
temporal. Esta tabela revela que, entre 1992 e 2001, o grau médio de 
desenvolvimento das familias brasileiras cresceu 4%. Esse desenvolvi- 
mento, entretanto, nao foi uniforme ao longo das seis dimensoes que 
compoem o índice. De fato, no que refere ao acesso ao trabalho, nao 
existiram progressos ao longo da década, ao passo que, relativamente 
ao desenvolvimento infantil e as condigoes habitacionais, os indicadores 
específicos revelam progressos de 7% e 10%, respectivamente, ao longo 
do período. 


Tabela 3 

IDF: Síntese da evolugáo temporal do Brasil 


Dimensáo 

1992 

1993 

1995 

1996 

1997 

1998 

1999 

2001 

Indicador 

sintético 

0,69 

0,70 

0,71 

0,72 

0,72 

o,73 

o,73 

o,73 

Vulnerabilidade 

o ,73 

o ,73 

o ,74 

o ,73 

o ,73 

0,74 

o ,74 

0,75 

Acesso ao 
conhecimento 

0,51 

0,51 

0,52 

0,52 

0,52 

o ,53 

o ,53 

o ,54 

Acesso ao 
trabalho 

0,60 

0,62 

0,63 

0,64 

0,63 

0,63 

0,63 

0,60 

Disponibilidade 
de recursos 

0,76 

0,75 

0,80 

0,80 

o ,79 

0,80 

o ,79 

o ,79 

Desenvolvimento 

infantil 

0,84 

0,84 

0,86 

0,87 

0,87 

0,88 

0,89 

0,91 

Condigoes 

habitacionais 

0,71 

0,72 

o ,74 

0,76 

0,76 

o ,77 

o ,79 

0,81 


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) de 1992 a 2001. 


A fim de ilustrar a utilidade do IDF para descrever as diferengas es¬ 
paciáis no país, na Tabela 4 apresentamos estimativas para as grandes 
regioes brasileiras, para um Estado com baixo desenvolvimento, o Mara- 
nhao, e outro com um alto desenvolvimento, Sao Paulo. De acordo com esta 
tabela, temos que o nivel de desenvolvimento das familias nordestinas 
encontra-se 9% abaixo da média brasileira, e 14% abaixo da média da 
Regiao Sudeste. O desenvolvimento das familias maranhenses encontra-se 
quase 20% abaixo do desenvolvimento das familias paulistas. 
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Tabela 4 

IDF: Síntese para grandes regióes, Maranháo e Sao Paulo 


Dimensáo 

Brasil 

N 

Grandes Regi 5 es 

C -0 NE SE 

S 

MA 

SP 

Indicador 

sintético 

o ,73 

0,70 

0,64 

0,78 

o ,77 

o ,74 

0,61 

0,80 

Vulnerabilidade 

o ,75 

0,71 

0,71 

0,76 

0,77 

o ,75 

0,68 

o ,77 

Acesso ao 
conhecimento 

o ,54 

o ,53 

o ,45 

o ,59 

0,60 

o ,55 

o ,45 

0,61 

Acesso ao 
trabalho 

0,60 

0,63 

0,50 

0,66 

0,63 

0,62 

o ,49 

0,70 

Disponibilidade 
de recursos 

o ,79 

0,76 

0,64 

0,85 

0,85 

0,86 

0,63 

0,87 

Desenvolvimento 

infantil 

0,91 

0,88 

0,86 

o ,93 

0,92 

0,92 

0,82 

o ,94 

Condigoes 

habitacionais 

o ,79 

0,72 

0,68 

0,86 

0,82 

0,76 

o ,57 

0,88 


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) de 2001. 


Esta tabela também revela que, embora o Nordeste esteja atrás do 
Sudeste em todas as seis dimensáes, as diferen^as nao sao da mesma 
magnitude. De fato, quanto ao acesso ao trabalho, á disponibilidade de re¬ 
cursos e as condigoes habitacionais, as diferengas em desenvolvimento sao 
superiores a 15 pontos percentuais, mas, quanto á vulnerabilidade e ao de¬ 
senvolvimento infantil, as diferengas sao inferiores a 10 pontos percentuais. 

O fato de o IDF poder ser calculado para cada familia permite que 
se estime o IDF médio do país ou de cada regiáo e também a distribuigao 
das familias segundo o seu nivel de desenvolvimento. Assim, em particu¬ 
lar, pode-se estimar qual a propongo das familias no país ou em cada 
regiáo que exibem IDF inferior a determinados níveis mínimos como 2/3 
ou 1/2, que funcionariam como linhas de pobreza ou extrema pobreza. 

Vale ressaltar que esses pontos de corte, 2/3 e 1/2, sao arbitrários 
e servem apenas para efeito ilustrativo. Estimativas desta natureza sao 
apresentadas na Tabela 5, que revela que, enquanto 9% das familias bra¬ 
sileras tém um IDF inferior a 0,50, 33%tem IDF inferior a 0,67. Na Regiáo 
Nordeste, mais da metade délas apresentam IDF abaixo de 0,67 e cerca 
de 22% exibem resultados abaixo de 0,50. 













Tabela 5 

Indicadores de desenvolvimento familiar e pobreza 



Brasil 


Grandes Regióes 




Indicadores 

1992 

2001 

N 

C-0 

NE 

SE 

S 

MA 

SP 

índice de 
Desenvolvimento 
da Familia (IDF) 

0,69 

o,73 

0,71 

o,75 

0,64 

0,78 

o,77 

0,61 

0,80 

Porcentagem de 
familias com 
índice de 
desenvolvimento 
inferior a 2/3 

42,1 

33,4 

39,i 

26,6 

58,0 

21,0 

23,1 

65,2 

15.8 

Porcentagem de 
familias com 
índice de 
desenvolvimento 
inferior a 1/2 

16,3 

9,2 

10,2 

4,5 

22,1 

3,i 

3,7 

30,7 

i,9 

Renda familiar 
per capita 

266 

348 

251 

372 

251 

440 

407 

157 

496 

Porcentagem 
de pobres 

40,8 

33.6 

44,3 

24,7 

44,3 

21,5 

23,3 

62,1 

18,6 

Porcentagem de 

extremamente 

pobres 

19.6 

14,6 

18,3 

8,0 

18,3 

7,3 

7,9 

33,7 

6,2 


Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) de 1992 e 2001. 


Nessa mesma tabela, também apresentamos, para efeito de com- 
para^áo, os graus de pobreza e de extrema pobreza medidos tradicional¬ 
mente como insuficiencia de renda. A comparagáo entre os graus de po¬ 
breza medidos com base no IDF e com base na insuficiencia de renda 
aqui reunidos traz urna boa noticia, qual seja, a de que os resultados 
alcanzados com as medidas de pobreza como insuficiencia de renda nao 
diferem muito daqueles obtidos com base no IDF. 
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Familias e políticas públicas 

María do Carmo Brant de Carvalho* 


Sao várias as dimensóes das retardes entre a familia e as políticas 
públicas. Discuto aqui atgumas délas, buscando ressaltar a relevancia da 
familia, tida como do ámbito privado, para a esfera pública. 

A primeira dimensáo diz respeito ao fato de que o exercício vital das 
familias é semelhante as fundes das políticas sodais: ambas visam dar 
conta da reprodujo e da protegáo social dos grupos que estáo sob sua 
tutela. Se, ñas comunidades tradicionais, a familia se ocupava quase 
exclusivamente dessas fungoes, ñas comunidades contemporáneas elas 
sao compartilhadas com o Estado pela via das políticas públicas. 

O Estado moderno, de direito, que hoje conhecemos, reduziu e até 
mesmo obscureceu várias das atribui^oes substantivas da familia no 
campo da reprodujo e da protejo social dos individuos. 

Desde o pós-guerra, nos países capitalistas centráis, a oferta uni¬ 
versal de bens e servidos proporcionados pela efetivagáo de políticas pú¬ 
blicas pareceu mesmo descartar a familia, privilegiando o indivíduo-cidadáo. 
O progresso, a informado, a urbanizado, o consumo fortaleceram a opgáo 
pelo individuo portador de direitos. Apostava-se que a familia seria pres- 
cindível, substituível por um Estado protetor dos direitos dos cidadáos. 

Ñas décadas mais recentes, tanto nos países centráis quanto, so- 
bretudo, nos países da periferia capitalista, a familia volta a ser pensada 
como co-responsável pelo desenvolvimento dos cidadáos. 

Refletindo particularmente sobre a experiencia brasileira, é possível 
observar que, nos anos 70, a op^áo das políticas sociais recaiu sobre a 
„ n , c . c .. . mulher no grupo familiar. Tratava-se de ofertar-lhe 
puc-sp; pós-doutorado em Servido as condigoes e o desenvolvimento de habilidades 

Social Aplicado pela École des . . 

Hautes Études en Sciences Sociales e atitudes para rnelhor ge ni p o lar, do ponto de 

vista da economia doméstica e do planeiamento 

PUC-SP; autora de vários trabalhos 
publicados; coordenadora geral 
do Cenpec. 
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familiar. Foi o tempo e a vez dos chamados “clubes de máes”. Concomi- 
tantemente, e cada vez mais, tratou-se de ofertar capacitado para o seu 
ingresso no mercado de trabalho. É preciso relembrar o contexto vivido 
nos anos 6o e 70, um tempo de boom económico e carencia de mao-de- 
obra; de emergencia do movimento feminista e de liberagáo sexual; do 
desejo de reduzir e controlar o próprio tamanho da familia. De várias 
formas, esses fatores colocaram énfase na mulher — e na familia, como 


parceira da emancipado feminina. 

Talvez como decorrencia desse investimento na “máe”, vamos as- 


sistir, na década seguinte, com o desmonte da ditadura militar, a urna 


eclosao de movimentos sociais compostos em sua maioria por mulheres 
(movimento de luta contra a carestía, de luta por creches, saúde, etc.). 

No inicio da década de 1990, o olhar das políticas públicas voltou-se 
para as crianzas na familia. O advento da nova Constituido brasileira e, 
sobretudo, do Estatuto da Crianza e do Adolescente iría recuperar e refor¬ 
jar o olhar sobre a familia. Nao era propriamente um olhar sobre a familia, 
mas sim para a crian ja na familia: “Lugar de crian ja é na familia, na escola 
e na comunidade” (slogan da época). 

É bom lembrar que tanto a familia quanto o Estado sao instituí jóes 
imprescindíveis ao bom funcionamento das sociedades capitalistas.’ Os 
individuos que vivem em sociedade necessitam consumir, além de bens 


e mercadorias, serví jos que nao podem ser obtidos pela via do mercado. 
Para alguns destes, dependem dos servijos públicos ofertados pelo Estado; 
outros bens e servijos dependem da familia, pela via de sua condijáo de 
provedora de afeto, socializajáo, apoio mutuo e protejáo. 


O Estado e a familia desempenham papéis 
similares, em seus respectivos ámbitos de atua- 
jáo: regulam, normatizam, impoem direitos de 
propriedade, poder e deveres de protejáo e as- 
sisténcia. Tanto familia quanto Estado funcionam 
de modo similar, como filtros redistributivos de 
bem-estar, trabalho e recursos (Souza, 2000). 

Nesse contexto, pode-se dizer que familia 
e políticas públicas tém funjóes correlatas e im¬ 
prescindíveis ao desenvolvimento e á protejáo 
social dos individuos. 


' A respeito, consultar o estudo de 
Marcelo de Souza (2000). 

2 Em artigo anterior, dizíamos que a 
protegáo e a reprodujo social, nos 
anos dourados do Welfare State, 
pareciam transformar-se em missao 
quase exclusiva de um Estado social 
de direito dos cidadaos. Parecía que 
o individuo, “promovido” a cidadáo, 
podía trilhar sua vida apenas depen¬ 
dente do Estado e do trabalho, e nao 
mais das chamadas solidariedades 
sociofamiliares. Isso no embalo da 
urbanizado e da transnacionalizado 
aceleradas, com promessas de socia- 
bilidade planetária. Na realidade, 
pesquisas recentes constataram que 
as microrredes de solidariedade — 
e a sociabilidade por elas engen¬ 
dradas — mantiveram-se como 
condigóes privilegiadas de protegáo 
e de pertencimento a um campo 
relacional, essencial mesmo em 
nossas sociedades contemporáneas. 



Centralidade da familia ñas 
políticas sociais 


Pode-se dizer que 
familia e políticas públicas 
tém fungóes correlatas 
e imprescindíveis ao 
desenvolvimento e 
á protegáo social dos 
individuos. 


A familia está no centro das políticas de 
protegáo social. Há 20 anos, apostávamos no 
chamado modelo de Estado do Bem-Estar Social, 
capaz de atender a todas as demandas de pro¬ 
tegáo. 2 Hoje, ñas sociedades em que vivemos, 

um conjunto de fatores derrubou nossas expectativas e vem exigir solugoes 
compulsoriamente partilhadas entre Estado e sociedade. 

As crescentes demandas de protejo social sao postas nao apenas 
por “pobres” ou “desempregados”, mas por urna maioria de cidadáos, que 
se percebem ameagados pelos riscos de, a qualquer momento, perderem 
a seguranza advinda de seus tutores modernos: o trabalho assalariado e 
o Estado. 

Essas demandas ganham novas peculiaridades. É que os processos 
contemporáneos de globalizagáo da economía, da informado, da política, 
da cultura, assim como os avangos tecnológicos e a transformagáo pro- 
dutiva, vem produzindo urna sociedade complexa e multifacetada, urna 
sociedade global que, de um lado, mantém seus cidadáos fortemente 
interconectados e, por outro, extremamente vulnerabilizados em seus 
vínculos relacionáis de inclusáo e pertenga. 
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Assim, sao colocados novos desafios: 

• A questáo da partilha de responsabilidades na protegáo social, 
justificada pela pobreza persistente, por desemprego, envelhecimento 
populacional; 

• A questáo da partilha de responsabilidades formativas, que se deve 
á exacerbagáo do individualismo, á perda de valores, a menor eficacia dos 
educadores institucionais na socializagáo de criangas e adolescentes; 

• O descrédito e o descarte de solugóes institucionalizadas de pro¬ 
tegáo social (¡nternatos, manicomios, orfanatos, etc.). 

Nos últimos anos podemos observar — tanto no desempenho da 
política de saúde quanto na de assisténcia social, ambas políticas de se- 
guridade — urna clara énfase estratégica em compor com a familia pro¬ 
jetos e processos mais efetivos na protegáo social. 

Está na ordem do dia o chamado Welfare Mix, que promove urna 
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combinagáo de recursos e de meios mobilizáveis na esfera do Estado, do 
mercado, das organizares sociais sem fins lucrativos e, ainda, aqueles 
derivados das microssolidariedades originárias na familia, ñas igrejas, 
no local (Martin, 1995), de modo que as políticas sociais se apresentam 
hoje como responsabilidades partilhadas. 3 

As políticas públicas descartaram alternativas institucionalizadoras, 
tais como orfanatos, internatos, manicomios, asilos, na oferta de protegáo 
necessária a doentes crónicos, idosos, jovens e adultos dependentes, ou 
a criangas e adolescentes “abandonados”. Essa alteragao táo radical só 
foi possível retomando a familia e a comunidade como lugares e sujeitos 
imprescindíveis de protegáo social: “Á luz dos ¡números trabalhos dos 
últimos cinco anos, vé-se claramente que solidariedade familiar e servigo 
coletivo funcionam em complementaridade e nao podem substituir-se 
um ao outro” (Martin, 1995, p. 63). 

Nessa diregáo, as políticas de saúde e de assisténcia social váo ¡n- 
troduzir servigos de proximidade voltados á familia e á comunidade. Os 
servigos coletivos implementados pelas políticas sociais estao combi¬ 
nando diversas modalidades de atendimento ancoradas na familia e na 
comunidade. Fala-se hoje menos em internagáo hospitalar e mais em 
internagáo domiciliar, médico de familia, cuidador domiciliar, agentes 
comunitarios de saúde; e em programa de saúde da familia, centros de 
acolhimento, reabilitagao, convivencia, etc. 

Também as políticas de combate á pobreza elegeram familia e 
comunidade. A consciencia geral de que a pobreza e a desigualdade cas- 
tigam grande parcela da populagáo brasileira estao a exigir políticas 
públicas mais efetivas e comprometidas com sua superagao. Nesse com- 
promisso, buscam assegurar urna rede de protegáo e de desenvolvimento 
socioeconómico voltado as famílias e ás comunidades vulnerabilizadas 
pela pobreza. Os diversos programas de renda mínima, por exemplo, 
visam garantir ao grupo familiar recursos suficientes que permitam urna 
cesta alimentar e a manutengao dos filhos na escola, inibindo o trabalho 
precoce de criangas e adolescentes. 

Embora o beneficio da renda mínima seja 
em si compensatorio, outros programas — como 
os de melhoria habitacional, estímulos á criagáo de 
microempreendimentos geradores de renda, ou 
programas socioeducativos voltados á ampliagáo 


’ É impossível compreender as 
alterares no comportamento da 
política social sem refletir sobre 
alguns processos contemporáneos 
que desestabilizam antigos 
consensos e ¡mpdem novos desafios. 
Os avanzos tecnológicos e científicos 
e, em especial, a chamada revoluto 
informacional, alteraram radical¬ 
mente o comportamento societário e 
os processos de regulagao social, 
antes capazes de gerar consensos e 
coesóes mais duradouros. 



A consciencia gerol de que 
a pobreza e a desigualdade 
costigam grande parcela 
da populando está a exigir 
políticas públicas mais 
efetivas e comprometidas 
com sua superando. 


do universo informacional e cultural, entre ou- 
tros — sao exemplos de agoes públicas conju¬ 
gadas para o enfrentamento da pobreza. Esses 
últimos programas, de cunho emancipatório, 
sao porém bem mais tímidos e descontinuos. 

Vale igualmente listar aqui programas como os 
Bancos do Povo, de microcrédito, o Programa 
Nacional de Apoio á Agricultura Familiar (Pro- 
naf), de Desenvolvimento Local Sustentável, implementados em micror- 
regides e municipios situados no chamado polígono da pobreza. Nessa 
vía, as políticas de habitado popular também elegem estratégicamente 
a familia como sujeito co-participante na melhoria habitacional (urbani¬ 
zado de favelas, conjuntos habitacionais, assentamentos, etc.). 

Todos esses exemplos foram aqui arrolados para evidenciar a 
relevancia da familia na implementa^ao de políticas públicas no Brasil. 


ífiij Relajo entre familia e esfera pública 

A sociedade urbana carece de familia. Nao se está aqui falando do 
grupo familiar nos moldes tradicionais, mas como ela se apresenta hoje. 

A familia como expressáo máxima da vida privada é lugar da inti- 
midade, construgáo de sentidos e expressáo de sentimentos, onde se 
exterioriza o sofrimento psíquico que a vida de todos nós poe e repoe. É 
percebida como nicho afetivo e de retados necessárias á socializado dos 
individuos, que assim desenvolvem o sentido de pertenga a um campo 
relacional iniciador de retados includentes na própria vida em socie¬ 
dade. É um campo de med¡agao imprescindível. 

Castels (2000), ao discutir processos sociais de inclusáo e exclu- 
sáo social, permite retomar indiretamente a familia como condido de 
inclusáo. Para ele, é possível afirmar a existencia de zonas de vulnerabili- 
dade. Ou seja, se o individuo possui trabalho e vínculos sociofamiliares, 
encontra-se potencialmente incluido ñas redes de integrado social. Se 
Ihe falta o trabalho ou os vínculos, escorrega para zonas de vulnerabili- 
dade. E, se perde trabalho e vínculos, pode tombar em processos de 
“desafiliado” social. 
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De fato, vínculos sociofamiliares asseguram ao individuo a segu¬ 
ranza de pertencimento social. Nessa condizáo, o grupo familiar constituí 
condizáo objetiva e subjetiva de pertenza, que nao pode ser descartada 
quando se projetam processos de inclusáo social. 

Outra dimensáo a ser aqui refletida é a relazáo entre familia — 
esfera da vida privada — e esfera pública. 

A familia volta a ser pesquisada e refletida, ñas continuas mu¬ 
danzas que se processam, como um microcosmo da sociedade global. 
Ainda mais interessante é perceber o destaque que ela vem ganhando 
como indutora de relazoes mais horizontais, valor democrático sempre 
esperado da vida pública. 

Giddens (1996) enfatiza justamente essa dimensáo. Para ele, quan- 
to mais se desenvolve urna sociedade pós-tradicional mais existe um 
movimento em direzáo áquilo que poderia ser chamado de relaciona- 
mento igualitario, ñas relazoes sexuais, no casamento e na familia. Um 
relacionamento igualitário é aquele que se estabelece e se mantém por si 
só — pelas recompensas que a associazáo com o outro, ou com os outros, 
pode trazer. Segundo o autor, constituir relacionamentos igualitários e 
garantir sua continuidade “implica urna forma de confianza ativa. Ñas 
diversas esferas da vida íntima, o conhecer e o relacionar-se com o outro 
dependem de urna prerrogativa de integridade (...)”. Dessa forma, o 
casamento costuma ser — e, sem dúvida, em muitos exemplos empíricos 
ainda o é — um emaranhado de papéis. O que os homens faziam diferia 
daquilo que as mulheres faziam, de forma que o casamento era intrínse¬ 
camente urna divisáo de trabalho; e era com freqüéncia arranjado, e nao 
iniciado e mantido pelos individuos envolvidos. Nisso assemelhava-se 
bastante a um Estado da natureza. 

Ao longo do último meio sáculo, especialmente nos países oci- 
dentais, o casamento mudou de urna maneira fundamental. É, ao menos 
em principio, um encontró de iguais e nao urna relazáo patriarcal; é um 
lazo emocional, forjado e mantido com base em atrazáo pessoal, sexuali- 
dade e emozáo, e nao meramente por razoes económicas. 

Quanto mais o casamento tende a um relacionamento entre iguais, 
mais ele se torna precisamente um símbolo público desse relacionamento. 
Daí sua estreita ligazáo com a democracia dialógica. Existem paralelos 
notáveis entre o que parece ser um bom relacionamento, na forma desen¬ 
volvida na literatura de terapia conjugal e sexual, e os mecanismos formáis 



O grupo familiar 
constituí condigao 
objetiva e subjetiva de 
pertenga, que nao pode 
ser descartada quando se 
projetam processos de 
inclusao social. 


de democracia política. Ambos dependem da- 
quilo que Giddens, citando David Held, chama 
de principio de autonomía. Em urna organizado 
mais ampia ou em relacionamentos, o individuo 
precisa ter a autonomía material e psicológica 
necessária para entrar em efetiva comunica¬ 
do com os outros. 0 diálogo, livre do uso de 
coerdo e ocupando um “espado público”, é, 

em ambos os casos, o meio nao só de resolver disputas mas também de 
criar urna atmosfera de tolerancia mutua. Ou seja, a própria estrutura do 
sistema democrático ou do relacionamento está aberta á discussáo 
“pública”. 

Essa digressáo em torno da reflexáo do Giddens tem um objetivo: 
afirmar urna relado pouco trabalhada entre familia e esfera pública. 


^1 Concluindo 

A familia propicia convivencia vicinal mesmo em grandes cidades. 
É capaz de criar e fortalecer coesóes microcomunitárias. Exploramos seu 
potencial empreendedor no plano dos micronegócios geradores de renda, 
mas pouco atentamos para esse potencial empreendedor na melhoria da 
qualidade de vida do coletivo no microterritório que habitam. Nao há estí¬ 
mulos para empreendedorismo cívico comunitário, e, no entanto, sao as 
familias, em seu cotidiano comunal — enquanto pouco fortalecemos sua 
presenta na esfera pública política. No ámbito das comunidades, micro- 
territórios da cidade, é preciso dar voz e vez as familias, que precisam 
participar da interlocugao política. 

Nesse sentido, podem-se apontar equívocos do olhar da política 
pública, tais como: 

• Eleger apenas a mulher na familia como porta de rela^áo e 
parceria; 

• Pensar idealizadamente num padráo de desempenho da familia, 
que ostenta diversas formas de expressáo, condigoes de maior ou menor 
vulnerabilidade afetiva, social ou económica, ou aínda fases de seu ciclo 
vital com maior vulnerabilidade, disponibilidade e potencial; 
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• Oferecer apenas assistencia compensatoria, com escasso ínves- 
timento no desenvolvimento da autonomía do grupo familiar. 

Independentemente de alterares e mudanzas substantivas na 
composi^áo e nos arranjos familiares, a familia é um forte agente de pro¬ 
tejo social de seus membros: idoso, doente crónico, dependentes, crian¬ 
zas, jovens, desempregados. Nao podemos, porém, exaurir esse potencial 
protetivo sem Ihe ofertar um forte apoio. Há aqui urna máo dupla a ser 
garantida. 

Esse raciocinio se aplica as demais políticas na relazao com a 
familia. Por exemplo, as políticas de saúde: a familia é sujeito coletivo 
que opera na saúde de seus membros, mas nao basta alzá-la á parceria. 
É preciso produzir saúde para e com a familia. 

Sua importancia na esfera pública ainda suscita desconfianzas, 
mas é fato que a familia, em sua condizáo de esfera de vida íntima, lugar 
de encontró humano, de construzáo de historia de vida, de reposizáo de 
valores e exercício de poder moral sobre o ¡mediato, é interface neces- 
sária na esfera pública. 
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Relato de caso 


Programa Bolsa-Escola Municipal de Belo Horizonte/MG: 
educado, familia e dignidade* 

Afonso Celso Renán Barbosa** 

Laura Affonso de Castro Ramo*** 


0 Programa Bolsa-Escola faz parte da política educacional da Pre- 
feitura Municipal de Belo Horizonte; busca garantir o direito á educado 
das crianzas de seis a quinze anos cujas familias vivem em situagáo de 
precariedade socioeconómica, t§m urna renda per capita mensal de até 
75 reais e residem no municipio há cinco anos. 

Instituido por Lei Municipal 7.135/1996, atualizada pela Leí 8.287, 
de 28 de dezembro de 2001, o programa atende 9.618 familias, benefi¬ 
ciando, hoje, 55.965 pessoas, entre crianzas, adolescentes e adultos. Há 
previsao de crescimento gradual, com objetivo de atender a todas as 
familias do municipio que apresentem esse perfil. 

Programas dessa natureza tém causado impacto social desde sua 
primeira implantado, no governo de Cristovam Buarque no Distrito Fe¬ 
deral (1993 a 1996), possibilitando a setores da sociedade participar do 
debate sobre os rumos da política educacional, a igualdade de condi$5es 
de acesso e permanencia na escola e o combate á pobreza em nosso país. 
Muitas tém sido as questoes levantadas em conseqüéncia dos diversos 
olhares, nao só sobre as possibilidades desses programas como também 
sobre suas limita^oes. 

Em primeiro lugar, situar o principio que funda e fundamenta o 
Programa Bolsa-Escola nos permite ter a compreensáo da sua natureza. 
Ele advém da necessidade de se garantir o direito a educando a toda 
crianza e adolescente, focalizando sobretudo aquetas cuja vulnerabilidade 
* colaborado: Equipe social as impede de permanecer no sistema esco- 

lar - Esse P rincI P ¡ ° * social consagra a edu- 
Beio Horizonte (bem-bh). cagáo como ¡mprescíndível á convivencia social, 

** Gerente do BEM-BH. 

*** Gerente de articulagao 
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á humanizado da vida e do mundo, e reconhece a escola como possibi- 
litadora do processo de socializado: espago privilegiado de encontró e 
confronto de culturas e identidades. 

Assim, reafirma-se um consenso social básico sobre o direito de 
toda crianza ter acesso á escola, porque é lá que se dáo, históricamente, os 
processos de aquisto dos conhecimentos produzidos pela humanidade, 
possibilitando a formado humana, o ¡nteresse pelo saber e a produdo 
de outros conhecimentos. 

É sabido que, embora os segmentos mais vulneráveis da socie- 
dade consigam matricular-se no sistema escolar, nele nao permanecem 
mais do que de tres anos, em média. Confirmando essa realidade, dentre 
os adultos do Programa Bolsa-Escola de Belo Horizonte (máes e pais bol¬ 
sistas), 28% sao analfabetos (sequer assinam o nome) e 32% possuem 
baixa escolaridade (até tres anos). 

Sendo assim, o Programa Bolsa-Escola de Belo Horizonte assegura 
o direito á educado e vincula-o a urna complementado de renda fami¬ 
liar no valor de R$ 150,00 mensais, independentemente do número de 
filhos, exigindo, como contrapartida, o dever dos pais de manté-los e 
acompanhá-los na escola. 

Em segundo lugar, é necessário nomear outro principio que funda¬ 
menta o Programa Bolsa-Escola, a protegao social a familia, para que esta 
possa exercer sua fundo de educar os filhos, urna vez que o básico para 
sua sobrevivencia é assegurado com urna complementado de renda. Esse 
principio se fundamenta no direito á dignidade da pessoa e no dever do 
Estado de garantir condides básicas de vida ao cidadao. 

Numa concepdo de política social cuja centralidade é a familia, 
trabalha-se com ela no sentido de obter melhoria de sua qualidade de 
vida pelo acesso aos bens e servidos sociais, e pela participado social. 
Considerando que a bolsa é familiar e que a máe é, geralmente, a respon- 
sável pelo cuidado dos filhos - 48% das familias sao monoparentais, com 
mulheres responsáveis — denomina-se bolsista a máe ou, em sua ausen¬ 
cia, o pai ou a avó que estejam registrados no programa como provedor 
da familia. 

Compreendendo que as identidades se constroem na relado com 
as comunidades, e que a complementado de renda é indispensável mas 
por si só insuficiente para assegurar as familias um estatuto de digni¬ 
dade e protedo social, o programa desenvolve um acompanhamento 



socioeducativo na perspectiva de favorecer¬ 
les a emancipado e a educado como um 
processo permanente da vida humana: edu- 
cagáo popular que se dá pela práxis política — 
formado de grupos propiciadores de trocas 
de experiencias e saberes — e pela constru- 
do e re-construdo das identidades culturáis. 


O trabalho socioeducativo 
vinculado ao Programa 
foi formulado a partir do 
entendimento de que a 
complementando de renda 
é indispensável mas 
por si só insuficiente. 


i! ^ Metodologías de trabalho com as escolas e as familias 


No contato com as familias, no dia-a-dia do Programa, em eventos 
e reunióes com grupos de bolsistas e/ou de professores, em inter¬ 
faces com outros programas e parcerias com outros agentes, vamos 
convivendo com diversos olhares, saberes. Vamos nos desapando, 
interrogando, pro pon do, conhecendo limites e possibilidades. É 
vida se gestando: diálogo, encontros, emergencias, urgencias, im¬ 
passes e repexáo. Assim, as nossas historias se encontram, os nos- 
sos desejos se interpelam, nossas vozes diversas produzem um eco 
misto, e vamos juntos aprendendo, sempre mais, os caminhos da 
solidariedade, da participando e da emancipando. Equipe props- 
sional, bolsistas, propssionais de educando, parceiros, estagiários, 
todos formulando propostas de vida, trílhando e apontando cami¬ 
nhos para avannar e para desejar. Apnal, todos estamos envolvidos 
na construnao da participando social e política, entendida como 
um processo continuo de aprendizagem do conviverdo organizarse. 

Laura A. Castro Ramo 


0 acompanhamento socioeducativo do Programa Bolsa-Escola 
propoe-se a promover o fortalecimento dos vínculos comunitários e de 
solidariedade; fortalecer as identidades individuáis e coletivas; possibili- 
tar o acesso e a utilizado de bens e servidos sociais; promover a autono¬ 
mía socioeconómica para a emancipado das familias. Suas ades desen- 
cadeiam o resgate das culturas próprias, a capacitado para projetar o 
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futuro, organizar o cotidiano e participar da vida comunitária. É na uniáo 
de estorbos entre equipe profissional e parceiros que se estabelecem as 
bases para urna rede de protejo social á infancia, á adolescencia e a 
suas familias. 

O fortalecimento da relazáo entre a escola, a familia e o programa 
é fundamental para efetivar e aperfeizoar o direito á educazáo das crian¬ 
zas, dos adolescentes e mesmo dos pais. Nesse sentido, desenvolvemos 
ázoes de sensibilizazáo, tanto dos profissionais da educazáo acerca do 
programa — seu público, seus objetivos e metas —, como das familias 
sobre o valor da educazáo e da escola e a importancia de sua participa- 
Záo na vida escolar dos filhos. 

A escola é a principal parceira do programa; sem ela, nao teria 
sentido um programa dessa natureza. É da sua competencia fazer o 
acompanhamento pedagógico dos alunos bolsistas, dispensando-lhes o 
mesmo tratamento dado aos demais alunos, em consonancia com o pro¬ 
jeto político-pedagógico adotado. 

No que concerne á familia, é necessário o compromisso dos pais 
de apoiar a escola, participar dos conselhos escolares, estabelecer urna 
relazáo de proximidade com os professores, participar dos projetos peda¬ 
gógicos, acompanhar o desenvolvimento dos filhos. Essas ázoes abrem 
espazos propiciadores de mudanzas de atitude, de construzáo de novas 
formas de se relacionar com a instituizáo e também com os filhos, atra¬ 
vés da experiencia em espazos de convivencia mais participativos e mais 
afetivos. 

O Programa Bolsa-Escola desenvolve ázoes conjuntas com a rede 
escolar para refletir sobre a política educacional e demais políticas so¬ 
dais de inclusáo, e sobre assuntos relativos ao programa que preocupam 
diretores e professores. Tais ázoes ocorrem em seminários, reunióes, 
visitas as escolas. Em casos específicos, pode haver necessidade de 
acompanhamento diferenciado do aluno bolsista. Em reunióes periódicas 
com diretores de escolas, e esporádicamente com professores, sao tra¬ 
tadas de forma sistemática: 

• apresentazáo do Bolsa-Escola municipal, com discussáo sobre a 
importancia das políticas sociais públicas e o papel da instituizáo escolar 
no sucesso dessas políticas; 

• apresentazáo do perfil das familias atendidas pelo programa, com 
énfase no papel da educazáo como possibilitadora de inclusáo social, e 



discussao sobre a problemática dos alunos em 
situado de risco social; 

• discussao sobre a necessidade de co¬ 
laborado das escolas no cumprimento do re¬ 
quisito legal de controle da freqüénda escolar 
dos alunos bolsistas (mínimo 85%) para que a 
familia possa receber o beneficio financeiro. 


O fortalecimento da 
relagao entre a escola, 
a familia e o programa é 
fundamental para efetivar 
o direito a educagao das 
crian$as, dos adolescentes 
e mesmo dos país. 


A gente trabalha com mangas muito pobres. Urna quinta parte sao 
do Bolsa-Escola. Antes, ochavamos que os meninos do Bolsa-Es¬ 
cola deveriam apresentar o melhor rendimento escolar, pois rece- 
biam o beneficio. Com o tempo, percebemos que estovamos tra¬ 
bajando contra a inclusao; nao devemos vincular o Bolsa-Escola 
ao rendimento escolar. Devemos pensar as questoes educativas 
para todos os alunos. 

Ednara, diretora da Escola Municipal Benjamín Jacob 


¡!8?l| Acompanhamento / Socíoeducativo 


O impacto do encontró: o olhar, a voz imperceptível, o corpo retraído, 
escondido; a dor, urna esperanza vaga e muita desconfianza. Como 
iniciar um diálogo? Que vida se escondía sob o mutismo? Quantas 
palavras silenciadas? A dor de urna vida negada e a forga do resis¬ 
tir contra toda negagáo. Como romper o isolamento? 

Os filhos, sua educagáo — urna porta aberta —, um futuro possível? 
Mulheres, palavras condecidas, trilhadas, sonhadas. Decepgóes 
e fortaleza. 

Pouco a pouco, desvelaram-se mundos de desejos, de sonhos, de 
projetos. Pouco a pouco, o isolamento cedeu lugar a comunicagáo, 
as preocupagoes partilhadas, as conversas ñas reunioes de bolsistas. 
Muitas vozes, historias, tristezas, alegrías e vontade de mudar. 

Laura A. Castro Ramo 
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Concomitantemente á implantado do programa, a equipe técnico- 
profissional — constituida de assistentes sociais, psicólogos, sociólogos - 
iniciou um processo de construya 0 da relad° com as bolsistas, majori- 
tariamente as maes das crianzas em idade escolar e, em alguns casos, 
país ou avós. O formato do acompanhamento as familias come^ou com 
reunióes coletivas e visitas domiciliares. 

Com a consolidado do programa, seu crescimento, as avahados 
continuadas, o acumulo de experiencias e conhecimentos, hoje o acom¬ 
panhamento socioeducativo engloba as seguintes ad es gerais, que por 
sua vez se desdobram em outras muitas específicas: 

• Reunióes com grupos de bolsistas; 

• Visitas domiciliares; 

• Plantóes de atendimento as familias; 

• Avaliad e s sobre o impacto e os desdobramentos da permanencia 
da familia no programa e estabelecimento de acordos e compromissos; 

• Construdo de interfaces e parcerias; 

• Educado-alfabetizado de adultos; 

• Qualificado profesional e gerado de renda. 


■ Reunióes com grupos de bolsistas 


Antes, eu só vivía a minha vida; 
agora, eu vivo também a vida de outros. 

Sonia Cristina da Silva, bolsista da regiao Leste 


A primeira reuniáo é feita no momento da indusáo da familia no 
programa, promovendo o acolhimento da bolsista, a apresentado do 
grupo e inaugurando a relado de co-responsabilidade entre os pais e os 
profissionais envolvidos. As bolsistas sao informadas de seus direitos: 
receber mensalmente o recurso financeiro auferido pelo programa, ser 
informada pela equipe profissional sobre dúvidas ou dificuldades, ser 
notificada sobre as reunióes de acompanhamento, participar das ades 
de educado-alfabetizado de adultos, qualificado profissional e outras 
atividades culturáis desenvolvidas. Seu dever é acompanhar a vida escolar 



dos filhos, dando especial énfase á freqüéncia 
as aulas, e participar das a^oes propostas, pres¬ 
tando as ¡nformagoes solicitadas. 

As reunióes mensais de rotina acontecem 
em grupos de 50 a 60 bolsistas, agrupados por 
vizinhanga, em local próximo á sua moradia. 

Essa estratégia facilita a presenta e o estabe- 
lecimento de vínculos entre os participantes, o 
que, com o tempo, favorece também sua inser- 
yo ativa na comunidade local. 

As reunióes propiciam democratizar informagóes do interesse das 
familias para que elas possam ter acesso aos servidos sociais — tanto no 
ámbito da saúde como no da cultura, da educagáo, da assistencia social, 
entre outros. Assim, promovendo esse acesso, trabalha-se para que essas 
familias melhorem sua qualidade de vida e sua insergáo social. 

Ao mesmo tempo, o grupo atua como promotor de diálogo, de tro¬ 
cas, de reflexóes; como espado de encontros, de reivindicayo, de cons¬ 
truyo do coletivo, como espado coletivo que permite a escuta do sujeito 
individual com suas angustias, desejos, projetos, sonhos. Dessa forma, 
as bolsistas trazem como preocupares pessoais — questóes sobre ado¬ 
lescencia, violencia, narcotráfico e droga-dependencia, conflitos esco¬ 
lares e muitos outros. Estas se transformam em questóes de interesse 
coletivo e sao contextualizadas na problemática da sociedade atual. As 
discussóes permitem as bolsistas saírem de seu isolamento pessoal para 
a partilha com o grupo e, assim, fazerem o percurso para a atuagáo na 
comunidade, ñas escolas, na sociedade. Passa-se do universo doméstico 
á convivencia social, á construyo do espado público, ao universal. 

Algumas vezes, as reunióes sao espagos festivos para que se come- 
morem datas significativas (Carnaval, Páscoa, Natal, Dia das Máes, Dia 
da Crianza), propiciando momentos lúdicos e dando a conhecer talentos 
e aptidóes dentro do grupo. Outras vezes, sao aproveitadas como espa¬ 
do cultural para a apresentagáo de teatros, vídeos, expressáo corporal, 
coráis, entre outros. O grupo também possibilita a valorizagáo dos diver¬ 
sos saberes e culturas, pela troca de experiencias, pela decodificayo do 
cotidiano, favorecendo urna leitura crítica das situayes sociais. 

Outro aspecto importante das reunióes de acompanhamento é que 
elas fortalecem as relayes entre as bolsistas e a equipe do programa, 


A partir das avaliagóes 
continuadas e da 
consolidando do programa, 
o acompanhamento 
socioeducativo 
ampliou o leque de 
andes empreendidas. 
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permitindo urna avaliagáo continuada das agóes desenvolvidas, urna 
visualizado do processo de insergáo social das familias e um retorno do 
grupo quanto aos efeitos do programa em suas vidas. 

A coordenado das reunioes é preparada com antecedencia, ficando 
a cargo do técnico responsável, da equipe de estagiários ou de um grupo 
de bolsistas, de acordo com o tema escolhido para a discussáo ou o 
assunto concreto a ser tratado. Cada reuniao poderá ter urna dessas co- 
ordenagoes e, algumas vezes, contar com a participagao de um convidado. 


■ Visitas domiciliares 

O Bolsa-Escola municipal realiza visitas aos domicilios das familias 
requerentes de inclusáo no programa, no momento de sua selegao, e 
também aos domicilios das já bolsistas, no intuito de estabelecer urna 
aproximagáo ao seu cotidiano, conhecer seus modos de vida e suas con- 
digoes de sobrevivencia, acompanhar e intervir em casos de risco social. 

Esse momento de interlocugáo é muito significativo, porque extra¬ 
pola a comunicagáo formal, permite um acercamento á intimidade fami¬ 
liar e um olhar sobre o universo das relagoes domésticas. É um momento 
de sensibilizagáo para a equipe do programa e, especialmente, para os 
estagiários, que sao capacitados, antecipadamente, para desenvolverem 
essa agáo que pressupoe um cuidado especial e urna observagáo res¬ 
petosa. O desvelamento e o reconhecimento das condigóes adversas de 
sobrevivencia das familias, bem como seu impacto na formagáo e na 
socializagáo dos filhos, levam os profissionais e os estagiários do Bolsa- 
Escola a se depararem com situagoes-limite, com urgencias, com neces- 
sidades básicas ¡mediatas que devem obter respostas, encaminhamentos, 
¡ntervengoes e, muitas vezes, protegáo social específica. 

Qualquer dúvida sobre os dados da familia, as condigóes de pro¬ 
tegáo familiar as criangas, a negligencia em relagáo aos acordos estabe- 
lecidos, como a ausencia dos pais ñas reunioes socioeducativas, podem 
ser motivo para visitas domiciliares. É o momento de sanar dúvidas ou 
restabelecer a interlocugáo entre o programa e as familias distanciadas 
ou com algum tipo de conflito ou pendencia. A partir desse momento, 
que favorece um diagnóstico mais apurado da situagáo geradora de con¬ 
flito ou irregularidade, sáo providenciados encaminhamentos a outros 



programas ou atendimiento social, psicológico, 
de saúde, entre outros. 

Em relagao as familias que estao viven- 
ciando urna situagáo de risco social, faz-se um 
acompanhamento diferenciado, mais rigoroso 
e sistemático, com encaminhamentos especí¬ 
ficos para cada caso, enfocando-se a comple- 


A experiencia das 
agóes do Programa 
Bolsa-Escola mostrou á 
equipe a necessidade 
de se oferecer 
um atendimento 
individual as bolsistas. 


xidade do conflito e requerendo-se agáo inter- 

setorial dos órgáos da prefeitura e de seus parceiros quando a situagáo 
transcende a capacidade e competencia da equipe do programa. 


■ Plantóes de atendimento 

A experiencia das agóes do Programa Bolsa-Escola mostrou á equi¬ 
pe técnico-profissional a necessidade e a pertinencia de se oferecer um 
atendimento individual as bolsistas, para melhor responder a suas dúvidas 
e problemas, atualizar as informagóes sobre a familia, qualificar a inter- 
locugáo individual com o profesional, acompanhar casos de risco social 
e favorecer o acesso a bens e servidos. Esse atendimento se dá tanto por 
demandas e procuras espontáneas feitas pelas familias como também 
por convocagáo da equipe técnico-profissional do programa, em entre¬ 
vistas agendadas com antecedencia. 

Os plantóes se constituem num servido individualizado oferecido 
pelo Programa e pressupóem um espado de disponibilidade da equipe 
técnica-profissional para a escuta e o gerenciamento de situares espe¬ 
cíficas. A partir desse momento, sao feitos encaminhamentos a outros 
servidos e programas. 


■ Avaliagóes sobre o impacto da 

permanencia da familia no programa 

A avaliagáo interna que a equipe profissional realiza permite acom¬ 
panhar o desenvolvimento da familia no seu percurso pelo Programa 
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Bolsa-Escola, assim como observar sua evolugáo — melhoria da quali- 
dade de vida, acesso a servidos e programas sociais, organizado da vida 
familiar, participado na vida da comunidade, participado em progra¬ 
mas de alfabetizado e/ou qualificagáo profissional e projedo de futuro. 

A periodicidade é anual, sendo elaborados questionários diferen¬ 
ciados para cada ano de permanencia no programa. Após a análise técni¬ 
ca do questionário, definem-se os encaminhamentos a serem dados as 
situades específicas. 

A organizado do processo de avaliado implica convocado das 
bolsistas, via carta, agendamento de local apropriado, preparado do 
material (selegáo das fichas de cadastro com o histórico das bolsistas, 
copia dos questionários, material de escritório), escalonamento e capa¬ 
citado dos estagiários entrevistadores. 

As entrevistas sao realizadas individualmente. De posse das res¬ 
postas, marca-se um encontró com as bolsistas para esdarecimento de 
dúvidas referentes as informagóes colhidas e de pendencias; é o momen¬ 
to de avaliar sua participagáo no programa e sua co-responsabilidade. 

Conforme cada caso e historia familiar, a equipe propóe acordos 
com a bolsista e discute metas a serem alcangadas pela familia — me¬ 
lhoria das relagoes com a escola, tratamento médico, compromisso de se 
qualificar profissionalmente, entre outras —, que seráo acompanhadas 
durante o ano. 


■ Construgáo de interfaces e parcerias 

O conhecimento adquirido na prática do Programa Bolsa-Escola 
mostra a necessidade de se formar redes sociais de atengáo á populagáo 
vulnerabilizada, mediante políticas públicas e de interlocugáo com a so- 
ciedade civil organizada, permitindo a intersetorialidade das agoes para 
garantir os direitos sociais e económicos dos cidadáos. Nesse sentido, o 
programa estabelece interfaces com outras secretarias da prefeitura de 
Belo Horizonte, além de parcerias com entidades da sociedade civil, fa¬ 
cilitando os encaminhamentos aos servigos e possibilitando urna rede de 
protegáo as familias. 

O Programa Bolsa-Escola trabalha em parceria com os Conselhos 
Tutelares, com a Promotoria da Infancia e Juventude, com várias univer- 



sidades — para contratado de estagiários e 
assessoria de pesquisa —, com ONGs, com 
empresas. E tem interface com escolas, com 
outros programas das Secretarias Municipais 
de assisténcia social, saúde e abastecimento, 
entre outros. 


A prática mostra a 
necessidade de se formar 
redes de atengao o 
populagao vulnerobiUzado, 
mediante políticas 
públicas e de interlocugao 
com a sociedade. 


11 Educagáo-alfabetizagáo de adultos 


Com o objetivo de abrir possibilidades para que os adultos do 
Bolsa-Escola (máes, pais, irmaos jovens) possam resgatar e também 
ampliar o seu saber com um saber mais crítico, mais sistemático e uni¬ 
versal, sao desenvolvidos cursos, seminários, atividades que propiciam 
urna integrado gradual num processo mais abrangente de escolarizado 
e educado formal. 

O Projeto de Educagáo-Alfabetizagáo de Adultos visa desenvolver 
um processo de reconhecimento do direito á educado escolarizada; re¬ 
forja a importancia da crianza pertencer a urna familia com possibilida¬ 
des de informado, cultura e percepdo da própria crianga como sujeito 
de direitos. 

A proposta metodológica faz-se dentro de urna visao de processos, 
envolvendo vários momentos e considerando desde os primeiros con¬ 
tatos — reunioes, formado de grupos, habilitado para a escrita do nome, 
alfabetizagáo-aprendizagem da leitura e da escrita — até a participado 
em módulos profissionalizantes e ensino fundamental. 

Sua forma de acompanhamento envolve várias instancias da Se¬ 
cretaria Municipal de Educado, sob a coordenado do Programa Bolsa- 
Escola. Trabalha-se em parceria com o Centro de Aperfeigoamento dos 
Profissionais de Educagáo (Cape), com a Coordenadoria de Políticas Peda¬ 
gógicas (CPP), com o Núcleo de Educagáo de Jovens e Adultos e com as 
Diretorias de Educagáo das Administragóes Regionais. 

O Projeto de Educagáo de Adultos parte da vinculagáo á experiencia 
do sujeito, como portador de saberes e trabalhador, devendo favorecer 
sua formagáo e sua qualificagáo profissional, de modo que esses adultos 
possam melhorar sua qualidade de vida. Está organizado de forma a pos- 
sibilitar quatro agóes diferenciadas, mas complementares: 
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■ Introdujo á leitura e á escrita 

Entende-se que o processo de escolarizagáo de pessoas que nunca 
tiveram acesso á cultura letrada, mas que trazem para o grupo seus co- 
nhecimentos e experiencias de vida, seus valores e culturas, deve ter o 
seu tempo próprio, sua dinámica e metodología; deve sobretudo se 
basear no respeito as dificuldades dessas pessoas de lidarem com um 
mundo até agora vetado a elas e, portanto, ¡nacessível. 

Por esse motivo, os grupos devem ser pequeños — média de 15 
participantes —, os horários precisam ser condizentes com as possibili- 
dades dos alunos e as atividades devem ser realizadas em locáis próximos 
á sua moradia. Os professores devem estar participando de atividades 
de formado pedagógica específica, desenvolvidas pela Secretaria Muni¬ 
cipal de Educado. 

■ Encaminhamento a projeto de projeto de 
educacáo/alfabetizacáo de ONGs, igrejas e outras entidades 

Nos casos em que nao é possível o atendimento na rede pública 
por ausencia de escolas, dificuldades de locomogáo, ou também por res¬ 
peito á escolha feita pelos alunos e adequagáo á sua rotina de vida, faz- 
se seu encaminhamento a outros projetos e programas. Normalmente, 
sao encaminhados alunos que já adquiriram certas habilidades sociais e 
autonomía e estao motivados a participar de atividades da comunidade. 

■ Encaminhamento ao processo de ensino regular 

A educagáo de adultos é um dever do setor público e um direito do 
cidadáo. Reforjar as iniciativas das escolas públicas e oferecer possibi- 
lidades aos bolsistas de se integrarem no ensino regular sao metas do 
Programa Bolsa-Escola. Todas as pessoas com possibilidade de freqüentar 
o ensino regular sao encaminhadas e apoiadas a permanecerem na escola. 


■ Qualificacio profissional e geragáo de renda 

O Programa Bolsa-Escola vem realizando, desde o inicio de 1998, 
cursos profissionalizantes com o objetivo de favorecer a insergáo dos 
bolsistas no mundo de trabalho. Inserida na política de inclusáo produtiva 



O processo resulta em 
urna valorizando das 
mulheres, porque sao 
elas, prioritariamente e 
na sua ¡mensa maioria, 
as responsáveis parti¬ 
cipantes do programa. 


da prefeitura, esta agáo oferece alternativas de 
estágio para os alunos, encaminhamentos a 
empregos, assessoria para formagáo de coope¬ 
rativas e microempresas. Cerca de 7.400 pes- 
soas, pertencentes as familias do Programa 
Bolsa-Escola municipal, já fizeram cursos de 
qualifica^áo profesional, e 1.800 estáo matricu¬ 
lados em novos cursos para os próximos meses. 

Essa agáo promove um movimento entre os jovens e os adultos do 
programa, que buscam se organizarem para procurar oportunidades de 
trabalho, formado, voltar á escola e ter acesso ao mundo laboral. 

O Programa Bolsa-Escola atua por meio de parcerias com entida¬ 
des da sociedade civil, Sesi, Senai, Senac, Escola Sindical 7 de Outubro, 
dentre outras várias, e através de interfaces com a própria prefeitura — 
sobretudo com o QualificArte, um centro de formado profissional geren- 
ciado pela Secretaria Municipal de Assistencia Social. 
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¡ÜsJ Conclusáo 

Sobre o trabalho realizado, ñas idas e vindas. Os olhos presos no 
hoje e no amanhá; a vida crescendo ñas vilas e favelas. As familias 
se metamorfoseando, esforgos infinitos, constituindo urna cidade. 
Diversa, plural, abundante de vida. Na cotidianidade, os conflitos: 
a inseguranga, a violencia, as drogas, o desemprego. Conversas. 
Permuta de angustias e sonhos, conquistas e perdas tecendo 
o percurso. 

A equipe profissional desafiada, alerta, na procura da rota das re- 
lagóes democráticas; da cidade democrática. Um espago, um lugar 
onde seja possível aprender a condigáo humana pela pronuncia- 
gao própria e pelo reconhecimento do outro — igual e diferente —, 
sujeito de liberdade e de dignidade. 

As criangas crescem na familia e na escola. 

A sociedade aprende a solidariedade e a paz. 

Laura A. Castro Ramo 
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O trabalho, realizado de forma descentralizada, por urna equipe de 
dois profissionais e quinze estagiários universitários por regiáo do muni¬ 
cipio, nao perde sua unidade gragas a urna coordenagáo geral e permite 
diversificar experiencias e estilos e atender as necessidades específicas 
dos diferentes grupos de familias. 

A relagáo direta da equipe com as familias e o recebimento do be¬ 
neficio financeiro propiciam um reforjo á autoridade paterna e materna, 
assim como urna valorizado das mulheres, porque sao elas, prioritaria¬ 
mente e na sua ¡mensa maioria, as responsáveis participantes do progra¬ 
ma. Vale ressaltar que, dentre elas, 48% vivem sozinhas, sem nenhum 
companheiro que Ihes ajude na criad 0 dos filhos. 

A garantía da permanencia das crianzas e dos adolescentes na es¬ 
cola evita o círculo vicioso da exclusáo social — analfabetismo gerando 
miséria e miséria gerando analfabetismo. 

Os principáis desafios e limites encontrados dizem respeito: as 
familias em situado de risco (por droga-dependencia, violencia domés¬ 
tica, trajetória de rúa, doengas mentáis, entre outras); as relades com a 
comunidade escolar, para que se garanta, conjuntamente, urna educad 0 
inclusiva e de qualidade; e á sensibilizad 0 da sociedade para a compre- 
ensao das políticas sociais, em favor dos segmentos mais vulneráveis, 
como um dever do poder público. 


O Programa Bolsa-Escola mudou tudo na minha vida. Tenho oito 
filhos e o mais velho pode estudar, em vez de ficarem casa tomando 
conta dos pequeños. Já fiz um curso de camareira e outro de salga- 
deira, mas quero ser cozinheira industrial. Estova morando 
debaixo de urna lona e hoje adquirir um barraco de dois cómodos. 

Dona Sonia Lourengo, bolsista da Regional Nordeste 





A economía da familia 

Ladislau Dowbor* 


Nós nos reproduzimos através de geragóes sucessivas, e a unidade 
básica de organizagáo dessa reprodujo é a familia. Ou pelo menos foi. 
Hoje, o processo está se tornando incomparavelmente mais complexo e 
diversificado. 


I A familia como unidade económica 

Vista pelo ángulo da economía, a reprodujo de geragóes numa 
familia se constrói através de lagos de solidariedade. Os pais cuidam das 
criangas e dos seus próprios pais já idosos, e seráo por sua vez cuidados 
pelos filhos. A solidariedade é marcada pela panela, pelo fato de um grupo 
sobreviver em torno do mesmo fogáo de cozinha. Nao é á toa que “lar” 
tem a mesma raiz que “lareira”, como é o caso também, por exemplo, de 
foyer e feu, em francés. Como a crianga nao tem autonomía para sobre¬ 
viver, tampouco o idoso, a sobrevivencia das sucessivas geragóes, no pas- 
sado, dependía vitalmente da solidariedade familiar, e depende aínda 
em grande parte ñas sociedades modernas. 

Em termos económicos, a fase ativa da nossa vida, típicamente 
dos 16 aos 64 anos, pode ser vista como produzindo um excedente: pro- 
duzimos, nesta idade, mais do que o consumido, e com isto podemos 
sustentar filhos e idosos, eventuais deficientes, doentes ou pessoas da 
familia, mesmo em idade ativa, que nao tenham como se sustentar. Em 
outros termos, a economía da familia permite, ou permitía, urna redistri- 

•Doutorem ciencias Económicas bui Cáo ¡"terna entre os que produzem um exce- 
pela Escola central de pianejamento dente e os que necessitam desse excedente para 
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O que está acontecendo é que a familia está deixando de assegu- 
rar essa ponte entre produtores e nao produtores. A familia ampia, na 
qual se misturavam avós, tios, primos, irmáos, essa praticamente desa- 
pareceu, aínda que sobreviva em regióes rurais. O capitalismo moderno, 
centrado no consumismo, inventou a familia económicamente rentável, 
composta de máe, pai e um casal de filhos, o apartamento, a geladeira 
para doze ovos, o sofá e a televisáo. É a familia nuclear. 

A tendencia mais recente é a desarticulado da própria familia 
nuclear. Nos Estados Unidos, apenas 26% dos domicilios tem pai, máe e 
filhos; na Suécia, seriam 23%. Hoje, contam-se nos dedos os amigos que 
nao estáo divorciados. Mesmo quando estáo juntos, pai e máe trabalham, 
os filhos estáo na escola (quando está tudo em ordem), e a vida familiar 
resume-se freqüentemente a urna pequeña roda cansada olhando para 


as bobagens da televisáo no fim da noite. 

O próprio casamento tem um futuro íncerto. Um balando da situa¬ 
do na Europa ocidental e em países de expressáo inglesa constata que, 
há 40 anos, havia em torno de 5% de nascimentos sem casamento. Hoje, 
essa propordo ultrapassa 30%. Essa tendencia pode ser muito desigual: 
no japáo, apenas 1%; entre os hispánicos, nos Estados Unidos, sáo 42%; 
e entre negros americanos, 69%, enquanto a média geral americana atinge 
33%.’ 


A mudanza profunda e acelerada na estrutura familiar terá, sem 
dúvida, forte impacto sobre um grande número de dinámicas sociais, 
sobre a cultura, os valores, as formas de convivio. Interessa-nos, aqui, 
particularmente, a dinámica da reprodudo social. 

O ser humano nem sempre obedeceu á filosofía geral do homo 
homini lupus, homem lobo do homem. Para além da familia, havia comu¬ 
nidades, clás, tribos, quilombos, sociedades mais ou menos secretas e as 
mais diversas formas de solidariedade social. Ou seja, podia-se procurar 
o vizinho. Hoje, nesta era da sociedade anónima, urna pessoa está lite¬ 
ralmente só na multidáo urbana. A urbanizado e sobretudo a metropo- 
lizado contribuíram para isto, como também con- 
tribuíram a televisáo, a formado dos subúrbios e 

das cidades-dormitório, além de urna série de fa- o2numbersboxi.html ). o dado para o 
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A mudanza profunda e 
acelerada na estrutura 
familiar terá forte impacto 
sobre um grande número 
de dinámicas sociais, 
sobre a cultura, os valores, 
as formas de convivio. 


fato de que, junto com a familia, é a própria 
articulado da comunidade e da solidariedade 
social que se fragilizam. 

Com a revolugáo tecnológica, o conheci- 
mento torna-se o elemento central dos proces- 
sos produtivos. Com isto, se há urna gerado 
atrás a infancia terminava com o quarto ano, 
hoje, para a maioria das pessoas, a fase de¬ 
pendente no inicio da vida tende a se estender cada vez mais, e vemos, 
com freqüencia, jovens que vivem urna pós-adolescéncia tardía, buscando 
mais um ano de estudo, á procura de um emprego no horizonte. 

Do lado do idoso, havia urna certa lógica ñas sociedades de anti- 
gamente. Vivia-se até os 50 anos, quando muito, e o tempo de criar os 
filhos era a conta justa. Hoje, urna pessoa pode perfeitamente viver até 
os 80 anos ou mais, e a terceira idade assume urna dimensáo que cobre 
entre um quarto e um tergo da nossa vida. Trata-se, aquí também, de 
urna fase de dependencia muito precária, pois os sistemas de aposenta- 
dona, tanto em relado á cobertura como ao nivel de remunerado, sao 
muito deficientes, enquanto a familia comercialmente correta evita o con¬ 
vivio. Ou seja, o tempo de dependencia da nossa vida aumentou muitís- 
simo, enquanto a familia, que assegurava a redistribuido do excedente 
entre as gerades — e entre as fases remuneradas e nao remuneradas das 
nossas vidas — está se tornando cada vez menos presente. Este processo 
torna absolutamente indispensável a presenta de mecanismos sociais 
de redistribuido de renda, suprindo o papel que as familias estáo dei- 
xando de desempenhar. Trata-se de urna redistribuido de renda já nao 
só dos ricos para os pobres, mas entre gerades. 

Passamos a depender, portanto, de mecanismos formáis de redis¬ 
tribuido do excedente entre produtores e nao produtores. Nesse con¬ 
texto, o ataque generalizado ao Estado, a redudo do espado do Estado 
de Bem-Estar — que, aliás, nunca foi muito ampio entre nós — e sobre- 
tudo a privatizado das políticas sociais tomam, portanto, a situado 
absolutamente dramática para ampias faixas da populado. A continui- 
dade do processo se rompe. 

Tentar reduzir o Estado, sobretudo ñas suas dimensóes sociais, cons¬ 
tituí portanto um absurdo e urna compreensáo completamente equivo¬ 
cada do rumo das transformados sociais. Os países desenvolvidos, que 
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possuem, de forma geral, ampias políticas sociais, dotaram-se de má¬ 
quinas estatais que gerem, em média, 50% do produto interno bruto. Em 
comparagao, nos nossos pobres países em desenvolvimento, o Estado 
gere em média 25% do PIB. 

É importante lembrar que as políticas públicas, apesar de todo gosto 
que temos em criticar o Estado, constituem de longe o instrumento mais 
eficiente de promogio de políticas sociais, e em todo caso as únicas que 
permitem o reequilíbrio social. Basta constatar a excelencia nesta área 
atingida pelo Canadá, pela Suécia, ou ainda comparar o Canadá com os 
Estados Unidos, onde, com o dobro do gasto, nao se chega nem de longe 
na qualidade dos servidos de saúde canadenses. Isto sem falar de Cuba, 
onde a excelencia na área da saúde é atingida com recursos extrema¬ 
mente exiguos. 

A razáo é bastante simples e meridianamente clara, por exemplo, 
na saúde: urna empresa privada quer ter mais clientes, o que no caso da 
saúde significa mais doentes. Com isto se perde a visáo essencial da pre- 
vengáo. Na educagáo, o processo é semelhante, com as universidades 
privadas aumentando simplesmente o número de alunos por professor: 
aluno é dinheiro, professor é custo. As principáis universidades america¬ 
nas sao privadas, mas sem fins lucrativos. No caso brasileiro, com a forte 
concentragáo de renda, o setor privado, quando entra no social, busca 
naturalmente servir quem pode pagar e gera o luxo para as elites, dre¬ 
nando recursos e privando os servidos humanos do seu papel de reequi¬ 
librador social. 3 


No conjunto, portanto, enquanto as fases 
nao remuneradas das nossas vidas se expandem, 
a familia perde o seu papel redistribuidor, as 
comunidades perdem o seu caráter de solidarie- 
dade, o Estado abandona o seu papel de prove- 
dor e o setor privado abocanha os recursos e os 
direciona para as elites, agravando a situado do 
conjunto. Geram-se, assim, ¡mensas tensóes na 
reprodujo social, tensoes acompanhadas de 
desespero e impotencia, porque sentidas como 
dramas individuáis, de changas e jovens sem 
rumos, de idosos reduzidos a urna mendicáncia 
humilhante, de um clima geral de vale-tudo 


3 Lester Salamon utiliza o conceito 
¡nteressante de servidos humanos, 
em que se expande rápidamente o 
chamado Terceiro Setor (ver entrevista 
no Roda Viva da TV Cultura, 

de 3 de margo de 2003). 

4 A inflagáo nao modifica muito este 
quadro. No caso de urna inflagao de 
10%, significaría que a remuneragao 
real pela nossa poupanga é zero e que 
o banco continua a ganhar 16%. 

Na média, o spread, que é a diferenga 
entre o que o banco paga para captar 
dinheiro e a sua remuneragao, é de 
25%, segundo Guilherme Barros, 
editor de Folha Dinheiro, Folha de S. 
Paulo (16 fev. 2003, p. Bi). Na 
realidade, mesmo as aplicagoes mais 
rentáveis, como os fundos DI, 
remuneram a nossa poupanga menos 
que a inflagáo: em valores nomináis, 
nossa aplicagao cresce, enquanto o 
poder de compra diminuí. O que 
perdemos em poder de compra é 
transferido para os intermediários. 



social. Crianza nao vota, aposentado nao pa¬ 
ralisa processo produtivo, mae que cria sozinha 
os seus filhos (26% dos domicilios no Brasil 
tém a máe como principal responsável) nem tem 
tempo de pensar nessas coisas. 


| A poupan^a familiar 


As políticas públicas, 
apesar de todo gosto que 
temos em criticar o 
Estado, constituem de 
longe o instrumento mais 
eficiente de promogño de 
políticas sociais. 


A tendencia é lamentável, pois nunca houve um excedente social — 
fruto do aumento da produtividade — táo ampio. No nivel da familia, o 
excedente se apresenta sob forma de poupan^a. Esta representa um tipo 
de seguro de vida individual, ou familiar. No mundo da agricultura familiar, 
a acumulado sob forma de bens ainda é forte: sao as galinhas, os porcos, 
as vacas, as safras reservadas para consumo e semente, os embutidos, 
as conservas: de certo modo, a unidade de agricultura familiar cria a sua 
própria conta bancária, sob forma de produjo acumulada. No mundo 
urbanizado, ainda há gente que poupa mediante aquisi^ao de um segundo 
ou um terceiro imóvel, que será alugado, representando urna garantía de 
renda para o futuro. Mas, no conjunto, passamos todos — os que temos 
certa poupanga — a depender de intermediários financeiros, e quando 
nao a temos, a depender dos crediários. Como as poupangas hoje sao 
representadas por sinais magnéticos, com a correspondente volatilidade, 
perdemos o controle sobre o que é feito com o nosso excedente. 

O caso brasileiro é aquí de urna clareza meridiana. O dinheiro que 
aplicamos no banco rende, neste inicio de 2003, cerca de 10% ao ano. O 
banco aplica esse dinheiro em títulos do governo, a 26%. O governo, por 
sua vez, remunera esses títulos com dinheiro público, ou seja, com os 
impostos. Como 26% menos 10% sao 16%, na prática as familias estáo 
remunerando o banco, via governo e por meio do imposto, com 16% ao 
ano para que ele tenha o seu dinheiro. Trabalhar com dinheiro dos outros 
desta maneira, para o banco, é muito estimulante.' 1 

Naturalmente, urna remunerado dos intermediários financeiros 
nesse nivel de juros é insustentável em longo prazo, pois nao há contri- 
buinte para cobrir tanta divida crescente. A divida atinge algo como 800 
bilhoes de reais. Nem toda essa divida é remunerada a 26%, mas, de 
toda maneira, atingimos um ponto em que o governo, mesmo apertando 
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o cinto para obter um superávit de 4%, aínda assim mal cobre 1/3 dos 
juros, que dirá restituir o principal. Entramos, assim, como país, na linha 
de tantas pessoas que, por nao poderem pagar um empréstimo, entram 
no cheque especial, depois no limite do cartáo e assim por diante. O sis¬ 
tema leva o governo a desviar — segundo previsáo para 2003 — 146 b¡- 
Ihóes de reais para o servido da divida, com o que deixa de prestar boa 
parte das políticas sociais, razáo inicial pela qual pagamos ¡mpostos. 5 

O que se passa no setor produtivo? Um produtor pode procurar o 
banco para financiar o seu negocio, mas como o banco tem a alternativa 
de aplicar sem risco a 26%, os juros cobrados sao proibitivos (na faixa de 
60% para o crédito empresarial), e o produtor nacional fica simplesmente 
inviabilizado. O resultado prático é a estagnagáo da economía. Com isto, 
fica mais difícil ampliar a receita pública, o que por sua vez enforca ainda 
mais o governo, obrigando-o a elevar o juro ou a mant§-lo no nivel estra¬ 
tosférico atual. A justificativa oficial é que se trata de conter a ¡nflagáo: 
na realidade, desde um certo nivel, a alta taxa de juros, em vez de conter 
a demanda, apenas aumenta os custos dos produtores, que repassam 
esses custos para os pregos, gerando mais inflagáo. Quem paga esta ¡n- 
flagáo, naturalmente, sao as familias que aguardam o reajuste salarial ou 
a aposentadoria. 

O que acontece com o desenvolvimento local? Antigamente — que 
hoje significa algumas décadas atrás —, um gerente de agencia conver- 
sava com todos os empresários locáis buscando identificar oportunidades 
de investimento na regiáo, tornando-se um fomentador de desenvolvi¬ 
mento. Hoje, esse gerente é remunerado por pontos, em fungáo de quanto 
consegue extrair. Ontem, era um semeador á procura de terreno fértil; 
hoje, é um aspirador que deixa o vazio. O resultado prático é que ¡nu¬ 
meras pequeñas iniciativas, essenciais para dinamizar o tecido económico 
do país, deixam de existir. Isto varre do mapa m¡- 
Ihóes de pequeñas iniciativas de acumulado fa¬ 
miliar urbana, típicamente centradas no pequeño 
negocio, na chamada microempresa. Hoje, o lema 
é “pequeñas empresas, grandes negocios...” para 
os intermediários financeiros. 

O que acontece com o cidadáo comum, que 


nao e nem governo, nem empresario, nem orga¬ 
nizador do desenvolvimento local? O cliente abre 


5 Ver artigo de Ney Hayashl da 
Criz, Folha de Sao Paulo, 8 de 
margo 2003, p. B4 

6 Pesquisa realizada entre junho 
e agosto 2002 pela Anefac — 
Associagáo Nacional dos Executivos 
de Finanzas, Administragáo e 
Contabilidade ( www.vidaeconomica. 
com.br/familias.htm) . O estudo 
apresenta o gasto da despesa 
familiar média com despesas 
financeiras na ordem de 29,83%, 
Essas despesas variam de 35,43%, 
para familias entre um e cinco 
salários mínimos, e 19,08%, para 
familias com renda acima de 50 
salários mínimos. 






O que acontece 
com o cidadáo 
comum, que nao é 
nem governo, nem 
empresario, nem 
organizador do 
desenvolvimento local? 


a conta onde a empresa Ihe paga — este ponto 
é muito importante, pois significa que, para o 
comum dos mortais, nao há realmente concor- 
réncia de mercado —, e os bancos podem ele¬ 
var tarifas ou cobrar os juros que quiserem, 
dando apenas urna olhadinha de vez em quan- 
do no comportamento dos outros bancos para 
nao se distanciarem demasiado. O resultado 
prático é um juro médio para pessoa física superior a 100%. 

0 efeito sobre o ornamento familiar é desastroso: os custos finan- 
ceiros consomem algo como 30% da renda familiar brasileira. Entra aqui 
também, naturalmente, o fato de que empresas comerciáis descobriram 
que se ganha muito mais dinheiro lidando com dinheiro do que com pro- 
dutos. 0 pobre, por ganhar pouco, pode pagar pouco, e se v§ obrigado a 
parcelar a sua magra capacidade de compra a juros numa altitude onde 
já cometa a faltar oxigénio. 6 O resultado é que a capacidade de consumo 
das familias, essencial para dinamizar as atividades económicas do país, 
é esterilizada, pois grande parte da nossa capacidade de compra é trans¬ 
formada em remunerado da intermediado financeira. Assim, a paralisia 
atinge o governo, as atividades produtivas, a dinámica do desenvolvi¬ 
mento local, e o elemento dinamizador táo importante que é o mercado 
interno. 

O processo hoje é global. Como sabemos, boa parte das dividas é 
denominada em dólares. Isto significa que, se o dólar subir, os especula¬ 
dores donos dessas dividas poderáo receber mais. Os países pobres, do 
chamado Terceiro Mundo, nao tem como imprimir divisas. Naturalmente, 
quanto mais o país precisa de divisas para equilibrar suas contas, maior 
será a reticencia da chamada comunidade financeira internacional em 
emprestar, a nao ser, naturalmente, que o país assegure juros altos, com 
todas as conseqüencias que vimos acima. 

O país pobre tem reservas limitadas. O Brasil tem reservas da ordem 
de US$ 30 bilhóes, e a Argentina algo como US$ 10 bilhóes. Para comparar, 
um especulador médio como Edward Jones maneja, segundo o Business 
Week, US$ 255 bilhóes; a Merril Lynch, algo como um trilháo de dólares. 
Joseph Stiglitz, premio Nobel de Economía de 2001, explica o processo 
de forma meridiana, usando o exemplo concreto de urna operado na 
Tailandia. Um especulador pede um empréstimo de US$ 1 bilháo aos 
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bancos tailandeses, em moeda local. Como se trata de um grande inves- 
tidor internacional, os bancos locáis ficam encantados. Com esse bilháo, 
o especulador sai comprando dólares no mercado local. Vendo o dólar 
sumir do mercado, outros banqueiros e especuladores locáis também 
passam a comprá-los, e sua cota$áo sobe vertiginosamente. Depois de 
um tempo, o especulador revende parte dos dólares para pagar o emprés- 
timo local, e sai com um lucro líquido de 400 milhóes de dólares para 
cada bilháo empatado. Nao produziu nada, nao precisou movimentar um 
centavo seu, e como o controle do movimento de capitais é pecado mor¬ 
tal na doutrina do que Stiglitz chama apropriadamente de “fundamen- 
talistas do mercado”, o dinheiro sai do país. O especulador nao precisou 
sair de Manhattan! 

Como se comporta a teoría oficial do Fundo Monetário Internacio¬ 
nal diante dessas dinámicas? 

Os beneficios fundamentáis da globaliza^áo financeira sao bem 
conhecidos: ao canalizar fundos para os seus usos mais produtivos, ela 
pode ajudar tanto os países desenvolvidos como os em via de desenvol- 
vimento a atingir níveis mais elevados de vida. (Finance & Development, 
mar. 2002, p. 13) 

O processo é inverso: descapitaliza-se o setor produtivo, o Estado, 
as comunidades e as familias. Como o processo implica juros altos, as 
empresas sao levadas a se autofinanciarem. Assim, a liberalizado dos 
fluxos de capital, que deveria teóricamente “canalizar fundos para os 
seus usos mais produtivos”, leva, pelo contrário, á drenagem dos recur¬ 
sos para fins especulativos — e leva as empresas cada vez mais a bus- 
carem o autofinanciamento, gerando um feudalismo financeiro em que 
cada um busca a auto-suficiencia, perdendo-se justamente a capacidade 
das poupangas de uns irrigarem os investimentos de outros. O efeito é 
rigorosamente inverso do previsto ou imaginado pelo Fundo Monetário 
Internacional, mas rigorosamente coerente com os interesses da especula¬ 
do. Consegue-se, assim montar, um sistema articulado de esterilizado 
de poupanga, de restrido do consumo e de desincentivo ao investimento 
que paralisa o país. 

E a familia? Ora, a fuga de divisas para fora do país, em favor de 
quem nao produziu rigorosamente nada, representa um empobrecimento. 
Esse empobrecimento se materializa em maiores exportados, para ganhar 
divisas e poder “honrar os compromissos”. Sao mais bens exportados, e 



Em termos económicos, 
o familia constituí 
um processo, 
urna sucessao de 
situagóes que 
compóem o nossa 
reprodugao social. 


menos bens disponíveis no mercado interno. 

Os bens importados incorporam o prego alto do 
dólar, geando a ¡nflagáo. A alta de pregos nao 
é acompanhada pelos salários e, assim, as fa¬ 
milias vém o seu pecúlio reduzido. Em outros 
termos, quando as poupangas passam para o 
papel, representam o que esse papel pode 
comprar. Um velho casal de argentinos pergun- 

tava-me, espantado, tentando entender: “Mas era a poupanga da nossa 
vida, como pode ter desaparecido?”. Hoje, na realidade, nem sequer é 
papel, sao sinais magnéticos. Mas nao é preciso ir para a Argentina, 
basta consultar como se sentem os americanos que tinham jogado a sua 
aposentadora em papéis da Enron, ou ainda os brasileiros que recebem 
6 % pela poupanga, muito abaixo do que perdem com a ¡nflagao. 

Insistimos aqui nesta dimensáo económico-financeira do processo, 
pois é importante que as pessoas entendam que a globalizagao tem tudo 
a ver com o nosso cotidiano, com a angustia de qualquer familia com re- 
lagao ao seu futuro, ao futuro dos seus filhos. É significativa a obsessao 
com a qual familias relativamente pobres se enforcam para assegurar á 
nova geragáo um diploma universitário, forma indireta de garantir o 
futuro, na ausencia de outras garantías confiáveis. Perder o controle da 
sua poupanga representa, para a familia, perder o controle sobre o seu 
próprio futuro. 

Em termos económicos, a familia constituí um processo, urna su¬ 
cessao de situagóes que compóem a nossa reprodugao social. Se todos 
os elos dessa reprodugao nao estao assegurados — se temos, por exem- 
plo, urna juventude desorientada ou desesperada, e a dramática mortali- 
dade adolescente por assassinatos —, isto faz parte de urna processo 
que nao assegura a própria lógica, tornou-se descontinuo, por mais que 
tenhamos belos hospitais de cinco estrelas para os executivos atual- 
mente empregados. A perda do controle sobre as poupangas vai ter um 
efeito direto sobre a forma de a familia organizar sua participagáo ñas 
atividades produtivas, no mundo do trabalho, pois reduz dramáticamente 
seu espago de opgóes. Nesta fase de globalizagao, o que o liberalismo 
está gerando é, rigorosamente, a perda de liberdade económica, e qual¬ 
quer casal que tenta fechar as contas e planejar o seu futuro, e o dos 
seus pais e filhos, sente-se crescentemente angustiado. 
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Familia e trabalho 


Ñas sociedades tradicional, havia urna certa continuidade na orga¬ 
nizado da produdo de urna gerado para outra. Na era rural de agricul¬ 
tura familiar, a inserdo produtiva ocorria naturalmente, pelo fato de haver 
coincidencia do domicilio e do espado produtivo. O filho ia pouco a pouco 
aprendendo com o pai as fainas agrícolas; organizavam-se diversas formas 
de divisáo de trabalho na familia. Em outros termos — e mantendo a nossa 
visáo de que a familia constituí um processo de reprodugáo social —, o 
trabalho representava urna continuidade entre as geragoes. Essa dimensao 
nao desapareceu. É importante lembrar que o mundo rural representa 
aínda a metade da populado mundial, e de que a metade da populado 
mundial aínda cozinha com lenha. As vezes, ficamos tao concentrados na 
ponta da sociedade, nos executivos apressados e nos toyotismos mode¬ 
rnos que passamos a achar que só existe isto; esquecemos que o mundo 
articula, de maneira complexa, eras e ritmos diferenciados. 

No Brasil, com 17 milhoes de trabalhadores, o mundo rural aínda 
representa o maior setor empregador do país. A industria tem uns 9 milhoes 
de trabalhadores, o comércio por volta de 7 milhoes. 7 Mas o mundo do nosso 
convivio é hoje essencialmente urbano, e, ñas cidades, sao relativamente 
raras as ocorréncias de continuidade profesional, salvo no caso de pe¬ 
queñas empresas familiares. Nao há mais coincidencia entre o espado 
residencial e o espago de trabalho, e cada vez mais a casa é para onde se 
volta cansado á noite, e de onde saem de manházinha, sonolentos, pais 
e filhos para a labuta diaria. Há subúrbios que constituem, hoje, cidades- 
dormitório, mas de forma geral as nossas casas viraram casas-dormitório. 

Com a esterilizagáo da poupanga das familias, estas ficam com muito 
pouca iniciativa sobre o seu trabalho. A pessoa nao “organiza” suas ativi- 
dades, “busca” emprego no espado anónimo da cidade. Com o aprofunda- 
mento da divisáo do trabalho na sociedade, há empresas especializadas 
para cada coisa, e o acesso ao que nos é necessário na vida cotidiana 
passa a depender de renda. Ás vezes nao nos damos conta de que na 
vida familiar o bolo se fazia em casa, e freqüentemente o pao, quando 
hoje cada vez menos se cozinha em familia. O que perdemos, em grande 
parte, é o sentimento de que a nossa vida depende de nós, de nosso es- 
forgo e gosto de iniciativa. Sentimo-nos empurrados por forgas cujos me¬ 
canismos nOS eSCapam. 7 Ver cifras detalhadasem nosso 

O que Acontece com o Trabalho 
(2002). 



Até as empresas mais 
retrógradas estao 
aprendendo que sao 
necessárías responsabi- 
lidade social e ambiental 
para construir urna 
sociedade civilizada. 


Em Imperatriz do Maranháo, meu pa¡ 
idoso, já nos 90, era cuidado por urna jovem 
de 80, que além de cuidar dele aproveitava a 
horta que os netos montaram para ela, em es¬ 
trados de palmeiras rachadas ao meio, para 
cultivar cebolinha, salsa, ervas diversas, que 
ela ia todo dia vender, numa cestinha, pela 
vizinhanga. Cultivava assim nao apenas ervas, 

mas um círculo de amigos. Gerava a sua própria renda, mas cada um na 
familia ajudava. Imagem do passado? Nao necessariamente, pois, hoje, 
com as novas tecnologías, há ampios espagos de colaboragáo familiar ou 
de vizinhanga, resgatando-se novas formas de articulagáo do trabalho, 
novas solidariedades. 

Nao é a volta a um passado bucólico que estamos aqui sugerindo. 
É essencial entender que o espago da familia era um espago onde se faziam 
coisas juntos, como era o caso das comunidades. O desaparecimento 
dessa dimensáo da organizagao social gera urna sociedade de individuos 
que rosnam uns para os outros na luta pelo dinheiro e esquecem que a 
qualidade de vida é urna construgáo social. Vencer na vida, da forma 
como nos apresentam diariamente na televisao, é um processo de guerra 
contra os outros, e resulta em morarmos num condominio caro e cercado 
de guaritas. É o sucesso. 

Construir urna sociedade civilizada passa por dinámicas sociais 
mais complexas que até as empresas mais retrógradas estao comegando 
a aprender, na linha da responsabilidade social e ambiental. De certa 
forma, esse raciocinio nos leva ao fato de que o trabalho nao é apenas 
urna tarefa técnica que consiste em produzir o mais rápido possível, o 
mais possível, buscando o máximo de dinheiro possível. O trabalho deve 
constituir um elemento essencial da organizagao do convivio social. A 
ruptura profunda gerada entre o universo do trabalho e o universo fami¬ 
liar tende, naturalmente, a desestruturar esta última. E o trabalho, privado 
da sua dimensáo afetiva de relacionamento, na correría do just-in-time, 
na malvadeza científicamente assumida do lean-and-mean, na patología 
crista de que só é virtuoso o que nos faz sofrer, o que nos sacrifica, gera 
gradualmente um deserto no qual vemos pouco sentido no que fazemos 
no emprego, a nao ser pelo dinheiro do fim do mes, a compra de mais 
urna televisao, a troca do sofá. 
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A sociabilidade no trabalho é funcional, interessada, presa á hie¬ 
ra rq u ¡ a de quem manda e de quem obedece, eivada de rivalidades, 
ciúmes, cotoveladas discretas, sorrisos amarelos. A sabedoria popular 
brasileira, neste caso, é rica: “Cuidado com o calo que vocé pisa; pode 
pertencer a um saco que amanhá vocé terá de puxar”. 

Nao se trata aquí de um olhar sombrío. Pelo contrário, as tecnolo¬ 


gías e os avanzos científicos, hoje, nos permitem resgatar urna outra cul¬ 
tura do trabalho. As barreiras que criamos sao rigorosamente artificiáis. 
Por que urna crianza ve o seu pai e a sua mae desaparecerem diariamente 
para ir um espado misterioso chamado “trabalho” sem nunca ter a oportu- 
nidade de visitar suas empresas, de ver o que fazem? É natural a existencia 
da portaría, com todas as suas seguranzas? É natural o constrangimento 
com que urna máe recebe no emprego um telefonema do filho, do marido? 
Afinal, o trabalho deve ser para nós, ou nós para o trabalho? 

Muitíssima gente está mudando seus enfoques no mundo. O idiota 


uniformizado de atache-case, cañeta Mont Blanc, relógio e carros corres¬ 
pondentes — versáo sofisticada do homem-sanduíche ostentando um 
cartaz de “sou melhorque vocé ” — está sendo gradualmente substituido 
por gente que se veste á vontade e que busca viver, mesmo no trabalho. 
Muitas empresas tém hoje salas de sesta para que o trabalhador possa 
tirar urna soneca quando precise. A redugáo do leque hierárquico está na 
ordem do dia. A qualidade de vida no emprego é amplamente discutida. 
O filme Belezo Americana, ainda que um pouco forzado, faz parte dessa 
tomada de consciencia acerca da forma absurda como estamos sendo or¬ 


ganizados para sermos eficientes para a produzáo e inúteis para a vida. 
A pressáo pela reduzáo da jornada de trabalho, essencial para me- 


Ihorar a nossa produtividade e resgatar o elo tem¬ 
poral entre a vida familiar, a vida profesional e as 
atividades sociais complementares, está gradual¬ 
mente voltando a se constituir numa reivindicazáo 
social de peso, como foi a luta pela jornada de 
oito horas há décadas. 

Na cidade de Lausanne, na Suiza, a prefeita 
decidiu mudar o tratamento dado ao idoso que 
vive só: em vez de colocá-lo numa clínica, com 
enfermeira, papinha e televisáo, fez, com a ajuda 
de estudantes universitários, urna pesquisa que 


8 Os dados do IDH podem ser 
consultados em www.undp.org/hdro ; 
quanto aos indicadores Calvert- 
Henderson, estao sistematizados 
em Calvert-Henderson Quality of 
Life Indicators: a new tool for 
assessing nationai trends (2000) e 
em www.calvertgroup.com . 

Um raciocinio ajuda a entender a 
importancia da mudanza das 
metodologías de avaliagao dos 
nossos avanzos: com os critérios 
estreitamente económicos do Banco 
Mundial, somos a 9- potencia 
mundial, mas ao olharmos nossas 
condi^óes reais de vida, na 
perspectiva dos Indicadores de 
Desenvolvimento Humano, nosso 
lugar baixa para urna modesta 
69- colocagao. 





A redugao da jornada 
de trabalho está 
gradualmente voltando 
a se constituir numa 
reivindicando social de 
peso, como foi a luta pela 
jornada de oito horas. 


Ihe permitiu identificar vizinhos de cada idoso 
dispostos a ajudá-lo. Com um pequeño salário 
e um pouco de treinamento, ela organizou na 
cidade urna rede de solidariedade que Ihe per¬ 
mitiu economizar recursos públicos e melhorar 
o capital social, o simples gosto de vida das 
pessoas. Nao há dúvida de que urna enfermei- 
ra especializada, numa clínica bem equipada, 

saberia ministrar a papinha de maneira mais eficiente (e com custos muito 
maiores, o que contribuí para aumentar o PIB). Mas é disto que se trata? 
Na Polonia, vimos prédios em que o andar térreo é reservado para pe¬ 
queños apartamentos onde os idosos podem ficar perto da familia, que 
mora nos andares de cima e, ao mesmo tempo, guardar certa privaci- 
dade. Organizar o convivio social é assim tao complicado? 

De certa maneira, trata-se de desarticular um mecanismo perverso 
em que o acesso as coisas elementares da vida exige cada vez mais d¡- 
nheiro, as familias devem se organizar para maximizar a renda, os filhos já 
entram desde a primeira infancia na filosofía da competigao, pois estao 
se preparando para a vida carregando as suas ¡mensas sacólas de mate¬ 
rial escolar. Perde-se o convivio familiar, a sociabilidade comunitaria, e 
gera-se um bando de zumbís eficientes que nao param mais para pergun- 
tar o mais evidente: estamos todos correndo para onde? 

Trata-se, claro, de inverter a equagáo: nao devemos organizar as 
nossas vidas para o trabalho, mas organizar o trabalho para que as nos- 
sas vidas sejam agradáveis. A economía é um meio, nao um fim. Utopia? 

Há urna década, aínda se media os países apenas de acordo com o 
PIB, na linha das estatísticas do Banco Mundial. Os Indicadores de Desen- 
volvimento Humano (IDH), a partir de 1990, passaram a comparar também 
a qualidade de vida, ao acrescentarem as comparares dados de saúde 
e de educagáo. Na metodología Calvert-Henderson, no ano 2000, passa-se 
a avaliar a eficiencia das naqoes de acordo com a qualidade de vida de 
seus cidadáos, em torno de doze grupos de indicadores: educagáo, 
emprego, energía, meio ambiente, saúde, direitos humanos, renda, infra- 
estrutura, seguranza nacional, seguranza pública, lazer e habitaqáo. 8 

Isto nos leva ao conceito de produtividade social , ou produtividade 
sistémica. Um plano de saúde, ao maximizar o ritmo de rotaqáo de pa¬ 
cientes por médico, está gerando um taylorismo social que, sem dúvida, 
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demonstra ser muito eficiente na esfera microeconómica. Essa eficiencia 
é medida pela rentabilidade da seguradora ou do banco que controla o 
conjunto, e o resultado prático, no que se refere ao social, é urna saúde 
deficiente, pois o que assegura a produtividade social da saúde é muito 
mais o estorbo preventivo do que o luxo das instalares hospitalares. Em 
outras palavras: quando hoje talamos em responsabilidade social e am¬ 
biental das empresas, levamos cada administrador a levantar um pouco os 
olhos para além dos muros de sua companhia e a pensar simplesmente: 
“Isto é útil para a sociedade?”. 

O Instituto Souza Cruz publicou, em janeiro de 2003, a revista Marco 
social — Educado para valores. É mantido pela companhia Souza Cruz, 
a qual, por sua vez, pertence á British American Tobacco, que investe 
anualmente centenas de milhoes dólares em publicidade para convencer 
jovens a fumar: a populado-alvo predileta é a de 14 anos, quando o vínculo 
com a nicotina se torna praticamente assegurado para o resto da vida. A 
publicado, bastante luxuosa, cometa com urna citado de Anísio Teixeira 
(!) sobre os valores, e a diretora do Instituto, Leticia Lemos Sampaio, no 
artigo “Educado para valores”, afirma que Flávio de Andrade, presidente 
da Souza Cruz, “nutria urna grande preocupado com o acesso de crianzas 
e adolescentes menores de 18 anos a cigarro, álcool e drogas ilícitas”. 
Quem nao ficaria comovido? No entanto, um economista tradicional nos 
saberá explicar que a Souza Cruz gera empregos, dinamiza a plantado de 
fumo, provoca a expansao de clínicas de tratamento de cáncer, estimula 
a venda de produtos para branquear os dentes, patrocina belíssimas cor¬ 
ridas de Fórmula 1. Houve até um relatório que demonstrou que o cigarro, 
ao acelerar a morte dos idosos, reduzia o déficit da Previdencia Social e, 
portanto, melhorava as contas nacionais. O que nao se faz pela economía! 

A visáo que queremos aqui esbozar é que a transformado da fa¬ 
milia pertence a um conjunto de mudanzas mais ampias e que nao se trata 
apenas de lamentar a sua dissoludo: trata-se de repensar o processo de 
rearticulado do nosso tecido social. 

No belíssimo filme Janela da Alma, Wim Wenders, que já nos deu 
tantas obras-primas de cinema, faz urna afirmado profunda: “Humanity 
is craving for meaning" (a humanidade anseia pelo sentido das coisas). 
De certa maneira, o sentido das coisas se resgata numa articulado mais 
ampia dos diversos universos, do individuo, da familia, da comunidade, 
do trabalho, das esferas económicas, políticas e culturáis. Os sentimentos 



de perda de iniciativa e controle sobre as nos- 
sas vidas, de individualismo feroz, de vale-tudo 
por dinheiro, eles sao aínda mais absurdos 
quando o enriquecimento da sociedade permi- 


Sentir-se inútil 
numa fase da vida 
em que o jovem chega 
disposto a fazer e 


tiria justamente dispormos de mais tempo para acontecer gera um 
a familia, de mais convivio social, em clima sentimento de 


menos violento. 


profunda frustrando. 


Nosso sistema sabe aumentar a produ- 
d°> ou pelo menos sabia, antes do dominio dos gigantes financeiros e 
da globalizagáo selvagem. Mas a organizado social capaz de tornar esse 
aumento socialmente útil depende de dinámicas muito diferentes das 
que se dáo no mercado. A vida nao se resume a urna corrida desesperada 
para equilibrar a conta no banco com as contas do shopping. A construyo 
da qualidade de vida — inclusive a sobrevivencia da familia — constituí 
um processo de articulado social que nao resultará automáticamente 
dos mecanismos de mercado ou do eventual enriquecimento individual. 
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: ’Jm Referenciais individuáis e sociais 

Nao é táo difícil assim colocar-se no lugar do jovem. Ele sai da es¬ 
cola sem nunca ter visitado urna empresa, urna repartido pública, urna 
ONG. A separado radical entre as fases de estudo e de trabalho produz 
urna gerado de jovens desorientados, á procura da sua utilidade na 
vida. Se cruzarmos essa situado com as dinámicas do trabalho vistas 
acima, a ausencia de perspectivas torna-se muito forte, a nao ser em 
alguns grupos privilegiados. Na realidade, no processo produtivo em que 
os conhecimentos passam a desempenhar um papel preponderante, em 
vez de estudo e trabalho serem etapas distintas da vida, devem, ao con- 
trário, crescentemente, constituir um processo articulado no qual aquisi- 
do de conhecimentos e sua aplicado produtiva sempre se enriqueqam. 

Sentir-se inútil numa fase da vida em que o jovem chega disposto 
a fazer e acontecer, isso gera, sem dúvida, um sentimento de profunda 
frustrado. Poder fazer urna coisa útil constituí um favor: alguém deu um 
emprego. Urna pesquisa nos Estados Unidos mostrou que, no conjunto, o 
“who you know” (quem vocé conhece) tornou-se um fator mais importante 
de avanqo profissional do que o “what you know” (o que vocé conhece, 
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as suas competencias). 0 mundo para o jovem passa a ser visto como um 
universo opaco e fechado, gerando desánimo e passividade. 

Essa tendencia tem de ser colocada numa perspectiva mais ampia. 
Nossas crianzas e nossos jovens sao criados num referencial de familia 
muito frágil: os dois pais trabalhando, o trabalho distante da casa, casais 
freqüentemente separados, o silencio no binomio sofá-televisáo. Cons- 
trói-se, assim, muito pouco balizamento entre o bem e o mal, muito pouco 
sentido de vida. 

Um outro universo que contribuía muito para a construyo de va¬ 
lores era a rúa, a vizinhanga. Ali nao era ainda o mundo, mas também já 
nao era a familia; ali a crianza e o jovem testavam sua presenta social, 
delimitavam gradualmente os valores da amizade, o peso das rivalidades, 
construíam os seus espatos de sociabilidade. Hoje, nenhuma máe em sá 
consciencia diz á crianza que vá brincar na rúa. Fica sossegada quando 
elas estáo sentadas no sofá, comendo salgadinho e vendo Vale Tudo por 
Dinheiro, porque na rúa é o perigo, sao as drogas, as gangues, os aciden- 
tes de carro, o medo. Nao inserimos mais as crianzas no mundo, buscamos 
apenas protege-las. E quando chega o momento inevitável de sua inser- 
gáo, desabam sobre elas desafios difíceis de suportar. Os pais, perdidos, 
entram em intermináveis discussoes sobre se devem ser mais permis- 
sivos ou colocar mais limites, sorrir ou gritar, e terminam, quando tém 
dinheiro, lamentando-se com o analista. O analista pode sem dúvida ajudar 
quando os problemas sao individuáis, mas nao resolverá grande coisa 
quando se trata de um processo socialmente desestruturador. 

A escola pequeña, de bairro, freqüentada por pessoas que con- 
vivem de urna maneira na escola e de outra ñas rúas da vizinhanga, mas 
pertencendo ao mesmo tecido de relaces sociais, era outro espado de 
construyo de referencias. Boa parte disto subsiste no interior. Ñas grandes 
cidades, e no caso de urna construyo escolar onde se buscam absurdas 
economías de escala (quanto maior, mais barato), gera-se um universo 
de gente que só se encontra nesse ambiente. Os universos sociais do 
local de residencia e do local de estudo só se cruzam eventualmente. Na 
própria classe média, é patético ver máes que passam horas no tránsito 
para levar urna changa para brincar com outra no outro lado da cidade, 
porque ela já nao agüenta a solidáo em casa. E, no outro lado da cidade, 
o coleguinha terá os mesmos videogames, o mesmo Vale Tudo por Di¬ 
nheiro na televisáo. Se juntarmos os efeitos da desestruturagáo do 





Aos poucos vamos 
compreendendo que nos 
matamos de trabalhar 
para construir urna 
vida sem sentido, 
aínda que continuemos 
a correr sem rumo. 


referencial familiar, da ausencia do referencial 
de vizinhanza, bem como da perda da presenta 
social local da escola, e aínda acrescentarmos 
o cinismo dos valores martelados horas a fio na 
televisáo, resta saber: que valores queremos 
que eles tenham? 

Os pais ficam indignados: eles bebem, 
fumam, se drogam, transformam o sexo numa 
aeróbica banalizada, nao vém sentido ñas coisas... 0 que é que fizemos 
para dar sentido as suas vidas? Todos nos estamos ocupados em ganhar 
a vida, em subir nos degraus absurdos do sucesso... como é que as crian¬ 
zas váo entendem o nosso sacrificio como útil? 

A compreensáo de que se matar de trabalho para construir urna 
vida sem sentido — aínda que com a garagem ostentando um belo carro, 
entulhada de esteiras de ginástica e outras reliquias de entusiasmos 
consumistas passageiros, sem tempo para fazer as diversas coisas que 
poderiam ser agradáveis ou belas — filtra-se gradualmente para dentro 
das nossas consciencias, aínda que continuemos todos a correr sem 
rumo. Será que nossos filhos realmente nao vém o absurdo das nossas 
próprias vidas? E que rumo isto aponta para elas? A verdade é que a vida 
reduzida a urna corrida individual pelo sucesso económico, com a ilusáo 
de que tendo sucesso e, portanto, dinheiro, compraremos o resto, essa 
é urna absurda ilusáo que nos levou á civilizazáo de guetos de riqueza e 
miséria que hoje vivemos. 

É significativo que, em muitos lugares, jovens e até crianzas, as 
vezes com apoio dos professores (outra classe á procura do sentido do 
que ensina), estáo arregazando as mangas e comezando a tomar inicia¬ 
tivas organizadas. Vimos, na Itália, um movimento de crianzas pela recu- 
perazáo das prazas; um filme-reportagem feito pelas próprias crianzas 
mostra a passeata, a negociazao com a prefeitura e o resgate progressivo 
de prazas transformadas em estacionamento para que voltem a ter água, 
árvores, espazo para brinquedos e jogos, urna dimensáo de estética, de 
lazer, de convivio. Em muitas cidades, já há cámaras-mirins, e nao se 
podem aprovar projetos de espazos públicos sem o aporte do interesse 
organizado das crianzas. Em muitos lugares, foram planejados trajetos 
seguros, acompanhando as principáis rotas entre as escolas e os lugares 
de lazer, para melhorar sua mobilidade e seu sentimento de liberdade. A 
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tecnología é simples: sao aqueles passlnhos pintados na calgada, semá¬ 
foros, algum reforjo de pollclamento. O que essas experiencias tém em 
comum é o sentlmento, por parte das changas, de estarem recuperando 
o seu dlreito á cidade, á cidadania. 

Em Valparaíso, vimos urna experiencia de crianzas de rúa, que, 
com o apoio de urna ONG passaram a resgatar os espatos vazios de um 
bairro, a organizar as suas próprias bandas de música, eventos culturáis, 
a tal ponto que, hoje, as seis escolas formáis do bairro se associaram ao 
projeto — desenvolvem atividades de resgate dos espatos públicos, 
fazem aulas sobre meio-ambiente, melhorando o próprio meio ambiente, 
estudam ciencias sociais, melhorando o ambiente social. Aqui também a 
cidade é deles, e fazer urna coisa útil e prazerosa nao é o resultado de um 
emprego que Ihes “dáo”, mas de urna iniciativa que Ihes pertence. 9 

O que isto aponta, na realidade, é que estamos evoluindo de urna 
visáo em que a organizagáo social se resume a um Estado que faz coisas 
para nós, e de empresas que produzem coisas para nós, para urna outra 
visáo em que a sociedade organizada volta a ser dona dos processos 
sociais e articula as atividades do Estado e das empresas de acordo com 
a qualidade de vida que se procura. A expansáo das organizares da 
sociedade civil, a forga do terceiro setor, o resgate das fungoes sociais do 
Estado, o surgimento da responsabilidade social e ambiental das empresas, 
a crítica as grandes corporales da especulado financeira, do monopolio 
de produtos farmacéuticos, de comercializado de armas, o próprio sur¬ 
gimento muito mais ampio da nod° de que um outro mundo é possivel, 
pertencem todos a um deslocamento profundo de valores que estamos 
comegando a sentir na sociedade em geral. 

Como individuos, podemos melhorar nossa casa, batalhar o estudo 
para os nossos filhos, comprar um carro melhor, mas as mudangas so¬ 
ciais dependem de organizado social. O sentimento de desorientado é 
sentido como sofrimento individual, mas as raízes sao mais ampias. 


um livro chamado Cities for Chitaren 
Sheridan Bartlett et al. (1999). 

Curiosamente, quando fazemos O que todos que apresenta ¡délas sobre como 

poderiam ser organizadas as cidades 

fazem e nao nos sentimos felizes, conseguimos se levássemos em conta as changas. 

1 , , Significativamente, o título original 

nos convencer de que OS culpados somos nos. eraM anagingOtiesasifChildren 

Mattered (gerindo as cidades como 
se as changas tivessem importancia). 
Ver também www.earthscan.co.uk 


Sofá, TV e salgadinho 


9 Os exemplos sao ¡números. Há 
algum tempo, ajudamos a elaborar 




Entender o desafio 
da pobreza pode 
ser mais fácil 
do que entender a 
desarticulando social 
e o mal-estar que 
se generaliza. 


Parece que nao somos normáis, mas é impor¬ 
tante que entendamos que o sentimento de 
frustrado é geral. Ela se manifesta nesse sen¬ 
timento difuso de perda de controle sobre a 
nossa realidade, sobre o que queremos fazer, 
sobre o mundo que nos cerca. O trabalho nao é 
sofrimento: batalhar o futuro, fazer coisas que 
dao certo, aínda que com mil dificuldades, brin¬ 
car com os amigos, tudo isto é essencial para o nosso senso de equilibrio. 

O que isto sugere, de maneira ampia, é que as dinámicas econó¬ 
micas atuais geram simultáneamente mais produtos para as élites, e 
menos sentimento de realizado individual. O que nos venderam como 
visáo de mundo é que a felicidade consiste em ter em torno de nós ape¬ 
nas o esposo ou a esposa, e os filhinhos, todos em idade simpática, bem 
como um apartamento de dois quartos, sala, sofá e televisáo. As opgóes 
de vida sao relativas á cor do sofá, ao modelo da geladeira. 

É importante ver a dupla face desse problema. Primeiro, todos 
devem ter o direito a ter os dois quartos, a saúde, a comida na mesa — 
aliás, assegurar o necessário a todos é urna condigáo preliminar para que 
possamos viver a vida em paz. Já dizia Marat, na Revolugáo Francesa: 
“Nada será legítimamente teu, enquanto a outrem faltar o necessário”. 
Esse objetivo consiste, sem dúvida, num ideal social maior pelo qual te¬ 
mos de batalhar. 

Mas este “necessário” nao é suficiente. Quando temos os dois quar¬ 
tos e o sofá, a primeira coisa que queremos fazer é sair, é fazer alguma 
coisa. E este fazer alguma coisa envolve outras pessoas, convivio, festas, 
brincadeiras, esporte, coisas que nos fagam sentir vivos. A sociedade 
atomizada em microunidades — que descartou os idosos para o asilo, os 
deficientes mentáis para o manicomio, os revoltados para a cadeia, os 
pobres para a periferia — é urna sociedade desintegrada que parou de 
assumir a construyo dos seus próprios espagos sociais, apenas admi¬ 
nistra privilégios. 

Entender o desafio da pobreza — coisa que devemos fazer siste¬ 
máticamente — pode ser mais fácil do que entender a desarticulado 
social e o mal-estar que se generaliza. Esse sistema, por um lado, leva 
grande parte da populado mundial a urna privado dos bens essenciais 
a urna sobrevivencia com um mínimo de dignidade e, por outro lado, gera 
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um perfil de produjo e formas de organizagáo socioeconómica que nao 
trazem respostas aos que saíram dessa condigao. Quando vemos as c¡- 
dades-dormitório, os bairros sem urna praga ou sem áreas de sociabilidade, 
lazer e convivio, os condominios fechados com suas cercas eletrificadas, 
arames farpados e guardas privados, temos de ir além do problema do 
modelo ser elitista e privar os pobres do essencial: a própria lógica é 
absurda. 

Hoje, as grandes empreiteiras de Sao Paulo, por exemplo, formam 
um pacto corrupto com políticos e levam á construyo de urna cidade ¡n- 
teiramente organizada em fungáo do automóvel, chegando, entre tunéis 
e elevados, a formar vários andares de vias, enquanto batalham contra 
qualquer uso público do espago urbano, considerado “desperdicio”. Um 
rio limpo nao gera contratos, enquanto um rio poluído gera ¡mensos con¬ 
tratos de despoluigáo, de desassoreamento, de canalizado. A lógica das 
habitagóes é criar o máximo de construgóes para pequeñas familias, de¬ 
sarticulando o convivio entre geragóes. De certa maneira, a capacidade 
técnica e gerencial das empresas evoluiu, mas a redugáo dos objetivos 
ao lucro ¡mediato torna esses avangos socialmente pouco úteis. Isto 
porque a empresa nao pensa no convivio social e ñas infra-estruturas 
correspondentes, mas na capacidade de compra individual do cliente. 

É interessante a noticia de que urna atualizagáo do famoso Kinsey 
Report de 50 anos atrás, quando foi feito o primeiro grande estudo sobre 
o comportamento sexual da populagáo nos Estados Unidos, mostra que 
hoje se faz sexo incomparavelmente menos do que há meio sáculo - isto 
com a pílula, a permissividade, cinemas pornós, camisinha, out-doors, 
de poses as mais extravagantes, em qualquer esquina, motéis por toda 
parte. Parecemos inundados por sexo. No entanto, parece que o compor¬ 
tamento amoroso se retrai. É viável urna mulher sentir um grande ardor 
sexual por seu simpático barrigudo de chínelo e camiseta, sentados jun¬ 
tos anos seguidos no mesmo sofá, vendo as mesmas bobagens da TV? 
Trancar um casal num casulo é urna idéia romántica para vender como 
publicidade, e permite mesmo vender muitos apartamentos, mas é mortal 
para o convivio matrimonial. 

Estamos aqui no limite do quanto um economista pode responsa- 

velmente penetrar em áreas alheias, ainda que faga parte de sua tradigáo 

poder dizer qualquer coisa sobre qualquer as- ,. Sobreestetema>verDowbori 

sunto. O que aqui tentamos delinear é o fato das iann¡ e s¡iva (1999). e em particular o 

nosso Economía da Comunicando 
(2001/2002). 



Nao é a familia 
que está doente: 
é o processo de 
reprodugao social e 
económico que 
se tornou absurdo, 
levando-a de roldao. 


dinámicas económicas poderem ter um ¡menso 
impacto sobre a vida pessoal, a felicidade do 
casal, o nosso ¡nteresse amoroso. 

Nao é a familia que está doente: é o pro¬ 
cesso de reprodujo social e económico que 
se tornou absurdo, levando-a de rodo. 

0 programa americano de TV Sixty Mi¬ 
nutes levou recentemente ao ar urna reporta- 

gem sobre fast-food, a industria do hambúrguer. Essas empresas pesqui¬ 
saran! e concluíram que a excitagáo das papilas gustativas na crianza está 
centrada no adúcar, na gordura e no sal. Assim, temos o refrigerante, que 
acompanha o hambúrguer e as batatas fritas. Até ai, tudo bem. Mas as 
grandes redes, como Burger King, McDonald’s e outros, estáo fazendo gi¬ 
gantescas campanhas de televisáo para levar as crianzas a preferirem 
esse tipo de comida, e constituem hoje as maiores redes de distribuido 
de brinquedos e outros brindes para estimular esse consumo. Atualmente, 
a grande ofensiva é se instalarem ñas escolas, banindo as nutricionistas. 
Tentar oferecer-lhes frutas, legumes e outras comidas tradicionais ao 
lado desse tipo de estabelecimento é covardia. 

O resultado prático é que, hoje, entre hambúrgueres e salgadi- 
nhos, a obesidade atinge 30% dos jovens norte-americanos. Nao é difícil 
imaginar o que é a vida de urna menina que, com 13 anos, é obesa, ou o 
que esta vida será. O programa entrevistou o dono de urna grande empre¬ 
sa de publicidade de fast-food, que visa ao público infantil e até mesmo 
utiliza changas na geragáo da publicidade: perguntado se nao achava 
covardia empurrar esse tipo de comida para changas que precisavam de 
alimentagao variada para crescer normalmente, o entrevistado, um psicó¬ 
logo, corrigiu: “Nos nao empurramos produtos, nós informamos as crian- 
gas para que possam fazer urna escolha responsável”. 

No conjunto, isto significa que somos empurrados, sim, a nos com¬ 
portar de acordo com as necessidades das empresas, com os interesses 
económicos, em vez de as atividades económicas responderem as nossas 
necessidades. Nao é á toa que os gastos mundiais com publicidade atingem 
somas astronómicas, hoje da ordem de US$ 500 bilhóes. As empresas 
gastam esse dinheiro porque a publicidade funciona — nao porque somos 
bobos, mas porque somos influenciáveis, provavelmente urna das caracte¬ 
rísticas mais ricas do ser humano, pois se vincula á sensibilidade. 10 
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É patético ver as pessoas caminharem solitárias sobre urna esteira 
que tiveram que comprar, e que depois de urna semana fica parada num 
canto, porque já nao há mais espago para jogar bola na vizinhanga. Qual 
o sentido de pedalar numa bicicleta montada na garagem quando podemos 
utilizar bicicletas de verdade, para passear, através de ciclovias e com 
controle de tránsito? Fabricamos tanta coisa inútil, geramos tanto des¬ 
perdicio, e com um ritmo de trabalho que nos estola e nos priva da sim¬ 
ples alegría de viver. 



Há lugar para vida inteligente 


Havia um tempo em que os brados pela mudanga vinham das es- 
querdas. Hoje, um Premio Nobel de Economía, como Stiglitz, que foi eco- 
nomista-chefe do Banco Mundial, diz que o sistema como está nao pode 
continuar. Hazel Henderson, urna das economistas mais importantes 
hoje no planeta, diz que a competigáo nao serve mais como elemento 
regulador geral da economía, e desenvolve a visáo do “win-win”, literal¬ 
mente “ganha-ganha”, mostrando que se pode desenvolver um sistema 
onde todos ganham. David Korten, que denuncia o absurdo gerado pelos 
interesses das empresas transnacionais e nao vem de movimentos de con- 
testagáo, mas dos programas americanos de ajuda ao desenvolvimento, 
elaborou urna das críticas mais bem estruturadas da forma de organizado 
económica que hoje prevalece. J. K. Galbraith, por sua vez, aponta para 
urna “sociedade justa”. Peter Drucker, o antigo guru da administrado 
empresarial, hoje dirige urna organizado náo-governamental e busca os 
rumos da “sociedade pós-capitalista”. Ele faz urna constatado obvia mas 
poderosa: “Nao haverá empresas saudáveis numa sociedade doente”. 11 

A lista é muito grande. As pessoas que conhecem as dinámicas do 
sistema, porque ajudaram a montá-lo, hoje tendem a tomar um pouco de 
recuo, buscam o sentido das coisas. O sentido é relativamente claro: a 
economía deve nos servir, para que tenhamos urna vida com qualidade, 
e nao constituir um mecanismo complexo acessível apenas aos esperta- 
Ihóes, que termina por nos jogar em conflitos entre ricos e pobres, crian¬ 
do angustia e inseguranga. 

Essa mudanga passa por urna alteragáo de "Cf.)osephsnGUTz(2oo2);Hazei 

Henderson (1996); Davida Korten 

formas de organizado social. Em particular, temos ( 20 oo) ; j. k. galbraith (i 99 6). 

Para escritos recentes de Peter 

Drucker, ver www.pfdf.org . 




Nao basta reorganizar 
o espago urbano, 
temos de reorganizar 
o tempo, principal 
recurso nao renovável 
de que dispomos 
para viver bem. 


de estabelecer, em nossas cidades, sistemas 
descentralizados e participativos de decisáo 
sobre como organizamos nossos espagos 
urbanos, pois sem isto continuaremos vítimas 
de incorporadoras, imobiliárias, empreiteiras 
e outros especuladores urbanos. Nao se trata, 
aqui, apenas do fato de que esse é um proces- 
so corrupto: é um processo corrupto que orga¬ 
niza a sociedade de forma pouco inteligente. 

Nao basta reorganizarmos nosso espago urbano para que seja 
user-friendly, como dizem hoje os informáticos. Temos de reorganizar o 
tempo, principal recurso nao renovável de que dispomos para viver de 
maneira agradável e inteligente. Reduzir a jornada para seis horas já seria 
um bom passo, abrindo possibilidades para o convivio, o lazer, a cultura, 
a familia, dinamizando, com isto um consumo mais rico e mais inteligente. 

Temos também de aprender a nos organizar. A máquina do Estado 
e o mundo empresarial sao insuficientes, pelo simples fato de que ambos 
devem servir á sociedade, e urna sociedade nao organizada nao tem 
como impor suas prioridades. As ONGs, as organizagoes de base comu- 
nitária, as associagoes dos mais diversos tipos precisam desempenhar 
um papel-chave e tornar-se parte do cotidiano de cada um de nós. 

Temos de democratizar a informagáo. A descentralizagáo das for¬ 
mas de comunicagáo, com rádios comunitárias, emissoras locáis de TV, 
constituí elemento essencial de criagáo de um vínculo local, de promo- 
gáo de cultura, de ¡ntegragáo de diversos grupos e atores, de divulgagáo 
de iniciativas. A principal novela é a nossa própria vida, e vale a pena. 

Temos de criar mecanismos que nos permitam resgatar o controle 
das nossas poupangas. Há ¡números exemplos de bom funcionamento de 
formas ¡novadoras, que váo desde as formas socialmente responsável de 
aplicagoes financeiras desenvolvidas nos Estados Unidos, até as cagnottes 
na Franga, e o crédito solidário no Brasil. Os bancos trabalham com o nosso 
dinheiro, e devemos aprender a fazer valer nosso direito ao assegurar 
que nossas poupangas sejam utilizadas em iniciativas socialmente úteis, 
e nao em especulagáo. 

E temos, obviamente, de resgatar o ¡menso fosso social que o pro¬ 
cesso capitalista está gerando entre ricos e pobres. Nao haverá paz social, 
nao haverá tranqüilidade ñas rúas, nao haverá convivio enriquecedor 
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ñas comunidades enquanto dezenas de milhóes de pessoas continua¬ 
ren! numa miséria dramática e revoltante. 

E a família? A família tem justamente de ajudar na reconstruyo 
desse entorno económico, social, urbanístico, trabalhista, cultural que a 
viabilize. Nao bastam discursos ideológicos de que a família é o esteio da 
sociedade. É preciso viabilizá-la, e com isto viabilizar a própria sociedade 
desnorteada que criamos. 
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O País vive urna rica discussáo sobre políticas públicas capazes de fazer frente 
ao seu ¡menso abismo social. A polémica que contrapóe políticas universais versus 
focalizadas é apenas a parcela visível das ampias reflexoes produzidas por um nú¬ 
mero cada vez maior de institui?6es e pesquisadores que tém as questóes sociais 
como objeto de intervengo ou tema de estudo. 

O seminário Familia: La^os, Redes e Políticas Públicas, cujas principáis con- 
clusóes estáo registradas neste livro, é um exemplo da profundidade a que che- 
garam essas reflexoes. A própria escolha de se abordar as questóes sociais com 
énfase no tema familia já demonstra a evolugáo que esse debate experimenta na 
sociedade brasileira. 

Instituyes e pesquisadores aprofundam conhecimentos, atualizam teorías, 
constroem metodologías e buscam agóes de intervengo nao mais orientadas para 
o individuo, mas para a familia, hoje o ponto de partida das reflexoes e das ades de 
intervengo social mais promissoras. Mas essa salutar reorientado se depara com 
urna dificuldade: a familia, sobretudo aquela pertencente aos extratos mais pobres 
da populado» nao é urna entidade estática. Ao contrário, sao intensas e nem sem- 
pre claramente delineadas as transformades pelas quais ela passa. 

Algumas das ¡ndagades suscitadas no seminário tém como eixo exatamente 
a dinámica atual da familia brasileira contemporánea. Que tipo de familia é objeto 
da abordagem? Nuclear intacta? Reconstituida? Monoparental feminina? Quais as 
metodologías para o trabalho com familias? Quais teorías compreendem e refletem 
as transformades económicas, culturáis e emocionáis na constituido das fami¬ 
lias? Quais os papéis que desempenham máes, pais e filhos hoje, em particular ñas 
camadas mais empobrecidas? Como atuar em programas de intervengáo em face da 
violéncia, exclusáo e desemprego que as alcan^am? Ou como construir instrumen¬ 
tos de monitoramento e avahado de programas sociais que as tém como objeto? 

O leitor poderá constatar que as pesquisas apresentadas no seminário, as 
experiéncias relatadas de trabalhos de ¡ntervendo e as produdes teóricas expos¬ 
tas trazem ao debate questóes conceituais, práticas e metodológicas fundamen¬ 
táis para que os estorbos de inclusáo e extensáo de garantías de protedo social as 
familias pobres resultem em políticas efetivas e eficazes. 


Rosamélia Ferreira Guimaraes 
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